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19s u m á r i o

PREFÁCIO

Um dos maiores desafios desse século é aprender a viver e 
a produzir em conjunto neste mundo globalizado. Nesse contexto, a 
Educação surge como um grande trunfo, por contribuir mais eficaz-
mente na construção da cidadania e por possibilitar o desenvolvimento 
contínuo das pessoas e das sociedades. Por isso, é preciso ter em 
mente que os estudos nunca cessam, inclusive quando a escolha é 
pela área da saúde.

Este livro, TEMAS LIVRES: o foco é na saúde, uma coletânea 
de trinta e quatro capítulos, que aborda vários temas de relevância 
para o debate acadêmico, resultado dos Trabalhos de Conclusão de 
Curso (TCC) dos graduandos de Medicina e Enfermagem do Centro 
Universitário Santa Maria (UNISM), sob a coordenação das pesquisa-
doras: Ankilma do Nascimento Andrade Feitosa, Elisângela Vilar de 
Assis, Ingridy Michely Gadelha do Nascimento, Sheylla Nadjane Batis-
ta Lacerda e Thaise de Abreu Brasileiro Sarmento, tem como objetivo 
prioritário compartilhar o conhecimento com a sociedade, conduzindo 
estudantes, pesquisadores, docentes e demais profissionais para uma 
reflexão sobre os diferentes tópicos que se desenvolvem na atualidade 
no âmbito da enfermagem e da medicina.

Os autores desse livro, num verdadeiro espírito audacioso, re-
velam com esmero, competência e qualidade as suas experiências, 
conhecimento e aprendizado ao longo dos anos de graduação, sendo 
o conteúdo de seus capítulos verdadeiro conjunto de aprendizagem 
a outros profissionais das respectivas áreas e, especificamente, aos 
atuais acadêmicos de Medicina e Enfermagem, sendo para eles um 
referencial de práticas e experiências obtidas e acumuladas e, com 
certeza, será para eles, também, guia ou norteador para a vida profis-
sional, que cada vez mais exige competências e habilidades.
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Acreditamos que este livro contribuirá, de forma expressiva e con-
sistente, para o engrandecimento de todos aqueles que se debruçarem 
a ler cada página, que, além da natureza científica, reflete alto nível de 
valores humanos, que tornam a Enfermagem e a Medicina tão especiais.

Finalmente, saudamos os autores pelo trabalho e dedicação, 
que proporcionaram a construção desta obra, na expectativa de que 
esta possa ser útil a todos que buscam ampliar seus conhecimentos 
sobre os temas abordados pelo grupo em suas pesquisas. Foi uma 
tarefa árdua e exigente em todos os sentidos e aspectos, porém há um 
provérbio latino que assim se expressa: “Si vis, potes”, se você quer, 
você pode, e acrescenta-se “Quem faz o que pode, faz o que deve”.

Desejamos a todos uma boa leitura!

17 de outubro de 2022.

Profa. Dra. Ankilma do Nascimento Andrade Feitosa

Pró-reitora da Pós-graduação e do Ensino a 
Distância (EaD) do Centro Universitário Santa Maria
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INTRODUÇÃO

O complexo articular do ombro é provido do mais alto grau de 
mobilidade do corpo humano. Esse complexo é formado por cinco 
articulações sendo três verdadeiras, esternoclavicular, acrômioclavicu-
lar, e glenoumeral, e duas falsas, subdeltóidea e escápulotorácica. A 
articulação do ombro é fundamental para realização das atividades 
básicas de vida diárias, conseguidas através de estruturas estabiliza-
doras passivas e ativas e qualquer alteração nesse mecanismo de es-
tabilização pode levar à perda da congruência e/ou contato entre as 
faces articulares (HESS, 2000). 

A cabeça do úmero articula-se com a concavidade glenoidal da 
escápula. A convexidade da cabeça do úmero é maior que a concavi-
dade da glenóide, assim sua estabilidade é ligeiramente reforçada pelo 
labro glenóide, um anel cartilaginoso que envolve a fossa glenóide no 
interior de sua periferia, e pelos ligamentos glenoumerais, de modo es-
pecial anterior e inferiormente. Os ligamentos glenoumerais anteriores se 
tornam retesados quando ocorre rotação externa, extensão, abdução e 
adução horizontal, os delgados ligamentos capsulares posteriores são 
tensionados na rotação interna, flexão e adução horizontal, o ligamento 
glenoumeral inferior é importante para proporcionar estabilidade anterior 
e posterior. A pesar da grande amplitude de movimento dessa articula-
ção seus ligamentos conservam-se bastante frouxos, a estabilidade é 
sacrificada pelo ganho de mobilidade (THOMPSON, 2001).

A luxação glenoumeral (LGU) é uma doença bastante frequente 
principalmente em homens mais jovens e corresponde a mais de 50% 
das luxações que chegam nos serviços de emergência. Essa lesão é 
classificada de acordo com a posição da cabeça do úmero em relação 
a cavidade glenoidal, dentre os tipos de LGU a anterior decorrente de 
trauma é de longe a mais comum, correspondendo a cerca de 90% dos 
casos e tem uma prevalência de 2% na população geral (WAJNSZTEJN 
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et al., 2009). Esse tipo de lesão muitas vezes leva a dificuldade para rea-
lizar determinadas atividades e é uma importante causa de afastamento 
do trabalho e limitação da qualidade de vida das pessoas.

Carrazone et al. (2011) mostrou em seu estudo que em pacien-
tes atletas com menos de 20 anos de idade, os índices de recorrência 
de LGU são superiores a 90%. Já em pacientes entre 20 e 25 anos de 
idade as taxas estão entre 50 e 75%. No mesmo estudo, ele mostrou 
que a lesão associada de maior prevalência foi a de Bankart, segui-
da por lesão de Hill-Sachs (71,9%) e lesões do complexo muscular 
do manguito rotador como menos prevalente (1,8%). A cicatrização 
da lesão pode ocorrer em até 80% dos casos, tornando a recorrência 
menos frequente. Storti et al. (2020) relaciona que alguns fatores liga-
dos ao paciente podem ser determinantes na recorrência da doença, 
como jovem do sexo masculino, frouxidão ligamentar, retorno precoce 
a esportes de contato. E também, fatores ligados a lesão também são 
determinantes de uma possível recorrência da instabilidade anterior do 
ombro, como erosão da glenóide, tamanho da lesão de Hill-Sachs e 
lesões da borda inferior da glenóide.

Segundo Rosa, Checchia e Miyazaki (2017), após o primeiro 
caso de LGU traumática anterior, pode-se observar uma lesão da por-
ção anteroinferior do lábio glenoidal e da margem inferior da cavidade 
glenoidal, denominada lesão de Bankart ou “lesão essencial”. O tra-
tamento para esses pacientes pode ser conservador que consiste na 
redução e imobilização da lesão por um período de quatro semanas, 
seguido de reabilitação para recuperação da força e mobilidade da 
articulação, ou tratamento cirúrgico, como a cirurgia de Bankart, que 
consiste em suturar o lábio a glenóide, para restaurar a altura e tensão 
do complexo ligamentar glenoumeral.

Brophy e Marx (2009) demonstraram, em sua revisão sistemáti-
ca, que as taxas de instabilidade recorrente após uma luxação anterior 
do ombro pela primeira vez, particularmente em pacientes jovens do 
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gênero masculino, são reduzidas pela intervenção cirúrgica em com-
paração com o tratamento conservador. Se o tratamento cirúrgico for 
indicado, uma abordagem artroscópica com âncoras de sutura parece 
ter resultados semelhantes em termos de instabilidade recorrente a 
uma abordagem aberta com âncoras de sutura.

Embora o tratamento cirúrgico, tenha como objetivo a restaura-
ção da estabilidade fisiológica da articulação, ainda existem questiona-
mentos acerca do melhor método de reparo. Dispõe-se de dois méto-
dos cirúrgicos de reparo, por via aberta ou artroscópica. Na cirurgia por 
via aberta, o cirurgião tem a possibilidade de realizar um reparo mais 
anatômico e seguro do labrum, e também pode realizar um melhor posi-
cionamento das âncoras. No caso da cirurgia por via artroscópica, existe 
um menor risco de infecções, sangramentos, rigidez, deiscência subes-
capular, menor dor pós-operatória e uma recuperação mais rápida.

Com essas questões em mente realizou-se esta revisão de lite-
ratura com o objetivo de avaliar funcionalmente e analisar os aspectos 
mais importantes para compreensão dessa lesão e sua forma mais 
eficaz de tratamento.

Este estudo objetiva revisar a literatura para conceitos atuais, 
contribuindo, pois, para uma possível repercussão benéfica na quali-
dade dos cuidados prestados ao paciente. E dentre as diferentes for-
mas de tratamento para lesões do tipo luxação glenoumeral anterior, 
qual a mais eficaz frente as técnicas cirúrgicas versus conservadora?

METODOLOGIA

Esta pesquisa científica trata-se de uma revisão bibliográfica so-
bre resultados de estudos já realizados, como livros e artigos e retratar 
as informações de uma forma clara, coesa e coerente, sendo aponta-
do o primeiro passo para pesquisas científicas, pois proporciona ao 



25s u m á r i o

pesquisador uma compreensão ampla, expondo o assunto a ser pes-
quisado. Essa pesquisa colabora como uma base de conhecimento 
confiável e bem elaborada tem como objetivos expor com responsa-
bilidade, resultados com determinado interesse e redução de erros.

O trabalho desenvolvido seguiu os preceitos do estudo explora-
tório, por meio de uma pesquisa bibliográfica, que, segundo Gil (2008, 
p.59), “é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído de 
livros e artigos científicos”.

A coleta de dados foi realizada a partir de artigos científicos dis-
poníveis na internet. Foram utilizadas como base de dados a Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), BVC (Biblioteca Virtual de Saúde) e 
LILACS (Literatura Latino-Ameriano de Saúde). Os seguintes descrito-
res foram utilizados: luxação glenoumeral; luxação do ombro; instabili-
dade articular; articulação do ombro; ortopedia.

Em relação aos aspectos dos critérios de inclusão e exclusão 
dos artigos, foram considerados como meio de inclusão os estudos 
acadêmicos dos últimos vinte anos, referente ao período de 2000 a 
2020, estudos de campo ou ensaios clínicos, na língua portuguesa, 
inglesa. Em contrapartida, foram excluídos os artigos não encontrados 
na íntegra e/ou não disponíveis on-line. A análise crítica e a síntese dos 
resultados foram realizadas de forma descritiva, o que possibilitou a 
classificação dos estudos por similaridade semântica.
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Figura 1 - Fluxograma de identificação e seleção dos 
artigos para a presente revisão integrativa

Fonte: autores, 2022.
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RESULTADOS

Quadro 1 - Matriz de coleta de dados artigos publicados entre 2000 e 2022.

Autor/Ano Título Objetivo Métodos Resultados Conclusão

Moura et 
al., 2018

Operacão de 
Bristow-Latarjet 
modificada no 
tratamento na lu-
xacão glenoumeral 
anterior traumática 
recidivante.

Apresentar a sua expe-
riência com um procedi-
mento de Bristow-Latarjet 
modificado para trata-
mento das instabilidades 
glenoumerais anteriores 
traumáticas recidivantes 
e os seus resultados.

Apresentamos retrospecti-
vamente uma série de 102 
casos de luxac¸ões gle-
noumerais recidivantes ve-
rificadas em 102 pacientes 
submetidos à cirurgia de 
Bristow-Latarjet modifica-
da pela mesma equipe de 
ortopedistas com recurso 
à mesma técnica cirúrgica.

Após a intervenc¸ão cirúrgica nenhum 
paciente teve qualquer recidiva das lu-
xac¸ões glenoumerais. O escore de Wal-
ch-Duplay médio na última avaliac¸ão 
(correspondente ao tempo de seguimen-
to) foi de 91,23 ± 11,46 (intervalo 15-
100). O escore foi considerado excelente 
(91 a 100 pontos) em 39,22% (n= 40) 
dos pacientes, bom (76 a 90 pontos) em 
52,94% (n= 54), médio (51 a 75 pon-
tos) em 6,86% (n= 7) e fraco (menos 
de 50 pontos) em apenas um paciente. 
O único paciente com resultado fraco 
(escore de Walch-Duplay = 15), após a 
intervenc¸ão cirúrgica de Bristow-Latarjet 
modificada, mantinha sensac¸ão de ins-
tabilidade glenoumeral e apresentava uma 
limitac¸ão importante das mobilidades

O estudo atual demonstra 
que em médio prazo a 
cirurgia de Bristow-Latar-
jet modificada descrita é 
uma intervenc¸ão muito 
eficaz, segura, com re-
duzidas complicac¸ões, 
e apresenta resultados 
funcionais muito satisfa-
tórios no tratamento da 
instabilidade glenoumeral 
recidivante anterior asso-
ciada a lesões ósseas da 
glenoide.

Alves et 
al., 2020

Avaliação compara-
tiva das dimensões 
do enxerto do 
coracoide na cirur-
gia de Latarjet para 
instabilidade gle-
noumeral anterior

Foi comparar as dimen-
sões do processo cora-
coide osteotomizado e 
preparado nas cirurgias 
de Latarjet com os resul-
tados obtidos por Young 
et al., 15 além de verifi-
car a viabilidade da regra 
dos 7 milímetros consi-
derando as dimensões do 
enxerto do coracoide ob-
tidas em nossa amostra.

No período de julho de 
2015 a janeiro de 2017, 
foram mensuradas as di-
mensões de 32 processos 
coracoides osteotomizados 
durante a cirurgia de Latar-
jet.
A técnica utilizada nos 
pacientes deste estudo 
foi descrita por Walch e 
Boileau

Nossa hipótese, baseada na menor di-
mensão dos nossos enxertos, é a de que 
parafusos maiores aumentariam a fragili-
dade do processo coracoide preparado. 
A taxa de fratura do processo coracoide 
publicada na literatura é baixa, variando 
de 1,5% a 7%.17,18 Athwal et al. ob-
servaram que a área entre os dois furos 
era a região mais frágil, mas não há uma 
distância definida entre esse furo. Young 
et al. obtiveram uma distância média de 
7,8 1,9 mm entre os furos. Para a cirur-
gia artroscópica, Lafosse e Boyle desen-
volveram um guia com a distância de 9 
mm entre os furos. No presente estudo, 
essa distância não foi mensurada, mas 
é possível afirmar que uma vez que os 
enxertos avaliados apresentavam um 
comprimento menor, o intervalo entre 
os dois furos também tende a ser menor, 
aumentando o risco de fratura.

Na amostra estudada, 
obteve-se dimensões si-
milares de largura do en-
xerto do coracoide quando 
comparadas às do traba-
lho refêrencia;15 mas o 
mesmo não ocorreu com 
o comprimento e a espes-
sura, os quais foram infe-
riores em nosso estudo. 
Além disso, a regra dos 
7 milímetros proposta por 
outros autores foi viável 
em nossos pacientes.
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Autor/Ano Título Objetivo Métodos Resultados Conclusão

Filho et 
al., 2006

Luxação glenoume-
ral anterior aguda: 
estudo comparativo 
entre métodos de 
redução incruenta

Avaliar a efetividade da 
manobra de Spaso, uti-
lizada para a redução 
incruenta da luxação gle-
noumeral anterior aguda, 
tendo como parâmetro a 
comparação com a ma-
nobra de tração e contra-
tração.

Foram alocados 40 pacien-
tes de forma randomizada 
em dois grupos, segundo 
a manobra de redução uti-
lizada. No grupo I foi reali-
zada a manobra de Spaso 
e, no grupo II, a de tração 
e contratração. Os dois 
grupos não apresentaram 
diferenças quanto ao sexo, 
idade, tempo de luxação e 
número de episódios ante-
riores de luxação glenou-
meral anterior aguda

A avaliação realizada após a redução 
mostrou que a dor, medida pela escala 
visual analógica, foi, em média, de 4,2 
no grupo I e de 6,9 no grupo II (p < 
0,05). Quanto ao tempo para a realização 
da manobra, no grupo I foi, em média, 
de 2,2 minutos e, no grupo II, de 7,4 mi-
nutos (p < 0,05). O índice de sucesso 
no grupo I foi de 89,5% e, no grupo II, de 
85%, resultados compatíveis com os da 
literatura. Não foram observadas compli-
cações relacionadas aos dois métodos

Os autores observaram 
que a manobra de Spa-
so se mostrou de fácil 
reprodutibilidade, rápida 
aplicação, sendo alterna-
tiva viável para a redução 
incruenta da luxação gle-
noumeral anterior aguda.

Malavota et 
al., 2020

Tratamento da 
luxação anterior 
recidivante do 
ombro pela técnica 
de Bristow-Latarjet

Descrever os resultados 
clínicos e radiográficos 
do tratamento da luxação 
anterior recidivante do 
ombro pela técnica de 
Bristow-Latarjet.

Série de casos retrospecti-
va, incluindo 44 pacientes 
(45 ombros) com instabi-
lidade anterior do ombro 
submetidos à técnica de 
Bristow-Latarjet, incluindo 
86% de pacientes do sexo 
masculino e 80% com lu-
xações traumáticas. O en-
xerto foi fixado “em pé” em 
84% dos ombros, e “dei-
tado” em 16%, utilizando 
1 parafuso metálico, com 
uso de arruela em 20% das 
cirurgias.

O seguimento foi de 19,25 ± 10,24 
meses. Obtivemos 96% de bons resul-
tados, sendo 2 recidivas sob a forma de 
subluxação. Dos 36 pacientes que prati-
cavam esporte, 89% apresentaram bons 
resultados. A consolidação ocorreu em 
62% dos casos. O enxerto foi posicio-
nado abaixo do equador da glenoide em 
84% das vezes, e a menos de 10 mm 
da sua borda em 98%. A rotação ex-
terna apresentou limitação de 20,7º ± 
15,9º, enquanto a rotação interna 4,0º 
± 9,6º. A limitação da rotação exter-
na e da rotação interna e a posição do 
enxerto (“em pé” ou ‘deitado”) não se 
correlacionaram com a consolidação do 
enxerto (p>0,05). A fixação bicortical 
correlacionou-se positivamente com a 
consolidação

A técnica de Bristow-La-
tarjet está indicada para 
o tratamento das luxações 
e subluxações anteriores 
recidivantes do ombro. É 
um método de tratamen-
to seguro, que pode ser 
utilizado em pessoas com 
atividade física intensa.

Fonte: autores, 2022.
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DISCUSSÃO 

A luxação glenoumeral anterior aguda (LGAA) é uma das lesões 
traumáticas mais comuns do membro. O mecanismo de lesão, geral-
mente, é o trauma indireto com o ombro forçado em abdução, exten-
são e rotação externa (FILHO et al., 2006). 

Segundo Rockwood et al., os primeiros estudos detalhados so-
bre essa lesão foram realizados por Hipócrates, abordando a anatomia 
do ombro, os tipos de luxação e as primeiras técnicas de redução. 
Desde então, descrições mais detalhadas das condições do ombro e 
seu tratamento foram publicados.

O dano vascular é mais freqüente em pacientes idosos, devido à 
menor elasticidade tecidual. A lesão mais comum é dos vasos axilares 
ou dos seus ramos: toracoacromial, subescapular, circunflexa e, rara-
mente, a torácica longa. A lesão pode ocorrer no momento da luxação 
ou da redução (ROCKWOOD et al., 1990).

Os procedimentos de transferência da apófise coracoide, tais 
como as cirurgias descritas por Latarjet e Bristow, estão muitas vezes 
indicados perante uma instabilidade glenoumeral recidivante anterior 
associada a lesão óssea da glenoide (LATARJET M et al., 1954).

O diagnóstico é feito pelo médico ortopedista. Ao exame clínico 
deve ser realizada uma anamnese, onde se obtém informações sobre 
histórico do paciente e para definir o mecanismo de trauma causador 
da lesão como posição do braço, quantidade e o ponto de aplicação 
da força, se o trauma ocorreu durante a prática da atividade ou não 
e se houve lesão prévia na articulação do ombro, o que pode indicar 
uma recidiva de lesão. A classificação e a etiologia são importantes 
para planejar o tratamento sejam eles traumáticos ou atraumáticos, as-
sim como a direção (anterior, posterior, multidirecional), além de outras 
características da instabilidade, a história da doença que geralmente 
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é típica. Há manobras no exame físico que confirmam o diagnóstico: 
Exames do ombro onde a dor pode se irradiar para o braço. O paciente 
deve sempre ser examinado de frente e de costas, todo membro supe-
rior, pescoço e tórax devem ser incluídos (LAGO, 2004).

Em um episódio de luxação do ombro é observado que o braço 
geralmente repousa em ligeira abdução e rodado externamente apre-
sentando na face póstero-lateral uma depressão abaixo do acrômio 
onde deveria estar a cabeça umeral descrita como “sinal da dragona”. 
O ombro fica em ângulo reto e a cabeça do úmero desloca-se e fica um 
vazio no espaço onde deveria estar a cabeça do úmero. A presença de 
dor é intensa e o paciente geralmente tem como posição de conforto o 
apoio do antebraço, além de incapacidade de movimentar o membro 
(DODSON e CORDASCO, 2008).

Antes de avançar para uma intervenção cirúrgica para tratar uma 
instabilidade glenoumeral é importante identificar quem são os indiví-
duos com maior risco de instabilidade e de luxação recorrente e que 
tipo de cirurgia efetuar, se de reparação capsulolabral ou se uma inter-
venção de transferência óssea. Os três fatores mais importantes para 
selecionar um tratamento para a instabilidade glenoumeral são o grau 
de lesão óssea glenoide, o nível funcional esperado e as expetativas 
do paciente (PIASECKI DP et al., 2009).

Vários estudos demonstraram resultados favoráveis, a estabili-
zação cirúrgica após a pimoluxação traumática anterior em pacientes 
jovens e ativos, com intuito de evitar ou diminuir as taxas de recidivas, 
mas essa estratégia expõe alguns pacientes ao risco cirúrgico de for-
ma desnecessária, pois nem todos evoluiriam com recidivas. (OWENS, 
DEBERARDINO, NELSON, THURMAN, CAMERON, TAYLOR, et al. 
2009). Deve-se sempre considerar a idade do paciente, a dominância, 
a modalidade esportiva e o tipo de atividade laboral pois uma recidiva 
pode levar ao aumento das lesões ósteocartilaginosas e dos ligamen-
tos estabilizadores do ombro. (BISHOP, CRALL, KOCHER, 2011).
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A reparação capsulolabral isolada na instabilidade glenoumeral 
tem resultados comprovados em cenários com perda óssea glenoide 
mínima. No entanto, não existem estudos prospetivos aleatorizados 
com elevado nível de evidência sobre esse tema. Muitos autores de-
fendem a eficácia da reparação artroscópica capsulolabral isolada no 
tratamento da instabilidade glenoumeral para situac¸ões com perda 
óssea da glenoide inferior a 15-20%, dão apenas preferência às cirur-
gias de transferência óssea quanto a perda óssea glenoide ultrapassa 
os 20-25% da glenoide (GILES JW et al., 2013).

É conhecido que qualquer lesão óssea glenoide é um fator de 
risco importante de recidiva das luxac¸ões glenoumerais e que a repa-
rac¸ão capsulolabral isolada tem taxas de recidiva superiores em com-
parac¸ão com as cirurgias de transferência óssea nesses pacientes, 
o risco é mais elevado quanto maior é a dimensão do defeito ósseo 
glenoide (SHAHA JS et al., 2015).

Vários estudos demonstraram uma taxa de recidiva de luxação 
glenoumeral inaceitável após reparação capsulolabral isolada artroscó-
pica como tratamento de instabilidade glenoumeral anterior traumática 
em pacientes com idade inferior a 20 anos, praticantes de desportos 
de competição, de contato ou com atividades acima do nível da cabe-
ça, hiperlaxidão capsular e presença de defeitos ósseos acentuados 
da glenoide ou da cabeça umeral (MOURA et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que a Luxação Glenoumeral Anterior e seus Trata-
mentos se baseiam na area cirurgica com várias tecnicas para ameni-
zar a dor, lesão e seguelas existentes. A Operação de Bristow-Latarjet 
foi a mais citada nos artigos cuja a finalidade tem como tratar a luxação 
recidivante do ombro. Na análise dos artigos foi observado a falta de 
estudos sobre a tematica, reforçando que é um estudo relevante e de 
grande valia para a medicina ortopedica e Tramatologia.
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INTRODUÇÃO

Quilotórax (QTx) é um tipo de derrame pleural no qual ocorre o 
acúmulo de linfa entre as lâminas pleurais. A linfa, quando no espaço 
pleural, é chamada de quilo devido a sua aparência leitosa e opales-
cente. Produzido no intestino, o quilo é transportado até a corrente 
sanguínea pelo ducto torácico, cujo fluxo aumenta após refeições ricas 
em gordura. A alteração desse fluxo linfático pode causar o quilotórax, 
seja por lesão do ducto torácico ou lesão dos vasos linfáticos torácicos 
(LE TUAN et al., 2019).

Segundo Bender et al. (2016) o QTx tem duas etiologias princi-
pais, a traumática e a não traumática. A traumática é decorrente princi-
palmente de lesões ou de cirurgias, enquanto a etiologia não traumá-
tica pode ocorrer por processo infeccioso, neoplásico ou congênito, 
além de condições que atinjam o ducto torácico ou o fluxo da linfa 
como a sarcoidose, a amiloidose, a cirrose e a trombose da veia cava 
superior. As causas mais comuns do QTx são neoplasias seguidas de 
trauma. Na literatura, existem poucos casos relatados que foram atri-
buídos a processos infecciosos, entre eles a tuberculose e a filariose, 
que são desafios diagnósticos (VADALA et al., 2020).

O quadro clínico do QTx geralmente tem início insidioso, apre-
sentando os sintomas comuns de derrame pleural como tosse, dor no 
peito e dispneia. Por ser um líquido não inflamatório e pouco irritante o 
quilo tende a não causar febre e nem loculações. Entretanto, caso haja 
o rápido acúmulo de linfa pode haver sinais de choque hipovolêmico, 
como hipotensão, taquicardia e taquipneia. Além disso, o acúmulo de 
linfa pode cursar com desnutrição e consequentemente a maior susce-
tibilidade a infecções, levando ao aumento da morbimortalidade. Após 
serem absorvidas pelo intestino, gorduras e proteínas são transporta-
das pelo ducto torácico, justificando a composição do quilo (imunoglo-
bulinas, linfócitos T, gorduras e proteínas). Frequentemente, o diagnós-
tico do QTx pós-operatório é retardado pelo início tardio da ingestão de 
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alimentos por via oral e a consequente ausência da aparência leitosa 
do quilo (CAMARGO; PINTO FILHO, 2011; SCHILD; PIEPER, 2019).

A aparência do líquido drenado é um forte indicativo para a sus-
peita de quilotórax. A análise bioquímica vai apresentar a composição 
exsudativa do líquido pleural com presença de linfócitos e baixos níveis 
de LDH. Apesar disso, alguns estudos relataram que em 32% dos ca-
sos o líquido analisado era transudato, esses casos eram predominan-
temente causados por insuficiência cardíaca, cirrose hepática e síndro-
me nefrótica. Entretanto, o diagnóstico só pode ser fornecido através 
da detecção de triglicerídeos em quantidade maior que 110mg/dl ou 
de quilomícrons no líquido (GARCÍA et al., 2017).

Ainda não há um consenso na comunidade acadêmica sobre o 
tratamento do quilotórax. Existe uma grande variedade de métodos e 
escolhas que vão depender do profissional e do caso tratado, levando 
em conta inclusive o estado nutricional do paciente. Geralmente, o tra-
tamento é iniciado conservadoramente com restrição na dieta, manten-
do-a de forma parenteral. Entretanto, a literatura não define por quanto 
tempo o tratamento conservador deve ser mantido e nem qual o melhor 
momento para a indicação da terapia cirúrgica. Atualmente, diversas 
opções terapêuticas estão sendo estudadas, entre elas formas conser-
vadoras com o uso de medicações como a etilefrina, ou a radioterapia 
para cicatrizes mediastinais (STANGE; SZZIKLAVARI, 2019).

O tratamento cirúrgico apresenta altas taxas de sucesso, po-
rém também apresenta uma taxa de morbidade que chega a 16%. Por 
isso, técnicas minimamente invasivas, como a embolização do ducto 
torácico e a linfangiografia, estão sendo cada vez mais investigadas e 
usadas. Todavia, a eficácia dessas intervenções ainda é questionável 
devido à escassez de estudos (KIM; TSAUO; SHIN, 2018).

Portanto, o objetivo deste trabalho é analisar o manejo do qui-
lotórax, além de levantar quais as indicações e qual o momento mais 
oportuno para se optar pelo tratamento cirúrgico do quilotórax. 
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METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada através do método de Revisão Integra-
tiva da Literatura. Este formato compreende uma abordagem meto-
dológica vasta, com a inclusão de literatura teórica e empírica, além 
de estudos experimentais e não experimentais, possibilitando o com-
pêndio de diversos estudos. Assim, a revisão integrativa proporciona 
uma visão ampla do assunto tratado, apresentando conceitos, teorias 
e evidências que permitem o aprofundamento do tema. (SOUZA; SIL-
VA; CARVALHO, 2010).

O cuidado e a atenção são fundamentais durante a realização da 
revisão integrativa, pois a margem de erro dessa metodologia, em qual-
quer fase do processo, pode ser significativa. A realização da pesquisa 
bibliográfica, da análise e da síntese dos dados são processos comple-
xos e necessitam da definição de etapas específicas que irão nortear um 
estudo de qualidade. (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011).

Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), a primeira etapa deve 
ser a escolha do tema e a definição do problema norteador da pesqui-
sa. A segunda etapa engloba a definição dos critérios de inclusão e 
exclusão que irão depender principalmente da pergunta norteadora da 
pesquisa. Na terceira etapa deve-se selecionar os estudos que serão 
incluídos na pesquisa. A quarta etapa consiste na classificação dos es-
tudos selecionados, que é seguida pela análise e discussão sobre os 
resultados obtidos, do que consiste a quinta etapa. Por fim, a sexta etapa 
se refere à apresentação da revisão e a síntese do conhecimento.

A questão norteadora do trabalho é: Como deve ser o manejo 
inicial do quilotórax e quais as indicações para a terapêutica cirúrgica? 
A partir dessa premissa, elencar as condutas e as opções terapêuti-
cas, especificando as que necessitam de tratamento cirúrgico, além 
de analisar o momento mais propício para se optar por esta medida.
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O estudo tratar-se de uma revisão integrativa da literatura que tem 
como fonte de pesquisa as bases de dados LILACS da Biblioteca Virtual 
em Saúde e o PubMed e a SCIELO. Serão utilizados os seguintes Descri-
tores em Ciências da Saúde (DeCS): “Thoracic Surgery”, “Chylothorax”, 
“Time-to-Treatment”, “thoracic duct ligation”, além de associações que 
incluam o operador boleano AND. Os critérios de inclusão serão: publi-
cações realizadas durante o período de 2010 a 2020, artigos disponíveis 
e completos nos idiomas português, inglês, espanhol e alemão e que 
estejam de acordo com o tema proposto no estudo. Como critérios de 
exclusão estarão as monografias, teses, dissertações e os artigos que 
não contribuam com a temática proposta neste estudo.

A busca foi feita através da literatura pelo o uso dos descritores 
escolhidos, resultou em um total de 140 artigos no total das três bases, 
20 no Scielo, 100 no LILACS e 20 na BVS. Após a filtragem que cor-
respondia ao idioma (português, inglês, espanhol e alemão), tipo de 
literatura (artigos,) e ano (2010 a 2020) restaram: 14 artigos no SCIELO, 
18 no LILACS e 5 na base de dados BVS, após a leitura dos temas e 
resumos, foram retirados aqueles que fugiam do tema e objetivo da 
proposta do trabalho, no qual restaram poucos artigos que atendes-
sem a proposta da revisão, restando apenas 12 artigos, 6 no SCIELO, 
3 no LILACS e 3 na BVS. 

Quadro 1 - Número de artigos encontrados 
conforme seguimento metodológico

Base de 
dados

Nº inicial de 
artigos

Nº de artigos 
após aplicação 

dos filtros

Nº de artigos 
após leitura 
de títulos e 
resumos

Nº final de 
artigos

LILACS 100 20 15 3

BVS 20 10 4 3

SCIELO 20 15 8 6

Total 140 45 27 12

Fonte: autores (2022).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Não existem estudos prospectivos que orientem o tratamento. 
Entretanto, 2 princípios importantes devem ser seguidos: os pacien-
tes devem receber drenagem e nutrição adequadas; e a drenagem 
prolongada deve ser evitada. Os pacientes sintomáticos devem ser 
tratados com um plano composto por etapas, começando pela drena-
gem do espaço pleural e pelo suporte nutricional. Se a drenagem não 
proporcionar a resolução da efusão, deve-se tentar a sínfise pleural, 
conforme a necessidade. A drenagem prolongada de um quilotórax 
deve ser evitada, com o objetivo de prevenir o desenvolvimento de 
imunossupressão e desnutrição (VANDA et al., 2020). 

Um quilotórax traumático é tipicamente tratado utilizando-se um 
tubo de drenagem torácica e nutrição parenteral, a fim de minimizar o 
fluxo de quilo. Como a maioria dos quilotórax traumáticos é resolvida 
em 10 a 14 dias, a perda proteica e a imunossupressão em geral são 
mínimas. Se houver necessidade de se realizar drenagem após 2 se-
manas de terapia, se a drenagem exceder 1.500 mL durante 5 dias ou 
se o paciente sofrer uma perda de peso significativa devido à perda 
progressiva de proteínas, a intervenção cirúrgica passa a ser indicada. 
O reparo do defeito é a ação ideal, embora haja casos nos quais não 
é possível identificar precisamente o vazamento. A ligação do ducto 
torácico, tipicamente logo acima da lateral direita do diafragma, pode 
ser realizada em alguns pacientes para conter o vazamento de quilo 
(SHILD et al., 2016).

Existem relatos recentes de cateterização percutânea e emboli-
zação do ducto torácico em pacientes com quilotórax traumático sub-
sequente à realização de procedimentos cirúrgicos. Há relatos impli-
cando a somatostatina e a octreotida (um análogo da somatostatina) 
na diminuição da produção de quilo observada no quilotórax pós-ope-
ratório, em estudos realizados com animais e em pequenas séries de 
casos (TOLIYAT et al., 2017).
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O quilotórax caracteriza-se pela efusão de fluido linfático para a 
cavidade pleural. Entre outras causas, pode se originar como compli-
cação secundária a intervenções cirúrgicas, principalmente aquelas de 
abordagem torácica, quando é chamado de quilotórax pós-cirúrgico 
(VANDA et al., 2020).

O tratamento do quilotórax é indicado pelo pneumologista e in-
clui formas de diminuir a produção de líquidos nos vasos linfáticos, 
como através de dieta pobre em gordura, jejum, alimentação somente 
através de catéteres nas veias ou uso de remédios como a Somatos-
tatina ou Octreotíde, que atuam diminuindo as secreções digestivas 
(SHILD et al., 2016).

A quimioterapia ou radioterapia podem ser indicadas para tratar 
tumores ou nódulos que estejam obstruindo o fluxo dos vasos linfáti-
cos. Já a cirurgia feita com a drenagem do líquido ou com correções 
das alterações nos ductos linfáticos podem ser necessárias nos casos 
em que o tratamento clínico não foi suficiente (TOLIYAT et al., 2017).

As causas do quilotórax (QTx) comumente são descritas como 
traumáticas e não traumáticas. O QTx de etiologia traumática ocorre 
predominantemente por causas iatrogênicas, após cirurgias torácicas, 
como a esofagectomia, responsável por cerca de 9% dos casos trau-
máticos. Essa situação é mais frequente atualmente com o surgimento 
de cirurgias cada vez mais invasivas, possíveis devido à quimioterapia 
neoadjuvante. Cirurgias cardíacas de defeitos congênitos são o segun-
do tipo mais prevalente de causas cirúrgicas (BENDER et al., 2016).

A maioria dos casos ocorre o fechamentto espontâneo da fistula 
do ducto torácico, em algumas exceções é preciso o tratamento clíni-
co-cirúrgico. Os pontos de vista sobre os efeitos de agressividade da 
cirurgia são variáveis. Porém, a maior parte estão de acordo que não 
se pode procrastinar a cirurgia a ponto de se deteriorarem as condi-
ções clínicas do paciente a um nível de espoliação que não permita a 
instituição deste tratamento (TORREJAIS et al., 2006).
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O procedimento cirúrgico moderno do quilotórax propõe a iden-
tificação e ligação ao ducto torácico. Os conhecimentos adquiridos 
em artigos científicos mostram que, essa técnica, ocorro uma redução 
da mortalidade em pacientes com quilotórax traumático após cirurgia 
(TORTORA et al., 2013).

Logo o procedimento cirúrgico espera-se que tenha breve dimi-
nuição do débito dos drenos torácicos. Deste modo, como expressado 
antes o tratamento conservador, regula para uma alimentação hiper-
gordurosa previamente para retirada do dreno. Assim possibilita uma 
segurança para que a fístula do ducto torácico esteja fechada. Embora 
não havendo crescimento do volume de secreção após esta manobra, 
o tratamento cirúrgico obteve êxito (LUJAN et al., 2003).

As modalidades de tratamento cirúrgico de quilotórax incluem 
pleurodese19, ligadura de vasos linfáticos e ligadura do próprio ducto 
torácico. A ligadura do ducto torácico por cirurgia torácica vídeo-assis-
tida no tratamento de quilotórax espontâneo e pós-operatório tem sido 
amplamente descrita nos últimos anos (DOERR et al., 2005).

É importante salientar que não há na literatura um consenso a 
respeito da melhor terapêutica a ser escolhida nos casos de quilotórax, 
portanto o indicado é o tratamento de acordo com os sintomas obser-
vados no doente (SHILD et al., 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos achadas científicos identificamos que o tratamento 
com quilotórax ele vai depender do caso clinico de cada paciente, sen-
do que esse tratamento traz o benefício da diminuição da mortalidade, 
sendo iniciado de forma conservadora, se caso o paciente não tiver 
melhora do quadro deve-se optar pelo tratamento cirúrgico. Porém, é 
necessário que desenvolvam um protocolo clínico para seu manejo do 
tratamento com quilotórax. 



41s u m á r i o

REFERÊNCIAS

BENDER et al. A mudança de gerenciamento de quilotórax na era 
moderna, European Journal of Cardio-Thoracic Surgery. V. 49, Pages 18-24, 
janeiro de 2016.

BOTELHO, L. L. R.; CUNHA, C. C. DE A.; MACEDO, M. O Método Da 
Revisão Integrativa Nos Estudos Organizacionais. Gestão e Sociedade, v. 
5, n. 11, p. 121-136, 2 dez. 2011.

CAMARGO, José de Jesus; FILHO, Darcy R. Pinto. Tópicos de Atualiação 
em Cirurgia Torácica. Edição 1°. Editora Manole, 2011. 

COSTA KM, SAXENA AK. Surgical chylothorax in neonates: management 
and outcomes. World J Pediatr. 14(2):110-11, 2018.

DOERR CH, ALLEN MS, NICHOLS FC, RYU JH. Etiology of chylothorax in 
203 patients. Mayo Clin Proc, 80: 867-70, 2005.

GARCÍA J, et al. Quylothorax em Adultos. Características de 17 pacientes 
e uma revisão da literatura. Arch Bronconeumolbres. PMID: 28153425. 53 
(7): 407-408, 2017. 

FERNANDES PM, JATENE FB, TOKUNAGA CC, SIMÃO DT, BEYRUTI R, 
IWANASHI ER, et al. Ligadura do ducto toracico para o tratamento de 
quilotórax em cardiopatas. Arq Bras Cardiol. 81(3):314-7, 2006.

KIM PH, TSAUO J, SHIN JH. Lymphatic Interventions for Chylothorax: 
A Systematic Review and Meta-Analysis. J Vasc Interv Radiol. 2018 
Feb;29(2):194-202.e4. doi: 10.1016/j.jvir.2017.10.006. Epub 2017.

LE TUAN L. et al. Uma opção terapêutica incomum para uma causa 
desafiadora de derrame pleural. Respire (Sheff). 15 (2): e69-e76, 2019. 

MC GRATH EE, BLADES Z, ANDERSON PB. Chylothorax: aetiology, 
diagnosis and therapeutic options. Respir Med. 104(1):1-8, 2010.

MOORE, Keith L.; DALLEY, Arthur F. Anatomia orientada para a clínica. 6 ed. 
Rio De Janeiro: Editora Guanabara Koogan S.A., 2011.

RATNAYAK Eatnayake. et al. The anatomy and physiology of the 
terminal thoracic duct and ostial valve in health and disease: potential 
implications for intervention. J Anat. 233(1):1-14, 2018.

RILEY LE, ATAYA A. Clinical approach and review of causes of a 
chylothorax. Respir Med. 157:7-13, Oct, 2019.



42s u m á r i o

RIQUET M, ASSOUAD J, BARTHES FLP. Traitement duchylothorax. 
Chirurgie. 1(7):662-81, 2004.

RODRIGUES AL. et al. Quilotórax espontâneo bilateral após vômitos 
graves em crianças. Rev Paul Pediatr. 34 (4): 518-521, 2016. 

LUJAN EA, MORENO A, AZUEIRO B, LOPEZ-HERCE J, MARTINEZ 
Z. Tratamiento del quilotóraxposquirúrgico con octreótido. Ann 
Pediatr.58:390-2, 2003.

SCHID HH, PIEPER C. Chylothorax: eine Übersicht über aktuelle 
therapeutische Möglichkeiten [Chylothorax: Current Therapeutic 
Options]. Zentralbl Chir. 2019 Sep;144(S 01):S24-S30. German. doi: 10.1055/
a-0831-2649. Epub 2019 Feb 22. PMID: 30795028

STANGE S, SZZIKLAVARI Z. Systematische Übersichtsarbeit: moderne 
Behandlungsverfahren beim postoperativen Chylothorax [Modern 
Treatment Options for Postoperative Chylothorax: a Systematic Review]. 
Zentralbl Chir. 144(3):290-297, 2019.

SOUZA, Marcela Tavares de; SILVA, Michelly Dias da; CARVALHO, Rachel 
de. Revisão integrativa: o que é e como fazer. Einstein (São Paulo), v. 8, 
n. 1, p. 102-106, 2010.

TOLIYAT, M. et al. Interventional radiology in the management of thoracic duct 
injuries: Anatomy, techniques and results. Clin Imaging. 42:183-192, 2017.

TORTORA, G. J. Princípios de anatomia humana. 12ª. edição. Guanabara 
Koogan. Rio de Janeiro, 2013.

TORREJAIS. J.C.M, et al. Spontaneous chylothorax associated with light 
physical activity. J Bras Pneumol. 32(6):599-60, 2006. 

VADALA, Rohit. et al. Quilotórax idiopático recorrente não traumático: um 
dilema diagnóstico com desafio terapêutico. Respirology case reports. vol. 
8,7 e00637. 30 de agosto de 2020.

VASSALLO BC, CAVADAS D, BEVERAGGI E, SIVORI E. Treatment of 
postoperative chylothoraxthrough laparoscopic thoracic duct ligation. Eur 
J Cardiothorac Surg. 21(3):556-7, 2002.



Capítulo 3

Os efeitos do uso de circulação extracorpórea como 
terapia intensiva na intervenção cirúrgica em pacientes 
com déficits na função cardíaca: uma revisão integrativa

Ana Caroline de Araújo Teotonio

Roneiza Soares Rufino

Hugo Diniz Martins Cavalcanti

Palmerindo Antônio Tavares de Mendonça

Igor de Sousa Gabriel

Thárcio Ruston Oliveira Braga

3
OS EFEITOS DO USO  

DE CIRCULAÇÃO EXTRACORPÓREA 
COMO TERAPIA INTENSIVA  

NA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA  
EM PACIENTES COM DÉFICITS 

NA FUNÇÃO CARDÍACA:
uma revisão integrativa

Ana Caroline de Araújo Teotonio
Roneiza Soares Rufino

Hugo Diniz Martins Cavalcanti
Palmerindo Antônio Tavares de Mendonça

Igor de Sousa Gabriel
Thárcio Ruston Oliveira Braga

DOI: 10.31560/pimentacultural/2023.96689.3



44s u m á r i o

INTRODUÇÃO

A cirurgia cardíaca é uma forma de tratamento das patologias 
coronárias e miocárdicas que visa aumentar a sobrevida e a qualidade 
de vida do paciente (CORDEIRO et al., 2018). A circulação extracorpó-
rea é um procedimento de alta complexidade e assim deve ser enten-
dido. É de longe a forma mais extraordinária e complexa de tecnologia 
extracorpórea usada na prática da medicina intensiva (ANNICH, 2015). 

A técnica permite restaurar lesões em cardiopatias complexas, 
instauradas em qualquer que for a faixa etária do paciente. Em áreas 
de difícil acesso, o cirurgião tem oportunidade de trabalhar com campo 
exangue na correção de defeitos, que de outra forma seriam impossí-
veis de corrigir (BRAILE, 2010).

O tratamento clínico das cardiopatias evolui ano a ano e, portan-
to, a abordagem minimamente invasiva apresenta-se em rápida expan-
são, desta forma, a cirurgia cardíaca é a intervenção padrão ouro em 
casos específicos de cardiopatias que precisão de um manejo mais 
minucioso (TORRATI et al., 2012).

A ideia de ofertar e garantir segurança a equipe, evitar possíveis 
complicações e garantir a qualidade de vida do paciente com riscos 
baixos de morbimortalidade justifica a tamanha eficácia da utilização 
da circulação extracorpórea (CEC) nos pacientes cardiopatas. Apesar 
da sua constante evolução e da tentativa de minimizar suas complica-
ções, é fundamental que o clínico respeite as particularidades fisiológi-
cas de cada paciente. São enfermos que sofrem de doenças que pre-
cisam da abordagem muitas vezes cirúrgica e assim, a recuperação se 
dá pela garantia dos maiores cuidados ofertados pela terapia intensiva 
(PASSARONI et al., 2015).

Na fisiologia dessa ferramenta, ocorrem vários fenómenos 
como uma resposta inflamatória sistêmica que é produzida pela CEC,  
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liberando substâncias que prejudicam a coagulação e a resposta imu-
ne (TORRATI et al., 2012). Alterações multifatoriais na função pulmonar, 
incluindo colapso alveolar, diminuição da capacidade residual funcio-
nal, retenção de secreção e diminuição da eficácia da tosse são os 
principais efeitos deletérios no pós-CEC (CORDEIRO et al. 2018).

Como as tecnologias extracorpóreas aperfeiçoaram o circuito, a 
reação fisiopatológica que ocorre na interface sangue / biomaterial – in-
terstício / vaso não foi conquistada, sendo assim um novo conjunto de 
respostas fisiológicas / perturbações podem ocorrer com a exposição 
do paciente ao circuito artificial (ANNICH, 2015).

A resposta inflamatória promove um desarranjo da organização 
dos fluídos dentro do espaço intravascular para o intersticial, em razão 
das alterações na permeabilidade vascular e à diminuição da pressão 
oncótica, acarretando algumas complicações no período pós-operató-
rio imediato, o que leva a equipe a estar sempre atenta a desenvoltura 
da CEC durante o procedimento cirúrgico cardíaco, pois assim como 
ela pode trazer segurança ao ato invasivo, também, sem monitora-
mento adequado pode levar o paciente a rebaixar e desenvolver al-
guma sequela. É de extrema importância tomar conhecimento acerca 
das patologias cardíacas que fazem necessário o uso da circulação 
extracorpórea (CEC), assim como a fisiologia do procedimento. Além 
disso, a relação com as possíveis etiologias, as quais se destacam: 
tetralogia de Fallot, patologias acianogênicas, doença isquêmica do 
coração, valvulopatias, aneurismas, distúrbios de condução elétrica, 
traumas, tumores e cirurgias de transplante de coração. Além delas, 
as dissecções da aorta são as únicas patologias emergenciais e que 
se encaixam como indicação de usar a CEC.

Contudo, a pesquisa visa valorizar a eficiência do dispositivo, bem 
como os antecedentes clínicos do paciente, devido ao histórico de défi-
cit da bomba cardíaca na ejeção do sangue para o sistema circulatório, 
caracterizando-se como o fator indicador mais comum do uso da CEC. 
O presente estudo se propõe a fornecer os principais mecanismos que 
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elucidarão sua fisiologia (como funciona o equipamento), bem como a 
indicação do uso por meio das principais etiologias responsáveis pelo 
déficit cardíaco. Demonstrando, assim, que é feita uma análise da impor-
tância do uso da CEC no prognóstico do paciente, possibilitando avaliar 
qual o perfil de gravidade em qual ele se encontra e a forma no qual a 
CEC atua como moduladora da função cardíaca.

METODOLOGIA

O trabalho desenvolvido segue os preceitos de um estudo ex-
ploratório, através de uma abordagem qualitativa, que é realizado a 
partir de material que já foi elaborado, constituído de livros e artigos 
científicos disponibilizados em plataformas e base de dados digitais, 
caracterizando assim, uma revisão integrativa da literatura. A questão 
norteadora da pesquisa se diz: “Quais os fatores que favorecem a indi-
cação para o uso da circulação extracorpórea, bem como as principais 
patologias que fazem necessário seu uso?”.

O corpus da pesquisa foi realizado uma busca em bases de 
dados online. Para isso, foi utilizados estudos indexados nas bases 
de dados: LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde) PUBMED (National Library of Medicine National Insti-
tutes of Health dos EUA) e BVS (Biblioteca Nacional em Saúde) no 
período de 2021 e 2022.

A pesquisa norteou-se para se elaborar por meio dos filtros, ob-
teve-se 68 artigos relacionados a temática a ser destrinchada, desses, 
25 foram usados para revisão e construção do conteúdo abordado 
pela pesquisa, estavam de acordo com o tema norteador.

Os critérios de inclusão utilizados são: artigos publicados nos 
últimos 10 anos (2012 a 2022); na língua portuguesa e/ou inglesa e/ou 
espanhola; artigos disponíveis em seu texto completo. Os critérios de 
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exclusão utilizados: artigos prévios ao ano de 2011; artigos em outras 
línguas que não sejam as descritas nos critérios de inclusão, artigos 
que não tenham como assunto principal circulação extracorpórea, te-
rapia intensiva e aparelho cardiovascular e artigos que não correspon-
dem à questão norteadora.

Foram utilizados trabalhos escritos em português e inglês com 
os seguintes descritores indexados no DECS (descritores em ciências 
da saúde): “Cardiopatias”; “Circulação extracorpórea”; “Coração Artifi-
cial”; “Sistema de Condução Cardíaco e seus correlatos em inglês”. A 
partir destes foram realizadas as combinações entre descritores e as 
buscas, em seguida selecionado os trabalhos para a produção deste.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O quadro a seguir mostra os trabalhos de alguns atores mais 
relevantes da pesquisa, os quais apresentam suas ideias de forma que 
se enquadra melhor com o tema deste trabalho. A partir disso demos-
tramos nesta tabela o nome dos autores, ano de publicação, título da 
pesquisa, o objetivo e a conclusão dos mesmos.



48s u m á r i o

Quadro 1 - Apresentação dos achados da RI

Autor Titulo Objetivo Conclusão

TORRATI et 
al., 2012.

Circulação extracor-
pórea e complicações 
no período pós-ope-
ratório imediato de 
cirurgias cardíacas.

Comparar a frequência de complica-
ções apresentadas pelos pacientes, 
durante o pós-operatório imediato 
(POI), de cirurgias cardíacas de acor-
do com o tempo de circulação extra-
-corpórea (CEC).

Para os dois grupos analisados, os sinais e sintomas são em comum, e as com-
plicações apresentadas podem ser cuidadas pela equipe de enfermagem, pois 
se enquadra no planejamento de enfermagem.

ANNICH., 2015. Suporte de vida 
extracorpóreo: o 
equilíbrio precário 
da hemostasia.

Analisar a necessidade de anticoa-
gulação para manter a permeabili-
dade do circuito extracorpóreo sem 
causar sangramento ou trombose no 
paciente.

Manter a permeabilidade do circuito extracorpóreo é fundamental para o suces-
so do suporte ao paciente e, nos últimos 50 anos, os avanços na circulação, 
oxigenação e ventilação do sangue fora do corpo foram enormes. Infelizmente, 
o comando da interface sangue/superfície não foi conquistado, e os resultados 
nas limitações foram descritos nesta revisão. Como as indicações para as quais 
o ECLS continua se expandindo para pacientes mais complexos e críticos, a 
interface sangue/superfície deve ser conquistada. Permanecem muitas perguntas 
não respondidas sobre as terapias atuais usadas na manutenção do equilíbrio 
hemostático durante o ECLS, que incluem a combinação ideal, duração e dosa-
gem de agentes antitrombóticos para limitar o sangramento e reduzir a trombose

ONTANEDA 
et al., 2018.

Novas Superfícies em 
Circuitos de Oxige-
nação de Membrana 
Extracorpórea.

Revisar as novas modificações de 
superfície presentes e futuras que po-
dem evitar a necessidade de anticoa-
gulação sistêmica durante o ECLS.

A preservação da hemostasia dentro do paciente, mantendo a patência do circui-
to extracorpóreo, continua sendo um dos aspectos mais desafiadores do manejo 
do ECLS. Está ficando muito claro que, embora algoritmos e novos anticoagu-
lantes possam fazer a diferença no sangramento e complicações trombóticas 
associadas ao ECLS, eles não funcionam da mesma forma para cada paciente e, 
como resultado, o manejo da anticoagulação para cada paciente deve ser perso-
nalizado para eles usando tudo o que está disponível atualmente em termos de 
monitoramento, anticoagulantes e modificações de superfície.

PEREIRA et 
al., 2015.

Comparação de duas 
técnicas de circulação 
extracorpórea (con-
vencional e mini-CEC) 
nos períodos trans 
e pós-operatório de 
cirurgia cardíaca.

Comparar os efeitos de duas dife-
rentes técnicas de perfusão: circu-
lação extracorpórea convencional e 
circulação extracorpórea miniatura 
em pacientes submetidos à cirurgia 
cardíaca no Hospital Universitário de 
Santa Maria - RS.

Nossos resultados sugerem que a circulação extracorpórea miniatura foi benéfica 
na redução da transfusão de hemácias durante a cirurgia e apresentou aumento 
discreto, mas significativo, do hematócrito e da hemoglobina no pós-operatório.

MIRANDA et 
al., 2016.

Análise do Uso da Cir-
culação Extracorpórea 
nos Resultados Hos-
pitalares de Pacientes 
Dialíticos Submetidos 
à Cirurgia de Revascu-
larização do Miocárdio.

Avaliar as diferenças entre as técnicas 
com CEC e sem CEC durante a evolu-
ção hospitalar de pacientes dialíticos 
submetidos à cirurgia de revasculari-
zação miocárdica.

A autora a firma a importância da cirurgia de revascularização em pacientes em 
dialise. Afirma ainda que a circulação extracorpórea resulta em um tempo mais 
extenso de ventilação mecânica. Mas não foi confirmado nas estatísticas morte 
entre os grupos. Sendo assim o autor afirma que a cirurgia de revascularização 
sem circulação extracorpórea, pode promover, menor número de mortalidade.

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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A circulação extracorpórea consiste em um desvio cardiopul-
monar de curta duração, caracterizada por sua completa composição, 
sendo um conjunto de técnicas, máquinas e dispositivos (cânulas, tu-
bos, bomba e oxigenador) conduzidos pelo perfusionista do procedi-
mento cirúrgico. (TORRATI et al., 2012). A CEC substitui as funções 
cardiopulmonares, temporariamente, permitindo o suporte circulatório. 

O papel essencial da CEC está em minimização as principais 
complicações que a patologia em tratamento pode chegar a evoluir, 
que podem variar de vários graus de lesão tecidual à síndrome de 
disfunção de múltiplos órgãos (PASSARONI et al., 2015).

Seu principal objetivo é realizar e manter a perfusão dos tecidos 
e órgãos nobres com total segurança, preservando ao máximo suas 
funções dentro dos limites fisiológicos, além de propiciar um campo 
operatório imóvel e livre de sangue e obter maior tempo para aborda-
gem cirúrgica, com tratamentos antes inimagináveis das cardiopatias 
(ONTANEDA et al., 2018).

A preservação da hemostasia do paciente enquanto mantém 
a eficácia do circuito extracorpóreo continua sendo um dos aspectos 
mais importantes do procedimento pelos efeitos que poderia suscitar 
no organismo humano. Possíveis soluções surgiram com meios mais 
adequados para uma condução mais segura do pós-operatório foram 
propostas. (PASSARONI et al., 2015).

Contudo a responsabilidade do perfusionista é garantir o aporte 
de oxigênio adequado aos órgãos nobres, portanto, a CEC preserva-
-se como um mecanismo essencial para oferecer a garantia ao doente 
de um ato cirúrgico tranquilo e sem intercorrências, viabilizando um 
desfecho sem complicações pós-operatórias (ANNICH, 2015).

A instalação da CEC se dá pela conexão das cânulas por onde o 
sangue irá se movimentar nas câmaras cardíacas e no sistema arterial 
por meio de algum vaso. O paciente submetido a uma cirurgia cardíaca 
com CEC, uma vez estando com o tórax aberto e já completamente 
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anticoagulado devido à conexão com um circuito ligado à heparina, 
receberá uma ou duas cânulas ditas venosas no átrio direito e outra 
cânula, dita arterial, que será posicionada em uma artéria, podendo ser 
a femoral ou aorta ascendente (ONTANEDA et al., 2018).

Ao ponto em que a cânula venosa se encaixa na primeira câma-
ra cardíaca, o sangue que chega ao átrio direito é desviado do orga-
nismo e chega então num reservatório venoso (ÜNDAR et al., 2018).

Na medida em que os equipamentos são montados e as cânu-
las introduzidas nos orifícios de conexão paciente – meio externo, o 
mesmo recebe a administração de heparina 4mg / kg antes da canu-
lação aórtica e atrial (cânula de duplo estadiamento) para evitar que o 
sangue possa ser coagulado no trajeto percorrido dentro da máquina 
(MIRANDA et al., 2016).

A heparinização do sistema de condução das cânulas e tubos é 
uma das principais etapas de realização da circulação extracorpórea, 
pois o contato do sangue com as superfícies pode predispor altera-
ções dos componentes do sangue, como hemácias, leucócitos, pla-
quetas e lipoproteínas plasmáticas (PEREIRA et al. 2015).

Como cada indivíduo funciona fisiologicamente de maneira di-
ferente, pode ocorrer degradação e destruição parcial dos elementos 
figurados do sangue, resultando em anemias e reações inflamatórias 
teciduais como a inflamatória sistêmica síndrome de resposta (SIRS), 
necessidade de transfusão com hemácias homólogas e aumento do 
risco de infecção pós-operatória (PEREIRA et al., 2015).

Seu primeiro caminho é percorrer um trajeto por onde passará 
por um dispositivo onde é retirado o gás carbônico, em troca por oxigê-
nio, simulando a hematose no pulmão, esse feito é realizado por outro 
dispositivo que também chamado oxigenação por membrana extracor-
pórea, que corresponde a um pulmão artificial (ÜNDAR et al., 2018).



51s u m á r i o

É iniciada por uma bomba de rolete usando cânula aórtica pa-
drão e venosa de dois estágios. Através de uma bomba ejetora, cor-
respondente à bomba miocárdica ou coração, o sangue retorna ao 
sistema arterial do paciente com a pressão arterial, temperatura e oxi-
genação necessária ao paciente (OZULKU et al., 2015).

O desenvolvimento da mecânica cardiopulmonar apresenta for-
te correlação com as trocas gasosas, devido ser o principal objetivo 
da CEC manter esse câmbio. A fraca correlação com a duração da 
ventilação mecânica (VM) no pós-operatório de cirurgia cardíaca existe 
devido a VM manter os gradientes de pressão tanto de perfusão como 
de oferta de volume corrente (CORDEIRO et al., 2018).

O uso de CEC é responsável por desencadear uma grande 
onda de estresse metabólico no paciente submetido ao procedimen-
to cirúrgico cardíaco. A tamanha complexidade de sua realização e 
funcionalidade da máquina resulta em maior tempo de ventilação me-
cânica e maior permanência na UTI, aumento da necessidade de he-
moderivados e drogas inotrópicas e vasoativas, além de uma maior 
incidência de infecção e menor taxa de extubação na sala de cirurgia 
(MIRANDA et al., 2016).

De acordo com Cordeiro et al., (2020), outro fator que pode 
aumentar o tempo de permanência do paciente na VMI e na UTI é 
o tempo de CEC intraoperatório, sendo um fator independente para 
insuficiência respiratória pós-operatória. A duração da CEC é um dos 
principais fatores para retardar o desmame da VM após cirurgia cardía-
ca, devido ao importante distúrbio fisiológico causado pela resposta 
inflamatória ao circuito extracorpóreo.

Na avaliação do impacto da CEC na função pulmonar, mudan-
ças no nível de PEEP não interferem nas trocas, consequentemente, o 
dano da pressão positiva contínua nas vias aéreas (CPAP) nas trocas 
gasosas durante a CEC não tem melhora duradoura com o uso de 
CEC a 10 cm H2O (GRAETZ et al., 2015). 
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A intensa resposta inflamatória desencadeada pela passagem do 
sangue pelas superfícies não endoteliais da CEC, leva à vasoplegia, au-
mentando a necessidade de vasopressores e maior morbimortalidade. 
Pacientes operados sem CEC necessitam de menos suporte inotrópico 
e hemotransfusão durante a cirurgia. (MOURA, TORRATI et al., 2012). No 
curso pós-operatório, os pacientes sem cirurgia de CEC foram extuba-
dos mais cedo, necessitando bem menos drogas vasoativas 

Sousa et al., (2015), diz que perdas sanguíneas que por acaso 
ocorram no campo cirúrgico, são captadas por aspiradores que devol-
vem o sangue ao dispositivo descrito. Assim, fazem com que a perda 
sanguínea (hemorragia) seja praticamente desprezível durante a CEC. 
Várias das complicações vivenciadas pelo paciente submetido a um 
procedimento cirúrgico com utilização de circuito extracorpóreo podem 
ser identificadas também na forma de diagnósticos de enfermidades em 
pacientes em pós-operatório de cirurgias cardíacas (TORRATI, 2012).

A cirurgia cardíaca com uso de CEC pode ser uma intervenção 
que salva vidas para pacientes com insuficiência respiratória e cardíaca, 
assim como pode apresentar modalidades associadas a altas taxas de 
eventos hemorrágicos e trombóticos. O manejo da CEC varia entre os 
centros, mas existem diretrizes baseadas na opinião de especialistas 
(KREUZIGER et at., 2015). Os principais especialistas em hemostasia 
podem impactar significativamente o cuidado dos pacientes que reque-
rem CEC e é uma parte necessária da equipe de gerenciamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação da intervenção cirúrgica para determinada etiolo-
gia encaminha o paciente, na sala de emergência, à propedêuticas 
de manutenção tanto da hemostasia como da homeostasia por meio 
da circulação extracorpórea, buscando segurança no ato cirúrgico. 
Dessa forma, espera-se que as informações à cerca do tema sejam 
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elucidadas para atingir o público-alvo, profissionais da saúde, e que 
desse modo, seja possível proporcionar conhecimentos para que as 
equipes envolvidas em cirurgias cardíacas possam uniformizar os seu 
entendimento sobre a CEC e procurar valorizar os aspectos científicos 
que norteiam o procedimento, e de uma forma geral, que possa im-
pulsionar mais pesquisas sobre essa temática, assim como, favorecer 
subsídios para uma conduta individualizada e correta desse grupos de 
pacientes com cardiopatias em estudo.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, as doenças do aparelho circulatório são a principal 
causa da parada cardiorrespiratória (PCR), sendo a mais comum 
causa de morte em 2011. Estima-se a ocorrência anual de 200.000 
eventos, sendo que, aproximadamente, a metade ocorre em ambiente 
hospitalar (MAURICIO et al., 2018). 

Os principais fatores de risco cardiovasculares são bem iden-
tificados, a maior idade consagra o principal grupo de paciente aco-
metido, além de hipertensão arterial sistêmica, diabetes, dislipidemia, 
tabagismo e histórico familiar (ROSA et al., 2016).

O monitoramento fisiológico deve ser usado para fornecer ga-
rantia de uma RCP de precisão sempre que possível e pode melhorar 
os resultados pós parada cardíaca. A pressão de perfusão coronaria-
na, a PAD arterial, os níveis de lactato e o débito urinário estão associa-
dos a resultados de sobrevivência favoráveis quando dentro de deus 
limites padrões. (MARQUEZ et al., 2018).

Uma RCP eficaz requer identificação rápida do paciente instável 
e iniciar compressões torácicas logo que possível. Contudo, apenas 
com compressões torácicas e ventilações é improvável que seja sufi-
ciente em si mesmo para ressuscitar um paciente, é, portanto, essen-
cial que uma chamada de ajuda seja feita cedo, em ponto apropriado 
no processo para garantir que um desfibrilador chegue o mais rápido 
possível (BARKER, 2019).

Os resultados dos métodos adotados para manejo da PCR evi-
denciam que medidas de urgência e emergência associadas a cuida-
dos clínicos tanto no pré-hospitalar como na sala vermelha conseguem 
diminuir a velocidade de evolução para óbitos e desenvolvimento de 
comorbidades futuras (SAWYER et al., 2020).



57s u m á r i o

A ressuscitação bem-sucedida é extremamente improvável sem o 
uso de desfibrilador. Contudo, as chances de sobrevivência de pacien-
tes cardíacos fora do hospital à parada é duas a três vezes maiores se 
a RCP foi realizada antes da chegada da ambulância; para cada minuto 
que a RCP é atrasada, a chance de sobrevivência do paciente é redu-
zida por até 30% (KOSTER, 2013). Avalia-se que de acordo com uma 
melhoria da qualidade da ressuscitação cardiopulmonar, reduz – se a 
mortalidade dos indivíduos atendidos em parada cardiorrespiratória. Po-
rém, os sobreviventes apresentam risco elevado de dano cerebral grave 
em caso de retorno à circulação espontânea (TEIXEIRA et al., 2019). 

Sendo assim, o objetivo desse estudo é abordar os efeitos da 
parada cardiorrespiratória na hemodinâmica do paciente instável, 
além de avaliar as principais metas fisiológicas a serem atingidas 
para melhora do prognóstico nos cuidados pós – parada. O presente 
estudo também busca avaliar as condições clínicas do paciente re-
cuperado de um episódio de reanimação cardiorrespiratória (RCP), 
uma vez que a PCR é uma grande responsável por achados clínicos 
significativos no pós-internamento. O manejo desse paciente na tera-
pia intensiva com o uso de drogas vasoativas e ventilação mecânica 
também é objetivo de estudo por causa de sua grandiosa eficiência 
na garantia de evoluções benignas. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma Revisão Integrativa de Literatura, que inclui a 
análise de pesquisas relevantes que dão suporte para a tomada de 
decisão e a melhoria da prática clínica, possibilitando a síntese do es-
tado do conhecimento de um determinado assunto, além de apontar 
lacunas do conhecimento que precisam ser preenchidas com a rea-
lização de novos estudos. Este método de pesquisa permite a sínte-
se de múltiplos estudos publicados e possibilita conclusões gerais a 
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respeito de uma particular área de estudo. (MENDES KDS, SILVEIRA 
RCCP, GALVÃO CM. 2008)

A contextualização do artigo será embasada por uma busca de 
literaturas nas bases de dados, LILACS (Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde), PUBMED (National Library of Medici-
ne National Institutes of Health dos EUA) e BVS (Biblioteca Nacional em 
Saúde) para identificar revisões sistemáticas relevantes, ensaios clínicos 
randomizados (RCTs), estudos observacionais e séries de casos.

Para isso, serão utilizados estudos disponibilizados nas bases 
de dados, revisões sistemáticas publicadas recentemente, nos últi-
mos 5 anos.

A pesquisa norteou-se para se elaborar por meio dos filtros: úl-
timos 5 anos, texto completo, Português e Inglês. Contudo, obteve-se 
2.145 artigos relacionados a temática a ser destrinchada, e após fil-
tragem obtivemos 45, desses, 4 foram usados para revisão e constru-
ção do conteúdo abordado pela pesquisa, estavam de acordo com 
o tema norteador.

Os critérios de inclusão que serão utilizados são: artigos publi-
cados nos últimos cinco anos (2015 a 2020); na língua portuguesa e/
ou inglesa e/ou espanhola; artigos disponíveis em seu texto completo.

Os critérios de exclusão a serem utilizados são: artigos prévios 
ao ano de 2015; artigos em outras línguas que não sejam as descritas 
nos critérios de inclusão, artigos que não tenham como assunto prin-
cipal Cuidados críticos, Cuidados para prolongar a vida, Medicina de 
emergência e Guia de Prática Clínica como tipo de estudo e artigos 
que não correspondem à questão norteadora.

Serão utilizados trabalhos escritos em português e inglês 
com os seguintes descritores indexados no DECS: Parada Cardía-
ca; Cuidados Intensivos; Síndrome Pós Parada Cardíaca e seus cor-
relatos em inglês.
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RESULTADOS

Quadro 1 - Matriz de coleta de dados

Autor/ano Titulo Objetivo Métodos Resultados Conclusão

Abreu et 
al., 2011

Papel neuro-
protector da 
hipotermia 
terapêutica 
pós paragem 
cardio-res-
piratória

O objectivo deste 
estudo foi avaliar a 
evolução dos doentes 
submetidos a hipoter-
mia terapêutica após 
paragem cardio- -res-
piratória 

Estudo prospectivo observacional 
dos doentes submetidos a hipo-
termia terapêutica após paragem 
cardio- respiratória numa unidade 
de cuidados intensivos polivalente 
durante 10 meses.

Foram incluídos 12 doentes, idade 
(mediana) de 64 anos, 58% do sexo 
masculino. A paragem cardio-respi-
ratória ocorreu em meio hospitalar 
em 6 doentes. A hipotermia terapêu-
tica foi iniciada cerca de 120 minu-
tos [IIQ 78.75], após recuperação de 
circulação espontânea. A maioria dos 
doentes (75%) necessitou de suporte 
vasopressor. Foi constatado, nos 3 
dias subsequentes à paragem cardio-
-respiratória e hipotermia terapêutica,

A aplicação de um protocolo de 
hipotermia terapêutica revelou ser 
simples e eficaz e permitiu obter em 
doentes com indicação, boa recupe-
ração neurológica. 

Silva et 
al., 2020

Atualização do 
atendimento 
do paciente 
em parada 
cardiorrespi-
ratória: O que 
todo clínico 
deve saber?

O objetivo deste estu-
do foi apresentar uma 
análise crítica de in-
formações de literatura 
recente, que vão além 
das recomendações 
gerais das diretrizes 
vigentes.

Uma revisão narrativa do atendi-
mento à parada cardiorrespiratória, 
baseada nas diretrizes mais atuais e, 
também, uma análise crítica de infor-
mações de literatura recente.

Todo médico deve estar preparado 
para atender uma situação de parada 
cardiorrespiratória, pois ele pode ser 
chamado para atender tais casos em 
diferentes cenários (emergência, uni-
dade de internação ou em ambiente 
extra-hospitalar). Entretanto, apesar da 
importância da incorporação de novas 
evidências nessas diretrizes, mudan-
ças frequentes nas recomendações 
representam grande desafio para os 
clínicos se manterem atualizados

 Finalmente, os cuidados pós-PCR 
são de grande relevância para o re-
sultado final que não é apenas o re-
torno da circulação espontânea, mas 
sim a alta hospitalar do paciente.

Santiago 
BMG, Oliveira 
JS, Santos 
CS et al.

Parada 
Cardiorres-
piratória: 
Intervenções 
dos Profis-
sionais de 
Enfermagem

Este estudo objetivou 
avaliar se os conheci-
mentos dos profissio-
nais de enfermagem 
frente a parada cardior-
respiratória (PCR) estão 
de acordo com o proto-
colo da American Heart 
Association – AHA.

Trata-se de um estudo descritivo, 
qualitativo. Para coleta de dados uti-
lizou-se a entrevista semiestruturada 
com 12 profissionais de enfermagem 
de um hospital do interior da Bahia, 
entre maio a junho de 2015. Os da-
dos foram analisados conforme a 
técnica de análise de conteúdo, mo-
dalidade temática.

Surgiram como categorias: Difi-
culdade na identificação da parada 
cardiorrespiratória; e Intervenções 
de enfermagem: e agora o que fazer 
diante da PCR?

Os resultados mostram que os profis-
sionais que atuam na emergência ain-
da não estão devidamente qualificados 
para atender as vítimas em PCR, fa-
zendo-se necessário o aprimoramento 
das condutas e a qualificação destes 
profissionais, visando o aumento da 
taxa de sobrevida dos pacientes aco-
metidos com tal situação clínica

Sousa MM, 
Araújo AA de, 
Barros MAA 
MF et al. 

Alterações 
Hemodinâmi-
cas e cuidados 
Intensivos ao 
Paciente com 
Insuficiência 
Cardíaca: Estu-
do de Caso

Relatar as alterações 
hemodinâmicas e os 
cuidados intensivos 
realizados com pa-
ciente com insuficiên-
cia cardíaca.

Estudo descritivo, do tipo relato de 
caso clínico, realizado em maio de 
2013, em um hospital de ensino 
no município de João Pessoa, PB/
Brasil. Para a coleta de dados, foram 
utilizados dados do prontuário (ficha 
de enfermagem e médica) e exames 
laboratoriais. O projeto de pesquisa 
foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa, sob protocolo nº 
11012512.0.0000.5183/2012.

Dispneia, fadiga e edema foram as 
principais alterações hemodinâmicas 
encontradas no portador de insuficiên-
cia cardíaca. Os principais cuidados 
intensivos implicados são boa oxige-
nação, estabilidade hemodinâmica, 
alívio da congestão, controle hídrico e 
monitoramento do peso.

Espera-se que estudos complemen-
tares apoiem e conduzam a terapêu-
tica dos pacientes com IC e auxiliem 
os profissionais no manejo da IC, 
melhorando a saúde e contribuindo 
para a qualidade de vida dos pacien-
tes com nesta condição.

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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DISCUSSÃO

A parada cardiorrespiratória (PCR) pode ser definida como uma 
condição súbita e inesperada de deficiência absoluta de oxigenação 
tissular seja por ineficiência circulatória ou por cessação da função 
respiratória (RITTENBERGER et al., 2020).

Apresenta-se como um evento no qual identificamos a cessação 
da atividade mecânica do coração, confirmada pela ausência de sinais 
de circulação, comumente pelos sinais vitais e perfusão vascular (DA 
SILVA et al., 2016). 

O manejo do atendimento pós-parada cardíaca tem como obje-
tivo amenizar os possíveis danos decorrentes da fisiopatologia da en-
fermidade responsável pela PCR. Identificar e tratar causas, minimizar 
as lesões nos órgãos-alvo, aprimorar a função cardiopulmonar e ga-
rantir normalizar a perfusão de órgãos vitais é necessário, devendo-se 
transferir o paciente para uma UTI ou hospital para o devido tratamento 
da PCR (RITTENBERGER et al., 2020).

Os cuidados intensivos aplicados imediatamente após um epi-
sódio de parada cardiorrespiratória visam aumentar a taxa de sobrevi-
da e diminuir as sequelas neurológicas possibilitando uma melhor qua-
lidade de vida ao sobrevivente desta condição (TANIWAKI et al., 2019).

A parada cardíaca dentro do hospital (IHCA) é um evento co-
mum e altamente mórbido entre pacientes hospitalizados nos serviços 
de enfermarias de atenção as doenças cardiovasculares e de terapia 
intensiva (MOSKOWITZ et al., 2018). 

A IHCA em adultos apresenta uma incidência de 1,6/1.000 ad-
missões e em 52% das vezes ocorre na unidade de terapia intensiva 
(UTI). Além de apresentar uma sobrevida geral é de 18,4%, variando 
entre 10,5%, quando o ritmo inicial detectado não for passível de cho-
que, e 49%, se ritmo chocável (DA SILVA et al., 2016).



61s u m á r i o

É uma situação de emergência, que tende a ter mais comorbida-
des médicas, evoluindo para situações de cronicidade ao longo da vida, 
com dados epidemiológicos distintos, conforme o ambiente de sua ocor-
rência, se extra ou intra-hospitalar (MOSKOWITZ, DA SILVA et al., 2016). 

No cenário nacional, em Silva et al., (2016), cita-se um estudo 
unicêntrico que retrata 536 pacientes submetidos à RCP durante um 
período de 5 anos, no qual observaram uma sobrevida de 16,2% em 
1 mês. No estudo multicêntrico, com um total de 763 pacientes que 
entraram em PCR, 360 apresentaram a parada na UTI e na unidade 
coronariana, tiveram uma sobrevida de 13% até a alta hospitalar.

Para poder manusear a parada cardiorrespiratória, deve-se ter 
toda uma investigação do motivo do evento ocorrido. Sabe – se que é 
uma condição predisponente a inúmeros fatores de risco que são ava-
liados por meio de um aprofundamento no passado clínico do doente. 
A identificação da provável causa da parada cardíaca e o início do 
tratamento geralmente é realizada durante a RCP: (RITTENBERGER 
et al., 2020).

I. História: Após o retorno da circulação espontânea, tentar obter 
informações sobre o paciente e coletar a história para avaliar a 
possível etiologia da parada.

II. Exame Físico: O exame físico do paciente deve ser feito de acor-
do com o ABC do trauma, avaliando as vias aéreas (A – Air-
ways), a respiração (B – Breathing) e a circulação e presença 
de hemorragias (C – Circulation). É necessário garantir uma via 
aérea adequada e ventilação de suporte, e identificar possíveis 
etiologias cardíacas ou pulmonares. Em seguida, examinar pul-
so, aspecto da pele e pressão arterial para verificar o grau de 
perfusão tecidual;

III. Exame Neurológico: Auxilia na investigação da causa da PCR, 
prognóstico e a necessidade de intervenção neurológica  
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específica é feito exames neurológicos como a utilização da es-
cala de Four e Glasgow;

IV. Exames Complementares: O médico deve solicitar exames de 
acordo com as possíveis etiologias a se pensar: Gasometria ar-
terial; Lactato; Glicemia; Radiografia de tórax; Eletrólitos (sódio, 
potássio, cálcio); Hemograma; Marcardores de necrose miocár-
dica (CK-MB, troponina); se suspeita de Síndrome Coronariana 
Aguda como causa da PCR; TP/TTPA; Eletrocardiograma de 12 
derivações para avaliar a possibilidade de arritmias e distúrbios 
de condução, além de outros exames podem ser necessários 
de acordo com a suspeita do motivo da PCR;

A partir do momento em que se consegue obter uma causa base 
definida responsável pelo evento, a próxima etapa é o controle dos pa-
râmetros hemodinâmicos com a finalidade de evitar lesão secundária, 
além de tratar o evento desencadeador da PCR (THEES, 2020).

Dentre os parâmetros a serem cuidados e manuseados, estão 
a favor da adequação das boas condições cardiopulmonares e a per-
fusão dos órgãos vitais, além do transporte seguro até as unidades 
de cuidados intensivos. Portanto, a se manejar têm – se (MAURICIO 
et al., 2018):

• Controle da temperatura para minimizar o dano neurológico;

A hipotermia terapêutica consiste na temperatura entre 32º e 
36ºC pelo menos por 24 horas. Sua finalidade é prevenir lesão neuroló-
gica irreversível e melhorar o prognóstico neurológico pós-PCR, sendo 
recomendada nos comas após a ressuscitação da parada cardíaca 
(FRANCO, 2020).

A febre deve ser evitada em paciente pós-PCR, visto que preju-
dica o prognóstico neurológico e aumenta a mortalidade. O seu início 
tardio pode surgir após o reaquecimento do tratamento de hipotermia 
(RITTENBERGER et al., 2020).
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Afim de manter a temperatura na faixa desejada, utiliza – se de 
dispositivos de superfície e intravasculares. Entre eles, destacam-se: 
infusão intravenosa de 30mL/kg de solução salina isotônica fria (A infu-
são rápida de 20 a 30mL/kg de solução salina isotônica ou outro cris-
talóide a 4°C é utilizada para manutenção da temperatura e hipotermia, 
mas contraindicada no ambiente extra-hospitalar); solução salina fria 
infundida por meio de bolsa de pressão; dispositivo de resfriamento 
intravenoso; compressas de gelo, mantas e coletes de resfriamento; 
banhos de água fria (FRANCO, 2020).

E então para se obter o reaquecimento do paciente se caso hi-
potermia induzido, deve – se ter Início após 18h da indução, com uma 
velocidade de 0,3-0,5ºC/h até atingir 36ºC sendo de modo passivo ou 
ativo, através de cobertor térmico (TANIWAKI et al., 2019). 

• Diagnóstico e tratamento de possível isquemia miocárdica agu-
da (principal evento responsável pela PCR; 

(???EXAMES P/ DIAGNÓSTICO???)

• Suporte respiratório com ventilação mecânica que limite a lesão 
pulmonar:

• Otimização da ventilação e oxigenação: Via aérea avançada 
(intubação orotraqueal); Manter saturação de O2 entre 94-99%; 
Evitar hiperventilação; Utilização de capnografia se possível (TA-
NIWAKI et al., 2019). 

• Redução do risco da insuficiência de múltiplos órgãos;

• Otimização hemodinâmica: Manter PAS>=90mmHg; Acesso 
venoso/intraósseo rápido; Administração de fluidos endoveno-
sos; Administração de drogas vasopressoras (noradrenalina, 
dopamina, dobutamina); Eletrocardiograma de 12 derivações; 
Tratar causas reversíveis de PCR (5 “H”s e 5 “T”s); Monitorização 
de pressão arterial invasiva se possível; Acesso venoso central 
após estabilização do paciente (TANIWAKI et al., 2019).
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• Avaliação do prognóstico de recuperação neurológica; 

Figura 1 - Avaliação do prognóstico neurológico do paciente intra/pós – PCR

Fonte: Taniwaki, Miranda (2019).
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A lesão neurológica é uma comumente responsável pelo au-
mento da morbimortalidade nos pacientes pós-PCR, correspondente 
a 68% das mortes pós-parada cardíaca extra-hospitalares e em 23% 
das intra-hospitalares (AHA, 2015). O quadro clínico que se apresen-
ta caracterizando a lesão neurológica pós-parada cardíaca inclui dis-
função neurocognitiva, convulsões, mioclonia, coma e morte cerebral 
(FRANCO, 2020).

Nos eventos em que o paciente convulsionar, deve-se realizar 
um EEG para definir o diagnóstico e etiologia da convulsão e o trata-
mento com anticonvulsivantes deve ser imediato. Geralmente, as con-
vulsões que são refratárias à terapia caracterizam lesão cerebral grave. 
O monitoramento do pós-parada cardíaca com lesão neurológica deve 
ser frequente e, em casos de coma, contínuo (FRANCO, 2020).

• Promoção da reabilitação dos pacientes.

O ritmo cardíaco inicial à mercê de uma devida etiologia por 
ocasião da PCR é um norteador de seu manejo e influencia na sobre-
vida dos pacientes. Considerando uma população com PCR exclusi-
vamente na UTI, de acordo com DA SILVA et al., 2016, o principal ritmo 
foi taquicardia ventricular/fibrilação ventricular (38,5%), seguido de as-
sistolia e atividade elétrica sem pulso. Em ambiente intra-hospitalar, o 
ritmo mais frequente foi a assistolia, com taxas entre 36 a 57%, seguido 
do ritmo de atividade elétrica sem pulso, entre 16,5% e 39,3%.

Os medicamentos antiarrítmicos são comumente administrados 
durante e imediatamente após uma parada cardíaca com fibrilação 
ventricular / taquicardia ventricular sem pulso. No entanto, não está 
claro se esses medicamentos melhoram os resultados dos pacientes 
(DA SILVA, ASHISH et al., 2018). 

Na atualização de 2018 da American Heart Association foca-
da nas diretrizes do ACLS, evidencia as recomendações sobre o uso 
de antiarrítmicos durante e imediatamente após a fibrilação ventricular  
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refratária ao choque / parada cardíaca com taquicardia ventricular sem 
pulso como o uso de epinefrina / adrenalina 01 ampola em 3 ciclos 
da ressuscitação cardiopulmonar. Considerar amiodarona ou lidocaína 
para tratar fibrilação ventricular refratária ao choque / parada cardíaca 
com taquicardia ventricular sem pulso (ASHISH et al., 2018).

O reconhecimento precoce das causas desencadeantes do 
evento, além de tratar e prevenir a sua recorrência é o ponto chave para 
garantir a sobrevida do paciente, assim como melhorar o prognóstico 
futuro, evitando um possível aumento nos níveis de morbimortalida-
de, por exemplo, tratar causas reversíveis de PCR (5 “H”s e 5 “T”s)  
(MAURICIO, TANIWAKI et al., 2019).

Quadro 2 - Reconhecimento precoce da Parada Cardiorrespiratória

Causas não traumáticas de PCR no PA.

5 “H”s 5 “T”s

Hipóxia 1. TEP

Hipovolemia 2. Trombo - SCA

Hipocalemia 3. Tensão pulmonar - Pneumotóra

Hipotermia 4. Tamponamento Cardíaco

H+ -Acidemia 5. Tóxicos

Fonte: Mauricio, Taniwaki et al. (2019).

Ainda dentro das causas da PCR, através de cada etiologia aci-
ma citada, um tratamento em especifico é destinado ao paciente, com 
a finalidade de tratar a causa base e assim aumentar a sobrevida do 
paciente. Contudo, temos as seguintes estratégias, resumidamente 
(SAWYER et al., 2020):
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Quadro 3 - Causas e Tratamento da Parada Cardiorrespiratória

Causas Tratamento

- Hipovolemia - Reposição Volêmica com cristaçoides

- Hipóxia - Ventilação com via aérea definitiva com O2 a 100%

- Hidrogênio (acidose) - Bic Na a 8,4% 1 ml/kg

- Hipo ou Hipercalemia - Corrigir*

- Trombose Coronária (SCA) - Aquecimento

- Trambólise se infarto agudo do miocár-
dio (IAM) com supraprévio a PCR

- TEP - Trambólise, reposição volêmica* 

- Tensão no tórax por Pneumotórax - Descompressão por punção

- Tóxicos - Reposição volêmica e antídotos*

- Tamponamento Cardíaco - Pericardiocentese (punção de Morfan)

Fonte: Sawyer et al. (2020).

Com o retorno da circulação espontânea (RCE), definido como 
a manutenção de contrações miocárdicas capazes de gerar pulso por 
tempo superior a 20 minutos depois de finalizada a ressuscitação car-
diopulmonar, pode iniciar-se uma síndrome clínica grave, que é res-
ponsável por cerca de 50 a 70% das mortes nas primeiras 24 a 48 
horas após a PCR (MAURICIO et al., 2018).

Desta forma, afim de se evitar a evolução evento para a síndrome 
pós-PCR, corresponde as lesões de hipóxia e da perfusão, originadas 
durante a PCR e após o RCE, deve-se pensar na otimização da ven-
tilação e oxigenação, além do aperfeiçoamento hemodinâmico e da 
perfusão tecidual, garantindo estabilidade hemodinâmica ao paciente 
para evoluir com melhora clínica (MAURICIO et al., FRANCO, 2020).

Uma das estratégias sugeridas nos processos de otimização, 
que pode melhorar a qualidade dos cuidados e reduzir a mortalidade 
hospitalar, é a implantação de times de resposta rápida (TRR), também 
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conhecidos como times de emergência médica, times de código azul 
ou times de parada cardíaca (ROCHA et al., 2018).

Quando se associa os cuidados pós-PCR e a sobrevida após 24 
horas, a pressão arterial e a função cardíaca atuam como importantes 
marcadores do sistema cardiovascular, portanto, ter métodos confiáveis   
de mensuração desempenham um papel vital (POUR-GHAZ et al., 2019). 

As principais varáveis que merecem a análise devem ser: moni-
torização da frequência respiratória e cardíaca; saturação de oxigênio; 
temperatura corporal; monitorização da pressão arterial e da pressão 
arterial média; e o débito urinário (MAURICIO, POUR-GHAZ et al., 2019).

Mantendo-se prudente, monitorar potenciais complicações 
como distúrbios metabólicos (hipocalemia, hipomagnesemia, hipo-
fosfatemia, hiperglicemia), arritmias, infecções, coagulopatias e status 
epilepticus garantem a equipe a segurança de conduzir o paciente nos 
cuidados pós paradas obtendo maior vigilância sobre a atividade me-
tabólica do enfermo (TANIWAKI et al., 2019).

O controle glicêmico pós-parada tem como meta a glicemia en-
tre 140 e 180mg/dL. Episódios de hipoglicemia e hiperglicemia devem 
ser prevenidos, visto que ambos implicam em piores resultados pós-
-parada (FRANCO, 2020).

Pacientes no pós-PCR hemodinamicamente instáveis podem 
evoluir rapidamente para lesões secundárias ao evento e à hipotensão. 
O objetivo é manter esses pacientes regularmente em uma pressão ar-
terial adequada, evitando a hipotensão, mantendo a PAS > 90 mmHg 
ou PAM ≥ 65 mmHg (FRANCO, 2020).

A realização do ECG de 12 derivações e radiografia de tórax, pas-
sagem de sonda vesical de demora, administração de sedação con-
tínua, prevenção de hipertermia e transferência do paciente para UTI 
relacionam-se com o aumento da sobrevida quando realizadas com 
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intervalo de 2 em 2 horas ou menor, e consistem nas práticas manuais 
que vão garantir os cuidados gerais do paciente (MAURICIO et al., 2018). 

Além da mecânica dos cuidados gerais, são fundamentais os 
seguintes pontos (TANIWAKI et al., 2019):

• Acesso venoso/intraósseo rápido; Administração de fluidos 
endovenosos; Administração de drogas vasopressoras (nora-
drenalina, dopamina, dobutamina); Monitorização de pressão 
arterial invasiva se possível; Acesso venoso central após estabi-
lização do paciente. 

Para monitorização minimamente invasiva, o principal o objeti-
vo é a análise do débito cardíaco (DC). O padrão ouro para aferição 
do DC é o cateter de artéria pulmonar (PAC, cateter de Swan-Ganz). 
O CAP calibrado é colocado através da veia jugular ou subclávia e é 
inserido no átrio direito até o ventrículo direito e alojado em um ramo 
distal da artéria pulmonar (POUR-GHAZ et al., 2019).

Ao necessitar de via aérea avançada (intubação orotraqueal) 
deve – se ter conhecimentos dos cuidados antes do início do proce-
dimento como sedação, analgesia e bloqueio neuromuscular. De es-
colha, faz – se: - Fentanil: ataque 1- 2mcg/kg e manutenção 1-4mcg/
kg/h. - Midazolam: ataque 2-6mg e manutenção 1-2mg/h; - Rocurônio: 
ataque 0,5mg/kg e manutenção 0,5mg/kg/h.); Manter saturação de O2 
entre 94-99%; Evitar hiperventilação; Utilização de capnografia se pos-
sível e avaliação neurológica 72h após PCR (TANIWAKI et al., 2019).

A sobrevida nas primeiras 24 horas é maior nos pacientes que 
recebem os principais cuidados como manutenção da boa respiração 
e circulação, controle da temperatura, administração de sedação con-
tínua, realização de radiografia de tórax e transferência para unidade 
de terapia intensiva. Contudo, isso enfatiza a melhoria do prognóstico 
de vida do paciente (MAURICIO et al., 2018).
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Após 6 meses, a sobrevida é significativamente maior nos ca-
sos em que a saturação de oxigênio foi mantida entre 94 e 96% e que 
não foram administradas drogas vasoativas, nos pacientes que foram 
transferidos para UTI. Após um ano da alta hospitalar, a manutenção 
da boa respiração e circulação, o rastreamento por meio da realiza-
ção do ECG de 12 derivações, o encaminhamento do paciente para 
hemodinâmica, e sua transferência para UTI são os cuidados que se 
associaram à maior sobrevida dos pacientes (DA SILVA et al., 2016).

Em relação ao estado neurológico, pacientes que não recebem 
drogas vasoativas e os que tiveram a causa da PCR diagnosticada 
sobrevivem com melhor estado neurológico após seis meses e um ano 
da alta hospitalar (DA SILVA et al., 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos mostram além da abordagem da temática a impor-
tância da educação continuada pelos profissionais de saúde. São mu-
danças continuas que precisam ser acompanhadas, novas diretrizes e 
estudos surgem todos os dias, este ponto foi um dos mais abordados 
nas Literaturas selecionadas para o presente estudo. Dessa forma o 
sucesso da sobrevida do paciente após uma PCR está na qualidade 
da RCP, por isso a importância de qualificação profissional para um 
procedimento considerado fácil e que o médico e a equipe de enfer-
magem estão habilitados a realizar. O presente estudo é de grande 
relevância cabendo mais pesquisas relacionadas ao tema.
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INTRODUÇÃO

O trauma é uma lesão que causa alterações estruturais e fisioló-
gicas devido a exposições aguda a várias formas de energia. Afeta de 
partes moles a estruturas nobres e profundas do organismo. O qual o 
paciente politraumatizado apresenta lesões em dois ou mais sistemas 
de órgãos, sendo necessário que uma, ou um conjunto de combinações 
dessas lesões, causem risco de morte para o paciente (ATLS, 2018).

A história do trauma é um reflexo da evolução da humanidade 
constituindo-se atualmente em uma doença multisistêmica em caráter 
endêmico na sociedade moderna. O crescimento da mortalidade por 
trauma é hoje um fenômeno mundial e atinge tantos países desenvol-
vidos como em desenvolvimento, no Brasil os problemas de violência e 
os acidentes, tem implicações de grande magnitude na saúde pública 
e provocam forte impacto na morbimortalidade (PHTLS, 2020).

Os acidentes e a violência formam o grupo das causas externas 
e são responsáveis, anu almente, por aproximadamente 5,8 milhões de 
mortes no Brasil, e em todo o mundo, estimativa de 32% a mais que 
mortes por doenças como: malária, Síndrome de Imunodeficiência Ad-
quirida (Aids) e tuberculose. Para cada milhão de pessoas que morre 
todo ano, outros milhares ficam incapacitados temporária ou definiti-
vamente (SILVEIRA, 2017).

Lockey DJ, (2017) diz que existe sistemas avançados para aten-
dimento a pacientes traumatizados, garantindo o atendimento desde 
o local do acidente até o hospital que ofereça estruturas para esse tipo 
de atendimentos, e ainda a opção de transferência para outros centros 
de traumas se houver necessidade e vagas disponíveis. Essa equipe 
dos sistemas avançados oferece o cuidado especializado antes mes-
mo antes de chegar no destino final.
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Contudo, o Atendimento Pré-Hospitalar (APH) é considerado 
um atendimento móvel que busca chegar precocemente ao pacien-
te vítima de trauma, após ter ocorrido um agravo a sua saúde, ainda 
que, possa levar ao sofrimento ou mesmo a morte, sendo necessário 
prestar-lhe atendimento e transporte adequado a um serviço saúde 
hierarquizado e integrado ao Sistema Único de Saúde (SUS). A portaria 
nº 1864/2003 da Política Nacional da Atenção as Urgências normati-
zam o componente pré-hospitalar móvel para implantação de Serviços 
de Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo 
o território brasileiro: SAMU- 192. Órgão esse responsável pelo Aten-
dimento Pré-Hospitalar na grande maioria dos casos (BRASIL, 2003). 

Ultimamente a presença do profissional medico no atendimen-
to pré-hospitalar é de grande valia, existem procedimentos necessá-
rios que apenas os médicos podem realizar, os quais pode mudar o 
quadro (sinais e sintomas), dos pacientes. Além de algumas técnicas 
mais avançadas serem fundamental, e o atendimento mais completo. 
O atendimento pré-hospitalar vem melhorando a cada dia, devido ao 
grande aumento no número de pacientes traumatizados. Os centros 
de traumas não existem em todas as cidades e esse é um dos mo-
tivos de lotação nos hospitais de trauma disponíveis (FROSTICK E,  
JOHNSON C, 2019). 

Portanto o papel do profissional Médico nesse tipo de atendi-
mento refere-se à reanimação e estabilização do paciente no local do 
evento, durante o transporte e na admissão do paciente na unidade 
hospitalar de referência (VELASCO, 2019). 

De acordo com Lima et al., (2019) o sistema de Incidentes de 
Múltiplas Vítimas (IMV) ainda é falho para profissionais enfermeiros mé-
dicos que atuam no suporte básico e avançado de vida, envolvendo 
também os profissionais da triagem e da ala de urgência e emergência 
de hospitais de traumas. E isso nos mostra a importância de seguir o 
atendimento como manda o protocolo.
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O número de pacientes traumatizados é muito próximo ao nú-
mero de pacientes com problemas cardiovasculares e neoplásicos no 
brasil. E, é notório que, durante a formação dos profissionais médicos 
é carente de disciplinas e centros de traumas para treinamento de pro-
fissionais, para os tornar capacitados nesse tipo de atendimento, e a 
opção de oferta de currículos paralelos para alunos de medicina seria 
uma forma de não focar só na área de afinidade, mas um pouco de 
tudo que a medicina exige (SIMÕES et al., 2014).

Portanto, o objetivo deste trabalho consiste em demonstrar o 
nível de conhecimento dos alunos de medicina, desde o atendimento 
pré-hospitalar quanto ao paciente de trauma. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada no 
ano de 2021 e 2022 a qual foi realizada por etapas, o estudo aborda os 
conhecimentos dos alunos graduandos em medicina do atendimento 
pré-hospitalar a pacientes portadores de traumas. 

Teve como pergunta norteadora: Os acadêmicos de Medicina 
estão adquirindo da forma ideal, o conhecimento referente a pacientes 
traumatizados?

O trabalho foi realizado em 06 etapas; 1° seleção do título para 
a pesquisa; 2° elaboração da pergunta norteadora; 3° consulta dos 
descritores no DeCS; 4° seleção das bases de dados para as pesqui-
sas; 5° definição dos critérios de inclusão e exclusão; 6° seleção dos 
trabalhos para a pesquisa final.

Para as buscas de dados forram realizadas através dos seguin-
tes descritores: “estudantes de medicina”, “assistência pré-hospitalar”, 
“traumatismo múltiplo”, “trauma”. Todos consultados no no DeCS (des-
critores de ciências da saúde). As buscas foram realizadas através das 
bases de dados SciELO (Scientific Electronic Library on Line), PubMed 
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(National Library of Medicine) e LILACS (Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde).

Em seguida foram selecionados os critérios de inclusão e exclu-
são dos trabalhos; para inclusão foram artigos publicados nos últimos 
10 anos, artigos grátis, completos e originais. Para exclusão foram ar-
tigos pagos, que não se adequasse ao tema propostos, resumos e 
trabalhos publicados a mais de 10 anos.

A partir das buscas nas bases de dados, foi realizada uma se-
leção dos trabalhos, iniciando pelos títulos, desclassificando aqueles 
que não adequava ao título desse estudo, em seguida a partir da leitura 
dos resumos dos demais foram selecionados 80 artigos para leitura 
completa e 25 artigos para a produção deste.

Figura 1 - Fluxograma com demonstração da 
seleção dos trabalhos para a pesquisa

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

RESULTADOS 

A partir das buscas pode-se selecionar alguns autores, onde os 
mesmos relatam a experiência de graduandos de medicina quanto aos 
pacientes politraumatizados.
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Quadro 1 - Apresentação dos autores, ano de publicação, 
títulos e principais resultados dos estudos

Autor/ano de 
publicação

Título Principais resultados dos autores

NETO, R.J. et 
al., 2019

Avaliando como a ultrassono-
grafia de emergência e trauma 
é ensinada a estudantes de 
medicina.

A partir de questionários o autor definiu 
que é de grande relevância um treinamento 
especifico para a ultrassom para alunos de 
medicina.

HERRERA, A. 
S. C; MARIE, 
S.A.S., 2021

Simulações de Pacientes Poli-
traumatizados melhoram o co-
nhecimento e critérios de apli-
cação da Triagem em Alunos 
do Sexto ano da Faculdade 
de Medicina da Universidade 
Francisco Marroquín.

Nesse trabalho o autor demostra através de 
tabelas o quanto simulações com pacientes 
politraumatizados podem ajudar no aprendi-
zado dos alunos de medicina.

LIMA, D. S, 
et al., 2019

Simulação de incidente com 
vítimas: treinando profissionais 
e ensinando universitários.

o autor apresenta nos seus resultados o 
quanto a simulação de Incidentes de Múl-
tiplas Vitimas (IMV) pode melhorar no de-
sempenho de alunos/profissionais da saúde 
e ainda define que é pouco praticado durante 
a formação.

ALGIERI, R. D. 
et al., 2017

Ensinar para aprender aquisi-
ção de habilidades não tratan-
do traumas precoces por meio 
de ensino e treinamento em 
estudantes de medicina

O estudo mostra nos seus resultados a evo-
lução dos estudantes de medicina em aulas 
experimentais. O autor defende aulas expe-
rimentais como fundamental, pois durante o 
experimento é permitido errar e desses erros 
os alunos extrai mais conhecimento.

MAIA, E.R. et 
al., 2014

Conhecimentos em atenção 
pré-hospitalar e suporte bá-
sico de vida por estudantes 
recém-ingressos de medicina

O autor afirma a necessidade do teórico 
prático para alunos de medicina, e que con-
textos realísticos deixam os mesmos mais 
preparados para o Suporte Básico de Vida 
(SBV).

SORTE, E.M.S.B. 
et al., 2020

Análise da Percepção de Aca-
dêmicos sobre o Ensino de 
Urgência e Emergência em 
Curso Médico

O autor enfatiza sobre a importância de pelo 
menos 30% da carga horaria do internado 
dos alunos de medicina, serem voltadas 
para a urgência e emergência, para assim 
preparar os alunos. E que 66% dos alunos 
preferem a Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) por se sentirem mais seguros. 

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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DISCUSSÃO 

O trauma pode ser causado por impacto, ou por um objeto pe-
netrante. O trauma causado por impacto, resulta na maioria das vezes 
de acidentes automobilísticos, desportos de contato, quedas ou até 
mesmo por pancadas. Já o penetrante, resulta de ferimentos por arma 
branca, de fogo ou por objetos estranhos que penetram na pele, com 
prejuízo das estruturas internas (SILVEIRA, 2017).

Existe vários tipos de trauma, e vem sendo considerado um gra-
ve problema de saúde, 14 mil pessoas morrem diariamente no mundo. 
É a terceira cause de mortalidade, depois de doenças cardiovascula-
res e câncer considerando uma faixa etária de 15 a 40 anos, portanto 
em fase de vida altamente produtiva (PHTLS, 2020).

Com isso o trauma é uma das principais causas de mortes e 
incapacidades físicas. Segundo a OMS mais de 1,25 milhão de mortes 
na faixa etária de 15-29 anos é decorrente de acidentes de trânsito. As 
taxas de mortalidade são maiores em países com menor grau de de-
senvolvimento e estima-se que em até 2030 a morte secundária a aci-
dentes de trânsito alcance a sétima posição no ranking de mortes em 
todas as faixas etárias, atualmente é o nono lugar (PARREIRA, 2014).

O politraumatizado é um paciente grave, que apresenta lesões 
em dois ou mais sistemas de órgãos. Sendo necessário que uma com-
binação dessas lesões represente risco de morte para o doente. A 
mortalidade nesses pacientes é classificada através da Distribuição 
Trimodal de Mortes que compreende o 1º pico (50% dos óbitos) de 
segundos a minutos após o trauma, por lesões graves de difícil tra-
tamento, o qual a prevenção primária é a melhor conduta. No 2º pico 
(30% dos óbitos) nas primeiras horas após o evento traumático, evitá-
vel por atendimento inicial adequado (GOLDEN HOUR). E por fim 3º 
pico (20% dos óbitos) de dias a semanas após o evento, morte por 
complicações sistêmicas decorrentes do trauma (ATLS, 2018).
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No atendimento ao paciente politraumatizado grave, a priorida-
de máxima é a identificação e o atendimento rápido de condições com 
risco de vida. A abordagem primária visa fazer essa identificação, que 
começa com uma avaliação simultânea dos estados respiratórios, cir-
culatório e neurológico do paciente para verificar quaisquer problemas 
externos e internos significativos em relação a oxigenação, circulação 
e deformidades músculo esquelético (RODRIGUES, 2017).

Logo após completar o exame primário, identificar e tratar todas 
as lesões com risco de vida e iniciar a reanimação deve-se começar o 
exame secundário, o qual compreende um exame físico detalhado da 
cabeça aos pés, verificação de todos os sinais vitais e uma avaliação 
neurológica detalhada. Compreende também a obtenção do histórico 
do paciente com a utilização do código AMPLA (A- alergias; M- medi-
camentos de uso habitual; P- passado médico; L- líquidos e alimen-
tos ingeridos recentemente; A- ambiente e eventos relacionados ao 
trauma. Toda essa abordagem deve ser realizada entes de chegar ao 
ambiente hospitalar (ATLS, 2018).

No Brasil estima-se que 140.000 pessoas morram por ano, e o 
triplo desse número tem algum grau de sequela permanente. As conse-
quências econômicas do trauma decorrem também de sequelas de aci-
dentes não fatais, somando mais de 50 milhões de vítimas de acidentes 
de trânsito em todo o mundo, levando a relevante oneração relacionada 
a gastos médicos e perda de produtividade (PARREIRA, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que o sistema de aprendizagem de alunos do curso 
de medicina está evoluindo, e, nota-se que, de acordo com o trabalho 
em questão, a simulação de pacientes traumatizados deixa os profis-
sionais mais preparados e a inserção desses alunos o quanto antes 
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na pratica hospitalar garantira a segurança desses profissionais re-
cém-formados quanto aos procedimentos. Mostra ainda necessidade 
dos centros universitários que ofertam o curso de medicina se atualizar 
todos os dias oferecendo aos alunos processos o mais real possível 
para a pratica destes. 

Através deste trabalho é notório o quanto o trauma afeta avida 
de jovens e adultos, e nos mostra a necessidade de profissionais ainda 
mais capacitados para o atendimento pré-hospitalar e em centros de 
traumas, além de necessitar muitos outros centros de traumas no país. 
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INTRODUÇÃO

A dor torácica aguda é um dos motivos mais frequentes de vi-
sitas ao serviço de emergência, principalmente por pacientes idosos, 
que mais comumente apresentam-se com uma diversidade de comor-
bidades que propiciam o desenvolvimento do quadro abrupto da algia 
(CORREIA et al., 2017).

Estimar a prevalência da dor torácica abrupta ainda é um desafio 
para a epidemiologia clínica, que utiliza como fonte de dados registros 
médicos de cuidados primários de saúde, frequência de prescrição de 
nitratos e auto relatos de experiência recente ou não de um episódio 
anginoso (LOTUFO et al., 2015).

Quase 40% de todos os pacientes com dor torácica admitidos an-
teriormente retornam ao departamento de emergência (ED) dentro de 1 
ano, independentemente do teste de estresse, e quase 5% dos pacientes 
retornam com um evento cardíaco adverso maior (NAPOLI et al., 2017). 

Em unidades de observação do departamento de emergência, 
permite-se que pacientes mais velhos sejam observados e monitora-
dos para a avaliação de dor torácica de uma forma mais criteriosa 
(MADSEN et al., 2019).

O diagnóstico da angina do peito é basicamente realizado na 
anamnese (LOTUFO et al., 2015). Por exemplo, um paciente diabético 
com dor torácica típica é geralmente definido como tendo uma alta pro-
babilidade de doença arterial coronariana além disso, os testes de rotina, 
nesses casos, são apoiados por evidências de efeito benéfico por poder 
conseguir controlar e acompanhar a evolução desse paciente. Quando 
se obtém diagnóstico e tratamento precoce da dor torácica, consegue-se 
diminuir o prolongado tempo de internação hospitalar e os procedimen-
tos invasivos desnecessários devido a resultados de teste falso-positivos, 
reduzindo também as despesas médicas (CORREIA et al., 2017).
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A implementação do protocolo de dor torácica na admissão rá-
pida para pacientes em risco moderado de um evento cardíaco ad-
verso grave resultou em uma redução no tempo de espera no pronto 
socorro (WILLIAMS et al., 2019).

A medicação de suporte é relativamente barata e disponível nas 
farmácias públicas como betabloqueadores, bloqueadores de canal 
de cálcio e nitratos. Em outros termos, o atendimento ao paciente ido-
so pode e deve ser feito na atenção primária, principalmente porque 
esses fatores de riscos como hipertensão, dislipidemia, tabagismo e 
diabetes, associam-se à angina do peito (LOTUFO et al., 2015).

Com base nisso, o presente estudo se propõe a fornecer os 
principais fatores de risco responsáveis pela origem da dor torácica 
no idoso, assim como apresentar as principais etiologias que garan-
tem um alto nível de agravo à vida das pessoas de maior idade. As 
características dos pacientes idosos admitidos na emergência como 
as variações de fatores de risco sugerem um potencial para uma uti-
lização ainda maior de unidades de observação do departamento de 
emergência neste grupo.

Portanto, o objetivo desse trabalho é avaliar os fatores que de-
sencadeiam a dor torácica no paciente idoso, bem como as principais 
etiologias que tem essa clínica como característica.

METODOLOGIA

O trabalho desenvolvido seguiu os preceitos de um estudo explo-
ratório, do tipo revisão integrativa, através de uma abordagem qualitativa, 
que é realizado a partir de material que já foi elaborado, constituído de 
livros e artigos científicos disponibilizados em plataformas e base de da-
dos digitais, caracterizando assim, uma revisão integrativa da literatura. 
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Foi realizada uma busca em bases de dados online. Para isso, 
foram utilizados estudos indexados nas bases de dados: a partir da 
base de dados MEDLINE, presente na Biblioteca Virtual em Saúde, e 
das bibliotecas PUBMED e SciELO, no período entre junho de 2020 e 
novembro de 2020.

Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos publicados nos 
últimos 10 anos, na língua portuguesa e/ou inglesa e/ou espanhola; 
artigos disponíveis em seu texto completo. 

Os critérios de exclusão a serem utilizados: artigos que não 
tenham como assunto principal circulação extracorpórea, terapia in-
tensiva e aparelho cardiovascular e artigos que não correspondem à 
questão norteadora.

Serão utilizados trabalhos escritos em português e inglês com 
os seguintes descritores indexados no DeCS (descritores em ciências 
da saúde): “Clinicas de Dor”; “Dor”; “Dor no peito”; “Fatores de Risco” 
e “Saúde do idoso” e seus conseguintes em inglês. As associações 
utilizadas serão.

Mediante o levantamento de dados, emergiram na literatura 78 
estudos correspondentes ao tema. Destes, mediante a aplicabilidade 
dos critérios de elegibilidade definidos, este número reduziu para 32, 
com a leitura na íntegra dos títulos e resumos, o resultado se delimitou 
em 15 estudos, com a leitura na íntegra do material completo, foram 
selecionados 7 para compor os resultados da amostra. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Quadro 1 - Apresentação dos dados da amostra da revisão integrativa

N° Título Autor/ano Objetivos Periódico 

1 Perfil de idosos admitidos 
nas unidades hospitalares 
por insuficiência cardíaca 
que internam. 

QUEIROZ et 
al., 2021

Caracterizar aspectos clíni-
cos e epidemiológicos,os 
pacientes com insuficiên-
cia cardíaca que internam.

Brazilian 
Journal of 
Development

2 Idade Avançada Reduz a 
Tipicidade da Apresentação 
Clínica em Pacientes Com 
Dor Torácica Aguda Rela-
cionada a Doença Coroná-
ria Obstrutiva?

FILGUEIRAS 
et al., 2021

Testar a hipótese de que 
indivíduos muito idosos 
estão mais predispostos 
a manifestações de dor 
torácica atípica devido à 
doença arterial coronariana 
obstrutiva (DAC).

Arquivos 
Brasileiros de 
Cardiologia

3 Perfil de risco de doença 
pulmonar obstrutiva crôni-
ca em pacientes cardíacos 
com dor torácica atendi-
dos em um hospital de 
referência em cardiologia 
da região do Campo das 
Vertentes.

MATOS et 
al., 2021

Traçar o perfil de risco de 
DPOC em pacientes car-
díacos com dor torácica 
atendidos em um hospital 
de referência em cardiolo-
gia da região do Campo das 
Vertentes. 

MANTE-
NEDORA

4 Perfil sociodemográfico e 
clínico dos idosos aten-
didos em uma unidade de 
pronto atendimento de Mi-
nas Gerais.

ALKMIM; 
SANTOS, 
2020

Avaliar o perfil sociode-
mográfico e clínico dos 
pacientes idosos atendidos 
em uma Unidade de Pronto 
Atendimento. 

Revista 
Eletrônica 
Acervo Saúde

5 Perfil epidemiológico de 
pacientes idosos atendidos 
em um pronto-socorro de 
hospital universitário bra-
sileiro. 

OLIVEIRA et 
al., 2018

Descrever características 
demográficas, informações 
sobre internação e antece-
dentes médicos, bem como 
traçar o perfil epidemiológi-
co de idosos atendidos no 
Pronto-Socorro (PS) 

Revista de 
Medicina

6 Prevalência dos fatores de 
risco cardiovascular em 
adultos admitidos na uni-
dade de dor torácica em 
Vassouras, 

MARTINS et 
al., 2011

Estimar a prevalência dos 
principais fatores de risco 
cardiovascular em adultos 
do Município de Vassou-
ras, Rio de Janeiro.

Rev Bras 
Cardiol

Fonte: autores, 2022.



89s u m á r i o

Mediante análise dos estudos selecionados, foi possível eviden-
ciar alguns pontos importantes no que tange os principais fatores predis-
ponentes para a dor abdominal em pacientes idosos. Neste quesito, foi 
destacado pela literatura que tais circunstâncias estão diretamente inter-
ligado com causas extra-abdominais, como condições obstrutivas intes-
tinais, doença vascular, úlcera gástrica, colecistite, pancreatite e origem 
cardíaca, pulmonar, metabólica e geniturinária (FILGUEIRAS et al., 2021).

Aliado a isso, a dor torácica na emergência representa gran-
de desafio médico, pois se torna essencial o pronto reconhecimento 
precoce das situações em presente momento, devido às condições 
potencialmente ameaçadoras à vida. Dentre as causas supracitadas, 
também destaca-se as causas: musculoesqueléticas; gastrointesti-
nais; cardíacas; psiquiátricas; e pulmonares (QUEIROZ et al., 2021). 

Além disso, a Síndrome Coronariana Aguda com algumas outras 
etiologias foi apontada pelos estudos da literatura, se destacando por 
seu caráter potencialmente fatal, como dissecção aguda de aorta (DAA), 
tromboembolismo pulmonar (TEP), pneumotórax hipertensivo, tampona-
mento cardíaco, ruptura e perfuração esofagiana (MATOS et al., 2021).

Por representar uma manifestação clínica de várias etiologias, 
seja respiratória, cardiovascular ou até mesmo osteomuscular, a alta 
do paciente normalmente está condicionada a um desfecho favorável 
à melhora clínica na medida em que se tem uma sucinta investigação 
da causa da dor (OLIVEIRA et al., 2018). 

A propedêutica emergencial busca diminuir o máximo possível o 
risco de evolução para eventos de maior letalidade. O desenvolver do 
protocolo de dor torácica faz com o paciente seja rapidamente assistido, 
evitando maiores repercussões na sua qualidade de vida, além de ajudar 
a diferir a causa base do desconforto no tórax (QUEIROZ et al., 2021). 

A dor poderá ser classificada em: típica e atípica. A típica é ca-
racterizada por uma dor em constrição, compressão ou queimação, 
com irradiação para o ombro esquerdo, pescoço, face, dentes e região 
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epigástrica. Pode ser desencadeada por estresse ou exercício físico 
(OLIVEIRA et al., 2018).

Por outro lado, a dor torácica atípica consiste em uma dor em 
pontadas, que piora ao respirar e pode se manifestar com o paciente 
em repouso. Aliado a isso, pode ser localizada no hemitórax esquerdo 
com irradiação para o ombro direito. As readmissões em pacientes 
com insuficiência cardíaca, na maioria dos casos, são fortemente as-
sociadas à má adesão à medicação (MARTINS et al., 2011). 

As readmissões podem diminuir, os custos do SUS podem au-
mentar e a qualidade de vida do paciente pode se deteriorar, contudo, 
foi constatado pela literatura que uma parcela significativa dos atendi-
mentos não era urgente e a maioria poderia ser tratada e resolvida na 
atenção primária à saúde (ALKMIM; SANTOS, 2020). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conduta imediata desses casos promove a redução tanto da 
morbidade quanto da mortalidade, aumentando a segurança do pro-
fissional da emergência. Além disso, implica na liberação mais rápida, 
nas situações em que não há risco de morte, possibilitando a diminui-
ção dos custos operacionais, tão necessária atualmente nos serviços 
de emergência.
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INTRODUÇÃO

A litíase urinária (LU) é uma patologia conhecida pelo homem 
há milhares de anos. Os primeiros registros escritos da doença e suas 
formas de tratamento foram feitos por civilizações da Antiga Mesopo-
tâmia e datam por volta de 3.200 e 1.200 antes de Cristo (DOMINGO; 
SERRA, 2004).

A LU consiste na presença de conglomerados de sais minerais 
e uma matriz orgânica no trato urinário (SONG; MAALOUF, 2020). Estas 
concreções, por sua vez, são conhecidas como cálculos urinários. De 
acordo com sua localidade, a litíase urinária recebe uma nomenclatura 
diferente, assim, a ureterolitíase (UR) define-se como a presença de 
cálculos urinários nos ureteres (MARTINS, 2014).

A UR pode cursar com cólica renal (CR) que, por sua vez, é 
muito descrita pelos pacientes como a pior dor que já sentiu. A algia 
surge graças a uma obstrução do fluxo da urina promovida pelo cál-
culo determinando, assim, um aumento da pressão exercida sobre as 
paredes do trato urinário e, consequentemente, distensão da cápsula 
renal. Esse aumento de pressão estimula a produção e a liberação 
de prostaglandinas que promovem uma vasodilatação e uma diurese 
subsecutiva, aumentando ainda mais a pressão no sistema urinário 
(HOLDGATE; POLLOCK, 2004). 

Em um episódio clássico de CR pode haver dor em cólica de for-
te intensidade e de início súbito, além de hematúria microscópica. Fre-
quentemente, esses pacientes apresentam náuseas e vômitos devido às 
conexões entre os nervos aferentes do sistema nervoso autônomo dos 
rins e do estômago (GOMES et al., 2002). À medida que o cálculo desce 
pelo ureter, a dor migra do flanco para a virilha, assim como há o apare-
cimento de disúria (SONG; MAALOUF, 2020; GOLZARI et al.¸ 2014). Katz 
et al. (2000) realizou um estudo com 1000 pacientes que sofriam com 
cólica renal e constatou que 56% deles tinham ureterolitíase.
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Há uma incidência e prevalência crescentes desta doença 
(ZIEMBA; MATLAGA, 2017). Em uma pesquisa realizada entre os anos 
de 2007-2010 nos Estados Unidos da América (EUA), revelou-se que 
a doença afeta 1 a cada 11 americanos e que a incidência é maior 
em homens, idosos e indivíduos brancos não hispânicos. Constataram 
também que obesos e diabéticos eram mais propensos a desenvolver 
a doença (SCALES JR et al., 2012).

Diferentemente dos EUA, as taxas de incidência e prevalência 
da litíase urinária no Brasil não são bem conhecidas e, até o momen-
to, não foram realizados estudos populacionais pertinentes com esse 
propósito. Em 2010, de acordo com o Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS), as hospitalizações por urolitíase 
representaram 0,61% do total de internações realizadas no Sistema 
Único de Saúde (SUS). É de se ressaltar que esses números não levam 
em consideração que a maioria dos pacientes com LU são tratados 
ambulatorialmente (KORKES; SILVA II; HEILBERG, 2011).

Além da morbidade da doença, seus custos financeiros também 
são expressivos (GLINA, 2010). Segundo Pearle, Calhoun e Curhan 
(2005), apenas no ano de 2000, nos EUA, foram registradas quase 
2 milhões de consultas médicas para o diagnóstico primário de LU 
representando um custo aproximado de 2,1 bilhões de dólares. No 
Brasil, também se observa um grande impacto econômico associa-
do ao diagnóstico, tratamento e absenteísmo no trabalho gerado pela 
doença, tendo em vista as altas taxas de hospitalização e o fato de que 
os indivíduos acometidos geralmente estão em idade produtiva. 

Na análise feita por Korkes, Silva e Heilberg (2011), somente o 
custo total gerado pelas internações por LU no Brasil em 2010 ultra-
passou o valor de 29.2 milhões de reais, além disso, os autores, em 
projeções desenvolvidas a partir de proporções entre gastos intra-hos-
pitalares e extra-hospitalares encontradas em estudos americanos, 
estimaram expensas aproximadas de R$ 18,2 milhões/ano com trata-
mento ambulatorial e R$ 14,7 milhões/ano com tratamento emergen-
cial da litíase urinária no SUS.
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O tratamento da UR pode ser clínico ou cirúrgico. Para a remo-
ção do cálculo do ureter devemos ter uma visão integral do paciente, 
trata-se de um procedimento desafiador, especialmente em centros 
com limitação de recursos. O manejo correto da ureterolitíase pode 
ser impactado por fatores que incluem o diagnóstico incorreto, a de-
mora na obtenção dos resultados da investigação diagnóstica, a falta 
de equipamento endourológico e a escassez de cirurgiões urológicos, 
sendo assim, o tratamento expectante deve ser explorado em ocasiões 
cabíveis, pois promove maior economia de recursos, além de evitar a 
cirurgia e os riscos associados a ela, reduzindo a morbidade do pa-
ciente (ODOEMENE; OKERE; UGUNABO, 2017).

Tendo em vista a alta incidência e morbidade da ureterolitíase, 
a quantidade limitada de insumos materiais e humanos no SUS, além 
das altas expensas relacionadas ao tratamento e ao absenteísmo no 
local de trabalho gerada por esta afecção, vê-se a necessidade de 
se estudar quais são as formas mais eficazes de tratar clinicamente a 
doença nos serviços de urgência, dessa forma surge a seguinte per-
gunta norteadora: Como tratar clinicamente um paciente com cólica 
renal decorrente de ureterolitíase em serviços de urgência?

Sendo assim, o objetivo do presente estudo consiste em eviden-
ciar como tratar clinicamente um paciente com cólica renal decorrente 
de ureterolitíase em serviços de urgência.

METODOLOGIA

O método escolhido trata-se de uma revisão integrativa da lite-
ratura, sendo a mais vasta abordagem metodológica dentre as revi-
sões e que, por sua vez, admite a inclusão de estudos experimentais 
e não experimentais, combinando dados da literatura teórica e empí-
rica. A ampla amostragem obtida permite a análise dos resultados de 
diversos estudos sobre a mesma temática, contribuindo, assim, para 
uma provável repercussão benéfica nos serviços de saúde prestados 
(WHITTEMORE; KNAFL, 2005).
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Com a finalidade de atingir os objetivos propostos, foram de-
lineados passos que seguem as recomendações para a realização 
deste tipo de pesquisa: identificação do tema e a elaboração da per-
gunta norteadora, pesquisa ou amostragem da literatura, estabelecen-
do critérios de inclusão e exclusão dos estudos, a coleta de dados 
de interesse nos estudos selecionados, a análise crítica dos estudos 
incluídos, a discussão dos resultados na qual se comparam os dados 
obtidos ao referencial teórico, além de identificar possíveis lacunas pre-
sentes na literatura e a apresentação da revisão integrativa com a sínte-
se do conhecimento desenvolvido (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

A pergunta norteadora que mobilizou este estudo incide em: 
Como tratar clinicamente um paciente com cólica renal decorrente de 
ureterolitíase em serviços de urgência? 

A partir dela e utilizando-se dos Descritores em Ciências da 
Saúde (DECS): Gerenciamento Clínico, Cólica Renal, Ureterolitíase, 
Quimioterapia Combinada E Tratamento Farmacológico; e os seus 
correspondentes termos em inglês: Disease Management, Renal Colic, 
Ureterolithiasis, Drug Therapy, Combination e Drug Therapy conectadas 
por meio de operadores booleanos. Os artigos foram pesquisados arti-
gos indexados na Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), PubMed E SciELO (Scientific Electronic Library On-
line), por se tratarem de bases de dados conceituadas para pesquisas 
na área de saúde.

Os critérios de inclusão utilizados foram: bibliografias com texto 
completo disponível e gratuito em inglês, português ou espanhol, pu-
blicadas a partir do ano de 2010 a 2021. Como critérios de exclusão 
foram definidos: artigos que divergirem da temática proposta, artigos 
que não se apliquem à medicina e que sejam trabalhos de conclusão 
de curso. Após esta filtragem inicial, realizou-se uma leitura seletiva 
dos artigos seguida de uma leitura analítica dos estudos selecionados 
de forma a possibilitar a extração de informações importantes para a 
construção desta revisão integrativa.
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Dessa maneira, com o levantamento de dados, emergiram na 
literatura 64 estudos correspondentes ao tema. Destes, após a aplica-
bilidade dos critérios de elegibilidade, este número reduziu para 14 que 
com a leitura dos títulos e resumos, reduziu para 9 e com a leitura na 
íntegra, foram selecionados 5 para compor a amostra dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Quadro 1 - Apresentação dos dados da amostra da revisão integrativa

N° Título Autor/ano Objetivos Periódico

1 Avaliação da depuração 
de litíase ureteral menor 
que 7 mm em pacientes 
com cateter duplo.

MORAES, 
2021

Analisar o impacto da 
retirada de cateteres 
duplo-J em pacien-
tes portadores de 
litíase ureteral.

Portal BVS

2 Tratamento laparoscó-
pico de cálculo ureteral 
em ureter retrocava

VIRGÍLIO et 
al., 2021

Apresentar um caso de 
ureter retrocava asso-
ciado a ureterolití ase .

Arquivos Médicos 
dos Hospitais e 
da Faculdade de 
Ciências Médicas

3 Perfil de pacientes 
internados por urolitíase 
em um hospital do 
norte do Estado do 
Rio Grande do Sul.

FURLANET-
TO, 2018

Identificar o perfil dos 
pacientes internados por 
cálculo renal quanto a 
características sociode-
mográficas e clínicas. 

Repositório UFFS

4 Ureterolitíase e a busca 
pelo uso racional dos 
métodos de diagnós-
tico por imagem. 

ELIAS, 2018 Evidenciar como 
proceder o atendimento 
aos casos de litíase 
urinária nos serviços 
de emergência. 

Radiologia 
Brasileira

5 Influência do cálculo 
ureteral silencioso sobre 
a função renal antes e 
após o tratamento.

MARCHINI, 
2015

Avaliar o impacto do 
cálculo ureteral silen-
cioso sobre a função 
renal antes a após o 
tratamento, procurando 
por fatores preditivos de 
uma melhor evolução. 

Universidade 
de São Paulo.

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 
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Na maioria dos casos, a terapia de excreção é indicada para 
cálculos ureterais de até 10 mm, a menos que haja suspeita de compli-
cações. Pode ser feito com alívio da dor, hidratação e alfabloqueadores 
(doxazosina ou tansulosina). Para pedras pequenas (até 6 mm) loca-
lizadas no ureter perto da bexiga, o tratamento com tansulosina pode 
ser tentado (VIRGÍLIO et al., 2021). 

Pacientes com complicações de litíase devem ser avaliados 
para drenagem urinária de emergência. As diretrizes para avaliação 
urgente são as seguintes: Suspeita-se de pielonefrite associada, per-
da da função renal, obstrução nefroureteral bilateral ou única e dor 
estranha intratável. Cálculos menores que 5 mm, podem ser tratados 
com terapia de excreção ou intervenção cirúrgica com fragmentação e 
remoção do cálculo (FURLANETTO, 2018).

Os cálculos assintomáticos e não obstrutivos, especialmente cál-
culos menores que 5 mm, não requerem tratamento. Esses casos po-
dem ser acompanhados clinicamente, e medidas de imagem e compor-
tamentais podem ser incentivadas. Em situações em que o tratamento 
cirúrgico de cálculos pequenos e assintomáticos pode ser considerado, 
viajantes frequentes devem ser incentivados (MORAES, 2021).

Pacientes com complicações de litíase devem ser avaliados para 
drenagem urinária de emergência. As diretrizes para avaliação urgente 
são as seguintes: Suspeita-se de pielonefrite associada, perda da fun-
ção renal, obstrução nefro ureteral bilateral ou única e dor estranha in-
tratável. A melhor opção cirúrgica depende de vários fatores, como a 
idade, condição de saúde do paciente e entre outros (MARCHINI, 2015). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante análise da literatura, este estudo evidenciou os prin-
cipais cuidados ofertados ao paciente no setor de urgência. Aliado a 
isso, constata-se que os pacientes com urolitíase devem ser acom-
panhados por toda a vida, mesmo com o tratamento eficiente, ainda 
ocorre um alto risco para a formação de novos cálculos.
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INTRODUÇÃO

Define-se doença renal crônica (DRC), segundo Romagnani 
(2017), como uma lesão persistente das células responsáveis pelo 
processo de filtração do sangue, esse dano aos glomérulos pode ser 
tanto funcional como estrutural, gerando uma cascata de agravos ao 
paciente portador dessa patologia. Com isso, a permanência dessa 
lesão renal por mais de três meses e TFG < 60 ml/min/1,73 m2 carac-
terizam uma DRC, usa-se testes laboratoriais para suporte diagnóstico: 
a taxa de filtração glomerular (TFG) e a albumina na urina, o primeiro 
devido a ser um marcador de função excretora renal e o segundo como 
avaliador de lesão glomerular (KDIGO, 2012). 

A DRC é predominante nos grupos de pessoas idosas e ainda 
aos indivíduos com baixas escolaridade, sem plano de saúde, tabagis-
tas, hipertensos e com hipercolesterolemia (AGUIAR et al., 2020). Além 
disso, a doença renal crônica não é uma patologia isolada, sendo na 
maioria das vezes associada às doenças como a hipertensão arterial 
sistêmica (HAS) e diabetes mellitus (DM) devido a seus mecanismos 
fisiopatológicos causarem lesão renal (KDIGO, 2012).

Destarte, torna-se necessário medidas preventivas tanto de for-
ma primária, isto é, quando o paciente ainda não desenvolveu DRC 
bem como a prevenção secundária, após diagnóstico de doença re-
nal crônica. Essas medidas estão, principalmente, relacionadas ao 
manejo e amortização dos fatores desencadeantes e agravantes, por 
exemplo, indivíduos com mais de 65 anos, fatores genéticos, DM 1 e 
2, obesidade, exposição prolongada a nefrotoxinas, lesão renal agu-
da pré-existente, HAS má controlada, tabagismo, dislipidemia e outros 
(ROMAGNANI, 2017).

É notável que as intervenções são direcionadas para cada 
um dos fatores de risco que mais acometem o binómio saúde-doen-
ça do paciente com o intuito de reduzir os riscos e complicações  
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associados a DRC. De acordo com Ali et al. (2019), algumas medidas 
podem ser tomadas com esse propósito, cita-se: o uso de antiplaque-
tário, a menos que o risco de sangramento seja maior, como a aspirina 
na prevenção secundária; a utilização de estatinas para controle lipídi-
co, entre elas a sinvastatina e a ezitimiba em renal crônico não-dialítico; 
o emprego de IECAs e BRAs no controle pressórico dependo do valor 
da albumina urinária; a aplicação do uso de medicações mais específi-
cas no controle glicêmico como os inibidores de SGLT2 e agonistas do 
GLP-1, que tem como consequência a redução da albuminúria e dos 
efeitos cardiovasculares; entre outras medidas relacionadas ao taba-
gismo, perda de peso e hiperuricemia. Ainda, depende da associação 
dos fatores de risco e da própria supervisão do manejo preventivo, em 
que as medidas glicêmicas podem ser mais deliberadas em idosos 
enquanto que em jovens o controle da PA para reduzir riscos cardíacos 
deve ser mais rigoroso (CORCILLO, 2017). 

Desta feita, sabe-se da importância da prevenção secundária no 
paciente renal crônico, pois essa tem o objetivo de mitigar os danos 
causados por essa disfunção, sendo assim necessário análises de di-
versas abordagens propostas e seus respectivos impactos na DRC, 
gerando dados para contribuir de forma prática na conduta e no ma-
nejo desse paciente. Por conseguinte, esta pesquisa visa responder à 
questão norteadora adiante: Como as novas abordagens na preven-
ção secundária impactam a doença renal crônica?

METODOLOGIA

A revisão bibliográfica do tipo integrativa é uma revisão abran-
gente, é necessário determinar, analisar e sintetizar os resultados de 
pesquisas independentes sobre um tópico específico, incluindo pes-
quisas experimentais e não experimentais, para que todos os aspectos 
do mesmo fenômeno possam aparecer. As informações combinadas e 
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comparadas podem levar a conclusões gerais sobre o problema a ser 
resolvido. Sua aplicabilidade se deve não apenas ao estabelecimento 
de acordos, procedimentos e políticas, mas também ao pensamento 
crítico necessário à prática diária. No que se refere ao desenvolvimen-
to de uma revisão abrangente da literatura, as etapas que devem ser 
realizadas incluem seis etapas: 1. elaboração da pergunta norteadora; 
2. busca ou amostragem na literatura; 3. coleta de dados; 4. análise 
crítica dos estudos incluídos; 5. discussão dos resultados e 6. apresen-
tação da revisão integrativa (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

Sendo a primeira etapa composta pela elaboração da pergunta 
norteadora, que neste caso é: como as novas abordagens na preven-
ção secundária impactam a doença renal crônica?

A segunda etapa se constitui na pesquisa utilizando a internet 
como acesso aos bancos de dados - Biblioteca Nacional em Saúde 
(BVS), Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências Sociais e 
da Saúde (LILACS) e National Library of Medicine (PUB-MED). – duran-
te o primeiro semestre de 2021 ao segundo semestre de 2022. Com 
a utilização dos Descritores em Ciências da Saúde (DECS): “doença 
renal crônica”; “prevenção secundária”; “hipertensão”; “diabetes”; “fa-
tores de risco”. Para tanto usando a seguinte associação: doença renal 
crônica AND prevenção secundária AND fatore de risco. 

Os critérios de inclusão e exclusão serão adaptados de acordo 
com as singularidades das bases de dados, sendo escolhidos os ar-
tigos em português ou inglês, dos anos de 2018-2021 que tenha seus 
textos completos e descartando teses, dissertações, artigos incomple-
tos ou repetidos entre as bases de dados. 
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Quadro 1 - Seleção dos artigos sobre as novas abordagens 
da prevenção secundária na doença renal crônica

Descritores utilizados Quantidade de arti-
gos encontrados por 
base de dados

Quantidade de artigos 
utilizados após apli-
cação dos critérios de 
inclusão e exclusão

Hipertensão; Diabetes; 
Dislipidemia; Hiperuricemia; 
Nefrotoxicidade; Atividade 
Física; Doença Renal Crônica; 
Prevenção secundária; e dieta.

BVS (23)
LILACS (27)
PUBMED/MEDLINE (9)

Foram selecionados 
quatro (06) artigos. 

Fonte: autores (2022).

RESULTADOS

De acordo com o exposto no Quadro 2, são apresentadas 
informações a respeito dos 6 artigos contidos na discussão desta 
revisão de literatura. Foram interpretados e sintetizados todos os re-
sultados, através de uma comparação dos dados evidenciados na 
análise dos artigos.
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Quadro 2 - Distribuição dos artigos com base de dados, título, autor, ano, objetivos e achados

Base de 
Dados

Título Autores Ano de 
Publicação

Objetivos Achados

PUBMED Prevenção Primária 
e Secundária de 
Doenças Car-
diovasculares 
em Pacientes 
com Doença 
Renal Crônica

ALI, 
Sehrish 
et al,.

2019  Pacientes com doença renal 
crônica não-dependente de 
diálise (NDD-DRC) estão em 
maior risco de mortes relacio-
nadas a doenças cardiovascu-
lares (DCV) em comparação 
com a população em geral.

A prevenção CV primária e secundária são necessários para preencher as lacu-
nas de conhecimento e melhorar os resultados CV. Pacientes com NDD-CKD 
devem ser tratados com estatinas e uma meta de PA de 130/80 mmHg deve 
ser almejada. Existem dados limitados para intervenções direcionadas a outros 
fatores de risco CV em pacientes com DRC. Estudos futuros que examinem o 
impacto de várias intervenções direcionadas a diferentes estratégias de preven-
ção CV primária e secundária são necessários para preencher as lacunas de 
conhecimento e melhorar os resultados CV.

LILACS Abordagem 
geral da doença 
renal crônica e 
sua relação com a 
hipertensão arterial 
sistêmica: uma 
revisão integrativa

BESSA, 
J.W.L. 
et al,.

2021 Enriquecer a literatura, sinte-
tizar e esclarecer a relação da 
Doença Renal Crônica (DRC) 
com a hipertensão.

A DRC apresenta alta mortalidade devida seu caráter silencioso ou inespecífico. 
É caracterizada por anormalidades funcionais e/ou estruturas dos rins por mais 
de três meses. A Taxa de Filtração Glomerular é utilizada para diagnóstico e 
estadiamento e, como principais etiologias, tem-se a hipertensão e diabetes, 
sendo doenças foco para tratamento da DRC. Porém, não há explicação simples 
e fidedigna para essa relação, e ainda há estudos relatando que o tratamento in-
tensivo da pressão e o uso de hidralazina podem piorar a função renal. Todavia, 
os anti-hipertensivos, medicamentos de controle glicêmico e modificadores de 
lipídios são clássicos como terapia modificadora da progressão.

PUBMED Estratégias da 
atenção básica na 
doença renal crôni-
ca: a importância do 
diagnóstico precoce

SAN-
TOS, 
J.R.F.M. 
et al,.

2017 identificar a importância do 
diagnóstico precoce e trata-
mento da Doença Renal Crô-
nica no âmbito da Atenção 
Básica

Os estudos chamam atenção, especialmente, à escassez de ações específicas 
voltadas à detecção precoce da Doença Renal Crônica no âmbito da Atenção 
Básica. Destaca-se o atendimento ao paciente de maneira integralizada visto 
assim a relevância da equipe multiprofissional, pretendendo minimizar o des-
conhecimento da doença renal e aumentar a adesão ao tratamento.

BVS Doença renal 
crônica e síndrome 
metabólica 
como fatores de 
risco para doença 
cardiovascular em 
um programa de 
atenção primária

GREFIN. 
S. et al,.

2017 Avaliar o papel da DRC e da 
síndrome metabólica (SM), 
que é um conjunto de fatores 
de risco para DCV, como previ-
sores de DCV.

Foram analisados 581 participantes (38,2% homens), com idade média de 59,4 
± 10,2 anos. A taxa de prevalência da DRC foi de 27,9%. Em participantes sem 
DRC, a SM foi associada com um ligeiro, mas estatisticamente significativo 
aumento no risco cardiovascular (OR = 1,52, p = 0,04); naqueles com DRC, 
mas sem SM, o risco para DCV também foi estatisticamente significativo e com 
maior magnitude (OR = 2,42, p = 0,003); quando ambos estavam presentes, 
o risco para DCV foi substancialmente mais elevado (OR = 5,13, p < 0,001).

BVS Importância do 
diagnóstico correto 
na prevenção de 
doença renal 
crônica

SCH-
WENCK. 
P. et al,.

2021 Descrever a negligência do caso 
de um paciente acompanhado 
na APS de uma cidade de médio 
porte da Zona da Mata Mineira, 
que culminou na evolução de 
hipertensão de longa data para 
DRC fase 4, pré-diálise.

A baixa adesão do paciente ao tratamento, falha na busca ativa pela atenção 
primária em saúde, associada a acumulação de fator de risco ao longo da vida, 
além dos sintomas inespecíficos e a burocracia no encaminhamento, culminou 
no retardo do diagnóstico e, consequentemente, no aparecimento e evolução 
para fase 4 da doença renal crônica Portanto, prevenção e controle são os pon-
tos-chave neste caso, pois interferem não só na qualidade de vida do paciente, 
mas também no aumento dos custos do tratamento.

LILACS Prevenção da 
doença renal crô-
nica à luz da pers-
pectiva de pessoas 
hipertensas

NETO, 
U.R. et 
al,.

2021 Identificar estratégias para pre-
venção da doença renal crônica 
(DRC) a partir das percepções 
de usuários hipertensos, ca-
dastrados na atenção básica.

Foram encontradas duas categorias, sendo elas: entrevista e diálogo para reali-
zar prevenção da DRC e atividades educativas enquanto método para construção 
de hábitos saudáveis e adequados no controle da HA e prevenção da DRC.

Fonte: autores (2022).
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DISCUSSÕES

A ausência de sintomas nos pacientes que se encontram nos 
estágios iniciais da DRC exige que os médicos mantenham sempre 
um nível adequado de suspeição, especialmente naqueles pacientes 
com fatores de risco médico ou sociodemográfico para DRC. Como 
mencionado anteriormente, alterações funcionais, principalmente na 
TFG, são um importante componente no diagnóstico e classificação 
da DRC (GREFIN et al., 2017).

O segundo pilar de apoio do tratamento ideal para a DRC é o 
encaminhamento imediato de pacientes para acompanhamento pelo 
nefrologista ou pela equipe de nefrologia. A literatura tem muitos exem-
plos de cuidados subótimos à DRC fornecidos por outros especialistas 
médicos antes do encaminhamento para o atendimento nefrológico 
(SANTOS et al., 2017).

O terceiro pilar de apoio do tratamento ideal da DRC é a imple-
mentação de medidas nefroprotetoras. O curso da DRC é frequente-
mente assintomático, até que a doença atinge seu estágio avançado, 
o que resulta na busca de cuidados médicos por parte do paciente 
quando ele ou ela já apresenta uma ou mais complicações da doen-
ça e/ou comorbidades. Não se sabe ainda quantos pacientes com 
DRC evoluirão para DRET e quais pacientes apresentam maior risco 
de necessitar de TRS. Entretanto, é razoável concluir que as interven-
ções que diminuem ou estabilizam a progressão da DRC e previnem 
a ocorrência de DRET terão maior impacto se forem implementadas 
precocemente. Além disso, é sempre importante enfatizar que o trata-
mento bem-sucedido da doença de base também é muito importante 
na prevenção de DRET (NETO et al., 2021).

Almeida (2005) explana acerca da diferença entre o conceito de 
prevenção e promoção em saúde, sendo o primeiro configurado como 
uma meta de redução da possibilidade de um eventual agravo ou uma 
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patologia específica enquanto o segundo termo é definido como o em-
penho multi-setorial dos órgãos de saúde com o intuito de promover 
a saúde e o bem-estar da população e do indivíduo. Além de dividir 
categoricamente cada um dos níveis de prevenção em saúde, sendo a 
prevenção primária descrita como um grupo de planos e planejamen-
tos para mitigar ou subtrair fatores promotores de doenças. 

Uma possível alternativa terapêutica em detrimento a reposição 
oral de bicarbonato de sódio, de acordo com Copur et al. (2020), se-
ria a introdução de alimentos e vegetais produtores desse composto, 
ainda há necessidade de estudos mais complexos, mesmo já havendo 
relatos de redução de albumina urinária em pacientes em estágio 1. 
Essa alternativa ganha relevância devido a sua fácil disponibilidade e 
acesso quando comparada a terapia de reposição oral. 

De fato, algumas medicações são de extrema importância para 
o paciente nefropata, já que ele normalmente não é acometido so-
mente por essa doença. Todavia, muitas medicações são nefrotóxi-
cas, pode-se citar: anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs), opióides, 
metformina, sulfonilureias, anticoagulantes (não-varfarina), bifosfona-
tos, inibidores da bomba de prótons (IBP), medicamentos anti-GOTA 
e alguns medicamentos anticonvulsivos. Essas medicações têm me-
canismo de excreção por via renal e o descaso com suas dosagens 
podem gerar danos até então previníveis para o paciente com DRC 
(KURANI et al., 2020). 

Mesmo com o controle adequado da diabetes ou da hipertensão 
arterial, a obesidade (IMC - 30,25 kg/m2) continua causando uma perda 
da quantidade de nefrons (ROMAGNANI et al., 2017). Além dos danos 
renais, a obesidade também está associada a eventos cardiovasculares 
e segundo algumas diretrizes pacientes com DRC devem ser remaneja-
dos para um IMC entre 20 a 25 kg/m2. Isso por meio de dieta bem como 
alguma medicação, essa última intervenção deve ser mais bem detalha-
da para que as medicações escolhidas não sejam nefrotóxicas ou que 
seu benefício seja maior que os danos (ALI et al., 2019). 



111s u m á r i o

Em concordância com Uber e Sutherland (2020), a melhor es-
tratégia para prevenção de lesões por nefrotoxicidade é evitar o uso 
dessas medicações ou reajustar as doses nos pacientes que não têm 
outras opções de esquema terapêutico. Ainda não existe um tratamen-
to para a reversão desse quadro, apenas medidas de suporte, entre 
elas a hidratação. 

De Acordo com Torres et al., (2020), constatou-se que, As pu-
blicações científicas vêm apontando que as doenças renais crônicas 
são capazes de aflorar inúmeras complicações, sendo a educação em 
saúde e a assistência de enfermagem de qualidade as principais estra-
tégias para a prevenção e o enfretamento destas doenças.

A DRC é um problema de grande relevância e é reconhecida 
como uma doença complexa que exige múltiplas abordagens no seu 
tratamento. Embora a implementação da medicina baseada em evidên-
cia para a prática clínica tenha resultado em avanços significantes no 
tratamento da DRC, faz-se necessária uma melhor preparação do pa-
ciente que inicia a TRS, assim como a redução das taxas de mortalidade 
e hospitalização. O diagnóstico precoce, encaminhamento imediato e 
instituição de medidas para diminuir/ interromper a progressão da DRC 
estão entre as estratégias-chave para melhorar os desfechos. A triste ob-
servação é, entretanto, que a chance de morte supera a de iniciar a TRS 
à medida que a DRC progride, mesmo quando os pacientes recebem 
cuidados médicos padrão. O modelo de atendimento interdisciplinar, ao 
oferecer os cuidados necessários, de forma abrangente e organizada, 
parece ser a melhor forma de tratar a DRC, embora mais estudos nessa 
área ainda sejam necessários (BESSA et al., 2021).

A identificação e o manejo dos agentes agravantes de uma de-
terminada patologia ainda em estado precoce são muito importantes, 
pois tem a oportunidade de direcionar a doença para uma evolução 
positiva, isso categoriza a prevenção secundária em saúde (Jamoulle, 
2000). No diagnóstico estabelecido de DRC ainda nos estágios ini-
cias é de suma importância a prevenção secundária, pois essa tem  
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o objetivo de remir o máximo possível a progressão da doença até o 
estágio de falência renal e seu tratamento, tanto pelo fator econômico 
como pela susceptibilidade às complicações (BASTOS; RIELLA, 2018). 

Ainda destaca cinco medidas possíveis para a redução da pro-
gressão da DRC, pode-se enumerar: 1. controle da pressão arterial sis-
têmica; 2. manejo terapêutico da hipertensão arterial ou/e da proteinúria 
com medicações que bloqueiam o sistema renina-angiotensina- aldos-
terona; 3. controle glicêmico; 4. manejo da acidose metabólica; e 5. evi-
tar do uso de medicações nefrotóxicas (SCHWENC et al., 2021).

A meta da prevenção terciária é reduzir os custos socio-econô-
micos bem como proporcionar ao paciente reintegração e reabilitação 
para ampliar as capacidades funcionais e estruturais restantes asso-
ciadas ao tratamento e controle da doença (ALMEIDA, 2005). Enquan-
to que a prevenção quaternária visa impedir ou reduzir a interferência 
médica de forma desnecessária ou injustificada, também promover a 
facilitação da propagação de informações ao paciente gerando uma 
autonomia maior dentro das suas limitações (GERVÁS et al., 2003). 

O tabagismo é um fator de risco tanto para danos ao coração 
como ao rim, em paciente com DRC a cessão do hábito de fumar reduz 
a taxa de excreção de albumina urinária e TGF-beta bem como atenua 
o seguimento da nefropatia diabética (ALI et al., 2019). 

Pode-se citar outra medida de prevenção secundária da DRC 
que é a prática de exercícios físicos, essa prática reduz efeitos cardía-
cos e é encorajada pelo KDIGO bem como pela ACA/AHA (2019) com 
no mínimo 150 minutos de atividade física moderada ou 75 minutos de 
alta intensidade (ALI et al., 2019). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo sendo uma complicação importante em hipertensos 
e diabéticos, a DRC é frequentemente esquecida na atenção básica 
em detrimento as complicações cardiovasculares. A técnica educativa 
abordada nessa comunidade foi eficaz para melhorar a compreensão 
dos participantes sobre a DRC e suas formas de como preveni-La. Por-
tanto, atividades as quais os participantes conseguem interagir com os 
mediadores da informação apresentam-se como um meio educativo 
que respeita e considera os conhecimentos prévios da comunidade, 
aumentando o potencial de aprendizagem do público alvo.

Educação em daúde deve ser uma constante no processo de 
melhoria de qualidade de vida da sociedade, porém se faz necessário 
disponibilizar ferramentas para os profissionais de saúde apropriar-Se 
do processo como mediadores do conhecimento, não só na atenção 
primária em saúde, mas em todos os níveis de assistência, porém, po-
de-se identificar a atenção básica como grande eixo norteador para o 
indivíduo na construção de saberes e práticas motivacionais, que leva 
a uma mudança cotidiana na execução das atividades de vida diária.

Estudos recentes evidenciam a complexidade da DRC e im-
põem um modelo de atendimento integral aos pacientes. O grande 
desafio passa a ser ofertar este modelo a todos os pacientes com DRC 
no Brasil. Para tal, há necessidade de se conduzirem estudos de custo-
-benefício e assim oferecer dados conclusivos que convençam as nos-
sas autoridades de saúde a financiar este modelo de manejo da DRC.
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INTRODUÇÃO

A planta Cannabis sativa vem sendo usada para fins medici-
nais há milhares de anos, por diferentes povos e em diversas culturas, 
embora hoje se conheçam também seus efeitos adversos. Há indica-
ções do uso da planta na China antes da Era Cristã para tratamento 
de inúmeras condições médicas como constipação intestinal, dores, 
malária, expectoração, epilepsia, tuberculose, entre outras (CRIPPA; 
ZUARDI; HALLAK, 2010).

O canbidiol (CBD) é um fitocanabinóide não psicotomimético 
derivado da Cannabis sativa. Tem possíveis efeitos terapêuticos em 
uma ampla gama de transtornos neuropsiquiátricos. O CBD atenua os 
danos cerebrais associados a condições neurodegenerativas e / ou 
isquêmicas (CAMPOS et al., 2016).

Nos últimos anos, várias linhas de evidência apoiam o potencial 
terapêutico dos derivados da Cannabis e, em particular, dos fitocana-
binóides. O CBD está emergindo recentemente como um agente tera-
pêutico em várias condições patológicas, uma vez que é desprovido 
dos efeitos colaterais psicoativos (PISANTI., 2017).

O CBD é o principal componente não psicotrópico dos pelos 
glandulares da Cannabis sativa. Apresenta uma infinidade de ações, 
incluindo propriedades anticonvulsivas, sedativas, hipnóticas, antip-
sicóticas, antiinflamatórias e neuroprotetoras. No entanto, está bem 
estabelecido que o CBD produz seus efeitos biológicos sem exercer 
atividade intrínseca significativa sobre os receptores canabinóides. Por 
esse motivo, o CBD carece dos efeitos psicotrópicos indesejados ca-
racterísticos dos derivados da maconha, representando assim um dos 
constituintes bioativos da Cannabis sativa com o maior potencial para 
uso terapêutico (SCUDERI et al., 2010).
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Segundo Mantnutti e colaboradores, o CBD está entre os prin-
cipais metabólitos secundários da Cannabis desprovido dos efeitos 
psicoativos do delta-9-tetra-hidrocanabinol. É um composto à base 
de resorcinol com um amplo espectro de propriedades terapêuticas 
potenciais, incluindo efeitos neuroprotetores em várias condições pa-
tológicas. A neuroproteção do CBD se deve às suas atividades antio-
xidantes e antiinflamatórias e à modulação de um grande número de 
alvos biológicos cerebrais (receptores, canais) envolvidos no desen-
volvimento e manutenção de doenças neurodegenerativas.

Atualmente, há um grande interesse no uso médico potencial 
de canabidiol (CBD), um canabinóide não intoxicante. A pesquisa far-
macológica produtiva sobre o CBD ocorreu na década de 1970 e se 
intensificou recentemente com muitas descobertas sobre o sistema 
endocanabinoide. A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera 
o reescalonamento de cannabis e canabinoides. O uso de CBD em 
todo o mundo está se expandindo para doenças que carecem de evi-
dências científicas da eficácia do medicamento (HUESTIS et al., 2019).

O sistema endocanabinóide (ECS) recentemente descoberto , 
que inclui os endocanabinóides e as proteínas que os metabolizam e 
ligam, foi implicado em múltiplas funções regulatórias tanto na saúde 
como na doença. Vários estudos sugeriram que o ECS está central e 
perifericamente envolvido no processamento dos sinais da cefaleia. 
Este achado é corroborado pela evidência de que os endocanabinoi-
des inibem, por meio de um mecanismo retrógrado dependente do 
receptor de canabinoide tipo 1 (CB1R), a liberação de neurotransmis-
sores que controlam as entradas nociceptivas e que os níveis desses 
lipídios são elevados nessas regiões (como os terminais sensoriais, 
pele, raiz dorsal e gânglios) conhecido por estar envolvido na transmis-
são e modulação dos sinais da dor (GRECKO et al., 2010).

Para Brucki e colaboradores (2020), apesar de algumas pato-
logias relacionadas à dor do segmento cefálico responderem ao uso 
dos canabinoides, como na dor neuropática orofacial (neuralgia do 

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/endocannabinoid-system
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/endocannabinoid
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/cannabinoid
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/neurotransmitter
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/neurotransmitter
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/dorsal-root
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trigêmeo, síndrome da boca ardente e dor orofacial persistente) e sua 
ação no sistema de dor central (sistema trigeminal e substância cinzen-
ta periaquedutal) apresentarem intensa intersecção com as vias do-
lorosas envolvidas nas dores de cabeça, especialmente a migrânea, 
não podemos dizer, pela falta de estudos específicos que possa ser 
indicado para seu tratamento.

O uso de cannabis para aliviar dores de cabeça e enxaqueca 
está se tornando comum, mas as pesquisas sobre sua eficácia perma-
necem esparsas. Logo, esse estudo justifica-se pelo intento em com-
preender o efeito do canabidiol no tratamento de cefaleias, bem como 
contribuir no âmbito da pesquisa e nos meios acadêmicos e sociais. 
Nessa perspectiva, o presente estudo objetiva responder aos efeitos 
do canabidiol no tratamento das cefaleias por meio de uma revisão 
sistemática com metanálise.

METODOLOGIA

Tipo de estudo

A modalidade de revisão integrativa da literatura foi escolhida 
como método para obtenção de dados.

É o método de revisão mais amplo, visto que permite a inclusão 
de estudos experimentais e não experimentais, tornando o estudo mais 
completo. Determina o conhecimento atual de uma temática, visto que 
ela tem como objetivo identificar, analisar e reunir resultados de diferen-
tes estudos sobre o mesmo tema. (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

A revisão sintetiza o conhecimento de um determinado assunto, 
por meio da análise de estudos realizados previamente. Pelo caráter 
do estudo, a metodologia dar-se-á de forma exploratória (MENDES; 
SILVEIRA; GALVÃO, 2008).
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Para isso, a pesquisa seguirá seis passos, que se seguem: Ini-
cialmente identificar a temática do estudo e selecionar uma questão 
norteadora para elaboração do estudo, definir os critérios de inclusão 
e de exclusão, categorização do estudo, análise dos artigos selecio-
nados, interpretação dos resultados obtidos com posterior publicação 
dos dados obtidos.

Procura dos dados e fontes

Na presente pesquisa, as bibliotecas utilizadas para busca se-
rão: a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), através da base de dados 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lila-
cs); a Scientific Eletronic Library Online (ScIELO) e o PubMed. A busca 
ocorrerá no mês de agosto de 2020, utilizando os seguintes Descrito-
res em Ciências da Saúde (DeCS): Canabidiol, Cefaleia, Tratamento. 
A busca na BVS será efetuada envolvendo os descritores combinados 
utilizando operadores booleanos: AND e OR. Para a busca no PubMed 
será utilizada a mesma estratégia, porém com os termos em inglês 
(Keywords): Legal Abortion, Gender Inequality and Conservatism.

Realizar-se-á uma seleção prévia dos artigos nas bases de da-
dos, que serão selecionados e analisados de forma individual. Após 
análise e seleção, o pesquisador irá triar os artigos por título e resumo, 
para então fazer a leitura na íntegra e selecionar os artigos que irão 
compor a amostra final do estudo. 

Após o término do processo de busca, todos os artigos selecio-
nados para revisão serão analisados, interpretados, discutidos, con-
frontados utilizando quadros e apresentados sob a forma de revisão.
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Critérios de inclusão e exclusão

Para a escolha dos artigos a serem revisados, serão adotados 
os seguintes critérios de inclusão:

• Delineamentos de artigos aceitos: série de casos, discussão de 
artigos, estudos de coorte retrospectivos e prospectivos e estu-
dos tipo caso-controle.

• Publicações que corroborem com o objetivo e tema central do 
estudo;

• Artigos publicados de 2010 a 2021.

• Serão adotados os seguintes critérios de exclusão de artigos:

• Artigos que não estejam em português ou inglês

• Artigos pagos ou não completos.

• Revisões Integrativas, Teses, Dissertações, Monografias.

Método de análise e extração dos dados

Todos os resultados encontrados nas bases de dados selecio-
nadas serão analisados, inicialmente, através da leitura do título e re-
sumo, com o objetivo de selecionar os possíveis artigos que serão 
incluídos no estudo. Os trabalhos duplicados serão excluídos. Aqueles 
artigos que não foram primariamente excluídos no momento da tria-
gem através da leitura dos títulos e resumos serão avaliados, poste-
riormente, através da leitura completa para então estabelecer os que 
preenchem ou não os critérios de inclusão e exclusão.
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A seleção e análise dos títulos e resumos serão feitas por um 
pesquisador e seu orientador científico. Será realizada, posteriormente, 
a intersecção dos resultados de cada um, com o intuito de oferecer 
maior rigor à revisão integrativa. Após a busca por elegibilidade dos 
artigos, haverá também a busca manual às referências bibliográficas 
dos estudos selecionados, objetivando a identificação de artigos que 
não foram encontrados nas buscas em bases de dados e que pode-
riam ser encontrados nas referências bibliográficas. 

Após o término do processo de busca, todos os artigos selecio-
nados para revisão serão analisados, interpretados e confrontados uti-
lizando quadros. As características metodológicas como autor, ano de 
publicação, país, desenho do estudo, local de recrutamento da amos-
tra, tamanho da amostra, média de idade e resultados encontrados 
serão tabuladas e listadas.

RESULTADOS

O quadro a seguir apresenta o panorama dos artigos escolhi-
dos, para compor a amostra da revisão, sendo um do ano 2015, um 
do ano 2016, um do ano 2017, um do ano 2019 e um do ano 2020. 
(Alguns artigos encontravam-se repetidos dentre as bases de dados 
utilizadas).
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Quadro 1 - Artigos analisados e incluídos na revisão.

Base de 
dados

Titulo Autores Ano Objetivos Achados

SCIELO Cannabinoids in 
neurology – Bra-
zilian Academy 
of Neurology

BRUCKI, 
S.M. et al.

2015 O uso do canabidiol em algu-
mas condições neurológicas foi 
liberado pelo Conselho Regio-
nal de Medicina de São Paulo e 
pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA).

Parecem existir evidências de efeitos benéficos dos canabinoides em 
alterações do sistema nervoso central e periférico, porém, estudos de 
longo prazo devem ser realizados, com maior número de pacientes, com 
eficácia medida por instrumentos objetivos e seu uso a longo prazo 
ainda não é conhecido. O uso do canabidiol é indicado na falha terapêu-
tica dos tratamentos já consagrados ou quando os mesmos apresentam 
eficácia insuficiente.

SCIELO O uso de Can-
nabis sativa para 
fins terapêuti-
cos no Brasil: 
uma revisão 
de literatura

VIEIRA, 
L.S., et al.

2020 Investigar como as produções 
científicas vem discutindo a 
introdução da Cannabis sativa 
para fins terapêuticos no Brasil.

Foram identificadas duas vertentes de estudos sobre a utilização da 
planta. Primeiramente, uma crescente discussão social, motivada pela 
relação entre o potencial terapêutico e as concepções histórica, sociais, 
culturais e criminais associadas ao uso. E uma segunda ancorada nas 
intervenções práticas dos compostos canabinoides como alternativa 
terapêutica. Contudo, mesmo considerando que as pesquisas sobre 
o potencial terapêutico da Cannabis mostrem-se promissoras, novos 
estudos são necessários, no sentido de preencher as lacunas ainda pre-
valentes sobre os efeitos benéficos e adversos associados ao seu uso 
e de seus derivados.

SCIELO Derivados 
canabinóides 
e o tratamento 
farmacológi-
co da dor

LESSA, 
M.A., et al.

2016 Revisar os principais avanços 
na farmacologia do sistema 
endocanabinóide e o uso tera-
pêutico de alguns compostos 
canabinóides no tratamento de 
diversas formas de dor.

Os canabinóides sintéticos e os extratos de Cannabis sativa apresentaram 
efeito analgésico em diversos ensaios clínicos, sugerindo um potencial 
papel no tratamento da dor, em particular naquela de origem neuropáti-
ca. Os canabinóides sintéticos e os extratos de Cannabis sativatambém 
apresentaram efeitos ansiolíticos quando usados como adjuvantes no 
tratamento da dor no câncer, na artrite reumatoide e na esclerose múl-
tipla. Porém, efeitos adversos significativos, como euforia, depressão e 
sedação limitam o uso clínico desses agentes canabinóides.

Lilacs CANNABIS: Uso 
Medicinal Para 
o Tratamento 
da Dor e Ação 
Neuroprotetora

AGUIAR, 
F.A.S.

2017 Apresentar a ação da terapêuti-
ca de princípios ativos da Can-
nabis, principalmente o THC e 
o CBD, no tratamento da Dor e 
sua ação neuroprotetora.

Após a descoberta dos canabinóides endógenos, os estudos científi-
cos foram direcionados para a investigação do seu potencial clínico. 
Seus compostos ativos agem nesses receptores canabinóides, onde a 
ação efetiva interage positivamente contra dores graves resultantes de 
doenças.

BVS Efeitos a curto 
e longo prazo 
da cannabis na 
dor de cabeça 
e enxaqueca.

CUTTLER, 
C. et al.

2019 Investigar o desenvolvimento 
de tolerância aos efeitos puta-
tivos da cannabis na dor de ca-
beça e enxaqueca, e examinar 
a mudança nas classificações 
de gravidade de dor de cabe-
ça/enxaqueca em função do 
uso repetido de cannabis para 
controlar esses sintomas.

Houve reduções significativas nas classificações de dor de cabeça e 
enxaqueca após o uso de cannabis. Os homens relataram maiores redu-
ções na dor de cabeça do que as mulheres e o uso de concentrados foi 
associado a maiores reduções na dor de cabeça do que as flores. Além 
disso, havia evidências de tolerância a esses efeitos.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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DISCUSSÕES

Os estudos sobre o canabidiol são complexos eficazes para o 
tratamento de dor de cabeça, existe diversas maneiras de manifes-
tação. Incluindo, um estudo publicado pela Academia Europeia de 
Neurologia que trata o canabidiol com um efeito para a diminuição da 
dor de cabeça mais que os medicamentos alopáticos. Outros estudos 
mostram que o composto ativo do canabis são eficientes em ameninar 
os episódios de dor de cabeça aguada mais que os medicamentos 
comuns. (BRUCKI, et al., 2020).

Como visto, o canabidiol é um recurso comprovadamente eficaz 
no combate à dor de cabeça, um mal que pode levar a pessoa à inca-
pacitação de realizar as atividades cotidianas. No caso da enxaqueca, 
cabe destacar que se trata de uma doença incurável e que é apontada 
como a sexta mais incapacitante em todo o mundo. Outro aspecto a 
ser destacado é que, diferentemente dos demais fármacos, o CBD 
apresenta raros efeitos adversos. E, quando apresenta, eles são cau-
sados principalmente pela interação com outros tipos de medicamen-
tos. (VIEIRA, et al., 2020).

Os cientistas já identificaram relevância nos efeitos do cana-
bidiol no cérebro, sistemas e tecidos do corpo humano. Pois estão 
relacionados às interações do CBD com o sistema endocanabinoide. 
Mesmo precisando de aprofundamentos nos estudos sobre o cana-
bidiol para o tratamento da cefaleia, algumas pesquisas comprovam 
benefícios do canabidiol para a saúde e seus efeitos terapêuticos ao 
tratar da dor de cabeça. (LESSA, et a.l, 2016).

A cannabis é reconhecida desde sempre pelo seu uso recreati-
vo, atualmente é uma das drogas que mais se consome a nível mun-
dial, e o seu uso abusivo transformou-se num problema de saúde pú-
blica, especialmente para os jovens, que não a reconhecem como uma 
droga como os opióides e opiáceos. (FONSECA, et al., 2013).

https://www.spneurologia.com/publicacoes/sinapse
https://gauchazh.clicrbs.com.br/saude/vida/noticia/2019/06/enxaqueca-doenca-sem-cura-e-a-sexta-mais-incapacitante-do-mundo-cjwkp2ct603h901oi31mpp9ti.html
http://www.cannabisesaude.com.br/sistema-endocanabinoide-o-que-e-e-como-funciona/
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A questão também não pode ser a Lei do tudo ou nada, como 
se estivéssemos à espera de demonstrar a inocuidade ou a plena se-
gurança da cannabis. A farmacologia não se sustenta em crenças, e 
como tal, afirmar que a cannabis tem efeitos secundários ou adversos, 
é também uma verdade incontestável. (DINIS, et al., 2019).

No caso em concreto da cannabis, a maioria dos estudos pare-
cem excluir de forma consistente efeitos tóxicos graves, sendo todavia 
de assinalar a congestão ocular, ataques de pânico, alterações imu-
nológicas, dependência, síndrome de abstinência, tolerância, alucina-
ções, ideação paranoide, alterações sensoriais, alterações cognitivas 
e visuais e do tempo de reação, sinestesias, e quadros de psicose tóxi-
ca, sobretudo se existirem antecedentes de esquizofrenia, entre outros 
efeitos. (FEIGIN, et al, 2019).

Uma extensa revisão dos estudos de toxicidade e efeitos adver-
sos do CBD, na qual foram avaliados mais de 120 trabalhos, a maioria 
em animais e poucos em humanos, sugere que este canabinóide é 
bem tolerado e seguro, mesmo em doses elevadas e com uso crô-
nico (Bergamaschi et al., 2011). Todavia, não há estudos suficientes 
em humanos que possam ser caracterizados como das Fases 2 e 3 
dos estudos clínicos que comprovem sua segurança e eficácia. Os 
estudos existentes envolvem número limitado de participantes de pes-
quisa. (CRIPPA, et al., 2020).

Em alguns países, os derivados da cannabis constituem uma 
opção farmacológica na estimulação do apetite e no tratamento da 
dor. Atualmente existem várias evidências que demonstram haver inte-
resse clínico dos canabinóides e da sua aplicação terapêutica, contu-
do, os seus efeitos secundários limitam a sua aplicação e autorização. 
(AGUIAR, et al., 2016).

Enquanto o uso de flor de cannabis foi associado a reduções 
significativas nas classificações de dor de cabeça, o uso de concen-
trados foi associado a reduções significativamente maiores nessas 
classificações. Até o momento, quase nenhuma pesquisa examinou 
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os efeitos dos concentrados na saúde e, como tal, essa descoberta é 
totalmente nova. Dado que os concentrados são muito mais potentes 
que as flores, é tentador pensar que esse efeito pode refletir sua potên-
cia. No entanto, a ausência de efeitos de dose significativos argumenta 
contra esta explicação. Alternativamente, é possível que os resultados 
do concentrado de cannabis sejam menos confiáveis, uma vez que 
representaram uma minoria do conjunto de dados completo (3,4% dos 
episódios de cefaleia). Dado que os concentrados estão se tornando 
cada vez mais populares e disponíveis, pesquisas futuras sobre seus 
efeitos na saúde são urgentemente necessárias. (SOUSA, et al., 2013).

Os resultados das análises que examinam o THC e o CBD 
contradizem nossa hipótese de que o THC e o CBD interagiriam para 
prever os efeitos analgésicos percebidos da cannabis. Dado o alto 
grau de poder proporcionado pelos conjuntos de dados extremamen-
te grandes e o uso de informações validadas de conteúdo de THC e 
CBD, esses resultados argumentam contra as diferenças na eficácia 
da cannabis com concentrações variadas de THC e CBD na redução 
da dor de cabeça/enxaqueca. Além disso, esses resultados conver-
gem com pesquisas anteriores que demonstram nenhum impacto da 
cepa de cannabis no efeito terapêutico e nenhuma diferença significa-
tiva na preferência entre cepas com diferentes teores de THC e CBD 
em pacientes que usam cannabis para dor de cabeça e enxaqueca. 
(CAMPOS, et al., 2020).

Também é importante notar que a cannabis contém centenas 
de outros fitocanabinóides além de THC e CBD, além de terpenos e 
flavonóides que podem contribuir para suas propriedades medicinais. 
Infelizmente, a documentação de outros constituintes da cannabis era 
muito escassa no presente conjunto de dados para realizarmos análi-
ses explorando seu potencial terapêutico. No entanto, nossas desco-
bertas indicam que os pacientes de cannabis medicinal podem usar 
outros fatores além do conteúdo de THC e CBD para orientar sua sele-
ção de cannabis. (DINIS, et al., 2019).
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Os resultados também não revelaram efeitos da dose de can-
nabis inalada na mudança na gravidade da dor de cabeça/enxaqueca. 
Esses resultados podem refletir a tendência de os usuários de canna-
bis se auto-titularem uma vez que os efeitos ideais são alcançados, e 
a possibilidade de que os usuários que diferem na experiência com 
cannabis e/ou massa corporal requeiram doses diferentes para alcan-
çar os mesmos efeitos ideais. (BRUCKI, et al., 2015).

Também investigamos as consequências a longo prazo do uso 
de cannabis para tratar dores de cabeça e enxaquecas. Primeiro, exa-
minamos evidências de mudança na eficácia percebida da cannabis 
ao longo do tempo, na tentativa de explorar se a tolerância ou a sen-
sibilização aos seus efeitos se desenvolvem. Os resultados revelaram 
que as reduções nas classificações de dor de cabeça diminuíram em 
função do tempo/sessões de uso de cannabis, sugerindo que a tole-
rância pode se desenvolver com o uso repetido da droga. Em contras-
te, as sessões de tempo/uso de cannabis não foram relacionadas à 
mudança nas classificações de enxaqueca, o que é consistente com 
pesquisas anteriores e sugere que a cannabis continua a ser um trata-
mento eficaz para enxaquecas com uso repetido. (VIEIRA, et al., 2020).

Outro índice de tolerância é a necessidade de maiores quan-
tidades do fármaco para obter os mesmos efeitos. Consistente com 
isso, os resultados do MLM examinando a mudança na dose indicam 
que doses aumentadas foram usadas ao longo do tempo/sessões de 
uso de cannabis para dor de cabeça e enxaqueca. Isso indica que os 
pacientes estão usando doses maiores para obter efeitos terapêuticos 
menores na dor de cabeça ao longo do tempo e efeitos terapêuticos 
semelhantes na enxaqueca ao longo do tempo. No entanto, análises 
exploratórias adicionais indicam que esses aumentos de dose podem 
ser específicos para a flor de cannabis, pois a dose de concentrado 
usada para tratar a dor de cabeça diminuiuao longo do tempo/sessões 
de uso de cannabis. A última descoberta é surpreendente, uma vez 
que se pode esperar que a tolerância se desenvolva mais rapidamente 
com concentrados de maior potência. No entanto, há evidências de 
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que outros fitocanabinóides e terpenos presentes na flor de canna-
bis são reduzidos em alguns concentrados e que esses componentes 
adicionais podem amortecer os efeitos da flor de cannabis ingerida. 
(CAMPOS, et al., 2020).

Isso significa que os efeitos que observamos podem não ser 
indicativos de desenvolvimento de tolerância, mas sim um processo 
de “discagem” diferencial entre aqueles que usam flores e aqueles 
que usam concentrados. No entanto, dado que apenas uma minoria 
de sessões envolveu o uso de concentrado, esse resultado deve ser 
interpretado com cautela até que mais pesquisas sistemáticas sejam 
conduzidas. (LESSA, et al., 2016).

Por fim, examinamos as mudanças nas classificações dos sin-
tomas da linha de base (ou seja, classificações da gravidade da dor 
de cabeça/enxaqueca antes de cada sessão de uso de cannabis) ao 
longo do tempo/sessões de uso de cannabis para explorar se o uso 
repetido de cannabis para controlar a dor de cabeça/enxaqueca re-
sultaria em cefaleia por uso excessivo de medicação. Os resultados 
não revelaram mudanças significativas na gravidade inicial das dores 
de cabeça ou enxaquecas nas sessões de uso de cannabis. Isso foi 
verdade para sessões de flores, sessões de concentração e ambos 
os tipos de sessões combinadas. Esses achados são encorajadores, 
uma vez que a cefaleia por uso excessivo de medicamentos ocorre 
em aproximadamente 15% dos pacientes com enxaqueca que tomam 
medicamentos convencionais. (AGUIAR, et al., 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo indica que a cannabis tem eficácia para o 
tratamento da cefaleia sendo o uso de canabidiol inalado reduz as 
classificações de gravidade da dor de cabeça e da enxaqueca em 
aproximadamente 50%. O uso repetido de cannabis está associado à 
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tolerância aos seus efeitos, tornando a tolerância um fator de risco para 
o uso de cannabis no tratamento de dores de cabeça. No entanto, a 
cannabis não parece levar à dor de cabeça por uso excessivo de me-
dicamentos que está associada a outros tratamentos convencionais, o 
que significa que o uso de cannabis não piora as dores de cabeça ou 
enxaquecas ao longo do tempo. Futuros ensaios clínicos duplo-cegos 
controlados por placebo são garantidos e ajudarão a descartar efeitos 
placebo e fornecer um exame mais controlado de dose, tipo de canna-
bis, THC, CBD e interações THC x CBD.
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INTRODUÇÃO

Caracteriza-se como Acidente Vascular Encefálico (AVE) um 
conjunto heterogêneo de condições cerebrovasculares que acontece 
em virtude de problemas na circulação sanguínea cerebral. São oca-
sionadas por deficiência na irrigação do tecido nervoso, decorrente de 
alterações vasculares, na qual há um complexo de sintomas, que du-
ram pelo menos 24 horas, e que consistem no desenvolvimento rápi-
do de distúrbios clínicos da função cerebral devido a lesões cerebrais 
(LACERDA et al., 2018). Pode-se classificar o AVE, em geral, isquêmico 
ou hemorrágico, sendo o isquêmico responsável por cerca de 85% dos 
casos, na literatura, é consensual que a lesão com implicação imediata 
mais importante na apresentação clínica aguda é o trombo intracrania-
no (COELHO et al., 2017).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), espe-
ra-se que os acidentes vasculares encefálicos se mantenham entre as 
quatro principais causas de mortalidade até o ano de 2030 de forma 
que este grupo de doenças podem provocar sequelas permanentes, 
gerando necessidade de adaptação familiar, demanda constante do 
sistema de saúde e custos. O AVE é a quinta maior causa de mortali-
dade nos Estados Unidos da América (EUA), bem como é considerado 
a terceira maior causa de anos de vida perdidos ajustados por incapa-
cidade (disability-adjusted life years) no mundo (ARAÚJO et al., 2018).

É válido que o diagnóstico de AVE está diretamente relacionado 
a realização de uma anamnese acurada, obtida pelo próprio pacien-
te quando possível ou mesmo de seus familiares e acompanhantes. 
Déficit neurológico focal, central e de instalação aguda, é atribuído a 
praticamente todo AVE, motivando a procura por serviço médico de 
emergência na grande maioria dos casos. Menos frequentemente, al-
guns pacientes poderão apresentar manifestações clínicas de difícil 
localização, tais como comprometimento de memória e rebaixamento 
do nível de consciência, bem como sintomas sutis que para muitos  
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profissionais podem possuir correlação despercebida com o acometi-
mento neurológico, tal como, acusia, por exemplo, principalmente quan-
do os danos cerebrais se localizam na circulação encefálica posterior. 
Além de sintomatologia progressiva em várias horas ou mesmo alguns 
dias. Tais exceções devem sempre ser acompanhadas de minuciosa 
investigação visando excluir diagnósticos alternativos (AMARAL, 2018).

Os tratamentos para AVE, sejam eles quais forem, objetivam 
principalmente o sucesso no processo de revascularização no menor 
espaço de tempo possível. São diversos os veículos clínico-cirúrgicos 
utilizados no tratamento de acidentes vasculares cerebrais, pontuando 
de forma importante a necessidade de procedimentos endovasculares 
na elucidação do componente causador da patologia de diversos pa-
cientes, evitando processos destrutivos isquêmicos ou hemorrágicos. 
Porém, independente, dessa classificação, recomenda-se que todo o 
tratamento seja iniciado dentro de uma janela 60 minutos desde a ad-
missão no serviço hospitalar. O tratamento pressupõe uma interação 
multiprofissional, guiada por um neurologista (LACERDA et al., 2018).

O acidente vascular cerebral é atualmente a principal causa de 
morte no Brasil, constituindo uma importante causa de mortalidade e 
morbilidade nos países desenvolvidos. A sua incidência tem diminuído 
devido a um melhor controle dos fatores de risco, mas os números ab-
solutos continuam elevados, devido ao aumento da população idosa. 
(AZEVEDO, 2013).

Desta forma, o presente trabalho visa apresentar os diferentes 
aspectos clínicos dos pacientes acometidos por acidentes vasculares 
encefálicos, objetivamente aqueles com agressões em sua circulação 
encefálica posterior, de forma a atingir os seguimentos anatômicos que 
são irrigados por estes vasos, de modo a possuir quadros clínicos cor-
relacionados com os danos decorrentes do AVE, embora em alguns 
momentos inespecíficos para desordens diretamente neurológicas. 
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Portanto, o objetivo deste estudo é promover o reconhecimento 
do AVE de circulação cerebral posterior, possibilitando uma melhor hi-
pótese diagnóstica, por consequência uma conduta terapêutica mais 
eficiente, voltada para indicação de procedimento endovasculares, 
para tratamento destes pacientes.

METODOLOGIA

Para a realização do presente estudo foi realizada uma revisão 
integrativa da literatura, que foi construída com base nas fases do pro-
cesso de elaboração conforme Sousa e Santos (2016): criação de uma 
pergunta norteadora, definição dos critérios de inclusão e exclusão, 
busca por artigos nas bases de dados, análise e interpretação dos re-
sultados, análise crítica com discussão dos resultados e apresentação 
final do artigo de revisão.

Dessa forma, o estudo foi baseado na seguinte pergunta nor-
teadora: Qual a importância do tratamento endovascular para a re-
cuperação de pacientes que foram acometidos por acidente vascular 
encefálico de circulação posterior? A coleta dos dados ocorreu no mês 
de novembro de 2022, utilizando as bases de dados: Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), além da biblioteca virtual Scientific Eletrônic 
Library Online (SciELO), onde foram utilizados apenas descritores ca-
dastrados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Terapêutica, 
Acidente Vascular Cerebral e Procedimentos Endovasculares, com a 
utilização do operador booleano AND.

Na primeira busca foram encontrados 738 artigos na BVS, 6 ar-
tigos no LILACS e 1 no SciELO, sendo possível observar na tabela 1 a 
apresentação dos descritores, bases de dados e distribuição dos arti-
gos encontrados através do cruzamento dos descritores com o auxílio 
do operador booleano.
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Tabela 1 - Identificação das bases de dados utilizadas no estudo, 
com descritores e o número de artigos encontrados

Base de dados Descritores Nº de artigos

SCIELO Terapêutica and Acidente Vascular Cerebral and 
Procedimentos Endovasculares 1

LILACS Terapêutica and Acidente Vascular Cerebral and 
Procedimentos Endovasculares 6

BVS Terapêutica and Acidente Vascular Cerebral and 
Procedimentos Endovasculares 738

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Por conseguinte, foram selecionados para compor o presente 
estudo, apenas artigos que se enquadraram aos critérios de inclusão: 
artigos completos, gratuitos, publicados em português e inglês, entre 
2018 e 2022 e que abordaram a realização do tratamento endovascular 
nos casos de AVE de circulação posterior. Além disso, foram excluídos 
do estudo os artigos que tratavam apenas do tratamento medicamen-
toso, bem como a realização de outros tipos de tratamentos invasivos.

Em seguida, a busca pelos artigos científicos ocorreu de forma 
em que se adequassem os critérios de inclusão nas bases de dados 
LILACS e BVS e biblioteca virtual da SciELO, utilizando os seguintes 
descritores: Terapêutica and Acidente Vascular Cerebral and Procedi-
mentos Endovasculares, sendo encontrados 3 artigos na LILACS, sen-
do aplicado 1 artigo no estudo. No SciELO não foram obtidos artigos. 
Por fim, na BVS foram encontrados 345 artigos, no qual foram selecio-
nados apenas 3 para compor o estudo.

Após a aplicação dos filtros nas bases de dados, os artigos se-
lecionados para compor a revisão passaram por uma análise que ini-
cialmente avaliou o título, em seguida, os artigos selecionados nesse 
quesito passaram por uma leitura dos resumos e aqueles que conti-
nham as informações relevantes para o estudo foi realizada uma leitura 
na íntegra para posteriormente compor a revisão.
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No fluxograma (figura 1) estão explícitos os resultados das bus-
cas nas bases de dados, no qual foram utilizados os descritores acima 
citados, onde foram encontrados 745 artigos. No qual foram excluídos 
397 artigos por não compreenderem os critérios de inclusão definidos 
no estudo e 384 artigos por não conterem o título adequado para a 
temática, o que resultou em uma análise de 13 artigos para uma ava-
liação mais detalhada. Após leitura dos resumos foram excluídos 9 
artigos, restando apenas 4 para compor a revisão integrativa.

Figura 1 - Fluxograma de distribuição da pesquisa 
e artigos utilizados no estudo

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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RESULTADOS

Dentre os quatro artigos selecionados, 25% (01) foram publi-
cados em 2022, 50% (02) em 2021 e 25% (01) em 2018. Destes, 3 
foram publicados na base de dados da BVS e apenas 1 na LILACS. 
Dois dos artigos selecionados compararam a eficácia do tratamen-
to endovascular em pacientes que tiveram AVE, enquanto que outro 
tratou da eficácia do tratamento realizado até 6 horas após o início 
dos sintomas e o ultimo analisou esses tratamentos em crianças que 
tiveram a doença.

Quadro 1 - Descrição detalhada dos artigos selecionados 
para compor a revisão, com a distribuição do autor e 

ano de publicação, título, objetivo e resultados

Autor/ano Título Objetivo Resultados

Hang et 
al., 2022

Effect of “drip-
-and-ship” and 
“drip-and-drive” 
on endovascular 
treatment of acute 
ischemic stroke with 
large vessel occlu-
sion: a single-center 
retrospective study

Comparar a eficácia e 
o prognóstico das duas 
estratégias

Os autores analisaram 62 pacien-
tes com AVE que receberam tra-
tamento endovascular através dos 
modelos DD e DS. 21 pacientes 
foram tratados com o modelo DD e 
41 pela DS, onde o tempo de rea-
lização do tratamento foi maior no 
grupo da DS, onde a reconstrução 
foi bem sucedida em 89% e 86% 
nos grupos DS e DD, respectiva-
mente. No entanto a recuperação 
foi mais no grupo DD com 71%.

Hutchin-
son et al., 
2021

Endovascular 
and thrombolytic 
treatment eligibility 
in childhood arterial 
ischemic stroke

Descrever os fatores 
que afetam a elegibili-
dade e as taxas de utili-
zação da terapia hipera-
guda em crianças com 
AVC isquêmico agudo 
após o estabelecimento 
de nossa via institucio-
nal de tratamento de 
AVC agudo em 2005.

Das 90 crianças avaliadas no es-
tudo, apenas 6% receberam tera-
pia hiperaguda, dos quais apenas 
em uma criança foi realizada a 
terapia endovascular.
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Langezaal 
et al., 
2021

Endovascular therapy 
for stroke due to ba-
silar-artery occlusion

Comparar a eficácia e 
a segurança da terapia 
endovascular iniciada 
dentro de 6 horas após 
o tempo estimado de 
oclusão da artéria e os 
cuidados médicos

Foram analisados 300 pacientes, 
154 para realização de terapia 
endovascular e 146 apenas para 
cuidados médicos. A realização da 
terapia endovascular foi iniciada 
em uma média de 4,4 horas após 
os primeiros sintomas do AVE, 
sendo o resultado favorável em 
44,2% dos pacientes, enquanto 
que apenas 37,7% dos que reali-
zaram apenas cuidados médicos 
tiveram resultado favorável.

Reyes et 
al., 2018

Emergency endo-
vascular manage-
ment of ischemic 
stroke. Experience 
in 104 patients

Descrever as caracterís-
ticas clínicas, radioló-
gicas e desenvolver os 
pacientes com AVC que 
receberam tratamento 
endovascular na Clínica 
Santa María entre os 
anos de 2009 e 2017.

Os autores identificaram que 60% 
dos pacientes inclusos no estudo 
realizaram tratamento do AVE as-
sociado a trombólise intravenosa, 
enquanto que 39% realizaram o 
tratamento apenas com proce-
dimentos endovasculares. Foi 
observado que 9,6% acabaram 
evoluindo para o óbito e em ou-
tros 8% foi detectado hemorragia 
intracerebral.

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO

O AVE é uma patologia cerebrovascular ocasionada por defi-
ciência na irrigação do tecido nervoso, em decorrência de alterações 
vasculares, que se caracteriza por um complexo de sintomas, que du-
ram pelo menos 24 horas, e que consistem no desenvolvimento rápido 
de distúrbios clínicos da função cerebral devido a lesões cerebrais. 
Desta forma, compreende-se o prejuízo deste processo pontuando a 
completa dependência do sistema nervoso em relação a circulação 
sanguínea, uma vez que através dela chegam os nutrientes necessá-
rios (glicose e oxigênio) para que as células nervosas mantenham seu 
metabolismo ativo. Além disso, ele pode ser classificado em: acidente 
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vascular encefálico isquêmico (AVEi) e acidente vascular encefálico he-
morrágico (AVEh), no qual ambos resultam em comprometimento da 
função cerebral (BASTOS; DUARTE; SILVA, 2022).

O AVE possui diversos fatores de risco modificáveis e não modi-
ficáveis identificados, o que auxilia diretamente nas práticas de ações 
preventivas aos quadros de AVE, entre os riscos modificáveis, encon-
tra-se: hipertensão, diabetes, tabagismo, etilismo, sedentarismo, dis-
lipidemias, doenças cardiovasculares como fibrilação atrial, doença 
coronariana e uso de prótese valvar sintética, além do uso de anti-
concepcionais, entre outros. Já na classe de riscos não modificáveis 
estão: idade superior aos 55 anos, raça negra, história familiar positiva 
e AVE prévio (LACERDA et al., 2018).

O ativador de plasminogênio tecidual recombinante (recombi-
nant Tissue Plasminogen Activator - rtPA) intravenoso tem sido o tra-
tamento padrão para AVC isquêmico agudo desde 1996, quando foi 
aprovado pela Food and Drug Administration. A terapia endovascular 
emergiu recentemente como um suplemento ao rtPA intravenoso ou, 
eventualmente, como uma opção plausível ao tratamento padrão para 
pacientes não elegíveis para tal; foi incluída nas diretrizes atualizadas 
da American Heart Association/American Stroke Association de 2015 
para o manejo precoce de AVC isquêmico agudo e foi destacada nas 
Diretrizes de 2018 para o tratamento precoce de pacientes com AVC 
isquêmico agudo (POWERS et al., 2018).

Existem duas abordagens endovasculares: fibrinólise intra-arte-
rial ou trombectomia mecânica intra-arterial; a técnica preferida é a 
trombectomia com o uso de um recuperador de stent (stent retriever). 
O tempo desempenha um papel importantíssimo, como fator-chave, 
em ambos os tratamentos. O conceito de “tempo é cérebro”, que sig-
nifica que após algumas horas o tecido nervoso na região de penum-
bra do fluxo sanguíneo reduzido no cérebro não pode ser recupera-
do, é bem conhecido e, dessa forma, um tempo menor entre o início 
dos sintomas e a reperfusão está associado a melhores resultados  
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clínicos. No caso particular da trombectomia mecânica, o tempo des-
de o início dos sintomas até a punção na virilha deve ser idealmente 
inferior a seis horas, embora a trombectomia mecânica ainda possa 
melhorar o resultado quando feita até 16-24 h do início dos sintomas 
em alguns casos restritos, como é considerado nas diretrizes de 2018 
para AVC (TINOCO; SANTOS, 2018).

Nessa perspectiva, uma das estratégias utilizadas, como uma 
terapia alternativa e mais barata em relação aos métodos tradicionais 
para o tratamento do AVE, são a utilização do “drip-and-ship” (DS) 
que se caracteriza como uma estratégia usual para aqueles pacientes 
que possam receber o rtPA intravenoso através dos modelos “drip-an-
ddrive” (DD) e DS. Assim como nos dados apresentados por Hang et 
al. (2022), diversos autores mostram que entre os procedimentos en-
dovasculares o modelo DD apresenta os melhores resultados clínicos 
em comparação ao modelo DS. Além disso, a presença de hemorragia 
intracraniana foi maior no grupo DS (24%) que no grupo DD (4%) mos-
trando-se uma maior eficácia para esse método de tratamento clínico 
(DEGUCHI et al., 2018; KODANKANDATH et al., 2017).

Vale ressaltar, que a terapia endovascular foi estabelecida como 
padrão ouro no tratamento de adultos com AVEi dentro de um período de 
até 6 horas do início dos sintomas. No entanto, em 2018 alguns estudos 
forneceram evidências de que a eficácia da terapia pode ocorrer mesmo 
em casos que o paciente deus entrada no setor até 16 e 24 horas após 
o início dos sintomas, após a realização de radiografias específicas e 
critérios clínicos avaliados (CAMPBELL et al., 2015; KHATRI et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi evidenciado que os pacientes com AVE isquêmico apre-
sentam melhora clínica significativa, quando se avalia os resultados 
funcionais, quando tratados com a terapia endovasscular quando  
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comparado com aqueles que receberam apenas os cuidados médicos 
tradicionais, sendo os benefícios aparentes mesmo com o risco de 
episódios de sangramento intracraniano.

Encontra-se na literatura pontuais abordagens sobre o tema, 
entretanto, ainda pouco abordadas de forma diretamente objetiva, 
uma vez que o quadro clínico de pacientes acometidos por aciden-
te vascular cerebral de circulação posterior, se apresenta de forma 
abstrata, condizente com outras diversas patologias, não levantando 
suspeita direta, e atrasando assim, a realização de procedimentos 
endovasculares cruciais na conduta médica, quando diante de uma 
correta janela terapêutica.
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INTRODUÇÃO

O câncer de pênis (CP) representa um importante problema de 
saúde pública, especialmente em nações em desenvolvimento, con-
tando com a baixa incidência em países desenvolvidos. O contraste 
entre as diferentes regiões representa a associação da doença con-
forme o perfil socioeconômico de cada nação (CORREIA et al., 2018).

A doença pode ser compreendida coo uma neoplasia rara, com 
cerca de 1 caso em cada 100 mil homens em países desenvolvidos. A 
incidência elevada é essencialmente presente entre indivíduos idosos, 
no entanto, cerca de 22% dos casos são descritos em pacientes com 
menos de quarenta anos de idade (WIND et al., 2019).

Grande parte dos indivíduos acometidos pelo CP são de baixo 
nível social, apresentando hábitos de higiene inadequados, não circun-
cidados, tendo a fimose como o principal fator de risco, principalmente 
quando em associação com o papilomavírus humano (HPV). A doença 
pode se manifestar como uma tumoração ou lesão, em qualquer região 
da genitália masculina, bem como a existência de odor desagradável, 
gânglios inguinais e sangramento enquanto indicativos do avanço da 
doença (SILVA, 2020).

O diagnóstico é realizado por meio de biópsia incisional na re-
gião lesionada, podendo ser tratada por cirurgia, quimioterapia e radio-
terapia conforme a extensão da lesão. A prevenção consiste na prática 
sexual com uso de preservativos, circuncisão na infância, autoexame e 
adoção de hábitos de higiene adequados (LEITE et al., 2015).

A evolução do quadro tende a ser lenta, isto é, quanto mais tarde 
a avaliação e assistência ao paciente, mais grave o problema pode se 
tornar, considerando o potencial de metastização. As chances de cura e 
sobrevida podem depender de tratamentos mais radicais, levando até a 
amputação total do órgão em determinados casos (OLIVEIRA et al., 2020). 
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Ainda impera a dificuldade masculina acerca da exposição de 
suas necessidades de saúde, bem como a atuação dos profissionais 
de saúde relativamente deficiente. O machismo atua como uma bar-
reira diante da prevenção e da aceitação do tratamento, afinal, muitos 
pacientes não conseguem aceitar a doença, motivo que favorece a 
busca tardia por auxílio profissional (OLIVEIRA et al., 2020).

Outrossim, os aspectos psicológicos são considerados como 
fundamentais para que o tratamento obtenha de fato a adesão do pa-
ciente, considerando os impactos na qualidade de vida, consequências 
diretas na disfunção sexual, estética peniana e a impossibilidade de uri-
nar em pé, sobretudo pela realização da penectomia, corroborando para 
o sofrimento dos indivíduos, cerceando o tratamento pela intensa triste-
za, além da angústia diante da nova fase que será vivenciada, embora 
os tratamentos mais invasivos sejam realizados com a justificativa de 
preservação da vida (GAO et al., 2016; SANTOS et al., 2018).

No Brasil, embora o câncer de pênis seja considerado um tumor 
raro, atingindo primordialmente homens a partir dos 50 anos de ida-
de, destaca-se que o problema também pode ocorrer em indivíduos 
jovens, especialmente entre indivíduos provenientes das regiões Norte 
e Nordeste, conforme informações disponibilizadas pelo Instituto Na-
cional de Câncer (INCA, 2020). 

Justifica-se a escolha da presente temática em virtude de a doen-
ça ainda resultar em consequências diretas para a vivência dos pacien-
tes, especialmente quando o diagnóstico precoce não é uma realidade, 
demandando um tratamento mais invasivo, resultando em consequên-
cias psicológicas nefastas. Logo, tal abordagem visa nortear os profis-
sionais da saúde acerca do enfrentamento do câncer de pênis, eviden-
ciando a importância da prevenção, portanto, objetivamos abordar a 
problemática do câncer de pênis tendo em vista a realidade brasileira.
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METODOLOGIA

Segundo Marconi e Lakatos (2010), a revisão integrativa da li-
teratura caracteriza-se pela exploração de estudos essenciais sobre 
determinado assunto, permitindo a síntese do conhecimento. Inicial-
mente, é realizada uma análise dos materiais encontrados para um 
aprofundamento posterior. O método de pesquisa selecionado é for-
malizado em seis etapas como apresentado na Tabela 1 a seguir:

Tabela 1 - Método de pesquisa

1 Identificação das hipóteses, escolha do tema, objetivos, identificação das palavras-chave e 
questão norteadora;

2 Seleção dos critérios de inclusão e exclusão, as bases de dados e dos materiais que serão 
utilizados;

3 Delimitação dos conhecimentos que serão extraídos dos materiais selecionados, organizando-os

4 Análise dos estudos, que devem ser avaliados criteriosamente

5 Interpretação dos resultados avaliados, sendo a etapa de discussão dos resultados

6 Interpretação dos resultados avaliados, sendo a etapa de discussão dos resultados

Fonte: Marconi; Lakatos (2010).

Visando nortear o presente estudo de revisão integrativa, formu-
lou-se o seguinte questionamento: Quais as principais considerações 
acerca do câncer de pênis no Brasil? 

A seleção dos artigos foi realizada com ênfase nas bases de 
dados Lilacs (Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde), BDENF- enfermagem (Base de dados em enfermagem) e ME-
DLINE (National Library of Medicine’s), com base nos Descritores em 
Ciências da Saúde (DECS): Câncer de Pênis; Oncologia; Tratamento.

A pesquisa foi realizada com base nos seguintes critérios de 
inclusão: textos disponíveis na integra, em português, publicados nos 
últimos 5 anos (de 2017 a 2022).
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Os critérios de exclusão: artigos sem a devida correlação com 
a temática, excluídos após a leitura dos resumos; artigos indisponíveis 
na íntegra sob livre distribuição; artigos de opinião pessoal; disserta-
ções de mestrado e teses de doutorado.

RESULTADOS

Ao utilizar os métodos de inclusão como filtro foram encontrados 
24 documentos o processo de seleção será exemplificado do fluxogra-
ma na Figura 1 a seguir.

Figura 1 – Fluxograma de busca

Fonte: elaborada pelos Autores (2022).
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A seguir serão apresentadas na Tabela 2 os artigos seleciona-
dos para compor essa amostragem, por ordem de publicação mais 
recente.

Tabela 2 - Resultado de busca para amostra desta revisão integrativa

Revista, Ano Titulo Base de dados

Einstein (São 
Paulo), 2020

Tendências e carga econômica do câncer de pênis no siste-
ma público de saúde brasileiro MEDLINE

Cogit. Enferm. 
(Online), 2020

Análise espacial e tendência da mortalidade por câncer de 
pênis em Sergipe, 2000 a 2015

BDENF - 
Enfermagem 
/ LILACS

REVISA 
(Online), 2020

Aplicação do arco de Charlez Maguerez na implementação 
de estratégias para prevenção do câncer de pênis LILACS

J. Health 
NPEPS, 2019

Conhecimento de homens universitários sobre câncer de 
pênis e práticas preventivas

LILACS, BDENF 
- Enfermagem

Rev. enferm. 
UFPI, 2019

Atuação do enfermeiro no cuidado ao paciente com câncer 
de pênis

BDENF - 
Enfermagem

Fonte: elaborada pelos autores (2022).

DISCUSSÃO

Conceituando o câncer de pênis

O CP é considerado uma neoplasia rara, responsável por cerca 
de 0,4% a 0,6% dos diagnósticos malignos na Europa e nos Estados 
Unidos, apresentando uma maior incidência em países em fase de 
desenvolvimento, com a maior incidência entre os homens com 60 a 
70 anos de idade (LINDNER et al., 2020).

Trata-se de um processo patológico nos quais as células dos 
corpos cavernosos e do corpo esponjoso se multiplicam de forma de-
sordenada, principalmente por mutações genéticas oriundas da su-
pressão tumoral (CORRÊA et al., 2016).
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Destaca-se que muitos homens não sabem ao menos que o 
CP é uma realidade. Sendo assim, a vulnerabilidade sobre a doença é 
elevada, principalmente pela dificuldade de identificação. Trata-se de 
uma patologia que pode acometer indivíduos de diferentes faixas etá-
rias, não sendo comum em países desenvolvidos, diferentemente da 
realidade brasileira, que conta com elevados números em termos de 
ocorrência, predominando na população carente de questões como o 
saneamento básico, falta de acesso à rede pública de saúde e à edu-
cação (SANTOS et al., 2018).

A prevenção é o principal fator decisivo para o CP, indo des-
de o autoexame até a higienização adequada. Ante ao diagnóstico, o 
prognóstico dependerá do quão tardio será o início do tratamento e 
do período no qual o problema foi identificado (OLIVEIRA et al., 2020).

Fatores de risco

No cenário brasileiro, a população desprovida economicamente 
carece por vezes de instruções adequadas acerca de sua própria con-
dição de saúde. A prevenção, por exemplo, nem sempre é entendida 
como uma questão fundamental em torno da atenuação de agravos. 
Nem todos os pacientes procuram os serviços de saúde em estágios 
iniciais de uma doença, especialmente pelo desconhecimento, fato 
presente tanto nas zonas urbanas quanto nas zonas rurais, primordial-
mente em indivíduos de mais idade (LEITE et al., 2015).

Diante da falta de informação, impera a falta de atenção no re-
conhecimento dos métodos adequados de higienização, realização do 
autoexame e a busca por auxílio profissional por questões pessoais e 
achismos que podem comprometer severamente o estado de saúde 
do indivíduo (LEITE et al., 2015).

A má higiene íntima está associada diretamente com o desen-
volvimento da doença, fato que corrobora para a necessidade cirúrgica 
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em pacientes com estreitamento do prepúcio, geralmente impossibi-
litados de realizarem a plena higienização do pênis, sendo tão impor-
tante a questão da educação em saúde como uma estratégia de pre-
venção (KUSHNER et al., 2018).

Indivíduos com estreitamento do prepúcio ou fimose contam 
com uma maior predisposição quanto ao desenvolvimento da doença 
em decorrência da dificuldade de higienização, uma vez que a glande 
apresenta uma resistência considerável para sua exposição. Diante da 
formação do esmegma, que se constitui como uma substância produ-
zida pela descamação das células epiteliais da região interna do pre-
púcio, ocorre um acúmulo da substância em homens com fimose, sen-
do um agente carcinogênico em decorrência da conversão de esteróis 
esmegmáticos em esteróis carcinogênicos (KUSHNER et al., 2018).

Logo, a cirurgia de circuncisão permitirá ao indivíduo uma maior 
facilidade durante a higienização, atenuando as possibilidades de se 
contrair infecções como as infecções sexualmente transmissíveis (IST), 
sendo recomendado por entidades médicas que a retirada do pre-
púcio seja uma realidade apenas para os casos diagnosticados de 
fimose (KUSHNER et al., 2018).

Aponta-se que a infecção pelo HPV seja uma das IST’s mais 
prevalentes, afetando aproximadamente metade da população sexual-
mente ativa. Evidencia-se a associação ao desenvolvimento dos casos 
de CP nos homens, na ordem de 15 a 71% dos casos. Os indivíduos 
infectados com os tipos virais de HPV 16, 18, 31 e 33 apresentam uma 
maior predisposição ao desenvolvimento de casos mais graves do tu-
mor peniano (OLIVEIRA et al., 2020).

A carcinogênese peniana relacionada ao HPV vem sendo aborda-
da por estudos clínicos e experimentais envolvendo o genoma viral e o 
DNA de células tumorais penianas. Tanto em lesões de baixo grau quanto 
em lesões de alto grau e do carcinoma, são encontrados genomas do 
HPV integrados aos cromossomos, constituindo-se como o principal fator 
relacionado com a transformação celular oncogênica (LEITE et al., 2015).
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Sinais e sintomas

As manifestações clínicas mais comuns se dão pelo surgimento 
de lesões e alterações de coloração, bem como pelo aparecimento de 
úlcera persistente ou tumor na região da glande, no corpo do pênis, 
no prepúcio ou nos gânglios inguinais. Pode ser notada ainda uma 
secreção branca ou esmegma (LINDOSO et al., 2019).

Os indivíduos podem detectar os sinais e sintomas por meio da 
observação da presença de nódulo ou caroço no pênis/virilha, coceira 
persistente no pênis e inflamação prolongada (PASSOS et al., 2019).

Diagnóstico

O diagnóstico de CP é realizado por intermédio da biópsia in-
cisional da lesão. O diagnóstico diferencial para o câncer peniano en-
volve doenças como o cancro mole, condiloma simples ou gigante e o 
cancro sifilítico (LEITE et al., 2015)

Em casos de tumorações penianas ou lesões, a avaliação médica 
torna-se imprescindível. O profissional realiza a biópsia para análise pos-
terior e consegue obter o diagnóstico definitivo (LINDOSO et al., 2019)

Também podem ser utilizados exames de imagem para diag-
nosticar o CP, como a tomografia computadorizada, a ressonância 
magnética, o ultrassom e a radiografia de tórax, em caso de dissemi-
nação para os pulmões (ROCHA et al., 2015).

Na grande maioria dos casos, o diagnóstico é realizado ape-
nas em casos avançados, evidenciando-se uma baixa sobrevida ge-
ral dos indivíduos. Trata-se de uma neoplasia que leva ao processo 
de fragilização psicológica, especialmente pelo diagnóstico de cân-
cer, procedido da mutilação. Não por acaso, o abandono do trata-
mento se configura como uma problemática acentuada na doença 
(SOSNOWSKI et al., 2017).
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Tratamento

O tratamento da neoplasia é essencialmente cirúrgico, carac-
terizando-se pela retirada da lesão e em casos específicos, deve ser 
realizada a amputação parcial do membro, bem como a retirada dos 
gânglios da região inguinal (CORREIA et al., 2018).

Além da amputação parcial, em casos mais graves é preciso 
realizar a retirada total do órgão, sendo um processo devastador para 
a saúde mental e o bem-estar geral do indivíduo. Ainda assim, técnicas 
poupadoras ganham cada vez mais espaço na literatura, com indica-
ções para tratamentos que fazem uso da quimioterapia, radioterapia e 
cirurgia a laser (WIND et al., 2019).

Enquanto uma neoplasia maligna, a alta taxa de mortalidade con-
diz com a demora na busca por suporte profissional. Com o tratamento 
tardio, as possibilidades de tratamento são reduzidas, especialmente 
pelo estágio avançado da doença, podendo resultar na morte do indi-
víduo em aproximadamente dois a três anos (GUIMARÃES et al., 2017).

Quanto mais tardio for o tratamento, maiores as possibilidades 
de repercussões psicológicas negativas, considerando as mudanças 
físicas e sexuais na vida do homem. Logo, o diagnóstico precoce pode 
beneficiar o paciente no sentido de ser realizado um tratamento mais 
conservador e com maiores chances de cura, atenuando-se as conse-
quências diretas resultantes da doença (WIND et al., 2019).

Prevenção

A prevenção da neoplasia de pênis é de grande relevância, uma 
vez que a doença está relacionada com hábitos sexuais e de higiene 
inadequados. É de fundamental importância a intensificação de cam-
panhas preventivas, servindo como uma fonte de informações para a 
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população, principalmente pelo conhecimento sobre a correlação en-
tre hábitos precários de higiene e o efeito carcinogênico da fimose e da 
infecção por HPV no desenvolvimento do CP (LINDOSO et al., 2019).

A cirurgia de fimose figura como um importante fator de pre-
venção, tendo em vista a simplicidade do procedimento e a rapidez 
em sua realização, sem necessidade de internação. A circuncisão é 
feita geralmente na infância, favorecendo a incorporação de hábitos 
de higiene adequados, que por sua vez representam um dos principais 
meios de se evitar o CP, principalmente quando a limpeza é realizada 
diariamente com água e sabão após as relações sexuais e também da 
masturbação. Ressalta-se que os hábitos adequados de higiene não 
devem ser exclusivos de indivíduos adultos (CORRÊA et al., 2016).

O uso do preservativo é fundamental para uma prática sexual 
segura, principalmente para aqueles que contam com múltiplos par-
ceiros, acentuando a possibilidade de desenvolvimento de algumas 
IST’s. O vírus HPV, por exemplo, pode ser prevenido pelo uso do pre-
servativo. Destaca-se ainda o autoexame na prevenção da doença 
(OKAMOTO et al., 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o presente estudo podemos destacar a importância sobre 
os estudos e disseminações das informações sobre essa patologia, 
pois a informação é a principal ferramenta de prevenção, não só do 
câncer de pênis, mas também infecções sexualmente transmissíveis.
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INTRODUÇÃO

Com uma estimativa anual de cerca de 570.000 casos e 311.000 
mortes, o câncer de colo do útero é a quarta causa de neoplasia ma-
ligna mais incidente em mulheres no mundo, representando em torno 
de 6,6% dos novos casos de neoplasia por ano em mulheres de todas 
as idades (OMS, 2018). 

Trata-se de uma patologia associada ao papilomavírus humano 
(HPV) (LOPES; RIBEIRO, 2019). As mulheres com idade entre 25 e 64 
anos, que já iniciaram sua vida sexual, estão mais expostas à ocorrên-
cia de lesões que podem evoluir para o câncer, quando não tratadas 
(TEIXEIRA; PORTO; SOUZA, 2012).

Desde o estabelecimento de uma relação etiológica entre o pa-
pilomavírus humano de alto risco (HR-HPV) e o câncer cervical, e o 
seu reconhecimento por agentes envolvidos no controle, tratamento e 
investigação dessa neoplasia, o papel dominante do rastreio citológico 
na sua prevenção foi desafiado por métodos moleculares baseados na 
detecção de ácidos nucleicos virais (LEVI et al., 2014).

Nos últimos anos, o teste de HR-HPV como método primário 
de rastreio do câncer cervical tem sido recomendado. Atualmente, 
existem variadas provas de que os testes biológicos moleculares de 
HR-HPV são mais sensíveis do que a citologia no diagnóstico de le-
sões cervicais pré-cancerosas (neoplasias intraepiteliais cervicais de 
alto grau e carcinoma in situ) ou câncer do colo do útero, e também 
apresentam valor preditivo negativo mais elevado (DUAN et al., 2020). 

A detecção do DNA do HPV pela técnica de reação em cadeia 
da polimerase (PCR) é indispensável para determinar o genótipo do 
HPV presente em amostras clínicas das mucosas genitais, com o obje-
tivo de verificar se o HPV é de alto ou baixo risco para o desenvolvimen-
to das neoplasias cervicais. Além disso, a determinação do genótipo 
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do HPV facilita também a escolha da conduta mais adequada para 
pacientes infectados por esse vírus e é importante em estudos epide-
miológicos e de história natural (SERRAVALLE; QUEIROZ, 2015).

Originalmente, a estratificação de risco no rastreio cervical das pa-
cientes, baseado no genótipo do HPV subjacente, foi sugerida em 2003, 
quando os ensaios clínicos primários de HPV para rastreio evidenciaram 
a presença ou ausência de vírus HPV de alto risco. Subsequentemente, 
estudos em larga escala sobre os cânceres cervicais estabeleceram a 
contribuição de diferentes genótipos do HPV para o carcinoma espino-
celular e o adenocarcinoma, com os subtipos 16, 18 e 45 oferecendo 
maior risco e exigindo maior vigilância (BONDE et al., 2020).

Na atualidade, a citologia oncótica ainda é regularmente usada 
para triagem de mulheres HPV positivas, com resultados anormais in-
dicando a realização de colposcopia. A genotipagem seletiva para os 
tipos de HPV de maior risco é, por vezes, recomendada; nessa situa-
ção, a detecção de HPV 16 ou HPV 18 também indicará colposcopia 
(DEMARCO et al., 2020).

Neste cenário, a estratificação de risco por genotipagem tem 
ganhado cada vez mais espaço para melhorar a triagem dos rastreios 
existentes baseados na citologia. E foram apresentadas propostas de 
que as mulheres com citologia intraepitelial escamosa (LSIL), com cé-
lulas escamosas atípicas de significado indeterminado (ASC-US) ou 
de baixo grau com teste negativo para os 7 ou 8 genótipos de maior 
risco, não necessitasse de colposcopia imediata (BONDE et al., 2020).

Assim sendo, o objetivo deste trabalho é estabelecer a impor-
tância dos testes de genotipagem para HPV como método primário e 
efetivo no rastreamento do câncer cervical.
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METODOLOGIA

A construção deste estudo procedeu-se através de uma revisão 
integrativa da literatura. Para isso, é necessário percorrer seis etapas 
distintas, sendo respectivamente: 1) a identificação do tema e seleção 
da hipótese ou questão de pesquisa; 2) estabelecimento de critérios 
para inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura; 
3) categorização dos estudos e/ou definição das informações a serem 
extraídas dos estudos selecionados; 4) avaliação dos estudos incluídos; 
5) interpretação dos resultados; e, por fim, a 6) apresentação da revisão/
síntese do conhecimento (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

Eis a pergunta que norteou esta revisão integrativa: qual a impor-
tância de estabelecer a genotipagem do HPV como modalidade primária 
no rastreamento do câncer cervical na redução da morbidade, mortalida-
de e na melhora da qualidade de vida de pacientes com essa doença?

A princípio, foram realizados os seguintes passos: escolha e 
definição do tema, pesquisa de descritores cadastrados, seleção das 
bases de dados, definição da estratégia de busca e execução da bus-
ca e, por fim, importação dos resultados para um gerenciador de refe-
rências bibliográficas.

A revisão integrativa da literatura proposta foi realizada durante 
o período de 2021 e 2022. As buscas ocorreram nas bases de da-
dos: Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO), PubMed Central 
(PMC) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo, nesta última, a base 
de dados selecionada a Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS). A busca eletrônica ocorreu por meio dos 
descritores em inglês: Uterine Cervical Neoplasms, Papillomaviridae, 
Genotyping Techniques e Secondary Prevention através das seguin-
tes combinações de pelo operador booleano AND: “Uterine cervical 
neoplasm” AND “Papillomaviridae” AND Genotyping techniques AND 
“Secondary prevention”. 
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Para selecionar a amostra, foram utilizados como critérios de 
inclusão: artigos completos, estudos originais e revisões integrativas, 
com data de publicação entre 2015 e 2022, redigidos em inglês, es-
panhol e/ ou português. Os critérios de exclusão, por sua vez, foram: 
estudos de revisão, monografias, publicações repetidas nas bases de 
dados supracitadas e aqueles que não se adequam ao tema. 

Mediante o levantamento de dados emergiram na literatura 89 
estudos, após esta filtragem este número reduziu para 32, com a leitura 
dos títulos e resumos, o resultado sintetizou para 14 estudos e com a 
leitura na íntegra, foram selecionados 7 para análise final. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Mediante a seleção dos artigos para amostra, para melhor 
compreensão do leitor, foram organizados no quadro 1, distribuídos 
respectivamente em ordem de: Títulos, autor, ano de publicação, pe-
riódico onde foi publicado e objetivo, distribuídos respectivamente em 
ordem cronológica, ou seja, do mais atual para o mais antigo. 

Quadro 1 - Caracterização dos artigos selecionados para análise

N° Título Autor/ano Periódico Objetivo 

1

Importância do teste de 
genotipagem em pessoas 
vivendo com HIV no Esta-
do do Pará, Brasil. 

LIMA et 
al., 2021

Research, 
Society and 
Development

Caracterização do perfil clíni-
co-epidemiológico das pes-
soas vivendo com HIV (PVHIV) 
residentes no estado do Pará. 

2

Detecção e genotipagem 
do HPV em amostras en-
docervicais de mulheres 
HIV soropositivas de Pa-
lhoça/SC. 

MAFETONI 
et al., 2019 

Repositório 
UFSC

Detectar e avaliar a frequência 
de genótipos de HPV de alto 
e baixo risco em mulheres 
com HIV. 
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3

Acurácia do RNAm HPV 
no diagnóstico de lesões 
precursoras e do câncer 
cervical uterino. 

MACEDO, 
2019

Repositório 
UNESC

Avaliar a acurácia do biomar-
cador de RNAm HPV em es-
fregaços cervicais para iden-
tificar neoplasia intraepitelial 
cervical.

4

Caracterização do exame 
de genotipagem do HIV-1 
no estado de Santa Cata-
rina. 

MIRAPALHE-
TE, 2018 

Medicina-Pe-
dra Branca

Caracterizar os indivíduos por-
tadores do HIV que realizam 
o exame de genotipagem no 
Estado de Santa Catarina e a 
diversidade viral encontrada.

5

Comparação entre testes 
de HPV com alvos em 
E6/E7 e L1 em tumores 
cervicais invasivos.

FUZA, 2018 Biblioteca 
digital USP

Comparar dois métodos de 
detecção e genotipagem de 
HPV em tumores cervicais, a 
fim de esclarecer qual o me-
lhor alvo L1 ou E6/E7. 

6

Detecção e genotipagem 
do papilomavírus humano 
de alto risco em amostras 
cervicais de mulheres do 
município de Coari. 

REIS et 
al., 2017 

Biblioteca 
digital UFA

Detectar HPV em mulheres 
com citologia alterada e num 
grupo com citologia normal na 
cidade de Coari-Amazonas.

7

Estudo socioepidemioló-
gico, clínico e de genoti-
pagem do Papilomavírus 
Humano em mulheres 
com HIV/AIDS. 

CARVALHO, 
2016 

Repositório
UFC

Caracterizar os achados cito-
lógicos de mulheres com HIV/
AIDS e HPV.

Fonte: elaborado pelos autores, 2022. 

Mediante análise da literatura, destacou-se para esta discussão 
alguns pontos relevantes no que tange a importância dos testes de 
genotipagem para HPV como método primário e efetivo no rastrea-
mento do câncer cervical. Partindo deste princípio, o exame de teste 
de genotipagem é essencial não apenas para diagnosticar alterações 
neoplásicas, mas também é fundamental para a escolha da terapia 
mais adequada (LIMA et al., 2021). 

Além disso, a literatura evidenciou que o teste de genotipagem é 
potencialmente necessário para contribuir para a compreensão e identi-
ficação de alterações nos esquemas terapêuticos, bem como na detec-
ção de possíveis mutações ou falhas no tratamento (CARVALHO, 2016). 
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Os estudos analisados apontam além da realização do teste de 
genotipagem, para o diagnóstico é importante avaliar as característi-
cas virológicas e o perfil epidemiológico das pacientes, ressalta-se, 
que o rastreamento na idade correta, principalmente entre 30 e 49 anos 
e de uma a três vezes na vida, pode prevenir o câncer do colo do úte-
ro. Partindo deste princípio, o teste de genotipagem tem como base a 
hibridação do DNA-HPV com DNA-array (MAFETONI et al., 2019). 

Embora os programas anuais de triagem de citologia de swab 
tenham alguma eficácia, parece haver um consenso de que eles pro-
duzem um grande número de falsos positivos e levam a procedimen-
tos de tratamento desnecessários. de triagem citológica de rotina com 
teste molecular de HPV é assunto de intenso debate (REIS et al., 2017).

Deve-se ressaltar que apesar da crescente utilização do teste 
DNA HPV, aspectos importantes de sua aplicação ainda estão sendo 
construídos para otimizar o gerenciamento de resultados positivos. Por-
tanto, é importante facilitar a integração dos serviços de rastreamento do 
câncer do colo do útero com outros serviços de saúde. Integrar estes, ou 
pelo menos comunicar e organizar as ligações entre eles, permite uma 
gestão holística da saúde da mulher (CARVALHO, 2016).

Portanto, os estudos apontam que o teste de genotipagem, 
além de rastrear mulheres com risco real de desenvolver neoplasias 
cervicais e confirmar a presença e diversidade genotípica do hrHPV, 
são úteis, inclusive para o diagnóstico precoce (MACEDO, 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo é relevante pois descreve a importância do teste de 
genotipagem. Nesse contexto, foi evidenciado que o teste permite um 
diagnóstico precoce de lesões pré-neoplásicas e/ou neoplásicas em es-
tágios iniciais, o que possibilita tratamento eficaz, com menor potencial 
de risco para as pacientes e, em muitos casos, visando a cura das lesões.
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O teste de genotipagem do HPV é altamente eficiente para a de-
tecção precoce de lesões pré-cancerosas no câncer do colo do útero 
e é recomendado como um procedimento de triagem para o manejo 
eficiente da paciente.
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Federação Brasileira de Associações de Gineco-
logia e Obstetrícia (FEBRASGO), a endometriose pode ser caracterizada 
pela presença de tecido endometrial, glândulas e/ou estroma, em sítio 
ectópico. É considerada uma doença estrogênio-dependente, benigna, 
de caráter crônico e que afeta mulheres em idade fértil. Os principais 
locais de implantação variam de implantes superficiais peritoneais ao 
desenvolvimento de endometriomas no ovário (PODGAEC et al., 2018).

Vária teorias foram propostas para a patogênese da endome-
triose, mas a mais amplamente aceita foi a teoria de Sampson, ele 
atribuiu à menstruação retrógrada que por meio das trompas uterinas 
chega à cavidade peritoneal e aos ovários. Porém associado a essa 
hipótese, acredita-se que ocorra uma disfunção imunológica que afete 
o combate do sistema imune contra os elementos endometriais que 
foram deslocados pela menstruação retrograda, além dessa questão, 
levantou-se outra hipótese que explicaria a doença extra-pélvica, a 
transformação metaplásica (ZONDERVAN et al., 2020).

Pode-se apresentar uma variedade de sintomas incluindo dis-
menorreia, dispareunia, dor pélvica crônica, disúria, sintomas gastroin-
testinais e infertilidade. Nessa perspectiva clínica, sabe-se que em uma 
comparação entre as mulheres sem endometriose e as afetadas por 
essa afecção, constatou-se que as diagnosticadas possuem dez ve-
zes mais chances de relatar dismenorreia e sete vezes mais chances 
de relatar si ntomas relacionados à atividade sexual, ou seja, interferin-
do diretamente nas atividades diárias, interpessoais e na qualidade de 
vida. (TRIANTAFYLLIDOU et al., 2020).

Seu processo diagnóstico tem como padrão-ouro a laparosco-
pia, porém, por acarretar uma maior morbidade e possuir um alto custo 
deve -se lançar mão de alternativas diagnósticas que podem indicar 
essa patologia, são elas: a ultrassonografia (USG) pélvica e transvaginal,  
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a dosagem de CA 125, ressonância nuclear magnética, além de uma 
minuciosa anamnese e exame físico adequado e direcionado às quei-
xas presentes da paciente (SCHWARTZ et al., 2020).

Em relação à sua terapêutica, a abordagem resolutiva consiste 
em cessando a condição patológica. Entretanto, não há indicação para 
todas as pacientes, necessitando uma abordagem individualizada. Ten-
do em vista a condição de cada paciente, aquele que apresenta-se com 
infertilidade diagnosticada e relacionada à endometriose não há melhora 
do quadro com tratamento clínico, sendo necessário a abordagem cirúr-
gica ou a opção da fertilização in vitro (SUAVAN et al., 2018).

Sabe-se que o uso de anticoncepcionais orais tem sido o maior 
aliado do tratamento cínico da dor relacionado à endometriose em mu-
lheres que não desejam fertilidade. Vários estudos demonstraram a efi-
cácia desses medicamentos no tratamento da dismenorreia, dispareunia 
e dor pélvica crônica associada a essa condição (GRANDI et al., 2019).

Desse modo, sabe-se que a ocorrência da endometriose afeta 
10% de todas as mulheres em idade reprodutiva, gerando diversas 
consequências no âmbito social, pessoal e profissional da pacien-
te devido ao efeito ocasionado pelos episódios álgicos, necessitan-
do de uma abordagem direcionada e individualizada da paciente  
(VERCELLINI et al., 2018).

Destarte, é importante elucidar a importância e relevância da 
administração de anticoncepcionais orais em busca do controle do 
quadro clínico da endometriose. Demonstrando a eficácia no controle 
da dor pélvica e a promoção de grande impacto no dia a dia da pacien-
te. Com isso, é necessário sabermos do que se trata a endometriose e 
como o anticoncepcional oral interage no organismo feminino de modo 
a interferir no bem-estar da paciente (GRANDI et al., 2019).

O presente estudo torna-se oportuno, tendo em vista que a en-
dometriose afeta cerca de 10% de todas as mulheres em idade fértil e 
para aquelas inférteis a prevalência varia de 25% a 40%, além de ser 
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responsável por mais de 30% das causas de dor pélvica crônica, ha-
vendo grande impacto na qualidade de vida dessas mulheres. Desse 
modo é de suma importância a investigação de medicações e condu-
tas, em busca de resultar no controle clinico e bem-estar da paciente.

Nota-se então, que uma importante e relevante conduta frente 
aos sintomas álgicos relacionados a endometriose é a prescrição de 
anticoncepcionais orais. Tendo em vista que essa patologia ocasiona 
algumas desordens dentre os mecanismos de homeostase do orga-
nismo feminino, deixando a paciente com déficits nos aspectos se-
xuais, profissionais e mentais. 

Sendo assim, o objetivo desse estudo é identificar quais são os 
impactos causados no organismo feminino pela administração dos an-
ticoncepcionais orais em pacientes diagnosticadas com endometriose.

METODOLOGIA

O trabalho foi desenvolvido seguindo os preceitos do estudo 
exploratório que é realizado a partir de material que já foi elaborado, 
constituído de livros e artigos científicos, caracterizando assim, uma 
revisão integrativa da literatura. Nesse contexto, ela se define a partir 
de uma abordagem metodológica amplificada referente às revisões, 
o que permitiu a inclusão de diferentes tipos de estudos para uma 
compreensão completa do fenômeno analisado. Sendo assim, neste 
estudo o pesquisador procurou buscar, registrar, analisar, classificar, 
interpretar e confrontar os estudos realizados previamente (GIL, 2008).

O estudo teve como questão norteadora: qual o impacto na qua-
lidade de vida em pacientes que fazem uso de anticoncepcionais orais 
para tratamento da endometriose?
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Processo de aquisição da literatura

Para a realização dessa pesquisa, foram utilizados estudos in-
dexados nas bases de dados: LILACS (Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde) PUBMED (National Library of Medi-
cine National Institutes of Health dos EUA) e BVS (Biblioteca Nacional 
em Saúde) no período entre agosto de 2020 e julho de 2021.

Dessa forma utilizou-se trabalhos escritos em português e inglês 
com os seguintes descritores indexados no DECS (descritores em ciên-
cias da saúde): endometriose, anticoncepcionais orais, qualidade de vida 
e seus correlatos em inglês. Também usou-se as seguintes associações: 
endometriosis and contraceptives, oral e endometriosis and quality of life.

Para esse trabalho foram utilizados os estudos de coorte re-
trospectivos e prospectivos, ensaios clínicos randomizados e revisões 
sistemáticas. Sendo selecionados os textos em que a população é 
composta por adultos, mulheres em idade reprodutiva, diagnosticados 
com endometriose que passaram por um tratamento adequado.

Critérios de inclusão

Os critérios de inclusão para a escolha dos artigos foram: arti-
gos que discorram sobre a relação do uso de anticoncepcionais orais 
para tratamento da endometriose e seus efeitos na qualidade de vida 
do paciente, artigos disponíveis em inglês e português e publicados 
entre 2011 a 2021.

Critérios de exclusão

Utilizou-se os seguintes critérios de exclusão: artigos duplicados 
na base de dados, aqueles não abordem ao tema desejado e que se-
jam trabalhos de conclusão de curso ou tese de doutorado.
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Análise e coleta de dados

Os resultados encontrados nas bases de dados selecionadas 
foram analisados, inicialmente, através da leitura do título e resumo, 
com o objetivo de selecionar os artigos incluídos neste estudo. Após 
o término do processo de busca, foram selecionados 11 artigos para 
compor a pesquisa. 

Figura 1 - Diagrama de fluxo do processo de seleção de artigos da 
revisão conforme PRISMA-ScR(9), 2020 e Rethlefsen(10), 2021

Fonte: elaborada pleos autores (2022).
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RESULTADOS

Os artigos encontrados por meio das bases de dados consul-
tadas foram analisados e compilados no quadro 01, quanto à autoria, 
ano de publicação, tipos de estudo e principais achados.

Quadro 01 - Principais pontos abordados nos estudos incluídos

Autores Ano de 
publicação

Tipo de  
estudo

Principais resultados

CARUSO et al. 2020 Estudo 
Prospectivo

Aos três (03) meses de utilizando CO, 10% 
das mulheres submetidas ao tratamento 
descontinuaram pelo surgimento de man-
chas devido ao seu uso.

CARUSO et al. 2022 Estudo 
randomizado

A redução progressiva da dor relatada pelas 
mulheres durante o tratamento contribuiu 
para melhorar ainda mais sua qualidade de 
vida e sua vida sexual.
Embora as mulheres de ambos os gru-
pos tenham apresentado uma melhora na 
dor associada à endometriose, a partir do 
acompanhamento de 3 meses até o final do 
estudo, as mulheres em DNG tiveram uma 
melhora significativa em seus sintomas de 
dor do que aqueles em E2/ NOMAC.

GRAND et al. 2019 Revisão 
sistemática 
da literatura

A análise de custo-efetividade baseada no 
modelo mostrou que os COs são menos dis-
pendiosos e fornecem mais QALYs do que 
não realizar nenhum tratamento hormonal, 
com uma probabilidade de 98% de ser cus-
to-efetivo aceito. 

GUZICK et al. 2011 Ensaio 
prospectivo, 
randomizado, 
duplo-cego 
controlado.

O uso de CO, contínuo, durante 48 semanas 
em comparação com o acetato de leuprolida 
no tratamento de endometriose mostraram 
que ambos proporcionaram uma redução 
significativa na dor desde o início não ha-
vendo assim diferença significativa.

MUZII et al. 2015 Revisão Sis-
temática com 
metanálise.

Os contraceptivos orais mostraram ser mais 
eficazes quanto às taxas de ocorrência da dis-
menorréia em comparação ao regime cíclico. 
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TAHA et al. 2021 Estudo 
randomizado, 
duplo-cego.

Os efeitos adversos mais encontrados no 
estudo foram: sangramento uterino anormal, 
alterações de humor, dor de cabeça, náusea 
e dor/ sensibilidade mamária.

VERCELLI-
NI, et al.

2018 Revisão 
sistemática 
da literatura

Em um ensaio controlado por placebo, 
realizado em mulheres com endometriose 
sintomática,
um contraceptivo oral (CO) de baixa dose 
mostrou uma melhora substancial em sinto-
mas como dismenorréia, dor não menstrual 
e dispareunia profunda

VERCELLINI, 
et al.

2018 Estudo 
Prospectivo

O uso da terapia hormonal reduziu significa-
mente os sintomas da endometriose, bem 
como o uso de analgésicos para alívio da 
dor de 4 para 2/mês.

Fonte: elaboração própria (2022).

Foram selecionados 8 (oito) artigos, publicados entre os anos 
2011 a 2022, para compor a pesquisa. São trabalhos internacionais, no 
idioma inglês, dos últimos dez anos. Em relação ao tipo de estudo e 
investigação, 3 (três) consistiram em estudos prospectivos, 3 (três) em 
revisão sistemática da literatura e 2 (dois) em estudos randomizados 
duplo-cego.

Foi constatado através dos estudos que contraceptivos orais 
proporcionam impactos positivos na qualidade de vida de mulheres 
com endometriose, pois, mostraram ser eficazes na diminuição de sin-
tomas álgicos. Um estudo realizado por Vercellini, et al. (2018) eviden-
ciou que os COs reduziram de 4 para 2/mês a utilização de analgési-
cos para a dor proporcionando assim uma melhora na vida sexual das 
mulheres bem como na qualidade de vida. 

DISCUSSÕES

A partir dos resultados apresentados observou-se que os con-
traceptivos orais podem ser efetivos na redução dos sintomas relacio-
nados à endometriose como, dor não menstrual, dispaurenia profunda 
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e dismenorréia. Porém, esse tipo de tratamento pode causar alguns 
efeitos adversos leves, sendo eles, alterações no sangramento mens-
trual e de humor, dor de cabeça, náuseas e sensibilidade mamária 
(MUZII et al., 2015; TAHA et al., 2021; VERCELLINI, et al., 2018). 

Em um estudo realizado por Caruso et al., (2020), cerca de 10% 
das mulheres submetidas ao tratamento com COs no período de três 
meses, desistiram do tratamento pelo aparecimento de manchas devi-
do ao seu uso, evidenciando assim um impacto negativo para a quali-
dade de vida dessas mulheres. Além disso, foi evidenciado que estes 
possuem menos efeitos colaterais do que as alternativas hormonais 
como, por exemplo, o hormônio liberador de gonadotrofina.

Os estudos mostraram que a utilização dos reduziu, de maneira 
significativa, a dor provocada pela endometriose na população alvo 
dos estudos sendo esse um fator essencial no aumento da qualidade 
de vida e melhoria das atividades sexuais das mulheres com seus par-
ceiros (CARUSO et al., 2022; GUZICK et al., 2011). 

Em relação ao custo-benefício do tratamento para a endometrio-
se os COs possuem um preço mais acessível e fornecem uma quali-
dade de vida bem maior do que quando não é realizado nenhum outro 
tipo. Além disso, possuem uma probabilidade de custo-efetividade de 
98% (GRAND et al., 2019).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabe-se que o tratamento, diagnóstico e o acompanhamento da 
presença de tecido endometrial fora do útero geram um impacto eco-
nômico semelhante à outras doenças crônicas, como diabetes mellitus 
e asma. Portanto, para promover o bem-estar e uma melhor qualidade 
de vida é de grande relevância dar a devida importância a dor das 
mulheres acometidas por essa afecção.
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Diante do exposto, todos esses aspectos positivos podem ser 
alcançados por um tratamento medicamentoso, com correta indica-
ção. O uso dos contraceptivos orais apesar de causar alguns efeitos 
adversos é eficaz por proporcionar uma qualidade de vida maior para 
as mulheres impactando positivamente na melhora dos sintomas da 
doença, além de possuírem um ótimo custo-benefício principalmente 
para aquelas que não tem condições de serem submetidas a trata-
mentos mais caros.
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INTRODUÇÃO

Os anticoncepcionais hormonais orais são o método reversível 
de planejamento familiar mais utilizado na população feminina bra-
sileira (média de 25%) sendo constituídos por uma combinação de 
estrogênio (geralmente etinilestradiol) e progesterona. Eles têm como 
função evitar a ovulação ao inibir a estimulação dos folículos e a secre-
ção do hormônio luteinizante, espessar o muco cervical, dificultando a 
passagem dos espermatozoides, dificultando a implantação do endo-
métrio alterando a quantidade de secreção o peristaltismo da trompa 
de Falópio (BRITO; NOBRE; VIEIRA, 2011).

O uso contínuo desses anticoncepcionais orais torna-se um im-
portante fator de risco para a trombose venosa (TV), que é um proces-
so patológico o qual ocorre à obstrução da luz do vaso devido a uma 
quantidade excessiva de estruturas compostas por fibrinas e plaquetas 
(SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Esses componentes são produzidos na presença de pelo menos 
um ou mais fenômenos da tríade de Virchow (lesão endotelial, anorma-
lidades do fluxo sanguíneo e hipercoagulabilidade), teoria essa, criada 
pelo médico alemão Rudolph Virchow no século XIX. Dentro do esta-
do de hipercoagulabilidade se registra o uso de contraceptivos orais 
como uma das causas que pode vir a induzir o desenvolvimento de um 
estado trombótico (HEINEN, 2018).

Segundo Vieira, Oiveira e Sá (2007) em relação à hemostasia do 
sistema circulatório, é sabido que depende de uma série de mecanis-
mos que regulam a manutenção do sangue no estado fluido dentro do 
compartimento vascular, permitindo a perfusão adequada a todos os 
territórios do organismo. Os componentes do sistema hemostático in-
cluem as plaquetas, os vasos sanguíneos, o fator de Von Willebrand, os 
fatores de coagulação, os anticoagulantes naturais e o sistema fibrino-
lítico que na vigência de qualquer lesão vascular, esses componentes  
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são ativados, visando à manutenção da integridade do endotélio 
e evitando a perda excessiva de sangue. A ativação dos fatores de 
coagulação, de acordo com um modelo didaticamente apresentado 
como “cascata”, culmina com a formação de um tampão hemostático, 
constituído de plaquetas e fibrina, no local da contusão vascular. A for-
mação do tampão de plaqueta e fibrina deve-se manter restrita ao sítio 
de lesão endotelial, de forma a prevenir a coagulação disseminada e a 
doença tromboembólica.

Os eventos tromboembolísticos podem ocorrer praticamente 
em todo o organismo, sendo os membros inferiores mais acometidos, 
onde 90% dos casos caracterizam como uma (TVP). A trombose apre-
senta-se igual em ambos os sexos quando não estratificada por idade. 
Quando avaliado somente a faixa etária de 20 a 40 anos, prevalece 
maior incidência nas mulheres, exatamente pela maior exposição aos 
fatores de risco como anticoncepcional, gestação, obesidade e imobi-
lizações prolongadas (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Dessa forma, observa-se que a relação da utilização contínua 
do anticoncepcional oral combinado às alterações da hemostasia e 
fatores de coagulação podem ser fatores desencadeadores de trom-
boembolismo. A relevância da temática vai de encontro com a disposi-
ção de diversos anticoncepcionais orais combinados disponibilizados 
no mercado e pela elevada utilização do método pelas mulheres no 
Brasil. Com isso, faz-se necessário que o risco do desenvolvimento do 
tromboembolismo seja evidenciado (OLIVEIRA et al., 2018).

Nessa perspectiva, o presente estudo objetiva responder a se-
guinte questão norteadora: “Como os anticoncepcionais orais inter-
ferem na hemostasia sanguínea se tornando um fator de risco para 
trombose venosa profunda?”
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METODOLOGIA

Delineamentos do estudo 

O presente estudo foi desenvolvido baseado nos preceitos cien-
tífico exploratório realizado a partir de artigos científicos previamente 
elaborados. Sendo assim, caracteriza-se como uma revisão integrati-
va da literatura. Esse método científico aborda os resultados de pes-
quisas recentes sobre um determinado tema e possui a finalidade de 
sintetizar os resultados analisados dos diversos estudos. Dessa forma, 
o pesquisador busca fomentar e aperfeiçoar técnicas e protocolos rela-
cionados ao tema proposto (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

Esse estudo possui como questão norteadora: Como os anti-
concepcionais orais interferem na hemostasia sanguínea se tornando 
um fator de risco para trombose venosa?

Processos de aquisição da literatura

A revisão integrativa foi realizada com embasamento nas bus-
cas por artigos contidos nas seguintes bases de dados eletrônicas: 
PubMed (National Center for Biotechnology Information), SCIELO 
(Scientific Eletronic Library Online) e LILACS (Literatura Latino Ame-
ricana e do Caribe em Ciências da Saúde) disponíveis na Biblioteca 
Virtual da Saúde (BVS).

Serão utilizados artigos redigidos em português e inglês com os 
seguintes descritores indexados no DECS (Descritores em Ciência da 
Saúde): trombose venosa profunda, anticoncepcional oral, 

A literatura a ser analisada compreende a estudos de coorte 
retrospectivos, ensaios clínicos e revisões sistemáticas. Esses deverão 
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apresentar uma população que se encontrava apresentava com TVP 
devido ao uso continuo de anticoncepcional oral. 

Critérios de inclusão

A bibliografia será elencada de acordo com os seguintes crité-
rios de inclusão: artigos que abordem a respeito de como os anticon-
cepcionais interferem na hemostasia, sendo risco de trombose venosa 
profunda, disponíveis tanto em inglês como em português, publicados 
entre 2015 e 2022

Critérios de exclusão

A bibliografia será elencada de acordo com os seguintes crité-
rios de exclusão: artigos duplicados nas bases de dados, que não se 
adequem ao tema proposto ou que não cumpram o prazo de publica-
ção estabelecido.

RESULTADOS

Os resultados oriundos da amostra selecionada serão analisa-
dos, a priori, através dos seus respectivos títulos e resumos, para que 
se cumpram os critérios de inclusão deste estudo. Ao término da bus-
ca, os artigos selecionados, apresentados na tabela 1 a seguir, serão 
submetidos à interpretação, discussão e confrontação e posteriormen-
te expostos em forma de revisão.
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Tabela 1 - Resultados obtido para compor a amostra da revisão integrativa

Periodico, ano Titulo Objetivo

Eur J Contracept 
Reprod Health Care; 
21(6): 449-454, 
2016 Dec.

Discontinuation of modern 
hormonal contracepti-
ves: an Italian survey.

The aim of the study was to examine, in a 
sample of Italian women, the rate of discon-
tinuation of use of hormonal contraception.

J Am Acad Nurse 
Pract ; 16(3): 106-
15, 138, 2004 Mar.

The aim of the study was 
to examine, in a sample of 
Italian women, the rate of 
discontinuation of use of 
hormonal contraception.

To provide an overview of the prothrombin 
20210A mutation, its effects on the inci-
dence of venous thromboembolism (VTE) 
in users of oral contraceptive therapy (OCT), 
and screening recommendations for the pri-
mary care practice setting.

J Reprod Med ; 
48(11 Suppl): 
930-8, 2003 Nov.

The truth about oral 
contraceptives and venous 
thromboembolism.

Contribution of the progestin component 
of oral contraceptives (OCs) to the risk of 
venous thromboembolism (VTE) has come 
under scrutiny

CMAJ ; 168(4): 
455-6, 2003 
Feb 18.

Diane-35 (cyproterone 
acetate): safety concerns.
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DISCUSSÃO

Hemostasia

A hemostasia é um processo fisiológico que consiste em meca-
nismos responsáveis por manter o sangue livre de coágulos dentro dos 
vasos, mantendo sua fluidez mesmo em situações de lesões. Para isso 
existe um conjunto de recursos com objetivo de interromper um sangra-
mento, como a formação de um tampão que controla a perda de sangue 
e previne uma hemorragia em virtude de traumas (HEINEN, 2018).

Ela dividida em primária a qual participa da formação do coá-
gulo na corrente sanguínea, secundária que repara a parede vascular 
lesionada, quebra e retira o coágulo da corrente sanguínea e terciária 
que recupera o fluxo na corrente sanguínea depois da retirada do trom-
bo (MORAIS; SANTOS; CARVALHO, 2019).

No sangue estão presentes os anticoagulantes naturais que são 
inibidores responsáveis por bloquear e regulares a cascata de coa-
gulação que decorrem de clivagens das proteínas e dos fatores de 
coagulação que são representados pelas proteínas C, S e antitrombina 
III mediada por meio do endotélio que fazem parte do sistema hemos-
tático (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Quando ocorre uma lesão vascular, o sistema hemostático en-
carrega-se de resolver a situação, fazendo a vasoconstrição o que di-
minui o fluxo sanguíneo. Em seguida as substancias intraplaquetárias 
estimularão o processo de agregação plaquetária, fazendo com que 
as plaquetas se liguem as fibras de colágeno e formem um tampão 
hemostático (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Esse mecanismo é controlado pelo AMP cíclico (Adenosina Mo-
nofosfato Cíclico) que estão presentes nas plaquetas. Todo processo 
ocorre na chamada “cascata de coagulação”, por meio da ativação de 



187s u m á r i o

vários fatores de coagulação, estimulando a formação de trombina que 
transforma o fribrinogênio solúvel em fibrina insolúvel, elemento esse, 
que funciona como sítio ativo de ligação para a formação do coágulo 
hemostático final, o qual deve ser mantido unicamente no ao local da 
lesão, minimizando a hemorragia e impedindo a propagação da coa-
gulação e consequentemente uma trombose (SANTOS, 2020).

A cascata de coagulação envolve a ativação de três vias: extrín-
seca, intrínseca e comum. A via extrínseca é ativada quando há uma 
lesão vascular associada a uma lesão tecidual iniciada com ativação 
do fator VII que logo é convertido em VII(a). A intrínseca todos os fato-
res necessários estão presentes na circulação sanguínea, seu inicial 
se dá pelo fator de contato com superfícies carregadas negativamente, 
ativando o fator XII(a). Assim as duas vias se convergem em uma só 
formando a via comum, onde fator X passa a ser X(a). A via comum 
conduz o fator X(a) convertendo protrombina em trombina, na presen-
ça do fator V(a). Assim o fibrinogênio é convertido em fibrina, para 
tamponar a saída de sangue para o meio externo (SILVA; HAYD, 2017).

Trombose 

Trombose é o processo patológico, grave, com alto índice de 
mortalidade caracterizado pela solidificação do sangue dentro de um 
vaso arterial (Trombose arterial) ou venoso (Trombose venosa) que tem 
como a forma mais comum a trombose venosa profunda (TVP) a qual 
ocorre quando os trombos atingem o sistema venoso profundo que 
geralmente acomete os membros inferiores na região das válvulas ve-
nosas. Nessa região, o fluxo sanguíneo é mais lento e, devido a isso, é 
propício o acúmulo de fatores pro- coagulantes que podem ser ativa-
dos, levando a deposição das plaquetas e fibrinas que darão origem à 
formação dos trombos (OLIVEIRA et al., 2018).
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O surgimento desse fenômeno patológico está relacionado com 
as alterações na hemostasia e foram explicadas pela primeira vez numa 
teoria publicada em 1856 por o alemão Rudolph Virchow, mais conheci-
da como a tríade de Virchow, que descreveu três eventos como sendo 
responsáveis para o desencadeamento da trombose: estase venosa, 
lesão vascular e a hipercoagulabilidade (OLIVEIRA et al., 2018).

Todos os fatores descritos por Virchow se relacionam entre si. 
Portanto, a hipercoagulabilidade afeta o fluxo sanguíneo o que, pode 
gerar uma lesão endotelial. E quando existe uma lesão endotelial, é de-
sencadeado fenômenos de hipercoagulabilidade sanguíneo originan-
do estase. A estase venosa ao ativar a cascata da coagulação favorece 
a hipercoagulabilidade, e ambos os fatores contribuem para a lesão 
endotelial e formação de trombos. Assim sendo, a Tríade de Virchow 
representa um conjunto de processos dinâmicos para a ocorrência de 
eventos trombóticos, que pode ser ocasionada por um ou mais ele-
mentos da tríade (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Na trombose venosa profunda, os estados de hipercoagulabili-
dade primários que refletem defeitos nas proteínas que comandam a 
coagulação ou os estados hipercoaguláveis secundários, envolvendo 
anormalidades dos vasos e do fluxo sanguíneo, levam ao desenvol-
vimento da patologia. Destacam-se nas causas congênitas o fator V 
de Leiden, hiper-homocisteinemia, mutação do gene da protrombina, 
antitrombina III, e as deficiências das proteínas C e S. Nas causas ad-
quiridas, os anticorpos antifosfolipídios, neoplasias, gestação, puer-
pério, cirurgias, traumas e o uso dos anticoncepcionais são os mais 
frequentes (MORAIS; SANTOS; CARVALHO, 2019).

A embolia pulmonar (EP) dá-se quando há o desprendimento e 
deslocamento de um trombo originário do sistema venoso profundo, 
para artéria pulmonar ou seus ramos provocando sua oclusão. Pos-
sui uma alta mortalidade quando não tratada e representa um grande 
desafio à medicina moderna, pois as situações que predispõem ao 
tromboembolismo crescem em ritmo acelerado (CARDOSO, 2019).
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O quadro clínico clássico de TVP pode-se manifestar de forma 
variada com dor (originado por compressão das fibras nervosas locais 
devido ao edema, agressão direta às fibras nervosas), eritema (rubor 
da pele devido à vasodilatação), calor, edema (causado principalmen-
te pela fase exsudativa e produtiva reparativa, por causa do aumento 
de líquido e de células resultantes do processo inflamatório) cianose 
periférica (devido à diminuição da circulação sanguínea nos dedos do 
pé), empastamento da musculatura da panturrilha, dilatação das veias 
superficiais (CARDOSO, 2019).

Com relação aos métodos diagnósticos de trombose, a litera-
tura existente recomenda a anamnese e o exame físico combinados 
com a realização de testes laboratoriais e exames de imagem. Alguns 
exemplos de exames laboratoriais e de imagem incluem o teste D-Dí-
mero (DD), Eco Doppler colorido (EDC), Venografia/Flebografia, (Pa-
drão Ouro) Tomografia Computadorizada (TC) e Ressonância Magné-
tica (RM) (PRESTI et al., 2017).

O tratamento tem como finalidade a prevenção de complicações 
agudas e sequelas tardias como atromboembolia pulmonar (TEP), sín-
drome pós–trombótica e recorrência da TVP. Os medicamentos utiliza-
dos são os anticoagulantes injetáveis e orais. Pacientes em âmbitos 
hospitalares são tratados com heparina intramuscular e endovenosa (In-
jetáveis) de baixo peso molecular na maioria das vezes, por apresentar 
um tempo de meia vida maior, não apresentam exigência de controles 
severos de coagulograma, melhores efeitos e boa biodisponidilidade em 
dosagens menores em comparação a heparina não fracionada. Na fase 
aguda deve-se tratar em ambulatório, utilizando-se anticoagulantes orais 
como a Varfarina e Rivaroxabana para prevenir o surgimento de novos 
trombos e eliminar os existentes (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Também existe o tratamento não medicamentoso por meio de 
compressão venosa, que ameniza os sintomas causados pelo ede-
ma e ajuda na recuperação do sistema circulatório. É importante lem-
brar que o uso de anti-inflamatórios não esteroidais (AINES) deve ser  



190s u m á r i o

evitado devido ao uso de heparina e ou anticoagulantes orais, pois con-
tribuem para a ocorrência de sangramento (SOUSA; ÁLVARES, 2018).

Contraceptivos orais 

Os CO, são hormônios sintéticos provenientes do estrogênio e 
da progesterona, são similares aos que são produzidos pelos ovários e 
podem ser usados em combinação ou isoladamente. Eles são absorvi-
dos pelo intestino e sua ação farmacológica é bloquear a ovulação de 
forma reversível (CALLAI et al., 2017).

Os contraceptivos orais (CO) foram introduzidos no Brasil na dé-
cada de 1960, podendo proporcionar às mulheres um melhor controle 
da natalidade. Esse método além de trazer muitos benefícios (como 
regular o ciclo menstrual e reduzir o aborto), ele também evita uma 
gravidez indesejada, trata menorragia e dismenorreia, reduz o risco 
de câncer endometrial e de ovário, reduz acne entre outras funções 
(SANTOS; MORATO; MAGALÃES, 2017).

No entanto, o seu uso prolongado apresenta inúmeros efeitos 
colaterais, como o aumento do risco de trombose venosa profunda, 
podendo ser influenciado pelo tempo de uso ou dose hormonal. O 
uso de contraceptivo oral (CO) quando associado a outros fatores de 
risco como ter mais de 35 anos, obesidade, tabagismo, uso de bebida 
alcóolica, histórico de trombose pessoal ou na família, hipercolestero-
lemia, estados de hipercoagulabilidade e hipertensão arterial sistêmica 
podem aumentar as chances de desenvolvimento de trombose venosa 
profunda nas mulheres, pois o organismo possui receptores de pro-
gesterona e estrógenos em todas as camadas constituintes dos vasos 
sanguíneos (SANTOS; MORATO; MAGALÃES, 2017).

No Brasil, 81% das mulheres de 15 a 49 anos que possuem 
parceiro estável fazem uso de algum método anticoncepcional e 25% 
delas fazem uso de anticoncepcionais hormonais orais. A escolha do 
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CO ideal para mulheres envolve muitos fatores, incluindo as necessi-
dades e condições de saúde da paciente, efeitos colaterais e contrain-
dicações. Por isso é necessário o acompanhamento médico para uma 
escolha adequada (STECKERT; NUNES; ALANO, 2016).

Estudos mostram que a combinação de tipos de hormônio in-
fluencia diretamente nas chances de desenvolvimento dos trombos 
podendo ter um aumento de 2 a 6 vezes em usuárias de CO compa-
rado àquelas que não fazem uso, como esquematizado na tabela 2 a 
seguir, como também mostram que embora haja certa relação entre 
maior tempo de uso da pílula e maior risco de trombose, o tempo de 
maior risco são os primeiros três meses de uso. (SOUZA; BORGES; 
MOURÃO, 2018)

Segundo CARMO et al. (2020) o tipo de estrogênio mais comu-
mente usados pelas mulheres é o etinilestradiol, que está associado 
ao alto risco de TVP assim como aquelas pílulas que possuem a pro-
gesterona de primeira geração: noretindrona (também conhecida por 
nortisterona), acetato de noretindrona, ou diacetato de etinodiol que 
tem a capacidade de promover mudanças significativas no sistema de 
coagulação, como aumento dos fatores de coagulação (fibrinogênio, 
VII, VIII, IX, X, XI e XII) e redução dos inibidores naturais de coagulação 
(proteína S, proteína C e antitrombina) que podem promover o desen-
volvimento de eventos tromboembólicos. 

Tabela 2 - Relação geração de Contraceptivos Orais e o risco de TVP

Esquematizando

Contraceptivos orais 
de baixa dosagem

Produtos contendo < de 50 μg de etinilestradiol Menor risco 
de TVP

Contraceptivos orais 
de primeira geração

Produtos contendo > 50 μg de etinilestradiol Alto risco 
de TVP

Contraceptivos orais 
de segunda geração

Produtos contendo levonorgestrel, norgesti-
mato e outros membros da família da noretin-
drona com 30 ou 35 μg de etinilestradiol

Alto risco 
de TVP
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Contraceptivos orais 
de terceira geração

Produtos contendo desogestrel e gestode-
no com 15, 20 ou 30μg de etinilestradiol

Menor risco 
de TVP

Contraceptivos orais 
de quarta geração

Produtos contendo drospireno-
na com 30 μg de etinilestradiol

Menor risco 
de TVP

Fonte: Cirne (2014).

O desequilíbrio entre os fatores trombogênicos e os protetores, 
com o predomínio dos primeiros, desencadeia a trombose venosa. A 
estase venosa e a lesão endotelial são consideradas gatilhos, enquan-
to que a hipercoagulabilidade pode ser considerada como fator predis-
ponente (SANTOS; MORATO; MAGALÃES, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos anos não houve grande disseminação de estudos 
referente a temática, porém podemos destacar a importância dos 
avanços na questão do risco de TVP em mulheres que fazem uso de 
anticoncepcional oral, para podermos garantir com mais eficácia a 
saúde da mulher e o direito reprodutivo, nos dias atuais muitos fa-
tores de vida comuns interferem ainda mais nesse risco, como a má 
alimentação, pouca prática de exercício físico e etc, devemos retomar 
o questionamento de risco/benefício para as mulheres que fazem uso 
de anticoncepcional oral.
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INTRODUÇÃO

A violência sexual direcionada a mulher dentro dos seus diver-
sos desdobramentos, entendimentos e contextos no decorrer da his-
tória da humanidade é uma das transgressões mais frequentes aos 
direitos humanos fundamentais da mulher, direitos esses ainda pouco 
legitimados no mundo, assim como é também uma das formas mais 
expandida da violência direcionada ao gênero feminino. 

Por violência sexual se compreende o estupro, a tentativa deste, 
sedução, atos obscenos e assédio, que podem ocorrer simultanea-
mente, e também associada a outros tipos de violência física como: 
lesão corporal, tentativa de homicídio, maus tratos e ameaças (PIMEN-
TEL, 1998), e essa pode ter como autor diversos sujeitos incluindo 
principalmente pessoas vinculadas a vítima como cônjuge, familiares 
em geral, e pessoas do convívio próximo como colegas de trabalho e 
escola. Segundo Brasil (2016), desde 2011, a partir da publicação da 
Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011, as notificações de violência 
doméstica, sexual e outras violências tornaram-se compulsórias para 
todos os serviços de saúde, públicos ou privados, do Brasil. Em 2014, 
Brasil (2016) relata que houve mais uma atualização com a Portaria MS/
GM nº 1.271, de 06 de junho de 2014, onde consta nessa atualização 
a notificação compulsória de caráter imediato (devendo ser realizado 
em até 24 horas pelo meio de comunicação que propicie maior agili-
dade) à notificação de casos de violência sexual para as Secretarias 
Municipais de Saúde.

Quanto a violência sofrida em âmbito doméstico, mulheres com 
parceiros que frequentemente estão embriagados têm sete vezes 
mais chances de serem sexualmente agredidas (BARRETT; HABIBOV; 
CHERNYAK, 2012). De acordo com a Portaria de Consolidação nº 4, 
de 28 de setembro de 2017, são objetos de notificação compulsó-
ria casos suspeitos ou confirmados de ‘Violência doméstica e/ou ou-
tras violências’, e de notificação imediata casos de ‘Violência sexual e  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt0104_25_01_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1271_06_06_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
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tentativa de suicídio’. (BRASIL, 2016), essa portaria traz a reflexão de 
que o problema expõe de forma extremamente potencial a vida da ví-
tima e a qualidade desta, que os casos suspeitos também devem ser 
notificados, afim de que possa haver um melhor planejamento, tanto 
preventivo como um melhor preparo dos profissionais para que se re-
conheça, acolha e direcione a vítima, de modo que está mulher se sinta 
de fato assistida de forma biopsicossocial.

Esse é um problema atemporal, não restrito demograficamente, 
não seletivo a classe social, etnia, grau de escolaridade, cultura, sendo 
concebido nas mais diversas conjunturas. A Organização Mundial da 
Saúde descreve essa violência como:

Todo ato sexual, tentativa de consumar um ato sexual ou insi-
nuações sexuais indesejadas; ou ações para comercializar ou 
usar de qualquer outro modo a sexualidade de uma pessoa por 
meio da coerção por outra pessoa, independentemente da rela-
ção desta com a vítima, em qualquer âmbito, incluindo o lar e o 
local de trabalho (OMS, 2018).

Diante de tamanha importância e gravidade essa temática vem 
cada vez mais ganhando notoriedade e amplitude em discursões nos 
mais diversos cenários principalmente no campo da ciência médica, 
sabendo que existe um longo caminho a ser percorrido para que haja 
uma desconstrução na cultura dessa pratica, e nomear uma determi-
nada prática social de cultura implica atribuir-lhe uma série de fatores 
que exprimem que essa conduta caracteriza-se, entre outras coisas, 
por ser algo feito de maneira corriqueira e não listado como raras ex-
ceções (SOUSA, 2017). 

No Brasil em 2004 o Ministério da Saúde criou a política nacional 
de atenção integral a saúde da mulher com foco principal de promover 
e atender de forma integral e equitativa a saúde das mulheres, forta-
lecendo os direitos, até então já adquiridos, sexuais e reprodutivos, 
fomentando dessa forma o entendimento que esse delito constitui in-
tegralmente um problema de saúde pública que repercuti não apenas 
como um problema clínico, e psíquico mas que também compromete 
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a vivência social e familiar da vítima, além da exposição a doenças e 
agressões físicas as quais a mulher nesse caso está vulneravelmen-
te submetida. O impacto dessa violência sexual é refletido em danos 
imediatos e a longo prazo que são agravados pela sobreposição de 
violências sofridas (OMS, 2010) e ainda repercutem de forma direta e 
indireta na saúde reprodutiva e sexual, entre essas, as consequências 
físicas imediatas podem ser a gravidez, infecções do trato reprodutivo 
e doenças sexualmente transmissíveis (OLIVEIRA et al., 2004).

Diante dos argumentos expostos, esse estudo como objetivo 
responder a seguinte pergunta norteadora: Qual a relação da violência 
sexual contra a mulher e a infertilidade?

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma revisão sistemática de literatura, 
cuja foi realizada nas bases de dados United States National Library 
of Medicine/ Medical Literature Analysis and Retrieval System on-line 
(PubMed/Medline), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Lite-
r32atura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) 
disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) de agosto de 2020 
a novembro de 2021, e foram selecionados os descritores “Violência 
sexual mulher”, “saúde da mulher” e “estupro”, combinados através do 
operador booleano AND.

Uma revisão sistemática da literatura consiste em um método 
científico que busca analisar artigos de um determinado campo da ciên-
cia direcionado a um tema especifico, essa revisão é importante para 
definir os limites da pesquisa que se deseja desenvolver, segundo Gil 
(2008, p.50) “ é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituí-
do de livros e artigos científicos”, oferecendo dessa forma a síntese de 
diversos estudos publicados, o que permite conclusões gerais, e abor-
dagem mais crítica, ampla e vantajosa. (PRODANOV e FREITAS, 2013). 



198s u m á r i o

A questão norteadora do trabalho é: qual a relação da violência 
sexual contra a mulher e a infertilidade? A partir dessa pergunta será 
feita uma análise sobre as mulheres vítimas de violência sexual abor-
dando a descrição de fatores de risco que podem levar a infertilidade.

Os critérios de inclusão utilizados consistirão em publicações 
nos idiomas português, inglês e espanhol, em que o texto seja dis-
ponibilizado online por completo, publicado entre os anos de 2015 e 
2021 e cuja temática aborde o objetivo desta revisão, e os critérios 
de exclusão serão artigos que não atendem a temática. A partir dos 
critérios estabelecidos, será feita uma leitura exploratória objetiva do 
material selecionado verificando se os estudos são de interesse para o 
trabalho. A outra etapa é a leitura mais aprofundada dos estudos que 
se adequam à temática proposta, e assim esses artigos poderão ser 
selecionados para fazer parte da referência bibliográfica do trabalho. 

Tabela 1 - Seleção dos artigos violência sexual contra a 
mulher e suas repercussões na saúde reprodutiva

Descritores utilizados Quantidade de arti-
gos encontrados por 
base de dados

Quantidade de artigos 
utilizados após apli-
cação dos critérios de 
inclusão e exclusão

Violência sexual mulher; 
Saúde da mulher; e Estupro.

PubMed/Medline (67)
LILACS (45)
SCIELO (94)

Foram selecionados 
sete (06) artigos.

Fonte: Autores, (2022).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

De acordo com exposto no quadro 2, são apresentadas informa-
ções a respeito de 7 artigos contidos na discussão desta revisão de lite-
ratura. Foram interpretados e sintetizados todos os resultados, através 
de uma comparação dos dados evidenciados na análise dos artigos. 
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Quadro 2 - Distribuição dos artigos com o autor, ano, título, 
periódico da publicação e síntese dos resultados

Autor/ 
ano

Titulo do artigo Peródico 
publicação

Síntese dos resultados

DELZIOVO 
et al., 
2018.

Violência sexual 
contra a mulher e o 
atendimento no setor 
saúde em Santa 
Catarina – Brasil.

SCIELO Os resultados do presente estudo de-
monstram que a gravidez ocorreu para 
7,6% das mulheres, em maior proporção 
para as que não acessaram o serviço de 
saúde e não receberam a contracepção 
de emergência, as que sofreram violên-
cia de repetição e para as adolescentes 
de 10 a 14 anos. Quanto à IST, a ocor-
rência foi de 3,5%, sendo maior nas mu-
lheres de 15 a 19 anos ou que tiveram 
mais de um agressor. Os resultados da 
presente investigação não demonstraram 
associação significante para o acesso às 
profilaxias e desfecho IST.

DREZETT 
et al., 
2018.

Violência sexual con-
tra a mulher e im-
pacto sobre a saúde 
sexual e reprodutiva

PUBMED As evidências científicas mostram inci-
dência elevada entre as mulheres, com 
impactos severos para a saúde sexual 
e reprodutiva. As mulheres apresentam 
riscos de traumas físicos, doenças se-
xualmente transmissíveis, infecção pelo 
HIV, e a gravidez resultante do estupro. 
Além disso, elas sofrem consequências 
psicológicas devastadores, muitas vezes 
irreparáveis.

SILVA et 
al., 2019.

Direitos sexuais e 
reprodutivos de mu-
lheres em situação 
de violência sexual: 
o que dizem gesto-
res, profissionais e 
usuárias dos servi-
ços de referência?

LILACS Revelou-se a escassez de recursos hu-
manos e materiais, precariedade estru-
tural e morosidade dos processos poli-
ciais e jurídicos, a fragilidade da rede de 
atenção, a revitimização nos espaços de 
atendimento e a criação de leis especí-
ficas para a proteção da mulher, apesar 
da ausência de diálogo acerca das de-
sigualdades de gênero e dos direitos 
humanos e a escassa participação da 
mulher nos espaços políticos decisórios.
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BARBOSA 
et al., 
2020.

Repercussões da 
violência no namoro 
na saúde sexual 
e reprodutiva de 
mulheres jovens 
universitárias.

LILACS Participaram 50 jovens e 40 delas afirma-
ram ter vivenciado a violência por parcei-
ro Íntimo. A maioria vivenciou a violência 
psicológica, seguida da moral, física, se-
xual e patrimonial. As repercussões à saú-
de sexual foram alterações no ciclo mens-
trual, dispaureunia e a perda de libido; e a 
reprodutiva, pelo planejamento impositivo 
do parceiro, como o uso de substâncias 
abortivas e o não uso do preservativo.

ARAGÃO et 
al., 2020.

Perfil de mulheres 
vítimas de violência 
sexual no Brasil: an-
tes e depois da pan-
demia de COVID -19.

SCIELO Por meio dos resultados e levantamen-
tos das informações, verificou-se que a 
mulher jovem e adulta tem mais proba-
bilidade de ser vítima de violência sexual, 
outros fatores que podem influenciar a 
prática desse crime, está relacionado 
ao estado civil, escolaridade, raça/cor, 
ingestão de bebidas alcoólicas e a pan-
demia do covid- 19, pois está agravando 
essa realidade vivenciada pelas mulheres.

CAMPOS 
et al., 
2020.

Mulheres em 
situações de 
violência doméstica 
acompanhadas em 
um Centro de Aten-
ção Psicossocial.

PUBMED  As principais formas são a violência 
sexual e física, principalmente por (ex) 
parceiros íntimos. As profissionais de 
saúde compreendem a violência em 
aspectos individuais e sociais permea-
das pelas relações de gênero e poder. 
Não há consenso sobre algumas ações, 
como a intersetorialidade com as áreas 
jurídicas e de proteção a mulher, questão 
da notificação da violência e o fluxo de 
atendimento das mulheres. A violência 
doméstica é um fenômeno expressivo e 
os CAPS apresentam forte potencial para 
o empoderamento feminino.

Fonte: autores, (2022).

A Violência sexual contra a mulher é uma das expressões da 
violência baseada no gênero, que tem como origem o desequilíbrio 
de poder existente entre homens e mulheres, com maior ou menor 
intensidade, em todos os países do mundo. O abuso não é apenas 
físico, mas verbal através de palavras obscenas que constrangem 
e coagem a vítima, ameaças e persuasão para que a violência seja 



201s u m á r i o

mantida em sigilo em benefício do agressor e também o abuso não 
verbal onde a vítima é intimidada através de gestos e atitudes do 
abusador. (SOUSA et al., 2017).

A violência por parceiro íntimo é a mais comum e acomete, se-
gundo estimativa global, até 30% das mulheres; em algumas regiões 
até 38% das que têm um parceiro, sofreram algum tipo de violência, 
porém o abuso sexual não sinônimo de um contexto familiar, ocorrendo 
nos mais diversos cenários, horários, contextos e principalmente por 
diversos autores do contexto social da mulher (ANJOS et al., 2013).

O abuso sexual se caracteriza por um comportamento pa-
rafílico, em que existe uma restrição de comportamento para obter 
prazer sexual, as consequências dessa violência sexual às mulheres 
devastam não apenas o físico, mas acomete e compromete de modo 
igualmente ou mais importante a saúde mental da vítima, essa con-
sequências englobam desde as Doenças Sexualmente Transmissí-
veis (DST), disfunção sexual, procedimentos ilegais e inseguros para 
interromper a gravidez indesejada, e transtornos psiquiátricos como 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), depressão, somati-
zação, síndrome do pânico, uso de substâncias psicoativas, e até a 
tentativa de suicídio (ARAGÃO et al., 2020).

Não existe uma definição global de infertilidade, segundo a OMS 
(1994) a infertilidade é definida se “um casal é incapaz de alcançar a 
gravidez por pelo menos um ano de relações sexuais desprotegidas 
sem usar nenhum contraceptivo”, é imprescindível o entendimento de 
que a definição de infertilidade varia entre culturas e que a definição 
biomédica pode não captar variação nas percepções culturais da falta 
de filhos. Em última análise, a noção de infertilidade é construída sobre 
percepções socioculturais, particularmente percepções sobre o valor 
da paternidade como um papel social em uma determinada sociedade 
(CAMPOS et al., 2020).
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A violência sexual tem relação direta com a infertilidade feminina, 
e nesse estudo vamos focar na infertilidade secundária, que está tam-
bém associada a doenças sexualmente transmissíveis (DST), O risco de 
uma gravidez decorrente da violência sexual varia de 0,5 a 5,0% e de 
adquirir uma IST varia de 16,0 a 58,0%, essas doenças tem uma alta inci-
dência em mulheres em situação de violência e podem ser responsáveis 
pela obstrução tubária, causando, assim, infertilidade. Alguns estudos 
mostram que, entre mulheres violentadas sexualmente, 16 a 58% delas 
adquirem pelo menos uma DST, com variações nas taxas de infecção 
para cada agente específico. As infeções por Chlamydia e Neisseria não 
tratadas levam a doença inflamatória pélvica, resultando mais tarde em 
dor pélvica crónica, infertilidade e gravidez ectópica (BRASIL 2012).

No Brasil, a realização de interrupção legal de gestação conse-
quente à violência sexual é permitida por lei e deve estar pautada nos 
seguintes princípios éticos que orientam os profissionais de saúde: a 
concepção de autonomia do paciente, a beneficência, a probidade e a 
justiça, assistência as vítimas devem levar como regra esses princípios já 
que o acesso aos serviços de saúde que disponibilizam do cuidado es-
pecializado a mulheres nessa condição é extremamente limitado em so-
ciedades em desenvolvimento e também para mulheres desfavorecidas 
no âmbito social em alguns país industrializados (COSTA et al., 2016).

A assistência realizada pelo profissional de saúde deve iniciar 
pela identificação da violência, já que a vítima na maior parte das vezes 
tem medo de relatar o ocorrido não só por conta do agressor, mas tam-
bém pelo estigma que envolve o ato, o profissional deve em seguida 
realizar as profilaxias necessárias baseando-se na história clínica da 
mulher e suas imunizações que estão em dia, inicia também de forma 
simultânea o tratamento dos agravos consequentes das violências, re-
ferenciar a mulher a outros serviços caso haja necessidade de maior 
complexidade e realizar notificação da violência que é compulsória 
(CAMPOS et al., 2020).
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O direito humano a viver livre de violência inclui o direito a rece-
ber um tratamento humanizado nos serviços de saúde. Nos casos de 
violência sexual, a recusa dos profissionais de saúde em realizar a in-
terrupção da gravidez se constitui em uma violência institucional contra 
essas mulheres, afetando sua autodeterminação sexual e reprodutiva 
(STELLAR et al., 2016).

Embora a mulher em situação de violência sexual possa sofrer 
grande diversidade de danos físicos, os hematomas e as lacerações 
genitais são os mais frequentes, dessa forma as mulheres que são víti-
mas desse tipo de abuso devem ser assistidos nos serviços de saúde 
de forma holística, respeitando, escutando e acolhimento os medos, 
angustias e simultaneamente informando sobre seus direitos, para que 
suas escolhas sejam tomadas de forma segura e consciente a respeito 
do seu corpo e da gestação consequente da violência, sabendo dos 
possíveis riscos e também sendo esclarecida sobre sua saúde repro-
dutiva pós-procedimento (CAMPOS et al., 2020).

Estudos internacionais apontam que, para as adolescentes, os 
agressores frequentemente são pessoas de seu círculo de relaciona-
mento, amigos ou familiares. Da mesma forma no Brasil, pesquisa rea-
lizada com base em notificações de violência aos Conselhos Tutelares, 
entre 2007 e 2008, para jovens de 10 a 18 anos de idade, identifi-
cou como agressor, o padrasto (32,0%), seguido pelo pai (17,0%) e a 
maior ocorrência da violência sexual foi na faixa etária de 10 a 14 anos 
(66,0%), com a maior incidência de violência sexual no sexo feminino 
(91,0%) e no âmbito domiciliar (COSTA et al., 2016).

Neste sentido é preocupante que nos resultados encontrados 
na pesquisa atual somente 50,0% das mulheres que sofreram vio-
lência sexual receberam contracepção de emergência, 34,8% em 72 
horas e 5,7% depois deste período. A não indicação deste procedi-
mento viola o direito das vítimas ao acesso a medicamento que tem 
alta eficácia na prevenção da gravidez, 92,9% a 94,7%, em revisão 
sistemática. Além disso, é importante considerar, que apesar da 
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interrupção da gravidez decorrente de violência sexual ser um direi-
to, o acesso a este procedimento ainda não é uma realidade para 
algumas mulheres (ARAGÃO et al., 2020).

CONSIDERAÇÕS FINAIS

Diante do que foi exposto, conclui-se então que o presente estu-
do busca confirmar que precisamos de profissionais mais capacitados 
para atender e manejar vítimas de violência sexual. Os riscos envolvi-
dos em cada caso deveriam ser rigorosamente avaliados, oferecendo-
-se a AE, a proteção para as IST, e a profilaxia para o HIV. Igual esforço 
deveria ser promovido para garantir acesso a cuidados psicológicos 
contínuos, absolutamente essenciais. Além disso, mulheres em situa-
ção de violência sexual deveriam receber informações claras e comple-
tas sobre seus direitos. Negligenciar esses aspectos, particularmente 
os psicológicos, representa uma imperdoável manifestação de desca-
so e de abandono. O novo paradigma exige que a atenção à saúde 
seja oferecida frente a qualquer outra medida. Não se trata de simples 
escolha. A eficiência das intervenções depende, principalmente, da 
precocidade com que elas forem instituídas, a exemplo da profilaxia 
da infecção pelo HIV e da anticoncepção de emergência. As sobrevi-
ventes da violência sexual esperam mais que a simples aplicação de 
protocolos de conduta. Esperam receber atenção digna e respeitosa. 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, o Código Penal enquadra o estupro como crime con-
tra a liberdade sexual (artigo 213), com a finalidade de proteger a dig-
nidade sexual da vítima. Nos últimos anos, o atendimento às vítimas 
de violência sexual tem merecido atenção dos setores político, social e 
judicial (ROCHA et al., 2015).

O Código Penal Brasileiro (por meio da regulamentação nacional 
do aborto prevista em Lei decorrente de 1999) indica a realização da 
prática de aborto quando existem condições nas quais põem em risco 
de morte ou quando a gravidez é decorrente de estupro (DINIZ; MA-
DEIRO, 2016). Enquanto isso, o aborto é tipificado como crime contra 
a vida pelo Código Penal de 1940; uma mulher que o provoque em si 
mesma (aborto provocado) será punida com prisão (DINIZ et al., 2014). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que anualmente 
22 milhões de abortos inseguros ocorram globalmente, quase todos 
em países em desenvolvimento. Complicações do aborto inseguro re-
sultam em mortes maternas e morbidades relacionadas ao aborto em 
todo o mundo, colocando alta pressão sobre os recursos limitados do 
sistema de saúde e levando a graves consequências físicas, psicoló-
gicas e financeiras para as mulheres (ASSIF et al., 2016). 

No âmbito da reflexão ética, o abortamento tem sido um tema 
bastante debatido, principalmente por implicar a discussão entre dois 
aspectos fundamentais no domínio da ética médica: o respeito pela 
autonomia individual e o valor da vida humana (CANÁRIO; FIGUEIRE-
DO; RICOU, 2011).

É cediço que o abortamento, grave problema de saúde pública, 
está presente no cenário brasileiro, e é tema gerador de várias discus-
sões, tanto pela defesa de sua legalização quanto pela manutenção, 
parcial ou irrestrita, de sua proibição (SANTOS VC, ANJOS KF, SOUZAS 
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R, EUGÊNIO BG, 2013). Em que pese o fato de a formação acadêmica 
dos profissionais da área da saúde incluir diversas abordagens sobre o 
assunto, as influências de questões éticas, morais, socioeconômicas, 
políticas, culturais e religiosas acabam por trazer dificuldades ao seu 
enfrentamento. Como tema discutido no campo da chamada “bioética 
das situações persistentes” (GARRAFA V, PORTO D, 2003). 

O abortamento proporciona reflexões acerca da autonomia da 
mulher sobre seu corpo, da visão do profissional de saúde diante de 
tais decisões, além das implicações ético-políticas para o campo da 
saúde pública (ROCHA et al., 2015).

Dessa forma, a avalição do conteúdo exposto a seguir na obra 
então apresentada, informará ideias correspondentes à ética de violar ou 
não os direitos fundamentais consagrados na Constituição brasileira e 
nas Convenções Internacionais de Direitos Humanos. Logo, esse estudo 
justifica-se pelo intento em compreender o aborto em casos de estupros 
em nosso país, visto que é uma queixa crescente nos ambulatórios e 
hospitais, onde surgem dúvidas quanto a compreensão e interpretação 
da legislação vigente que regulamenta o tema, tanto por parte das víti-
mas, bem como, por parte dos profissionais de saúde e, em particular, 
por parte dos médicos. Além disso, possui importância acadêmica e 
social, portanto, esse estudo objetiva revisar os aspectos éticos e legais 
sobre o aborto nos casos de gravidez resultante de estupro.

METODOLOGIA

Visando chegar a um consenso acerca do tema desta pesquisa, 
a modalidade de revisão integrativa da literatura foi escolhida como 
método para obtenção de dados.

Esse modelo de revisão determina o conhecimento atual de 
uma temática, visto que ela tem como objetivo identificar, analisar e 
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reunir resultados de diferentes estudos sobre o mesmo tema. Além 
disso, promove incorporação dos resultados dos estudos na prática. 
É o método de revisão mais amplo, visto que permite a inclusão de 
estudos experimentais e não experimentais, tornando o estudo mais 
completo (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

Logo, sintetiza o conhecimento de um determinado assunto, por 
meio da análise de estudos realizados previamente. Pelo caráter do 
estudo, a metodologia dar-se-á de forma exploratória (MENDES; SIL-
VEIRA; GALVÃO, 2008).

Para isso, a pesquisa seguirá seis passos, que se seguem: Ini-
cialmente identificar a temática do estudo e selecionar uma questão 
norteadora para elaboração do estudo, definir os critérios de inclusão 
e de exclusão, categorização do estudo, análise dos artigos selecio-
nados, interpretação dos resultados obtidos com posterior publicação 
dos dados obtidos.

Procura dos dados e fontes

Na presente pesquisa, as bibliotecas utilizadas na busca: a 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), através da base de dados Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs); a 
Scientific Eletronic Library Online (ScIELO) e o PubMed, utilizando os 
seguintes Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Estupro, Aborto 
Legal e Ética Médica. A busca na BVS foi envolvendo os descritores 
combinados utilizando operadores booleanos: AND e OR. 

Realizou-se uma seleção prévia dos artigos nas bases de da-
dos, que foram selecionados e analisados de forma individual. Após 
análise e seleção foi analisados os artigos por título e resumo, poste-
riormente foi realizada a leitura na íntegra e selecionados os artigos 
para o devido estudo compondo a amostra final do estudo. 
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Figura 1 - Fluxograma de identificação e seleção dos 
artigos para a presente revisão integrativa
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RESULTADOS

Quadro 1 - Matriz de coleta de dados artigos publicados entre 2015 e 2022

Autor/Ano Titulo Objetivo Métodos Resultados Conclusão

Garbini et 
al., 2021

Legalidade e ética 
entre obstetras do 
serviço de aborto 
legal em Alagoas 
no atendimento às 
vítimas de estupro

Determinar o perfil ético pro-
fissional dos obstetras do ser-
viço de aborto legal no estado 
de Alagoas (Brasil) e delinear 
um protocolo e fluxograma 
para auxiliar no atendimento 
de mulheres estupradas.

Realizamos um estudo observacional-transversal, 
prospectivo e descritivo, incluindo todos os 26 
obstetras do serviço de aborto legal. Na fase 1, 
investigaram-se o conhecimento legal e a posição 
ética, enquanto na fase 2 foram construídos um 
protocolo e um fluxograma para guiar o serviço 
nos casos de aborto legal

Na fase 1, identificamos que a maioria dos obstetras 
não conhecia os aspectos legais sobre o aborto, não 
se sentiam confortáveis em estar no serviço e apon-
taram várias limitações no funcionamento dele. Na 
fase 2, foram desenvolvidos um protocolo e um flu-
xograma aplicados aos casos em que uma mulher 
estuprada deseja abortar por métodos legais.

O perfil dos obstetras do serviço de aborto legal 
é insuficiente para lidar com a complexidade do 
aborto no estado. O protocolo e o fluxograma deli-
neados tiveram o propósito de ajudar o serviço de 
aborto legal do estado a lidar com esse problema 
público/social.

Rocha et 
al., 2015

Percepção de profis-
sionais da saúde so-
bre abortamento legal

Identificar o conhecimento e a 
percepção dos aspectos éticos 
envolvidos no Programa de In-
terrupção Gestacional Prevista 
em Lei, por parte de profis-
sionais de saúde do Hospital 
Materno Infantil de Brasília que 
não lidam diretamente com os 
serviços de abortamento legal 
dessa instituição.

Trata-se de estudo quantiqualitativo, do tipo explo-
ratório-descritivo, com amostragem probabilística 
estratificada, envolvendo profissionais de saúde 
do HMIB.

Esta pesquisa foi realizada com 177 profissionais 
de saúde do HMBI: 32 ginecologistas/ obstetras 
(18,1%), 3 clínicos (1,7%), 5 assistentes sociais 
(2,8%), 9 psicólogos (5,1%), 8 farmacêuticos/ 
bioquímicos (4,5%), 68 enfermeiros (38,4%) e 52 
técnicos de enfermagem (29,4%).

A análise dos resultados da pesquisa deixou evi-
dente que, apesar de ter-se originado em 1996, o 
serviço de referência para abortamento em casos 
previstos em lei do HMIB permanece pouco co-
nhecido e pouco divulgado, tanto entre os usuários 
da saúde e a população em geral como entre os 
próprios profissionais de saúde, em consequência 
da ultrapassada visão acerca do abortamento, que 
acaba por discriminar e vulnerabilizar as mulheres.

Alberto Pe-
reira Madeiro 
& Debora 
Diniz 2016 

Serviços de aborto 
legal no Brasil – um 
estudo nacional

Objetivo principal é apresen-
tar dados atualizados sobre 
a estrutura dos serviços e 
a situação do atendimento 
à violência sexual, além do 
perfil das mulheres e das ca-
racterísticas do aborto.

Trata-se de estudo de métodos mistos, de abran-
gência nacional, tendo como unidade de análise 
os serviços de aborto legal no Brasil em 2013- 
2015. Foram avaliados os 60 serviços listados 
pelo Ministério da Saúde como em funcionamento 
em 2009.

Dos 68 serviços avaliados, 37 informaram que 
realizam interrupção da gravidez por estupro 
(37/37), por risco de morte da mulher (27/37) e 
por anencefalia (30/37). Apesar de realizarem a in-
terrupção da gravidez, 2 hospitais informaram que 
encaminhavam o caso para outro serviço quando 
a gestação era acima de 14 semanas.

Os dados deste estudo mostram que ainda há um 
distanciamento entre o previsto pelas políticas pú-
blicas de saúde e a realidade do funcionamento dos 
serviços de aborto legal. Mesmo com a disposição 
dos serviços de ofertar o cuidado em saúde adequa-
do, o cumprimento das recomendações contidas 
nas normas ainda é infrequente. Nos serviços ativos, 
houve avanço na qualidade do atendimento inicial à 
mulher, com maior frequência de cobertura de pro-
filaxia contra infecções sexualmente transmissíveis e 
anticoncepção de emergência.

Danyelle Leo-
nette Araújo 
dos Santos & 
Rosa Maria 
Godoy Serpa 
da Fonseca, 
2022

Necessidades em 
saúde de mulheres 
vítimas de violência 
sexual na busca 
pelo aborto legal

Compreender as necessida-
des em saúde que emergem 
durante a rota percorrida por 
mulheres que sofreram vio-
lência sexual para realização 
do aborto legal.

Estudo exploratório, descritivo, qualitativo, cujo 
referencial teórico foi o campo conceitual da Saú-
de Coletiva, tendo como base a concepção mar-
xiana de necessidades.

Apesar de a efetivação do aborto ter sido apontada 
como necessidade primaz, os dados revelaram 
outras necessidades sentidas pelas mulheres, 
relacionadas ao processo saúde-doença com 
ênfase na saúde mental, ao trabalho, à situação 
financeira, ao exercício da maternidade, ao acesso 
à informação, à autonomia, à sororidade e ao aco-
lhimento nos serviços de saúde.

As necessidades propriamente humanas estive-
ram em maior evidência no estudo, superando ne-
cessidades meramente biológicas. Os resultados 
apontam para a importância de corresponsabili-
zação dos serviços de saúde junto às mulheres, 
visando minimizar vulnerabilidades e efetivação 
de direitos reprodutivos.

Fonte: autores, 2022.
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DISCUSSÃO

Segundo critério da Organização Mundial da Saúde adotado 
pelo Brasil, o abortamento caracteriza-se pela interrupção da gravidez 
até a 22ª semana, desde que o produto da concepção – o próprio 
aborto – tenha peso inferior a 500 gramas (MINISTERIO DA SAÚDE, 
2011). São variadas as causas que desencadeiam o abortamento “na-
tural”, as quais, na maioria das vezes, permanecem indeterminadas. 
No entanto, inúmeras gestações são interrompidas por decisão pes-
soal da mulher, incluindo casos em que a gravidez decorre de violência 
sexual (ROCHA et al., 2015).

O direito à vida é reconhecido e resguardado pelo nosso ordena-
mento jurídico da forma mais ampla possível, havendo proteção à vida 
desde o momento de sua concepção. Apesar de ainda, o feto não ser 
considerado como uma “pessoa”, mas já é reconhecido como sujeito de 
direitos, antes mesmo de ser-lhe reconhecida a personalidade jurídica, 
que somente advém com o nascimento com vida (MACHADO, 2017).

Embora a palavra “aborto” seja comumente utilizada para indi-
car interrupção da gravidez, do ponto de vista técnico, há que diferen-
ciá-la de “abortamento”: enquanto esse é o ato de abortar, aquele é o 
produto do abortamento (ROCHA et al., 2015).

Apesar de ser reconhecido em lei que a mulher vítima de estupro 
pode realizar o aborto, há um embate ético quando o médico de um 
serviço de referência ao aborto legal se recusa a realizar tal procedimen-
to, baseando- -se no artigo 7º do capítulo I do Código de Ética Médica 
(CEM), que prevê: “o médico deve exercer a profissão com autonomia, 
não sendo obrigado a prestar serviços profissionais a quem ele não 
deseje, salvo na ausência de outro médico, em casos de urgência, ou 
quando sua negativa possa trazer danos irreversíveis aos pacientes”, e 
também no artigo 9º, que prevê ao médico a objeção de consciência: 
“recusar a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam 
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contrários aos ditames de sua consciência”. Entretanto, o artigo 15, no 
seu capítulo III, afirma que é vedado ao médico: “descumprir legislação 
específica nos casos de transplante de órgãos ou tecidos, esterilização, 
fecundação artificial e abortamento” (GARBONI et al., 2021).

A questão se acentua pelo fato de que o Ministério da Saúde, 
por meio da Portaria nº 1.508, exige apenas o consentimento da mulher 
para a realização do aborto, haja vista que o próprio Código Penal não 
impõe a necessidade de notificação à polícia para a prática do aborto 
legal, o que, por vezes, gera insegurança nos médicos obstetras que 
realizam procedimento de aborto legal nos serviços referenciados de 
cada estado (MINISTERIO DA SAÚDE, 2012).

Segundo Ferreira et al. (2019), o aborto em caso de risco a vida 
da gestante acontece quando não se é mais viável continuar com a 
gestação, podendo ser um risco de vida para a gestante naquele mo-
mento. Nesse caso é dispensável o consentimento da gestante em 
caso de aborto necessário. 

Diante dessas hipóteses, existe previsão legal, por meio da Lei 
nº 12.845 de 1º de agosto de 2013, pela qual estabelece que os es-
tabelecimentos hospitalares e de atendimento à saúde devem prestar 
assistência às vítimas de violência sexual, tomando medidas como a 
prevenção da gravidez, fornecimento de informações para essa vítima 
sobre os seus direitos legais, amparo médico, psicológico e social e 
realização de exames para prevenção de DST doenças sexualmente 
transmitidas (MINISTERIO DA SAÚDE, 2014).

Levando a efeito o cumprimento dessa lei através do Sistema 
Único de Saúde – SUS, que de forma segura e humanizada, possa au-
xiliar essas mulheres para que procurem o serviço médico e seja feito 
a aborto da maneira correta, minimizando qualquer dano e sem expor 
ou colocar em risco sua vida. Além disso, há ainda a modalidade de 
aborto legal, por meio de decisão do Supremo Tribunal Federal, a auto-
rização em casos de feto anencefálico, que pode ser diagnosticado já 
nas primeiras semanas de gestação (MINISTERIO DA SAÚDE, 2014).
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A partir disso, há uma necessidade de aprofundarmos o enfo-
que jurídico, atendendo ao pedido dos profissionais que querem co-
nhecer mais e compreender seus limites e obrigações nos casos de 
abortamento previsto em lei (FERREIRA et al., 2019).

De acordo com o artigo 128, inciso II do Código Penal, o aborta-
mento é permitido devido a gravidez ter sido consequência do crime de 
estupro tipificado no art. 213 do Código Penal. Nesse caso exige-se o 
consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante 
legal. Trata-se do abortamento sentimental, ético ou humanitário, con-
siderado lícito pelo sistema penal. (BITENCOURT, C. R, 2005).

Nesse sentido, o abortamento sentimental, humanitário ou ético, 
não é criminoso e constitui um direito da mulher, que tem garantido 
pela Constituição Federal e pelas Normas Internacionais de Direitos 
Humanos, o direito à integral assistência médica e à plena garantia de 
sua saúde sexual e reprodutiva (BRASIL, 2005).

Para a prática desse tipo de aborto não se faz necessária a con-
firmação judicial da ocorrência do estupro ou do atentado violento ao 
pudor. Aliás, se houvesse necessidade de prévia decisão judicial con-
denatória, o abortamento ético seria impraticável em razão da demora, 
muitas vezes até mesmo necessária e justificável, do procedimento 
judicial. (BRASIL, 2005).

O serviço de saúde que irá receber a vítima violentada deve 
estar estruturado para seu acolhimento, mediante os procedimentos 
adequados (anamnese, exames clínicos e outros, verificação da idade 
gestacional, acompanhada por uma equipe multidisciplinar, devendo 
ter entrevistas com psicólogos, assistentes sociais, etc.), firmar o seu 
convencimento sobre a ocorrência do crime sexual (BRASIL, 2005). 

O objetivo do serviço médico não é condenar ninguém pela prá-
tica do crime sexual, mas garantir à mulher o exercício de um direito. 
Caberá à justiça criminal, no processo respectivo, garantir ao eventual 
acusado os direitos cabíveis, como o contraditório e a amplitude de 
defesa (BRASIL, 2005).
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O médico fará o aborto na vítima de estupro de acordo com o 
depoimento dela em relação a violência sofrida. Posteriormente, se for 
constatado que a gestante faltou com a verdade, quem irá responder 
criminalmente é a gestante. O médico estará isento, de acordo com o 
artigo 20, parágrafo 1º do Código Penal (BRASIL, 2005).

Recentemente, o Governo Federal, por meio do Ministério da 
Saúde, publicou a portaria nº 2.561, de 23 de setembro de 2020, que 
dispõe sobre o Procedimento de Justificação e Autorização da Inter-
rupção da Gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do SUS que, 
dentre outros dispositivos, o seu artigo 7º traz o seguinte comando 
legal. (BRASIL, 2020).

Art. 7º Em razão da Lei nº 13.718, de 24 de setembro de 2018, 
que alterou o artigo 225 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 (Código Penal), para tornar pública incondicionada 
a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual 
e dos crimes sexuais contra vulnerável, o médico e os demais 
profissionais de saúde ou responsáveis pelo estabelecimento 
de saúde que acolherem a paciente dos casos em que houver 
indícios ou confirmação do crime de estupro, deverão observar 
as seguintes medidas:

I - Comunicar o fato à autoridade policial responsável;

II - Preservar possíveis evidências materiais do crime de estupro 
a serem entregues imediatamente à autoridade policial ou aos 
peritos oficiais, tais como fragmentos de embrião ou feto com 
vistas à realização de confrontos genéticos que poderão levar 
à identificação do respectivo autor do crime, nos termos da Lei 
Federal nº 12.654, de 2012. 

Os serviços de aborto legais deveriam possuir em seu quadro 
profissionais médicos que não possuam objeção de consciência para 
a prática do aborto, uma vez que questões éticas podem dificultar o 
processo de trabalho em um serviço que realiza abortos cotidianamen-
te (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Entretanto, nem todos estados es-
tão prontamente preparados e capacitados para ofertar esse tipo de 
serviço, apresentando, por vezes, a ausência de pessoal capacitado, 
protocolos e fluxogramas de atendimento (GARBINI et al., 2021).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atendimento a pessoas vítimas de violência sexual para os 
profissionais de saúde ainda é algo assustador, pois requer muitos 
protocolos a ser seguidos e um deles é a ética profissional e os desejos 
da vítima, além de prestar assistência à pessoa vítima de violência. O 
Aborto no Brasil e legalmente em casos de estrupo um assunto que 
ainda é pouco falado e pouco estudado. Foi observado nos artigos 
a falta de preparo dos profissionais na realização da interrupção da 
gestação por lei e na orientação as pacientes. Os dados mostram que 
ainda há um distanciamento do que estar nas políticas públicas e leis 
para a vivencia de alguns profissionais e vítimas. Observou-se também 
a falta de estudos e pesquisas sobre a temática, ressaltando que a 
pesquisa e grande relevância social.
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INTRODUÇÃO

A sífilis é uma doença sistêmica, de caráter bacteriano, identi-
ficada como uma infecção sexualmente transmissível. Apresenta-se 
como uma patologia que quando não tratada durante a gestação, 
devido sua alta patogenicidade, com alta probabilidade de trans-
missão vertical pode resultar em mortes fetais e neonatais precoces 
(CURRY et al., 2018).

A sífilis gestacional é um problema de saúde pública no mundo, 
prevalente no Brasil e em outros países de baixa e média renda. Desta 
forma, está associada a um péssimo prognóstico fetal, devido ao qua-
dro clínico que o feto chega a evidenciar (por exemplo, deformidades 
ósseas e comprometimento neurológico). Natimortos, morte neonatal 
e morbidade se tornam bastante significativos nos bebês com sífilis 
congênita (CURRY et al., 2018; MACÊDO, DALLÉ et al., 2018).

Sabe-se que a gravidez é o estado em que todo o aporte san-
guíneo ofertado a criança é oriundo da mãe, todavia, a infecção por 
sífilis não tratada em mulheres grávidas pode ser transmitida ao feto a 
qualquer momento durante a gravidez ou no nascimento, visto que a 
carga bacteriana consegue atravessar a barreira hematoplacentária e 
infectá-lo (CURRY et al., 2018).

Um pré-natal inadequado pode ser visto como o principal fator 
determinante na evolução da doença, todavia que na medida em que 
a doença não é diagnosticada em suas fases iniciais ou forma branda, 
se torna mais difícil de ser combatida, assim como evitar suas reper-
cussões (TORRES et al., 2019).

Os mais variados dados epidemiológicos e obstétricos de ges-
tantes com as demais apresentações da sífilis nos fornecem a real 
dimensão dessa infestação no meio comunitário, contudo a descri-
ção a doença durante o período gestacional e sua transmissão vertical  
favorece a ideia de conseguir desenvolver abordagens futuras para 
ações de saúde (TORRES et al., 2019).
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Avaliar a vigilância materno-fetal e o acompanhamento de lacten-
tes com risco para sífilis congênita, assim como desenvolver políticas 
públicas de conscientização sobre pré-natal adequado, intensificação 
da triagem sorológica e tratamento precoce da sífilis são as principais 
medidas necessárias para conseguir diminuir o impacto dessa doença 
na vida de milhares de mães e crianças (MAGALHÃES et al., 2018).

É de fundamental importância objetivar conhecer o perfil clíni-
co-epidemiológico de mães com sífilis durante a gestação, bem como 
as repercussões da doença nos recém-nascidos, dada sua alta preva-
lência, independentemente de seu tratamento e diagnóstico estejam 
disponíveis no sistema único de saúde (PASTRO et al., 2019).

Apesar da longa história de interesse médico pela sífilis e seus 
efeitos no resultado da gravidez, muitas questões fundamentais sobre 
a fisiopatologia e o tratamento da sífilis durante a gravidez permane-
cem sem resposta. Entretanto, o envolvimento sifilítico fetal progride 
de uma forma bastante previsível, o que faz com que a doença e sua 
evolução passem a merecer um olhar mais atencioso e cuidadoso em 
sua investigação.

O presente estudo objetiva descrever os principais fatores rela-
cionados à morbimortalidade por sífilis congênita presente na literatura, 
entre os anos de 2018 a 2022, bem como, apresentar as repercussões 
materno-fetais decorrentes da transmissão da sífilis. 

METODOLOGIA

A presente pesquisa trata-se de um estudo de revisão integra-
tiva da literatura, realizado a partir de material já elaborado, constituí-
do de livros e produções científicas disponibilizados em plataformas e 
base de dados digitais.
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 O enredo da pesquisa ocorreu através de uma busca de estu-
dos disponibilizados nas bases de dados: LILACS (Literatura Latino-
-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) PUBMED (National 
Library of Medicine National Institutes of Health dos EUA) e BVS (Bi-
blioteca Nacional em Saúde). Para busca foram utilizados os seguintes 
descritores indexados no DECS: Sífilis, Gravidez e Infecções por Trepo-
nema, sob intermédio do operador booleano AND. 

Os critérios de inclusão utilizados para a seleção dos artigos 
foram: artigos publicados nos últimos cinco anos (2018 a 2022), na lín-
gua portuguesa e/ou inglesa e/ou espanhola, e artigos disponíveis em 
seu texto completo. Os critérios de exclusão utilizados foram: artigos 
em outras línguas que não sejam as descritas nos critérios de inclusão, 
artigos que não tenham como assunto principal sífilis, dissertações, 
teses, monografias e aqueles que não atendiam ao objetivo proposto. 

Com isso, mediante o levantamento de dados, foram encon-
trados 112 estudos na literatura e com aplicabilidade dos critérios de 
elegibilidade, este número reduziu para 44 que com a leitura na íntegra, 
foram selecionados 6 para análise final. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os estudos selecionados para melhor compreensão do leitor, 
foram organizados no quadro 1, seguindo a estrutura de títulos, autor, 
ano de publicação, objetivos e periódicos de publicação, organizados 
em ordem cronológica do mais atual para o mais antigo.
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Quadro 1 - Descrição dos estudos selecionados

N° Título Autor/ano Objetivos Periódico

1 Impacto da sífilis 
congênita no sis-
tema auditivo.

MORAES et 
al., 2022

Apresentar uma revisão bi-
bliográfica com a finalidade 
de descrever o impacto 
da Sífilis Congênita para 
o sistema auditivo.

Revista Feridas

2 Os impactos da 
sífilis gestacional e 
congênita na saúde 
pública do Brasil. 

SILVA et 
al., 2021

Discutir os impactos 
da sífilis congênita 
na saúde pública. 

Brazilian 
Journal of 
Health Review

3 A vivência das mães 
frente a ocorrência 
de sífilis congênita 
em seus filhos.

ARAÚJO et 
al., 2020

Analisar a vivência de 
mães que tiveram filhos 
hospitalizados para tratar 
sífilis congênita.

Revista 
Eletrônica 
Acervo Saúde

4 Casos notificados 
de sífilis congênita 
e seus impactos no 
sistema hospita-
lar em Salvador: 
2010–2016.

CONCEIÇÃO 
et al., 2020

Identificar a incidência 
de casos de sífilis, bem 
como os seus impactos. 

Brazilian 
Journal of 
Health Review

5 Consequências da 
sífilis congênita para 
o recém nascido. 

LIMA et 
al., 2020

Descrever as princi-
pais consequências da 
sífilis congênita para 
o recém-nascido.

Revista Ciência 
(In) Cena

6 A recrudescência 
da sífilis congênita

MENEGAZZO 
et al., 2018

Verificar a incidência atual 
de Sífilis Congênita na
Maternidade do
HU/UFSC.

Arquivos 
Catarinenses 
de Medicina.

Fonte: autores, 2022.

Mediante os estudos analisados, a literatura evidenciou al-
guns pontos importantes acerca dos riscos da transmissão vertical 
de sífilis, bem como suas complicações para a mãe e para o bebe. 
Nessa interface, registra-se um acentuado número de óbitos e a sí-
filis congênita é responsável por altas taxas de mortalidade infantil  
(MENEGAZZO et al., 2018). 
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Aliado a isso, as consequências provocadas pela sífilis congêni-
ta, em sua grande maioria, poderiam ser evitadas, desde a assistência 
pré-natal, como também às práticas de assistência durante o momento 
do parto. As falhas nos serviços públicos emergem deste o pré-natal 
principalmente pela falta de conhecimento dos profissionais acerca 
dos riscos da sífilis (MORAES et al., 2022). 

Assim, os principais riscos causados pela sífilis englobam da-
nos fetais graves, incluindo aborto espontâneo, morte fetal ou neo-
natal, prematuridade, déficits oftálmicos, auditivos e neurológicos e 
infecções durante a gestação. O não tratamento durante o período 
gestacional pode ocasionar chances de 80 a 100% de infecção ao feto 
(LIMA et al., 2020). 

Aliado a isso, estudos comprovam que a sífilis congênita pode 
causar também complicações auditivas. Em relação ao tipo de perda, 
a maioria dos estudos mostra lesão do nervo sensorial periférico às 
células ciliadas da cóclea ou do nervo auditivo. Há também relatos 
de perda de condução devido a danos na membrana timpânica e nos 
ossos temporais, incluindo a cóclea, canal semicircular e canal óptico 
(SILVA et al., 2021).

Nessa interface, o manejo da sífilis na gestação continua sendo 
um desafio na assistência pré-natal, apesar dos avanços tecnológi-
cos que ampliam o tempo de diagnóstico e tratamento da gestante e 
aumentam a eficiência do manejo da paciente. Durante a gravidez, a 
infecção é muitas vezes assintomática, justificando a necessidade de 
triagem sorológica durante a gravidez (ARAÚJO et al., 2020).

Os grupos mais sensíveis em termos de sexo masculino e idade: 
as doenças que afetam as grávidas e os recém-nascidos obrigam os 
médicos a redobrar a atenção. Os danos à saúde da mulher são físicos 
e psicológicos, pois as mulheres são infectadas por doenças sexual-
mente transmissíveis, cujas manifestações clínicas e efeitos aparecem 
durante a gravidez, resultando na perda do desenvolvimento do con-
ceito de mulher (CONCEIÇÃO et al., 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma das principais questões elencadas neste estudo, foram as 
falhas existentes nos serviços de saúde, principalmente na atenção 
primária, visto que, apesar do rastreamento da doença durante o pré-
-natal, a sífilis na gestação ainda constitui um grave problema de saúde 
pública, uma vez que é responsável por altos índices de morbimortali-
dade intrauterina.

Diante disso, foi evidenciado, além dos riscos existentes para a 
mãe e para o recém-nascido, torna-se evidente a baixa qualidade da 
assistência pré-natal, no que se refere ao diagnóstico precoce e trata-
mento em tempo oportuno para gestantes com sífilis e seus parceiros. 
Assim, sugere-se que tais falhas precisam ser superadas, sendo de 
extrema importância a busca de estratégias diferenciadas para cada 
região do país.
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INTRODUÇÃO

A Síndrome do Ovário Policístico (SOP), atualmente também 
conhecida como Síndrome da Anovulação Crônica Hiperandrogênica 
(SACH), é a endocrinopatia mais comum em mulheres em idade fér-
til, com prevalência de até 10%. Os critérios mais utilizados para seu 
diagnóstico são os de Rotterdam de 2003, que consiste na presença 
de ao pelo dois dos seguintes critérios: oligo ou anovulação, hiperan-
drogenismo clínico ou laboratorial e ovários policísticos contendo pelo 
menos 12 folículos cada ao exame ultrassonográfico. Caracteriza-se, 
de forma geral, por apresentar manifestações clínicas como irregu-
laridade menstrual, hirsutismo, hipertricose, obesidade, resistência à 
insulina (RI), dislipidemias, bem como, a maior incidência de eventos 
cardiovasculares (JAMILIAN et al., 2017).

A etiologia da SOP permanece desconhecida, mas acredita-se 
que tenha origem genética multifatorial e poligênica, na qual manifes-
ta-se através de alterações da pulsatilidade central do Hormônio Li-
berador de Gonadotrofinas (GnRH) e do Hormônio Luteinizante (LH), 
anormalidades intrínsecas na esteroidogênese ovariana, resistência 
insulínica e fatores ambientais, como dieta e atividade física (SILVA 
FILHO; LARANJEIRA, 2017).

A deficiência de vitamina D é habitual em mulheres com SOP. 
Cerca de 67 a 85% das mulheres com SOP tem concentrações sé-
ricas de 25-hidroxi-vitamina D (25OHD) abaixo dos valores normais 
(< 20ng/mL). Ademais, estudos demonstraram que esses valores são 
inversamente proporcionais à adiposidade, ou seja, quanto maior a 
quantidade de gordura visceral, menores são os níveis de 25OHD no 
sangue (ABOOTORABI et al., 2018).

A vitamina D que tem como funções primordiais a homeostase 
do cálcio, é um hormônio esteroide, a formação e a reabsorção ós-
sea, através da sua atuação nas paratireoides, nos rins e no intestino.  
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Estudos sugerem um papel da vitamina D fora da homeostase óssea e 
do cálcio, devido à identificação do VDR e da enzima 1-alfa-hidroxilase 
em muitos outros tecidos, incluindo as células beta pancreáticas, cé-
lulas imunes e órgãos gonadais. Dessa forma, mostram que ela pode 
desempenhar um papel no metabolismo da glicose, aumentando a 
síntese e liberação de insulina, amplificando a expressão do recep-
tor de insulina e atuando na supressão de citocinas pró-inflamatórias 
(KRUL-POEL et al., 2018). Portanto, sua deficiência pode exacerbar os 
parâmetros metabólicos, incluindo hiperglicemia, resistência à insuli-
na, hipertensão arterial, dislipidemias, alterações na fertilidade e outras 
condições clínicas e laboratoriais da SOP (MAIDANA et al., 2019).

Atualmente, a suplementação de vitamina D tem recebido mui-
to interesse como potencial modulador da resistência à insulina, infla-
mação e estresse oxidativo em pacientes com doenças metabólicas, 
especialmente a SOP. Estudos celulares demonstraram seu impacto 
na diminuição da produção de citocinas inflamatórias e no aumento 
das concentrações dos marcadores anti-inflamatórios. Bem como, de-
monstraram que seus benefícios na SOP vão além do papel nutricional, 
podendo melhorar a resistência à insulina, o metabolismo lipídico, e, 
até mesmo, o hiperandrogenismo em pacientes com SOP. Por conse-
quência, atraiu a atenção para o seu uso como terapia da SOP (MIAO 
et al., 2020; AKBARI et al., 2018).

Portanto, o presente estudo veio contribuir com embase teórico 
científico tendo em vista as evidências que correlacionam a deficiência 
da vitamina D com a patogênese da SOP, os indícios que a suplemen-
tação da vitamina D tem impacto na melhora dos sintomas endócri-
no-metabólicos da SOP e a necessidade de desenvolver intervenções 
inovadoras na terapêutica dessa doença.
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo elaborado por meio de uma revisão in-
tegrativa da literatura, método específico que sintetiza os resultados 
alcançados em pesquisas já previamente realizadas, a fim de oferecer 
melhoria da prática clínica. Os estudos referem-se à questão nortea-
dora, que visa à busca e seleção da literatura. As informações sinte-
tizadas e comparadas possibilitam conclusões gerais em relação a 
problemática (BOTELHO; DE ALMEIDA CUNHA; MACEDO, 2011; DAL 
SASSO MENDES; CAMPOS PEREIRA SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

As etapas de desenvolvimento da revisão integrativa da literatu-
ra a serem seguidas constituem-se em seis, a saber: 1- estabelecer a 
hipótese e questão norteadora; 2- delimitar a amostra a ser estudada, 
através dos critérios de inclusão e exclusão; 3- selecionar as bases de 
dados e qualificar os estudos; 4- analisar os estudos inserido na pes-
quisa; 5- interpretar os resultados e 6- apresentar a síntese da revisão 
(DAL SASSO MENDES; CAMPOS PEREIRA SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

A questão norteadora da revisão integrativa será: A suplementa-
ção oral da vitamina D pode ser benéfica no tratamento da Síndrome 
dos Ovários Policísticos?

Para elaborar o corpus da pesquisa, as buscas serão feitas em 
plataformas digitais, nas bases de dados: Biblioteca Nacional em Saú-
de (BVS), Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências Sociais 
e da Saúde (LILACS), Sistema Online de Busca e Análise de Literatura 
Médica (MEDLINE) e Scientific Eletronic Library Online (Scielo). Serão 
utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DECS): “Polycystic 
Ovary Syndrome”, “Vitamin D” e a palavra-chave “Supplementation”. 
Na busca, será feita a associação: Polycystic Ovary Syndrome AND 
Vitamin D AND Supplementation.
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Para selecionar a amostra, serão utilizados como critérios de 
inclusão: artigos disponíveis e completos; artigos com assunto prin-
cipal: Síndrome do Ovário Policístico e vitamina D; artigos nacionais e 
internacionais com publicação nos idiomas português e inglês; e pu-
blicados no período de 2017 a 2020. Os critérios de exclusão serão: 
artigos publicados em período anterior a 2017; artigos que fujam do 
tema central após leitura dos seus resumos; publicações que se repe-
tiram nas bases de dados; teses e monografias; e, artigos que não se 
apliquem a medicina, podemos descrever essa metodologia através 
de um fluxograma representado na Figura 1.

Figura 1 - Fluxograma metodológico

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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RESULTADOS

Após todo processo de seleção para compor a amostra foram 
selecionados ao total 21 artigos que estava disponível na internet com 
texto completo para leitura de forma gratuita. Podemos analisar as fon-
tes teóricas que comporão esta pesquisa na Tabelo 1 a seguir.

Tabela 1 - Amostra da revisão integrativa

Base de 
dados

Título Ano de 
publicação

1 SCIELO Deficiencia de vitamina D y patologías ginecológicas de la 
mujer en edad reproductiva

2022

2 MEDLINE Natural Molecules in the Management of Polycystic Ovary 
Syndrome (PCOS): An Analytical Review

2021

3 MEDLINE Effectiveness of vitamin D supplementation on lipid profile in 
polycystic ovary syndrome women: a meta-analysis of rando-
mized controlled trials

2021

4 MEDLINE “Effects of vitamin D supplementation on metabolic parame-
ters of women with polycystic ovary syndrome: a meta-analy-
sis of randomized controlled trials

2021

5 MEDLINE Vitamin D supplementation prior to in vitro fertilisation in wo-
men with polycystic ovary syndrome: a protocol of a multicen-
tre randomised, double-blind, placebo-controlled clinical trial

2020

6 MEDLINE Influence of vitamin D supplementation on lipid levels in 
polycystic ovary syndrome patients: a meta-analysis of ran-
domized controlled trials

2020

7 MEDLINE The Effects of Vitamin D on Metabolic Profiles in Women with 
Polycystic Ovary Syndrome: A Systematic Review

2020

8 MEDLINE The Effect of Vitamin D Supplementation on Insulin Resistance 
among Women with Polycystic Ovary Syndrome

2019

9 MEDLINE Effects of vitamin D supplementation on insulin sensitivity 
and androgen levels in vitamin-D-deficient polycystic ovary 
syndrome patients

2018

10 MEDLINE Effect of Two Different Doses of Vitamin D Supplementation on 
Metabolic Profiles of Insulin-Resistant Patients with Polycystic 
Ovary Syndrome

2017
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11 BVS Vitamin D and probiotic co-supplementation affects mental 
health, hormonal, inflammatory and oxidative stress parame-
ters in women with polycystic ovary syndrome

2019

12 BVS Effects of vitamin D supplementation on metabolic and endo-
crine parameters in PCOS: a randomized-controlled trial

2018

13 BVS The relationship between Vitamin D deficiency and polycystic 
ovary syndrome

2020

14 BVS Effect of vitamin D supplementation on polycystic ovary syn-
drome: A meta-analysis

2020

15 BVS Influence of vitamin D supplementation on lipid levels in 
polycystic ovary syndrome patients: a meta-analysis of ran-
domized controlled trials

2020

16 BVS Effects of vitamin D supplementation on serum lipid profile 
in women with polycystic ovary syndrome: A protocol for a 
systematic review and meta-analysis

2020

17 BVS Effectiveness of vitamin D supplementation on lipid profile in 
polycystic ovary syndrome women: a meta-analysis of rando-
mized controlled trials

2021

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO

Síndrome do ovário policístico

A SOP é uma doença endócrino-ginecológica comum, com pre-
valência variando de 8,7 a 17,8% em mulheres em idade reprodutiva. 
Caracteriza-se pela combinação de sinais e sintomas de disfunção 
ovariana e excesso de hormônios androgênicos, na ausência de ou-
tros diagnósticos específicos. Dessa forma, é apontada como a causa 
mais comum de hiperandrogenismo, anovulação crônica, hirsutismo e 
infertilidade por fator ovulatório (PATEL, 2018).

Sua etiologia permanece desconhecida, entretanto há evidên-
cias de casos documentados em famílias, levando a acreditar que 



238s u m á r i o

tenha origem genética multifatorial e poligênica. Alguns mecanismos 
fisiopatológicos são conhecidos, por exemplo, alterações na secreção 
do hormônio liberador de gonadotrofinas, defeito na síntese de andró-
genos e desenvolvimento de resistência à insulina. Assim, uma das 
teorias propostas para explicar a patogênese da SOP é o distúrbio 
do eixo hipotálamo-hipófise, resultando em secreção desordenada de 
gonadotrofina pelo hipotálamo com consequente elevação dos níveis 
de LH e níveis normais ou diminuídos de FSH (ANDRADE et al., 2016).

Clinicamente, manifesta-se através de irregularidade menstrual, 
podendo apresentar oligo ou anovulação e sangramento uterino dis-
funcional; hiperandrogenismo, cursando com hirsutismo, hipertricose, 
sinais de virilização, acne, seborreia e alopecia frontal; obesidade e re-
sistência insulínica. Além disso, pode aparecer dislipidemias, hiperten-
são arterial sistêmica (HAS), síndrome metabólica, infertilidade, abor-
tamento precoce, complicações na gravidez e distúrbios psicológicos 
(ESCOBAR-MORREALE, 2018).

No Consenso de Rotterdam de 2003, foi definido que pelo me-
nos dois dos três achados a seguir são necessários para o diagnóstico 
de SOP: 1- alterações no ciclo menstrual, presença de oito ciclos ou 
menos no período de um ano ou paciente em amenorreia; 2- hiperan-
drogenismo clínico, apresentando acne, hirsutismo ou alopecia de pa-
drão androgênico, e/ou hiperandrogenismo laboratorial, caracterizado 
pela elevação de pelo menos um hormônio androgênico (testosterona 
total, androstenediona, desidroepiandrosterona sérica (DHEA); 3- Mor-
fologia ovariana policística à ultrassonografia: presença de mais de 12 
folículos antrais medindo entre 2 a 9 mm em pelo menos um dos ová-
rios ou volume ovariano de ≥ 10 cm3. Esses critérios reconhecem que 
a SOP é um diagnóstico de exclusão. Portanto, para confirmação des-
sa síndrome, devem-se excluir doenças que mimetizam as caracterís-
ticas clínicas da SOP, como distúrbios tireoidianos, hiperprolactinemia 
e hiperplasia adrenal congênita não clássica (LIZNEVA et al., 2016).
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Os objetivos do tratamento da SOP incluem controle da irregu-
laridade menstrual, tratamento do hirsutismo, manejo da resistência 
insulínica e levar em consideração o desejo de gestação. A modifi-
cação do estilo de vida é considerada o tratamento de primeira linha, 
independentemente do estado de fertilidade, adotando medidas como 
perda de peso, dieta e prática de atividade física, com o intuito de re-
duzir a RI, fator que inibe a ovulação (ESCOBAR-MORREALE, 2018).

As pílulas anticoncepcionais orais (ACO) devem ser utilizadas 
como tratamento de primeira linha à longo prazo para o manejo de 
pacientes sem necessidades reprodutivas, dando preferência aos que 
tenham em sua composição as progesteronas antiandrogênicas: ci-
proterona, clormadinoma, dienogeste e drospirenona. Outra medica-
ção adjuvante no tratamento é a metformina, porém, só é indicada 
para as pacientes que apresentam intolerância aos carboidratos ou 
diabetes (ESCOBAR-MORREALE, 2018).

Para pacientes com necessidade reprodutiva, a indução da ovu-
lação é um tratamento eficaz. Para distúrbios de ovulação refratários, 
pode ser feita perfuração ovariana bilateral através de cirurgia laparos-
cópica com o intuito de estimular a ovulação. Como os tratamentos 
atuais não podem curar a SOP, o uso de ACO ao longo da vida ainda 
é a terapêutica mais utilizada, no entanto, o plano de tratamento ideal 
precisa de mais pesquisas e exploração (JIN; XIE, 2018).

Vitamina D

A vitamina D representa um grupo de pró-hormônios liposso-
lúveis que apresenta dois principais percursores biológicos inertes: 
vitamina D2 (ergocalciferol) e vitamina D3 (colecalciferol). Classifica-
-se como um seco-esteroide, pois sua estrutura possui como unidade 
fundamental o isopreno, formado a partir da abertura dos anéis do 
ciclopentanoperidrofenantreno (colesterol). A vitamina D2 e D3 tem 
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origem exógena, através da ingestão alimentar e/ou suplementação, 
entretanto, a vitamina D3 também pode ser proveniente da síntese en-
dógena, sendo produzida pela pele após receber irradiação UVB na 
7-desidrocolesterol (WILSON et al., 2017).

Para que a vitamina D atinja sua forma ativa, é necessário que 
passe por duas reações enzimáticas. A primeira reação ocorre no fí-
gado, onde há hidroxilação na posição 25, transformando-a em 25-hi-
droxivitamina D (25OHD) e a segunda nos rins, havendo hidroxilação 
da posição 1 pela ação da enzima CYP27B1, resultando em 1,25-dihi-
droxivitamina D (1,25(OH)2D). Esta forma tem alta afinidade de ligação 
com os RVD nos tecidos-alvo e poderá ser produzida também de for-
ma parácrina ou apócrina em outros tecidos em que há a presença da 
enzima CYP27B1. Dessa forma, justifica-se a sua atuação em diversos 
sistemas (GIUSTINA et al., 2019).

A cerca das suas funções pode-se ressaltar que a ação mais 
importante da vitamina D é a homeostase dos níveis plasmáticos de 
cálcio e fósforo, aumentando a captação intestinal, minimizando a per-
da renal e, quando necessário, estimulando a reabsorção óssea. Além 
disso, exerce funções biológicas através da sua ligação aos RVD, que 
regulam a transcrição do DNA em RNA, semelhante aos receptores 
para esteroides, hormônios tireoidianos e retinoides. Esses receptores 
estão presentes em vários tecidos, como células imunes, pâncreas, 
sistema cardiovascular, endócrino, musculoesquelético e reprodutor 
(NANDI et al., 2016).

A presença de RVD no citoplasma e no núcleo de células gra-
nulosas dos ovários sugere que a vitamina D exerce papel na função 
reprodutiva feminina. Inclusive, estudos apontam que a deficiência de 
vitamina D pode alterar a expressão e os níveis séricos do hormônio 
antimulleriano (AMH). Como também, foi observada uma relação com 
a proliferação celular e a expressão de RNAm do hormônio folículo 
estimulante (FSH) (ARSLAN; AKDEVELIOĞLU, 2018).
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Estudos revelaram níveis séricos de vitamina D mais baixos em 
mulheres com SOP que na população em geral. Acredita-se que a de-
ficiência de vitamina D está relacionada com a RI e obesidade, uma vez 
que regula a liberação de insulina através do aumento da expressão de 
receptores e supressão de citocinas inflamatórias, como fator de ne-
crose tumoral alfa (TNF-α) e interleucinas 1, 6 e 8 (IL-1, IL-6, IL-8). Assim, 
sua suplementação vem sendo estudada, visando promover a modu-
lação da RI, inflamação e diminuição estresse oxidativo em doenças 
metabólicas, em especial na SOP (ARSLAN; AKDEVELIOĞLU, 2018).

Suplementação de vitamina D na sop

A deficiência de vitamina D foi definida como concentração sé-
rica de 25OHD de 20 a 30ng/mL, insuficiência quando os valores são 
abaixo de 20ng/mL e suficiência como 30 a 80ng/mL. No entanto, os 
valores de 25OHD abaixo de 12ng/mL são associados a um risco au-
mentado de raquitismo ou osteomalácia, enquanto as concentrações 
de 25OHD entre 20ng/mL e 50ng/mL parecem ser seguras e suficien-
tes (SEMPOS et al., 2018).

Cerca de 67 a 85% das mulheres com SOP tem concentrações 
séricas de 25OHD menores que 20ng/mL sendo apontada como um 
possível fator causador e que pode exacerbar sua sintomatologia 
(ABOOTORABI et al., 2018). Acredita-se que a vitamina D influencie o 
desenvolvimento da SOP por meio de transcrição genética e influência 
no metabolismo. Pois, ocorre ativação dos RVD na célula beta pan-
creática durante o processo de formação da 1,25(OH)2D e a sua defi-
ciência pode aumentar a inflamação sistêmica. Bem como, a secreção 
de insulina e a RI são processos dependentes de cálcio, assim, ambos 
podem ser influenciadas pelo status da vitamina D, já que esta atua pri-
mordialmente na homeostase do cálcio e sua deficiência pode alterar 
as concentrações desse mineral (KRUL-POEL et al., 2018).
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Estudos sobre SOP demonstraram que as concentrações séri-
cas de 25OHD estão negativamente correlacionadas com o IMC, gor-
dura corporal e RI. Ademais, acredita-se que também pode afetar a 
fertilidade, considerando a descoberta de RVD em tecidos do sistema 
reprodutor feminino (ovários, placenta e células do endométrio), pelo 
do papel desempenhado pela 1,25(OH)2D na produção de estrogê-
nio e progesterona e sua relação inversamente proporcional ao AMH 
(KRUL-POEL et al., 2018; ŁAGOWSKA; BAJERSKA; JAMKA, 2018).

Recentemente, uma série de estudos constatou que mulheres 
com SOP apresentam alta prevalência de deficiência de vitamina D, 
bem como, evidenciam a relação entre os níveis séricos de vitamina D 
e os sintomas metabólicos da SOP. Como resultado, a suplementação 
de vitamina D como um tratamento adjuvante da SOP tem atraído aten-
ção (FANG et al., 2017).

Em uma meta-análise realizada em 2020 por MIAO et al., foi ob-
servado que a suplementação da vitamina D não teve resultados sig-
nificativos no IMC e no perfil lipídico de mulheres com SOP. Enquanto 
nos níveis androgênicos, a testosterona total do grupo que recebeu a 
suplementação foi menor que do grupo controlado por placebo, entre-
tanto, não foi observado diferença nos níveis de DHEA entre os grupos. 
Por fim, no metabolismo da glicose, os níveis de HOMA-IR e HOMA-B 
do grupo que recebeu a suplementação foram significativamente me-
nores que aqueles do grupo que recebeu placebo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com isso concluímos que atualmente há diversos estudos clí-
nicos no que diz respeito a suplementação de vitamina D comprovan-
do a sua eficácia, que traz grande possibilidade para mulheres que 
sofrem com SOP.
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INTRODUÇÃO

A gravidez, sem dúvida, consiste em um período crítico de de-
senvolvimento da vida intrauterina, pois é considerado de grande im-
portância na impressão metabólica da saúde geral da prole, na vida 
adulta. Porém, para que haja êxito, é necessário um delicado equilíbrio 
imunológico que nutra o feto, enquanto mantém a reatividade contra 
patógenos (KARRAS et al., 2018).

Desse modo, é atualmente reconhecido que a nutrição no início 
da vida e outros fatores ambientais desempenham um papel funda-
mental na patogênese e predisposição a doenças. Evidências recen-
tes mostram que os nutrientes podem alterar a programação imunoló-
gica e metabólica durante períodos sensíveis do desenvolvimento fetal 
e pós-natal (URRUTIA-PEREIRA, 2015).

Urrutia-pereira (2015), demonstra que dentre esses nutrientes, a 
vitamina D é enfatizada, e seus efeitos na programação fetal e na regu-
lação gênica podem explicar por que tem sido associado a muitos bene-
fícios à saúde ao longo da vida. Portanto, em relação à gestação, essa 
vitamina é significativa para o sucesso gestacional, e sua deficiência 
está associada a diversas complicações obstétricas (SIQUEIRA, 2019). 

A vitamina D não é de fato uma vitamina, pois em condições 
adequadas pode ser sintetizada pelo ser humano (SOUZA,2019). Na 
verdade, a vitamina D é uma substância solúvel em gordura, que é pro-
duzida endogenamente na pele após a exposição ao sol. No entanto, 
essa vitamina também pode ser adquirida através de alguns alimentos, 
como óleo de fígado de peixe, peixes gordurosos, cogumelos, gema 
de ovo e fígado (CHRISOSTOMO, 2019). 

Contudo, a produção endógena segue como a principal fonte 
de vitamina D tanto para crianças como adultos. Assim, qualquer 
fator que interfira na transmissão da radiação UVB ou interrompa 
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em sua penetração na pele determinará a redução da 25 (OH) D  
(URRUTIA-PEREIRA, 2015). 

Durante a gestação, o metabolismo desse micronutriente ma-
nifesta diferenças importantes em comparação com o estado de não 
gravidez (KARRAS et al., 2018). Isso ocorre, porque a hemodiluição 
materna é acompanhada por uma série de mudanças fisiológicas 
no metabolismo da vitamina D e na composição corporal materna 
(LARQUÉ et al., 2018). 

No entanto, a hipovitaminose D é considerada comum entre as 
gestantes, o que representa um fato bastante preocupante, uma vez que 
são consideradas um grupo de alto risco e a condição tem complicações 
maternas e fetais potencialmente associadas (CHRISOSTOMO, 2019).

Diante disso, a suplementação com vitamina D, durante a ges-
tação, tem sido sugerida como uma intervenção protetora contra re-
sultados adversos na gravidez (OLIVENCA et al., 2016). Porém, a ne-
cessidade, segurança e eficácia da suplementação dessa vitamina, 
nessas situações, permanecem controversas, pois não há consenso 
sobre suplementação ou doses ideais de administração da vitamina D 
durante a gravidez (CHRISOSTOMO, 2019).

A justificativa do trabalho foi sobre o papel da vitamina D para a 
saúde humana é preponderante, porque desempenha importantes fun-
ções não apenas na prevenção de doenças musculoesqueléticas, mas 
também em outros sistemas. Na população feminina, em especial, sua 
ação está relacionada a benefícios na fertilidade, gravidez e lactação. 

O conhecimento acerca da suplementação de vitamina D, du-
rante a gestação, é de extrema transcendência, visto que não cor-
responde a um assunto abordado com afinco no acompanhamento 
pré-natal. Desse modo, a omissão em relação a esse tema pode ser 
preocupante, pois pode ser responsável, em parte, pela deficiência 
desse micronutriente nas gestantes. 
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Seguidamente, a hipovitaminose D pode desencadear problemas 
tanto maternos quanto fetais, conferindo, assim, prognósticos ruins. Ba-
seado em tais fatos, torna-se prudente adquirir níveis séricos adequados 
de vitamina D antes da concepção, ao passo que durante a gestação, 
deve-se monitorar esses níveis com o intuito de identificar possíveis alte-
rações, para que, assim, caso haja a presença dessas, a gestante adote 
medidas que reduzam a morbidade e mortalidade materna e fetal. 

Por conseguinte, vale ressaltar que a suplementação dessa vita-
mina, no decorrer da gestação, ainda integra um assunto questionável 
entre os profissionais de saúde, cuja justificativa seriam as escassas evi-
dências sobre o tema. Dessa forma, o presente estudo apresenta como 
finalidade investigar quais benefícios são conferidos às gestantes e ao 
feto, visto que é comum, entre essas mulheres, baixos níveis desse com-
posto. Com isso, a adição de tal micronutriente é necessária a fim de 
alcançar níveis seguros para o organismo e desenvolvimento do bebê.

Por tanto o trabalho teve como objetivo elencar quais privilégios 
são concedidos pela suplementação de vitamina D, ao decorrer da 
gestação, a mãe e ao feto. 

METODOLOGIA

O trabalho foi elaborado seguindo os princípios de um estudo 
exploratório, por meio de uma abordagem qualitativa, o qual é reali-
zado a partir de material que já foi feito. Esse é constituído de livros e 
artigos científicos disponibilizados em plataformas e base de dados 
digitais, caracterizando assim, uma revisão integrativa da literatura. 

Tendo como pergunta norteadora: Há benefícios, para mãe e 
para o feto, na suplementação de vitamina D durante a gestação?
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O corpus da pesquisa será uma busca em bases de dados onli-
ne. Para isso, serão utilizados estudos indexados nas bases de dados: 
SCIELO (Scientific Electronic Library Online), PUBMED (National Library 
of Medicine National Institutes of Health dos EUA) e BVS (Biblioteca Na-
cional em Saúde) no período entre agosto de 2020 a agosto de 2021.

A pesquisa teve como norte para a elaboração o uso dos se-
guintes filtros: artigos publicados nos últimos 10 anos, vitamina D, 
gravidez, suplementos nutricionais e deficiência de vitamina D como 
tipo de estudo. 

Os critérios de inclusão que serão utilizados são: artigos publi-
cados nos últimos dez anos (2012 a 2022); na língua portuguesa e/
ou inglesa e/ou espanhola; artigos disponíveis em seu texto completo. 
Os critérios de exclusão a serem utilizados artigos que não foram pu-
blicados nos últimos 10 anos, artigos que não tenham como assunto 
principal vitamina D, gravidez, suplementos nutricionais, deficiência de 
vitamina D e artigos que não correspondem à questão norteadora.

Serão utilizados trabalhos escritos em português e inglês com os 
seguintes descritores indexados no DECS (descritores em ciências da 
saúde): Vitamina D; Gravidez; Suplementos Nutricionais; Deficiência de 
Vitamina D e seus correlatos em inglês. As associações utilizadas serão: 
Vitamin D; Pregnancy; Dietary Supplements; Vitamin D Deficiency. 

Quadro 1 - Seleção dos artigos sobre a perspectiva da suplementação de 
vitamina d, durante a gestação, para a mãe e o feto: uma revisão integrativa

Descritores ultilizados Quantidade de arti-
gos encontrados por 
base de dados:

Quantidade de artigos 
utilizados após apli-
cação dos critérios de 
inclusão e exclusão:

Vitamina D; Gravidez; 
Suplementos Nutricionais; 
Deficiência de Vitamina D.

SCIELO (55)
PUBMED (40)
BVS (15)

Foram selecionados 
cinco (05) artigos. 

Fonte: autores (2022).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Quadro 2 apresenta os autores, ano de publicação, título, ob-
jetivo e conclusões dos cinco artigos escolhidos para este estudo, que 
consentem com às ideias estudadas neste trabalho, direcionadas ao 
tema do trabalho.

Quadro 2 - Apresentação dos dados da amostra da revisão integrativa

Autor/ ano Título Objetivo Conclusão

DUTRA et 
al., 2021.

Efeitos da 
suplementação 
de vitamina D 
durante a gestação 
no recém-nascido 
e lactente: uma 
revisão integrativa

Identificar os efeitos 
da suplementação 
de vitamina D 
durante a gestação 
no recém-nasci-
do e lactente.

A suplementação de vitamina D 
na gestação, por no mínimo três 
meses antes do parto, potencial-
mente influencia de forma posi-
tiva o metabolismo do cálcio, o 
crescimento físico e o desenvol-
vimento do sistema imunológico 
dos recém-nascidos e lactentes, 
entretanto não há conhecimento 
suficiente para a definição da 
dose ideal nem para garantir a 
inexistência de possíveis efeitos 
adversos em longo prazo.

PRADO, M.R. 
M., 2015.

Fatores associa-
dos aos níveis 
de vitamina D do 
binômio mãe-filho 
ao nascimento e aos 
seis meses de vida.

Avaliar os fatores as-
sociados aos níveis 
de vitamina D do 
binômio mãe-filho 
no nascimento e aos 
6 meses de vida.

Diante desses resultados desta-
ca-se a importância de acom-
panhamento rotineiro das crian-
ças desde os primeiros dias de 
nascimento, orientando as mães 
em relação à exposição solar 
adequada, suplementação de 
vitamina D e educação alimentar 
e nutricional afim de evitar pro-
blemas de saúde relacionados a 
hipovitaminose D. 
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GOMES, C.B. 
et al., 2015.

Alta prevalência 
de inadequação da 
ingestão dietética 
de cálcio e vitamina 
D em duas coortes 
de gestantes

Identificar a preva-
lência de inadequa-
ção da ingestão, 
por trimestre, de 
cálcio e vitamina D, 
em duas coortes de 
gestantes e fatores 
correlacionados 
a esta ingestão. 

Foram bastante elevadas as 
proporções de inadequação 
da ingestão dietética desses 
nutrientes em todos os trimes-
tres gestacionais em ambas as 
coortes, não sendo encontradas 
correlações entre ingestão e as 
características maternas: idade, 
escolaridade, nível socioeconô-
mico, trabalhar fora de casa, pre-
sença de companheiro, paridade, 
cor da pele e estado nutricional 
pré-gestacional.

Ganguly, A. 
et al., 2018.

Vitamina D, a 
placenta e o 
início da gravidez: 
efeitos na função 
do trofoblasto. 

Detalhar o papel 
da vitamina D na 
gravidez a partir de 
uma perspectiva 
do trofoblasto, com 
ênfase particular no 
papel potencial da 
1,25(OH) 

2 D como 
regulador da invasão 
do trofoblasto no 
início da gravidez.

Até o momento, a maioria desses 
estudos se concentrou em even-
tos adversos no final da gravidez, 
mas a revisão atual explorará o 
impacto potencial da vitamina D 
no início da gravidez e como isso 
pode influenciar a implantação e 
o aborto espontâneo.

ABD AZIZ NH, 
et al., 2020.

O nível de 25-hi-
droxivitamina D 
materno no primeiro 
trimestre está rela-
cionado a resultados 
adversos da gravidez 
materna e neonatal? 
Um estudo de coor-
te prospectivo entre 
mulheres da Malásia

Determinar a relação 
entre o nível de 
25(OH)D materno 
no primeiro trimes-
tre de gestantes e 
seus desfechos ges-
tacionais/neonatais. 

Existe uma alta prevalência de 
insuficiência de vitamina D entre 
as gestantes da Malásia, mas 
não está associada a desfechos 
maternos e neonatais adversos. 
Estudos mais abrangentes de-
vem ser planejados para verificar 
essa relação. 

Fonte: autores (2022).

Assim, diversos estudos apontam que a deficiência da vitami-
na D na gestante, além dos inúmeros problemas que podem ocor-
rer como resistência à insulina, parto cesáreo e diabetes gestacional, 
tem-se maiores riscos de pré-eclâmpsia quando há hipovitaminose 
D. Outros estudos sugerem que essa suplementação de vitamina D 
também reduz risco de morbidades por infecções maternas e partos 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ganguly+A&cauthor_id=29109081


252s u m á r i o

prematuros. Além disso, a vitamina D é transferida previamente pela 
placenta para o recém-nascido, beneficiando-os no desenvolvimento 
esquelético, na composição corporal do feto e também na infância. 
Isso mostra que o baixo índice de vitamina D materna acarreta em um 
menor tempo gestacional e, consequentemente, na redução do cres-
cimento de ossos longos dos recém-nascidos. Entretanto, apesar de 
ainda existirem centros de saúde em vários países que prefiram não 
corrigir a frequente deficiência de vitamina D na gestação, a avaliação 
dos níveis séricos dessa vitamina, nesse período, é essencial para evi-
tarem-se consequências maternas e fetais graves. Em resumo, mesmo 
em mulheres com fatores de risco para deficiência de vitamina D, que 
sejam monitorizadas no início e na metade da gestação, em muitos 
países ainda não é o recomendado (GANGULY et al., 2018).

É importante ressaltar, ainda, que há uma forte relação entre os 
níveis circulantes de vitamina D da mãe e do feto, de tal forma que a 
deficiência materna reflete sobre a neonatal. Desse modo, expondo as 
crianças ao risco de raquitismo. Na infância, tem sido relacionada ao 
aumento do risco de infecções do trato respiratório inferior, enquanto 
os reduzidos níveis plasmáticos desse composto no sangue do cordão 
foram associados ao aumento do risco de infecções respiratórias agu-
das e chiado na infância (PRADO, 2015). 

Diante disso, evidências científicas mostram os efeitos positivos 
da suplementação de vitamina D, durante o período gestacional, no 
sistema imunológico dos bebês, pois age aumentando a produção de 
peptídeos antimicrobianos por macrófagos e células endoteliais. Esses 
têm o poder de ativar vírus e suprimir a inflamação e, posteriormente, 
diminuir a gravidade das infecções (VARGAS GOMEZ, 2018). 

Em síntese, a utilização de suplementos à base de D, em mu-
lheres grávidas ou crianças com alto risco de níveis séricos de 25 (OH) 
muito baixos, é nitidamente necessária para prevenir o raquitismo e a 
hipocalcemia neonatal, como também alergias em bebês de 0 a 1 ano 
de idade (WINZENBERG et al., 2016).

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ganguly+A&cauthor_id=29109081
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Recentemente, houve a descoberta do receptor da vitamina D 
(VDR) em múltiplas áreas do cérebro do sistema nervoso central adulto 
e neonatal de várias espécies. Assim, acabou evidenciando a primeira 
pista real de que a sinalização dessa substância pode ter um papel no 
desenvolvimento e função do cérebro (ABD AZIZ NH et al., 2020).

Nesse contexto, a ligação entre autismo e níveis de vitamina D 
também tem sido investigada nos últimos anos. Alguns estudos suge-
rem que, em crianças com autismo, os níveis de 25(OH) D se encontram 
insuficientes. Logo, chama-se atenção para a possível necessidade da 
complementação desse nutriente nas genitoras (GANGULY et al., 2018).

A regulação da fisiologia mineral óssea representa a principal 
função da vitamina D, uma vez que, não só induz a absorção duodenal 
de cálcio e a reabsorção renal de cálcio, mas também regula a fosfa-
temia e a fosfatúria, estimulando um meio propício para a mineraliza-
ção óssea adequada (CHRISOSTOMO, 2019). Com base no exposto, 
meta-análises de ensaios clínicos randomizados (RCTs) demonstram 
que a suplementação fisiológica de vitamina D para grávidas confere 
segurança e causa benefícios ao estado de vitamina D e cálcio, prote-
gendo assim a saúde do esqueleto (PILZ et al., 2018). 

Ademais, pesquisas relataram a eficácia da suplementação 
materna de 50 μg / d na prevenção de 98% dos bebês contra con-
centrações reduzidas de 25 (OH) D nessas crianças (<30 nmol / L), 
na ausência de suplementação dos bebês ao longo das primeiras 8 
semanas de vida (MARCH et al., 2015).

Normalmente, o teor desse nutriente é reduzido no leite materno, 
como também há poucas evidências de que a suplementação influen-
cia nessa quantidade. Porém, um ensaio registrado no Australian New 
Zealand Clinical Trials Registry documentou um aumento da atividade 
de vitamina D (VDA) no primeiro bimestre após o parto. No presente 
estudo, mulheres grávidas foram inscritas na vigésima sétima semana 
gestacional e submetidas a suplementação de vitamina D de 2.000 IU 
/ d (WALL et al., 2016). 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Ganguly+A&cauthor_id=29109081
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Todavia, apesar de inúmeros benefícios concedidos tanto à mãe 
quanto à criança, deve-se ter cuidado com excessos, pois a overdose de 
vitamina D em bebês foi avaliada nos Estados Unidos, com a publicação 
de avisos sobre os riscos potenciais desse nutriente na forma líquida 
pela Food and Drug Administration dos EUA (ABD AZIZ NH et al., 2020). 

O período pré-concepcional também consiste em um período 
de adequada viabilidade para abordar essa questão de saúde pú-
blica, sendo responsável por reduzir a população de mulheres que 
adentram na gravidez dispondo de baixos níveis de vitamina D (VAN 
DE PLIGT et al., 2018).

Estudos observacionais mostram que a deficiência de vitamina 
D é um marcador de risco para fertilidade reduzida e vários resultados 
adversos da gravidez e está associada a um baixo teor de vitamina 
D no leite materno (PILZ et al., 2018). Dentre esses prognósticos, há 
correlação com pré-eclâmpsia, resistência à insulina, diabetes gesta-
cional, vaginose bacteriana e aumento da frequência de parto cesáreo 
(DUTRA et al., 2021). 

No entanto, entre os desfechos que não foram substancialmen-
te relacionados à insuficiência materna, nenhum dos estudos estavam: 
o índice de Apgar, a admissão na Unidade de Terapia Intensiva Neona-
tal (UTIN), a morte neonatal ou natimorto ou a circunferência cefálica 
(VAN DE PLIGT et al., 2018). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se, assim, que a deficiência de vitamina D em gestan-
tes e recém-nascidos é um importante problema de saúde pública, 
com possíveis consequências nocivas para a saúde geral da mãe e 
do filho. Para este, os principais problemas são raquitismo neonatal, 
baixo peso, risco de hipocalcemia neonatal, asma, diabetes tipo l e 
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outras comorbidades associadas ao desenvolvimento neurológico e 
imunológico. Para a mãe, as consequências negativas podem ser pré-
-eclâmpsia, diabetes gestacional e parto pré-termo. 

Ainda que o Ministério da Saúde não recomende, atualmente, 
a suplementação de vitamina D universal por mulheres gestantes e 
crianças recém-nascidas, por nenhum estudo clínico ter mostrado 
benefícios para desfechos não ósseos na reposição da vitamina D, 
preferindo individualizar o tratamento para cada paciente; fazem-se 
necessários maiores estudos e conhecimentos sobre essa área. Logo, 
torna-se imprescindível que pesquisas mais aprofundadas sobre a 
terapêutica com vitamina D na gestação permaneçam acontecendo, 
bem como os possíveis efeitos materno-fetais e infantis na deficiência 
e consequente suplementação de vitamina D.
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INTRODUÇÃO

A anemia falciforme é uma doença hemolítica hereditária autos-
sômica recessiva, considerada uma das principais hemoglobinopa-
tias do grupo das doenças falciformes. De acordo com a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), nascem cerca de 2500 crianças com 
doença falciforme anualmente no Brasil. Um dos fatores responsáveis 
pelo alto número de doentes no território brasileiro é o elevado grau 
de miscigenação existente em nosso país, visto que estudos mostram 
uma maior relação dessa anemia com a população negra (MONUS; 
HOWELL, 2019).

A origem da anemia falciforme está relacionada a uma substitui-
ção da valina pelo ácido glutâmico na posição seis da cadeia beta da 
globina, gerando a hemoglobina S (HbS). Essa substância é a respon-
sável pelo processo de falcização da hemácia, em que ela fica com um 
formato de lua crescente ou de foice (GARDNER, 2018).

A circulação sanguínea dos glóbulos vermelhos falcizados não 
é adequada, visto que eles expressam um número maior de moléculas 
de adesão na superfície da membrana celular, favorecendo uma intera-
ção com o endotélio que pode gerar vaso-oclusão (SOUZA et al., 2016). 
Além disso, essas células possuem uma alta suscetibilidade à hemólise 
e de serem removidas da circulação pelo baço. Estudos evidenciaram 
que a hemácia saudável possui um tempo de vida que é dez vezes maior 
do que a da hemácia falciforme, que geralmente é destruída 12 a 16 dias 
após sua formação (MEIER; RAMPERSAD, 2017).

As crises recorrentes de dor são a principal manifestação clínica 
das crianças com anemia falciforme, causando danos à qualidade de 
vida desses pacientes (REEVES et al., 2019). Estudos mostram que 
algumas estruturas, como rim, fígado e medula óssea, podem sofrer 
danos crônicos devido ao processo de vaso-oclusão, que gera hipó-
xia tecidual. Ademais, essa doença possui uma característica de gerar 
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um processo de inflamação crônica no organismo, devido ao aumento 
de leucócitos e citocinas inflamatórias, como interleucina 4 e fator de 
necrose tumoral alfa. Outras alterações que podem ser observadas 
nesses pacientes são febre, infecções, priapismo, síndrome torácica 
aguda e crise aplásica (SOUZA et al., 2016).

A hidroxiuréia, medicação inibidora da síntese de DNA e utiliza-
da no tratamento de alguns tipos de câncer, tem sido considerada uma 
boa opção terapêutica por reduzir a polimerização da hemoglobina S 
e, consequentemente, o processo de falcização das hemácias (GARD-
NER, 2018). Entretanto, alguns estudos mostraram que o seu uso tem 
sido limitado devido à preocupação com efeitos adversos ainda não 
conhecidos, fazendo com que seus benefícios sejam questionados 
(RODRIGUEZ et al., 2018; QUARMYNE et al., 2017).

Nesse sentido, várias pesquisas recentes têm procurado esta-
belecer uma melhor relação entre o uso da hidroxiuréia e o tratamento 
dessa hemoglobinopatia em pacientes pediátricos, o que é impor-
tante, já que essa anemia possui uma alta prevalência entre o grupo 
das doenças genéticas em países como o Brasil. Diante da relevância 
dessa temática, é que surge a seguinte questão norteadora: Existem 
evidências de eficácia da hidroxiuréia no tratamento de crianças com 
anemia falciforme?

METODOLOGIA

Delineamento do estudo

Trata-se de um estudo realizado através de uma revisão integra-
tiva da literatura, que é um método que possui o objetivo de identificar, 
analisar e sintetizar os resultados de pesquisas experimentais e não-
-experimentais, a fim de obter um total entendimento do fenômeno que 
está sendo analisado. Ela tem sido considerada uma ferramenta única 
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no campo da saúde, já que faz uma síntese dos principais estudos dis-
poníveis sobre uma problemática, promovendo um direcionamento da 
prática médica baseado no conhecimento científico (SOUZA; SILVA; 
CARVALHO, 2010).

Em relação ao desenvolvimento da revisão integrativa da litera-
tura, as etapas a serem seguidas constituem-se em seis, a saber: 1- 
elaborar a questão norteadora; 2- delimitar a amostra a ser estudada, 
através dos critérios de inclusão e exclusão; 3- selecionar as bases de 
dados e qualificar os estudos; 4- analisar os estudos inseridos na pes-
quisa; 5- interpretar os resultados e 6- apresentar a síntese da revisão 
(MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008).

A questão norteadora da revisão integrativa será: Existem evi-
dências de eficácia da hidroxiuréia no tratamento de crianças com ane-
mia falciforme?

Processo de aquisição da literatura

Serão procurados artigos da internet no período entre julho de 
2020 e dezembro de 2021. As bases de dados utilizadas serão a Bi-
blioteca Nacional em Saúde (BVS), a Literatura Latino-americana e do 
Caribe em Ciências Sociais e da Saúde (LILACS) e a National Library of 
Medicine (PUB-MED). Serão utilizados os Descritores em Ciências da 
Saúde (DECS): anemia falciforme, criança e hidroxiuréia, e seus cor-
relatos em inglês. As associações utilizadas serão: sickle cell anemia 
and child, sickle cell anemia and hydroxyurea e sickle cell anemia and 
child and hydroxyurea.

Para o rastreio bibliográfico, serão utilizados os critérios de in-
clusão: estudos em que a população é composta por crianças diag-
nosticadas com anemia falciforme; artigos disponíveis e completos; 
artigos nacionais e internacionais publicados nos idiomas português, 
espanhol e inglês; e publicados no período de 2016 a 2020. 
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Em relação aos critérios de exclusão, serão descartados: artigos 
que não possuem relação com a temática, após a leitura dos seus re-
sumos; artigos publicados anteriormente a 2016; teses e monografias; 
artigos que possuem resumo indisponível; e estudos que não pos-
suem aplicação no campo da medicina. 

Análise e coleta dos dados

Após a pesquisa nas bases de dados, os artigos obtidos serão 
analisados através da leitura completa dos textos, a fim de selecio-
nar aqueles que serão mais adequados para a condução do estudo. 
Posteriormente, serão elaboradas tabelas comparando os resultados 
obtidos, mostrando suas semelhanças e as divergências da literatura.

RESULTADOS

De acordo com o exposto no Quadro 1, são apresentadas 
informações a respeito dos 6 artigos contidos na discussão desta 
revisão de literatura. Foram interpretados e sintetizados todos os 
resultados, através de uma comparação dos dados evidenciados 
na análise dos artigos.
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Quadro 1 - Distribuição dos artigos com base de dados, título, autor, ano, objetivos e achados

Base de 
Dados

Título Autores Ano de 
Publicação

Objetivos Achados

Scielo Eficácia e toxicidade 
da hidroxiuréia 
em crianças com 
anemia falciforme.

SILVA, 
M.C., et al.

2016 Avaliar por meio da revisão literária, 
os riscos, benefícios e efeitos ad-
versos da hidroxiuréia em crianças.

O uso de HU em crianças portadoras de anemia falciforme 
tem proporcionado redução de complicações clínicas e 
aumento significativo na expectativa de vida, por promover 
elevação dos níveis de hemoglobina fetal, da concentração 
de hemoglobina e do VCM, bem como redução da hemó-
lise e de eventos vaso-oclusivos.

Scielo Hidroxiuréia 
em pacientes 
com síndromes 
falciformes 
acompanhados no 
Hospital Hemope, 
Recife, Brasil.

BANDEIRA, 
F.M.G.C., 
et al.

2017 Analisou a eficácia e tolerabilidade 
do uso de hidroxiuréia em crianças 
na faixa etária entre 5 e 17 anos de 
idade e em adultos jovens acima de 
18 anos, portadores de hemoglobi-
nopatia SS ou Sbeta0 que foram 
acompanhados regularmente no 
ambulatório do Hospital Hemope.

Foi observada redução do número de crises álgicas assim 
como do número de internações hospitalares, elevação do 
nível de Hb F e do Volume Corpuscular Médio, no grupo 
pediátrico. Entre os pacientes maiores de 18 anos, tam-
bém se observou melhora clínica e significância estatística 
com aumento dos valores da hemoglobina e redução dos 
valores de reticulócitos, leucócitos e plaquetas. Não foram 
observados sinais ou sintomas sugestivos de toxicidade 
medicamentosa em ambos os grupos. O uso de hidro-
xiuréia em todos os pacientes parece ser seguro e eficaz 
e assegura melhora da qualidade de vida e benefícios a 
seus familiares. Ademais, as doses preconizadas de hidro-
xiuréia aparentemente não foram mielotóxicas, não tendo 
sido necessária a suspensão do tratamento em nenhum 
dos pacientes.

Atualizações sobre 
anemia falciforme– 
hidroxiureia

SILVA, 
M.P.P., et al.

2021 Relatar as atualizações acerca da 
anemia falciforme.

Os artigos pesquisados demonstraram em sua maioria a 
utilização da hidroxiureia, como terapia farmacológica, 
dentre os objetivos principais. A utilização do fármaco, 
sua eficiência no tratamento e reações adversas conclui 
que a hidroxiuréia (HU) até o momento é um medicamento 
que teve impacto na qualidade de vida dos pacientes com 
a doença falciforme, prevenindo complicações clínicas e 
aumentando a sobrevida dos pacientes.

Uso da hidroxiureia 
no tratamento da 
anemia falciforme.

OLIVEIRA, 
A.F.S., 
et al.

2017 Caracterizar a fisiopatologia eri-
trocitária, além de demonstrar a 
utilização, mecanismo de ação e 
o progresso dos pacientes tratados 
com hidroxiureia.

O tratamento com HU diminuiu a peroxidação lipídica e 
contribuiu para as defesas antioxidantes do corpo, refletin-
do diretamente na inibição da incorporação de radical livre 
sobre os ácidos graxos da membrana celular.

Prós e contras no 
uso da hidroxiuréia 
no tratamento da 
anemia falciforme.

SOUZA, 
A.G.M., 
et al.

2017 Auxiliar médicos e demais profis-
sionais da saúde quanto ao uso do 
medicamento Hidroxiuréia na ane-
mia falciforme, enfatizando seus 
benefícios e reações adversas.

A Hidroxiuréia (HU) é um medicamento de administração 
oral cuja maior finalidade no tratamento de pacientes com 
AF é o aumento na síntese de HbF. A HU é o tratamento de 
primeira escolha, mas dependendo da dose, pode causar 
mielotoxicidade. 

Fonte: autores (2022).
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DISCUSSÃO

Esta revisão sistemática contribuiu para abordar uma questão 
clínica que tem sido objeto de controvérsia há muitos anos. Até o mo-
mento, poucos estudos randomizados de alta qualidade foram realiza-
dos para responder a essa importante questão, portanto, os médicos 
devem considerar esses resultados com cuidado.

A HU é amplamente utilizada no manejo clínico de pacientes 
com DF, mas os riscos relacionados ao seu uso prolongado ainda es-
tão sendo avaliados, especialmente seu potencial carcinogênico (JU-
NIOR et al., 2014).

Os indicadores de genotoxicidade permitem avaliar os efeitos 
de exposições ao material genético que levem à lesão no DNA, e à 
avaliação de mutações gênicas e danos cromossômicos. Alguns en-
saios de avaliação de genotoxicidade compreendem aberrações cro-
mossômicas, troca de cromátides irmãs, mutações reversas, ensaio 
cometa, e análise de MNs, NPBs e NBUDs. Essas análises, como a da 
frequência de MNs, NPBs, NBUDs, aplicando a metodologia CBMN-cit 
em linfócitos humanos, pode auxiliar em exames preditivos para risco 
de câncer (VARGAS et al., 2016).

As preocupações sobre o potencial carcinogênico da HU de-
vem-se a este fármaco também ser um conhecido agente antineoplási-
co, e há dados da literatura em que os pacientes apresentaram aumen-
to de danos ao DNA em células sanguíneas (FIGUEREDO et al., 2014).

Existem relatos conflitantes sobre o potencial de dano ao DNA em 
humanos expostos à HU. Alguns estudos mostraram que a substância 
é genotóxica, enquanto outros sugerem que a HU tem baixa mutage-
nicidade in vivo, o que enfatiza a necessidade de pesquisas sobre a 
segurança a longo prazo da administração da HU (PALLIS et al., 2011).
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Alguns estudos mostraram resultados em que houve aumento 
de danos ao DNA em células sanguíneas de pacientes tratados com 
a HU em comparação com o Grupo Controle. usaram o ensaio co-
meta para analisar leucócitos do sangue periférico de 28 pacientes 
com DF tratados com HU, e de 28 indivíduos sem DF, e encontraram 
maiores níveis de danos no DNA no grupo de pacientes tratados com 
HU. Entretanto, neste estudo de não é possível distinguir se os efeitos 
observados são decorrentes da exposição à HU ou decorrentes da 
própria doença, como sugerido por Rodriguez et al. Adicionalmente, 
outro estudo apresentou dados referentes a 293 amostras de sangue 
de 105 crianças, em uma mediana de 2 anos de terapia com HU, na 
qual a exposição ao fármaco foi associada a frequências significativa-
mente aumentadas de MN em reticulócitos, que refletem os danos cro-
mossômicos que ocorreram nos eritroblastos (ARAÚJO et al., 2017).

Entretanto, os resultados do presente estudo mostraram que na 
população de pacientes com DF avaliada não houve aumento signifi-
cativo de danos ao DNA nas células sanguíneas dos pacientes trata-
dos com a HU (QUEIROZ et al., 2013).

Semelhante aos nossos achados, alguns relatos na literatura in-
dicam condições de tratamento em que a HU não levou à indução de 
danos ao DNA. utilizando teste de cometa, não encontraram diferença 
significativa nos danos ao DNA entre pacientes com DF, tratados ou 
não tratados com HU, em doses ≤30mg/kg/dia. Utilizando o ensaio 
do CBMN-cit em linfócitos, encontraram pequeno aumento no número 
de MN no grupo de pacientes tratados com HU, correlacionado com o 
tempo do tratamento e a dose final de HU. Em nosso estudo, em que 
os pacientes utilizaram doses de HU de até 19,5mg/kg/dia, a frequên-
cia de MNs, NPBs, NBUDs foi semelhante entre o grupo de pacientes 
tratados com HU e o Grupo Controle (BANDEIRA et al., 2014).

A hidroxiureia diária de longa duração demonstrou reduzir a 
frequência de episódios dolorosos (CHARACHE et al., 1995), e seu 
uso em lactentes e crianças de nove meses de idade ou mais é  

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1367493518814922
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recomendado (National Heart Lung and Blood Institute , 2014). o papel 
da hidroxiureia (HU) na prevenção das consequências neurológicas na 
AF ainda está em evolução.

A HU induz a produção de hemoglobina (Hb) F, diminuindo a 
gravidade da anemia em pacientes com AF e tornou-se padrão de 
atendimento para crianças não afetadas por acidente vascular cerebral 
ou TCD elevado.  Evidências acumuladas sugerem que a HU pode ser 
neuroprotetora, prevenindo especificamente a conversão para e a re-
versão secundária para  velocidades anormais do TCD, mas os dados 
não suportam o uso de HU para prevenção secundária de AVC quando 
os recursos para CTT estão disponíveis. Da mesma forma para LM, os 
dados sugerem um provável benefício da HU na prevenção de LM; no 
entanto, a falta de ensaios clínicos randomizados deixa o papel exato 
e o grau de benefício da HU incerto (REEVES et al., 2019). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A anemia falciforme causa vários danos aos acometidos devido 
a alteração da conformidade eritrocitária o que leva a baixa oferta de 
oxigênio aos órgãos e tecidos. O uso da hidroxiureia demonstrou ser 
eficaz e essencial por haver progresso significativo no quadro clínico, 
os resultados refletem que se faz necessário o uso da droga, sendo 
assim o aumento do investimento governamental ao acesso da dispo-
nibilidade da hidroxiureia se torna incontestável mediante a melhora de 
sobrevida desses pacientes. A utilização desse fármaco induz a produ-
ção de hemoglobina fetal, levando a diminuição do quadro clinico mais 
comum e maléfico de crises vaso-oclusivas além disso, a toxicidade 
em baixos níveis gerados pela droga tem se mostrado irrelevante me-
diante os benefícios apresentados.

https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1367493518814922
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INTRODUÇÃO

Estudos realizados no Brasil comprovam a falta de conhecimen-
to dos profissionais da área da saúde sobre o conceito, o diagnóstico, 
os sintomas e o tratamento da alergia a proteína do leite de vaca e da 
intolerância à lactose (CORTEZ et al., 2007; SOLE et al., 2007).

A apresentação clínica mais sugestiva de crianças alérgicas à 
proteína do leite consiste em reações gastrointestinais. No entanto, a 
alergia pode se manifestar de outras formas em quadros respiratórios 
ou dermatites, como afirmam Errazuriz et al. (2016), ao dizer que aler-
gia à proteína do leite de vaca (APLV) em lactentes tem um amplo es-
pectro de manifestações clínicas, com predominância do envolvimen-
to digestivo. Reações mediadas por IgE ou manifestações imediatas 
ocorrem entre minutos e 2 horas após a ingestão. As manifestações 
gastrointestinais incluem a síndrome da alergia oral e a média da aler-
gia gastrointestinal (vômitos recorrentes). As respiratórias envolvem iní-
cio abrupto de obstrução brônquica ou rinite. Os dermatológicos são 
urticária, eritema, angioedema e prurido. A forma mais grave corres-
ponde à anafilaxia (CORDERO, 2018).

A proteína do leite de vaca (PLV) apresenta potencial alergênico 
alto e é considerada o mais frequente componente dietético causador 
de alergia alimentar. O diagnóstico da alergia à proteína do leite de 
vaca (APLV) baseia-se nas manifestações clínicas, na resposta à dieta 
de exclusão e posterior teste de provocação oral (AGUIAR, 2013).

De acordo com Ferreira et al., (2014), a alergia alimentar é um 
problema de saúde pública que pode acontecer em indivíduos de qual-
quer faixa etária e foi definida como um efeito adverso resultante de 
uma resposta imunológica específica que ocorre após exposição a um 
dado alimento e que é distinto de outras respostas adversas como a 
intolerância alimentar (não imune mediada e que envolve reações en-
zimáticas) ou reações mediadas por toxinas.
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Existe uma relação entre sintomas atópicos e desenvolvimento 
de alergias, Zeppone (2008) afirma que a alergia a proteína do leite de 
vaca é o primeiro fenômeno da sintomatologia atópica e da “marcha 
atópica”, porque as proteínas do leite de vaca são as primeiras con-
sumidas em grande quantidade por uma criança. Sintomas da APLV 
comumente aparecem durante o primeiro ano de vida e após dias ou 
semanas com alimentação com fórmulas baseadas no leite de vaca, 
ou em sua primeira exposição.

Um bom histórico médico, incluindo histórico familiar de atopia, 
a soma de outros fatores de risco e um exame clínico cuidadoso são 
essenciais no processo de diagnóstico de APLV. Os testes cutâneos 
específicos da pele (leite fresco ou extratos de leite integral) e imuno-
globulina E (IgE) têm sensibilidade de 31,8% e 90,3% e especificidade 
de 20,5% e 88,9%, respectivamente (ZULUAGA, 2018).

Alguns indivíduos apresentam um distúrbio nesta digestão, de-
nominado de intolerância à lactose, causada pela deficiência, primária 
ou secundária, da enzima responsável pela hidrólise da lactose, a lac-
tase. Este distúrbio manifesta-se na forma de uma má absorção deste 
açúcar, a lactose, presente no leite, podendo causar grande descon-
forto abdominal e diarreia (QUILICI; MISSIO, 2004).

O quadro clinico da IL inclui dor na região abdominal, inchaço, 
diarreia, flatulência e vômitos. A dor pode ser do tipo cólica frequente-
mente localizada na região umbilical. A fezes costumam ser volumosas 
e de característica espumosa. Uma característica importante desses 
indivíduos é que mesmo com o quadro clinico de diarreia crônica não 
costumam perder peso (SEMRAD, 2008). 

A afinidade pessoal com a área da pediatria durante o processo 
de graduação em Medicina, juntamente com o cenário atual de núme-
ros crescentes de casos de alergia a proteína do leite de vaca, bem 
como a dificuldade em se distinguir a alergia da intolerância a lactose 
no Brasil, foram as motivações desta pesquisa. Pretende-se com ela 
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buscar melhorias para o reconhecimento dos sinais e sintomas preco-
ces de cada uma das condições citadas.

Deste modo, torna-se questão norteadora da mesma: “Os pro-
fissionais da saúde estão capacitados para distinguir a alergia à pro-
teína do leite de vaca de intolerância à lactose?”

METODOLOGIA 

Tipo de estudo

Segundo Ganong (1987), uma revisão integrativa da literatura 
possibilita uma contribuição para formulação de estratégias ou modi-
ficações acerca da temática abordada e consiste em um estudo rea-
lizado a partir da conclusão de estudos já realizados sobre um tópico 
específico com o objetivo de produzir inferências. 

De acordo com Mendes; Silveira e Galvão (2008), a revisão in-
tegrativa da literatura consiste e seis etapas. A primeira etapa está re-
lacionada ao estabelecimento do problema com a especificação do 
tema. A segunda se refere ao estabelecimento dos critérios de inclusão 
e exclusão dos artigos. A terceira etapa diz respeito a escolha das 
informações que serão retiradas dos artigos encontrados, a quarta 
corresponde a avaliação em cima dos estudos que estão inclusos na 
revisão integrativa, a quinta trata-se da interpretação dos resultados 
juntamente com a discussão e a sexta etapa é a apresentação de todo 
o trabalho realizado na revisão. 
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Fontes de busca de dados

A pesquisa foi realizada nas bases de dados Biblioteca Nacional 
em Saúde (BVS) e Scientific Electronic Library On-line (SciELO) e PU-
BMED. A partir do uso de critérios de inclusão e exclusão e leitura do 
título e resumo, foram selecionados 10 artigos para realização deste 
estudo utilizando os seguintes descritores: “Cow’s milk protein allergy”. 
“Lactose intolerance”. “Kid”.

Critérios de inclusão e exclusão

Esse estudo levou em consideração como critério de inclusão 
os artigos disponíveis nas bases de dados dos últimos 10 anos, textos 
disponíveis e tendo como principais temas alergia a proteína do leite 
de vaca, intolerância à lactose e criança. Foram excluídos deste estudo 
artigos que não tivessem textos disponíveis e aqueles que não tinham 
como assunto principal APLV e intolerância à lactose em crianças.

Benefícios da pesquisa

Enriquecer o conhecimento dos profissionais da área da saúde 
sobre as principais diferenças clinicas entre alergia a proteína do leite 
de vaca e intolerância à lactose em crianças com a finalidade de rea-
lizar diagnostico diferencial favorecendo assim o tratamento precoce 
da criança.
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Figura 1 - Fluxograma de identificação e seleção dos 
artigos para a presente revisão integrativa

Fonte: dados da pesquisa.
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RESULTADOS 

Quadro 1 - Apresentação dos estudos selecionados para a revisão

Base de 
Dados

Título Autores Ano de 
Publicação

Resultados

BVS Alergia à proteína do leite de vaca, 
qualidade de vida e estilos parentais

KORZ, et al. 2020 Se trata de um estudo caso controle observacional em que foram observados os 
efeitos da alergia à proteína do leite de vaca na qualidade de vida das crianças e 
dos seus familiares, em que foi concluído que há impactos negativos na qualidade 
de vida dessas pessoas devido à APLV.

SCIELO Allergy to cow’s milk protein, or 
lactose intolerance: a cross-sectio-
nal study in university students

DOMINUEZ, 
et al.

2019 Estudo transversal que buscou identificar as manifestações clinicas da APLV em 
alunos de 18-25 anos, mostrando que nessa faixa etária a IL é mais frequente que 
a APLV.

PUBMED Cow’s Milk Allergy: Immunomo-
dulation by Dietary Intervention

D’AURIA, 
et al.

2019 Demonstrou que o manejo da alergia alimentar deve ser personalizado de acordo 
com cada caso e com a tolerância de cada paciente.

PUBMED Cow’s milk allergy: evidence-based diag-
nosis and management for the practitioner

LIFSCHITZ; 
SZAJEWSKA.

2014 Relatou que a alergia alimentar é uma condição mais comum em crianças de 0-3 
anos, que há deficiência de conhecimento tanto dos profissionais de saúde quanto 
dos familiares sobre as distinções de APLV e IL e frisou a importância de um acom-
panhamento multidisciplinar no acompanhamento de crianças diagnosticadas com 
APLV, para prevenir danos nutricionais e psicológicos.

PUBMED Different presentations of cow’s milk 
protein allergy during neonatal period

AKTAS, et al. 2017 Estudo que evidenciou mais uma vez que a APLV é a causa mais comum de alergia 
em crianças e exaltou a importância do diagnóstico correto pelo médico para trata-
mento adequado com a finalidade também de prevenir danos à saúde do paciente.

PUBMED ¿Existe una asociación entre la concentra-
ción de vitamina D y la alergia a la proteína 
de la leche de vaca durante la lactancia?

ERCAN, et al. 2019 Enfatizou novamente que as alergias alimentares são mais comum em crianças de 
0-3 anos e não relacionou a concentração de vitamina D co aumento dos casos 
de APLV.

PUBMED Lactose intolerance and gastrointestinal 
cow’s milk allergy in infants and children 
– common misconceptions revisited

HEINE, et al. 2017 Refere-se principalmente às diferenças entre IL e APLV e aos diagnósticos equivoca-
dos uma vez que as semelhanças clinicas no âmbito gastrointestinal são evidentes, 
reafirmando mais uma vez que a IL é incomum antes dos 5 anos de idade.

PUBMED Lactose Intolerance: Com-
mon Misunderstandings

DI COSTAN-
ZO; CANANI.

2018 Este artigo remete às diferenças entre IL e APLV no que dis respeito aos mecanis-
mos imunológicos de cada uma das patologias, frisando sobre a dificuldade dos 
profissionais de saúde em identificar cada uma das doenças e enaltecendo que 
esse diagnostico diferencial é crucial para o manejo e tratamento correto de cada 
uma das patologias.

PUBMED Prevention and Management of Cow’s Milk 
Allergy in Non-Exclusively Breastfed Infants

VAN-
DENPLAS, 
et al.

2017 Discute sobre o diagnóstico, a prevenção e o manejo da APLV e conclui que seu 
diagnóstico correto ainda é um desafio e que o tratamento com as fórmulas ex-
tensamente hidrolisadas e/ou de aminoácidos não apresentam efeitos adversos ao 
paciente.

BVS Repercussões da alergia ao lei-
te de vaca sob a ótica materna

REIS, et al. 2020 Esse estudo traz à tona mais uma vez a dificuldade do profissional da saúde em 
realizar o diagnóstico diferencial entre APLV e IL, bem como os impactos causados 
à família, especialmente a mãe da criança alérgica, uma vez que é necessária a 
mudança de toda a rotina de casa com relação a alimentação, além de todas as 
restrições que isso causará na vida da criança.

Fonte: dados da pesquisa.
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DISCUSSÃO 

Nas últimas décadas, foi possível observar uma crescente ocor-
rência de reações alérgicas a alimentos, tornando-se possível afirmar 
que a alergia alimentar é um problema nutricional contemporâneo e em 
ascensão. Qualquer alimento é capaz de causar alergia alimentar, po-
rém, em lactentes e crianças pequenas, o leite de vaca é o principal 
responsável. Em alguns casos as reações ocorrem de maneira imediata 
e podem atingir os mais diversos sistemas do corpo humano, como 
pele e/ou mucosas, vias respiratórias e os sistemas gastrintestinal e car-
diovascular, podendo acontecer de maneira isolada ou combinada. Em 
outros, as manifestações podem ser consideradas tardias e acometem 
com maior frequência a pele e tubo digestivo. Independentemente da 
gravidade da reação, esta condição implica em necessidade maior de 
cuidados com a saúde, em especial com a alimentação da criança, acar-
retando maior dedicação e atenção por parte das mães que, na maioria 
das vezes, são responsáveis pelos cuidados às crianças. Ao considerar 
esse contexto, é válido afirmar que a realidade do desconhecimento da 
população em geral e dos próprios profissionais de saúde, resulta em 
diagnósticos equivocados entre alergia e intolerância, além de gerar in-
segurança para a família da criança alérgica (REIS et al., 2020).

Enquanto isso, a intolerância à lactose (LI) trata-se de uma con-
dição gastrointestinal comum que se deve à incapacidade de digerir e 
absorver a lactose da dieta. LI se apresenta com sintomas gastrointesti-
nais leves a moderados, incluindo dor abdominal, flatulência e diarreia. 
Crianças menores de 5 anos geralmente podem tolerar a lactose, já que 
LI primário raramente se manifesta clinicamente nesta faixa etária. No 
entanto, em regiões com alta prevalência de IL primária, a ingestão de 
produtos à base de leite de vaca pode ser desnecessariamente restrita. 
Devido às semelhanças nos sintomas clínicos de APLV gastrointestinal 
e LI, existe uma confusão diagnóstica contínua - não apenas por parte 
dos pais, mas também entre os profissionais de saúde. Embora a má 
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absorção transitória de lactose após gastroenterite seja relativamente 
comum em crianças menores de 2 anos. Os sintomas mais persistentes 
devido à enteropatia do leite de vaca geralmente não são reconhecidos 
e podem ser tratados inadequadamente com uma fórmula sem lactose 
contendo proteína do leite de vaca (HEINE et al., 2017).

Ratificando o que foi dito anteriormente, Constanzo & Canani 
(2019) dizem que enquanto a APLV é uma das formas mais comuns de 
alergia alimentar, em particular nos primeiros anos de vida e pode ser 
causada por imunoglobulina E (IgE), não mediada por IgE ou reações 
mistas. A intolerância à lactose resulta de uma capacidade reduzida de 
digerir a lactose, um açúcar. E dessa forma há entre pacientes e médicos 
uma frequente confusão entre o diagnóstico da intolerância à lactose e 
da alergia à proteína do leite de vaca, o que pode resultar em restrição 
alimentar desnecessária ou em aparecimento de reações adversas gra-
ves nos pacientes susceptíveis a esta condição. “Alergia ao leite”, “intole-
rância ao leite” e “intolerância à lactose” são frequentemente usados por 
pacientes e seus familiares sem uma noção clara dos seus diferentes 
significados, compreensão dos diferentes mecanismos que os susten-
tam ou as implicações dietéticas do diagnóstico. O tratamento dessas 
condições é completamente diferente, e o reconhecimento ou manejo 
inadequado pode ter implicações significativas para o paciente. 

Reafirmando o que os dois autores acima citaram, Lifschitz & Sza-
jewska (2014), compreendem que a alergia à proteína do leite de vaca 
é claramente uma condição sobrediagnosticada em muitos casos, mas 
também é subdiagnosticada em muitos outros. Muitos profissionais de 
saúde e pais confundem, às vezes, APLV com má absorção de lacto-
se. Para todos os envolvidos no cuidado da saúde infantil, é importante 
compreender os aspectos multifacetados da APLV, como sua epidemio-
logia, apresentação, diagnóstico e manejo alimentar, bem como sua pre-
venção primária. Além disso, é possível afirmar que a alergia ao leite de 
vaca (APLV) é um diagnóstico comum em bebês e crianças. 
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Em concordância com o que foi escrito no parágrafo anterior, é 
possível dizer que as alergias alimentares são as principais reações às 
alergias durante a primeira infância. Na faixa etária pediátrica (princi-
palmente em pacientes menores de 3 anos), sua prevalência é de 6%, 
em comparação com a prevalência de 3,5% -4% observada na popu-
lação geral. As principais causas das alergias alimentares (80%) são a 
proteína do leite de vaca (PLV), ovos, soja, amendoim e farinha de trigo. 
A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é um grande problema 
de saúde, especialmente nos primeiros dois anos de vida, e uma das 
alergias alimentares mais comuns (ERCAN et al., 2019).

Reiterando o que foi citado acima, os autores Aktas et al., (2016) 
trazem estudos que demonstram a alergia à proteína do leite de vaca 
(APLV) sendo a causa mais comum de alergia em bebês. A incidência 
de APLV no primeiro ano de vida é de 2-7% e é relatada como 0,34-
2% em prematuros, embora pareça haver um aumento nos últimos 
anos na população de prematuros. O sinal clínico mais comum de 
APLV são fezes com sangue em um bebê de boa aparência. A APLV 
é considerada desenvolvida devido à exposição às proteínas do leite 
de vaca transferidas através do leite materno e / ou fórmula. A maioria 
dos bebês com APLV recupera a tolerância nos cinco anos de vida, 
especialmente ao final do primeiro ano. Portanto, a cada 6 a 12 meses 
a re-introdução deve ser tentada para avaliar se eles desenvolveram 
tolerância para decidir o fim da dieta de eliminação. 

Além de Ercan et al., (2019) e Aktas et al., (2016), Korz et al., 
(2020) relatam que a alergia à proteína do leite de vaca consiste na 
alergia alimentar mais comum em lactentes, apresentando uma preva-
lência que varia entre 2% e 5%. Mostra-se como uma alergia transitó-
ria que evolui para tolerância em aproximadamente 85% das crianças 
afetadas ao atingirem 3-5 anos de idade. O tratamento desta condição 
envolve a exclusão do leite de vaca e demais produtos alimentares 
comuns da infância, fato esse que pode afetar a qualidade de vida da 
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criança e dos seus familiares, nos mais diversos aspectos sendo eles 
emocionais, práticos, econômicos e sociais.

Ainda de acordo com o que diz Korz et al., (2020), o diagnóstico 
de alergia à proteína do leite de vaca impõe uma série de mudanças 
no estilo de vida de todo o ambiente familiar relacionadas à prevenção 
de ocorrência de respostas alérgicas, e ao desenvolvimento de condu-
tas a serem realizadas quando ocorrem estas respostas. Famílias com 
crianças alérgicas à proteína do leite de vaca precisam retirar alimen-
tos derivados do leite de toda a dieta da criança, o que incluem todos 
os chocolates, pães, iogurte, queijos e derivados, biscoitos e muitos 
outros mais. Além disso, diante de fortes respostas alérgicas, estas 
crianças precisam ter seus próprios utensílios, como pratos e talheres, 
panelas e, muitas vezes, até liquidificador.

Em contrapartida ao que foi relatado acima, D’auria et al., (2019) 
afirmam que na última década, muita coisa mudou no tratamento da aler-
gia alimentar, passando de uma abordagem passiva, que consiste em 
uma dieta restritiva para alívio dos sintomas, para uma “pró-ativa”, que 
significa a possibilidade de modular ativamente o sistema imunológico.

A amamentação é a alimentação de primeira escolha para be-
bês, e distúrbios gastrointestinais alérgicos e funcionais ocorrem com 
mais frequência em bebês amamentados não exclusivamente do que 
em bebês amamentados (VANDENPLAS et al., 2017).

Apesar de Vandenplas et al., (2017) afirmarem que os bebês em 
AME tem menores chances de desenvolver APLV, Aktas et al., (2016) 
falam que aproximadamente metade dos casos ocorre durante a ama-
mentação exclusiva defendendo a possibilidade de transferência de 
proteína do leite de vaca via leite materno. A eliminação da proteína 
do leite de vaca para bebês alimentados com fórmula é possível tanto 
com a fórmula de proteína extensamente hidrolisada quanto com a 
fórmula à base de aminoácidos; para bebês amamentados, todos os 
alimentos que contêm proteína do leite de vaca são eliminados da die-
ta da mãe e, 3 dias após a eliminação, a mãe pode amamentar o bebê.
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APLV afeta muitos órgãos com reações imediatas e retardadas e 
pode se manifestar de três maneiras diferentes: (1) O grupo sensibiliza-
do por IgE apresentando reações cutâneas imediatas e anafilaxia; (2) 
o grupo não sensibilizado por IgE com sintomas gastrointestinais (GI), 
que se desenvolve horas após a ingestão de quantidades modera-
das da proteína do leite; e (3) o grupo com distúrbios gastrointestinais 
com ou sem sintomas respiratórios e / ou eczema / urticária, ocorrendo 
após várias horas ou dias. As alergias podem envolver o trato gas-
trointestinal da boca ao reto e podem ser caracterizadas por um início 
agudo (anafilaxia) ou retardado, o último incluindo gastroenteropatia 
eosinofílica, proctocolite alérgica, síndrome de enterocolite induzida 
por proteína alimentar e enteropatia (D’AURIA et al., 2019).

Em consonância com o que foi citado por D’auria et al., (2019), 
Vandenplas (2017), cita que os sintomas relacionados à ingestão de 
leite de vaca se desenvolvem geralmente nos primeiros dois meses 
após sua introdução e é incomum que a APLV se desenvolva em uma 
criança com mais de um ano de idade. Os sintomas podem ser se-
parados em IgE e não mediados por IgE e, acrescenta que, de acor-
do com a literatura, a distribuição pode ser estimada em cinquenta 
a cinquenta. Muitos bebês desenvolvem sintomas em dois ou mais 
sistemas orgânicos. Os sintomas típicos mediados por IgE incluem 
urticária, angioedema, vômitos, diarreia e anafilaxia. Dermatite e rinite 
podem ser mediadas por IgE e não IgE. Vômitos, constipação, hemos-
siderose, má absorção, atrofia vilosa, proctocolite eosinofílica, entero-
colite e esofagite eosinofílica são reações não mediadas por IgE.

Trazendo novamente a ideia defendida por Constanzo & Canani 
(2019) para reafirmar o que D’auria et al., (2019) falam em seu texto que 
após a ingestão de alimentos, as reações mediadas por IgE ocorrem 
normalmente em 2 horas, enquanto as reações não mediadas por IgE 
se desenvolvem após 2-48 horas ou alguns dias após a ingestão de 
alimentos. Em particular, os sintomas da APLV não mediada por IgE são 
frequentemente erroneamente rotulados como sintomas de intolerância. 
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Por fim, Dominguez et al., (2019), em uma pesquisa com adul-
tos, relata que sem dúvida, IL é o distúrbio clínico mais comum rela-
cionado ao uso de leite de vaca. Normalmente, a produção de lactase 
intestinal começa seu declínio apenas aos dois anos de vida, fato fun-
damental para entender que na infância é um distúrbio menos comum 
que a alergia, de forma que a prevalência de deficiência de lactase 
pode chegar a 70% na vida adulta. No entanto, essa deficiência fisio-
lógica não é necessariamente acompanhada de sintomas intestinais 
com o consumo habitual de leite de vaca. Entre as principais causas 
de anafilaxia estão os alimentos, seguidos de medicamentos e alergia 
a venenos de insetos. Dependendo da área geográfica, os alimentos 
mais frequentemente associados à anafilaxia são leite de vaca, peixes 
e crustáceos e nozes. Os sintomas cutâneos (prurido, urticária, edema 
e vermelhidão da face) foram observados apenas naqueles que tinham 
APLV; prurido oral e sintomas respiratórios também predominaram de 
forma significativa nesse grupo. Os sintomas intestinais predominaram 
naqueles com IL.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do estudo criterioso de 10 artigos retirados das bases de 
dados, foi possível observar que os autores seguem uma linha de ra-
ciocínio idêntica no que diz respeito ao conhecimento dos profissionais 
da saúde sobre o diagnóstico diferencial da alergia à proteína do leite 
de vaca e da intolerância à lactose, uma vez que concordam que as 
manifestações gastrointestinais da APLV são semelhantes ao quadro 
clínico de IL e isso acaba causando confusão no momento do diag-
nóstico e do tratamento dessas patologias. Nos estudos realizados 
outro fato de comum acordo é que na primeira infância a intolerância 
à lactose é menos comum pois o declínio da absorção da lactose só 
costuma ocorrer 3 anos após o nascimento, já a APLV pode iniciar 
seus sintomas desde o primeiro mês de vida da criança e esse fato  
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é de fundamental importância para que seja criada uma linha de racio-
cínio no diagnostico diferencial entre essas duas condições para que 
seja iniciado o tratamento adequado para cada situação, diminuindo 
os riscos e danos à saúde. 
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INTRODUÇÃO 

A Doença do Vírus Corona (COVID-19) é recente em humanos, 
sendo detectada pela primeira vez em 17 de novembro de 2019, na 
cidade Wuhan, na China, tornando-se rapidamente uma emergência 
global de saúde pública e ocasionando um déficit gigantesco no desen-
volvimento socioeconômico mundial meses depois (SHEN et al., 2020).

O primeiro surto da Síndrome Respiratória Aguda Grave Coro-
navirus 2 (SARS-CoV-2), foi detectado em dezembro de 2019, também 
na cidade chinesa de Wuhan. Desde então, a doença se espalhou por 
quase todos os países, sendo declarada uma pandemia pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) em 11 de março de 2020. A partir dis-
so, tornou-se prioridade para pesquisadores, cientistas e profissionais 
da saúde o desenvolvimento de uma forma segura para prevenção e 
tratamento da doença (XU et al., 2020).

Imprevistamente, o surto em grande escala de Covid-19 coin-
cidiu com o período sazonal de influenza e outras síndromes gripais, 
de modo a prejudicar a eficácia no diagnóstico precoce da primeira, 
devido à semelhança sintomatológica com os demais quadro virais 
(YU et al., 2020).

Classicamente, a SARS-CoV-2 atinge o sistema pulmonar, oca-
sionando febre, tosse seca e dificuldade para respirar. Mas, alguns pa-
cientes apresentam apenas sintomas leves como fadiga e febre baixa, 
outros, manifestam-se com dispneia, estertores pulmonares e macicez 
à percussão, que podem evoluir para os casos graves, com síndrome 
de angústia respiratória aguda, choque séptico, distúrbios hemorrágicos, 
acidose metabólica e até falência múltipla de órgãos. Caso o diagnóstico 
precoce ocorra, o acompanhamento da evolução rápida de complica-
ções pode diminuir os efeitos nocivos à saúde (JAMSHAID et al., 2020a). 
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Ademais, o comportamento epidemiológico do novo coronaví-
rus no mundo leva a várias estimativas, entre elas está a taxa de fatali-
dade da doença, que no momento é em torno de 2,0 %. Há indícios de 
que os homens tendem a evoluir mais para a forma grave da doença 
do que as mulheres, e que os idosos também tendem a complicar mais 
do que os jovens. Um dado que corrobora para isso é que cerca de 
20% dos pacientes que têm complicações comuns, como pneumonia 
e problemas respiratórios são adultos e cerca de 80% dos casos com-
plicados graves são de pessoas com mais de 60 anos (TRILLA, 2020).

Nos países subdesenvolvidos o comportamento viral não é di-
ferente, porem há um agravante, a maioria deles não conseguem lidar 
com o aumento da hospitalização e com os cuidados intensivos de 
saúde, fazendo com que o número de óbitos ultrapasse os 2% espe-
rados. Além disso, as medidas de isolamento não são eficazes se tra-
tando desses países, pois o viés econômico faz com que as pessoas 
precisem voltar ao trabalho mais cedo (ATAGUBA; ATAGUBA, 2020).

No Brasil, os desafios são ainda maiores. O país possui uma 
desigualdade social elevada, com pessoas vivendo em habitações 
precárias, sem saneamento, sem acesso à água potável e em situação 
de aglomeração. Além disso, prepondera uma discussão, mais políti-
ca do que social, sobre qual tipo de isolamento deveria ser instalado 
no território nacional, o vertical ou o horizontal. Ambos os métodos 
refletem aplicações ineficientes, especialmente ante uma alta veloci-
dade de propagação viral, presente em um cenário de deficiência no 
sistema de testagem, resultando em alta contaminação (WERNECK; 
CARVALHO, 2020). 

No geral, o SARS-Cov-2 acomete crianças e adolescentes em 
menor proporção do que adultos, e a sintomatologia é mais leve. Há 
várias teorias para explicar este fenômeno, uma delas é que a res-
posta imune inata é mais exacerbada nessa faixa etária, eliminando 
precocemente o patógeno e fazendo com que os sintomas sejam 
menos agressivos. Ademais, o público infantil realiza uma gama de  
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atividades relativamente pequena, sendo naturalmente um grupo com 
menos contato social, esse contato fica restrito ao círculo familiar e esco-
lar. Em paralelo, as crianças possuem menos doenças básicas, fumam 
menos e apresentam relevante resposta imunológica (SU et al., 2020).

Ademais, a Covid-19 impactou tanto a saúde física quanto a 
saúde mental, especialmente quando tratamos dos danos que o isola-
mento social acarreta. As pandemias ocasionam problemas psicológi-
cos, como transtorno de estresse pós-traumático, sofrimento psíquico, 
depressão e ansiedade, principalmente no grupo jovem. Alguns es-
tudos têm demonstrado que o transtorno de estresse pós-traumático 
está intimamente relacionado à depressão e outros problemas psico-
lógicos, criando barreiras para o desenvolvimento social de crianças e 
adolescentes (LIANG et al., 2020).

Portanto, é importante conhecer o comportamento viral do Co-
vid-19 e saber quais sintomas os pacientes podem apresentar, em es-
pecial o público infanto-juvenil, já que este representa uma elevada 
porcentagem da população. Além disso, o distanciamento prolongado 
de crianças e adolescentes podem afetar a saúde mental desse grupo, 
prejudicando seu futuro. 

Logo, com análise adequada do perfil epidemiológico do novo 
coronavírus, seria possível tentar conter a disseminação da doença, iso-
lando precocemente os infectados e tratando-os o quanto antes, além 
de permitir que o convívio social das crianças e adolescentes seja rees-
tabelecido de forma segura, principalmente o contato familiar e escolar. 

Sendo assim, esse estudo tem o objetivo de analisar o perfil epi-
demiológico do novo coronavírus em crianças e adolescentes no Brasil. 
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METODOLOGIA

Tipo de estudo

O estudo em questão trata-se de uma revisão integrativa da li-
teratura, esse método baseia-se no levantamento obras publicadas a 
partir da teoria que irá nortear o trabalho científico necessitando de de-
dicação, estudo e análise pelo pesquisador através da realidade social 
a ser estudada (SOUSA et al.,2021). 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de pesquisas sobre a epide-
miologia da Covid-19 nas bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), Scientific Electronic Library (SciElo) e National Library of Medi-
cine (PUB MED) a partir dos descritores cadastrados no DeCS “Infec-
ções por Coronavirus”; “Epidemiologia”; “Criança” e Brasil, utilizando 
o operador booleano AND. 

Foi realizada uma análise prévia dos artigos nas bases de da-
dos, de forma individual a partir dos resumos que se enquadraram nos 
critérios de inclusão e exclusão. Sendo analisados por título e resumo 
e logo foi feita a leitura na íntegra selecionando os artigos que compõe 
a amostra final do estudo.

Critérios de inclusão e exclusão

Serão incluídos na pesquisa estudos observacionais, descriti-
vos, retrospectivos, ecológicos, revisões sistemáticas, reflexivos e de 
coorte disponíveis na íntegra, publicados entre os anos de 2019 a 2022, 
nos idiomas português e inglês que tratem sobre a epidemiologia da 
COVID-19 em crianças e adolescentes no território brasileiro. Serão 
excluídos do estudo artigos que abordem sobre outras doenças trans-
missíveis ou que tratem sobre a Covid-19 em outros públicos etários, 
revisões da literatura, TCC e dissertações. Veja a figura 1: 
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Figura 01 – Diagrama de fluxo do processo de seleção de artigos da 
revisão conforme PRISMA-ScR(9), 2020 e Rethlefsen(10), 2021

Fonte: elaborado pelos autores, 2022.

RESULTADOS

Os artigos encontrados nas bases de dados consultadas foram 
analisados e compilados no quadro 01, quanto à autoria, ano de publi-
cação, tipos de estudo e principais achados.
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Quadro 1 - Apresentação dos dados dos estudos selecionados para a revisão integrativa

AUTOR ANO DE  
PUBLICAÇÃO

TÍTULO TIPO  
DE ESTUDO

PRINCIPAIS RESULTADOS

BEOZZO 
et al.

2020 Neonatal manifestations in COVID-19 pa-
tients at a Brazilian tertiary center. 

Estudo 
de caso

Nos três casos de RNs com SARS-CoV-2 apresentados, houve dissociação entre 
a gravidade do quadro que eram mostradas nos exames de imagem e os sintomas 
respiratórios, pois apesar das lesões observadas os neonatos permaneceram as-
sintomáticos ou apresentavam sintomas leves.

CABRAL 
et al.

2021 Child health vulnerabilities during the CO-
VID-19 pandemic in Brazil and Portugal.

Estudo 
documental

No Brasil, as crianças mais vulneráveis à COVID-19 são aquelas que possuem comor-
bidades. Tendo maior risco de complicações as crianças menores de 2 anos. Quanto ao 
risco de mortalidade, crianças menores de 6 meses possuem maior risco.

CAVAL-
CANTE 
et al.

2021 Perfil clínico-epidemiológico de crianças 
e adolescentes com COVID -19 no Ceará.

Estudo epi-
demiológico 
descritivo

Evidenciou-se que no estado do Ceará aproximadamente 10% dos casos de noti-
ficação de Covid-19 eram em crianças e adolescentes de 0 a 19 anos. Desse total 
8,9% foram casos confirmados.

CHAVES 
et al.

2020 Análise sociodemográfica e epidemioló-
gica das infecções por SARS-CoV-2 em 
município do nordeste brasileiro.

Estudo 
de coorte 
retrospectivo

O estudo foi realizado na cidade de Barras localizada no estado do Piauí, com uma 
amostra de 317 casos de COVID-19 confirmados. A tabela apresentada evidenciou 
que na faixa etária de 0 a 19 foram confirmados 45 casos da doença, totalizando 
14,19% da amostra.

FARIAS 
et al.

2021 Systemic inflammatory syndrome in children 
during COVID-19 pandemic in Ceará state, 
northeastern Brazil: an observational study. 

Estudo ob-
servacional

O estudo ocorreu com uma amostra de 64 casos com notificação de 2 óbitos. Os 
principais sintomas apresentados pelos pacientes foram: dor abdominal, náuseas 
e vômitos, diarreia, conjuntivite, tosse, mialgia e inchaço das mãos e pés.

FOLINO 
et al.

2021 A percepção de crianças cariocas sobre a 
pandemia de COVID-19, SARS-CoV-2 e os 
vírus em geral. 

Estudo 
qualitativo

O presente estudo mostra que as crianças participantes tinham uma boa noção 
sobre o que era a Covid-19, bem como o impacto que o período de pandemia 
causou como preocupação, saudades, tristeza e nervosismo. 

GOMES 
et al.

2021 Coorte retrospectiva de crianças e adoles-
centes hospitalizados por COVID-19 no 
Brasil do início da pandemia a 1º de agosto 
de 2020

Estudo de 
coorte re-
trospectivo.

No Brasil desde início da pandemia até agosto de 2020 foram internadas 6.199 
(2,1%) crianças e adolescentes. Tendo maior índice de mortalidade, jovens entre 
15 e 18 anos. Em crianças menores de 1 ano os sintomas iniciaram no primeiro 
dia de tratamento e 33 evoluíram para óbito.

LIMA 
et al.

2021 COVID-19 cohort on children with câncer: 
delay in treatment and increased frequen-
cy of deaths.

Estudo 
de coorte 
retrospectivo

Fizeram parte da amostra, 48 pacientes pediátricos diagnosticados com câncer, sub-
metidos ao exame de RT-PCR. A maioria dos participantes eram do sexo masculino.

MORAIS 
et al.

2021 Clinical characteristics of hospitalized pe-
diatric patients with COVID-19 in a referen-
ce hospital in Manaus, Amazonas, Brazil.

Estudo epi-
demiológico 
descritivo

Evidenciou-se que das 35 crianças internadas diagnosticadas com Covid-19, 21 
estavam na faixa etária de 4 anos de idade, onde a taxa de mortalidade foi 5,7%. 

PRO-
CIANOY 
et al.

2022 Impacto da pandemia do COVID-19 na 
vacinação de crianças de até um ano de 
idade: um estudo ecológico.

Estudo 
ecológico

Os resultados mostram que houve quedas na vacinação das crianças. No período 
entre 2019-2020 as que mais caíram nas taxas de vacinação foram: hepatite B, 
reforço da pneumocócica 10V e a primeira dose da tríplice viral.

SAFADI 
et al.

2021 The challenging and unpredictable spec-
trum of covid-19 in children and adoles-
centes.

Revisão 
Sistemática

Em exames realizados nos laboratórios da Ásia, Europa e América do Norte, evi-
denciaram que a prevalência da Covid-19 em crianças variou de 1 a 1,7%. Os 
achados laboratoriais mais encontrados em crianças foram: Leucopenia, linfopenia 
e marcadores inflamatórios aumentados.

SILVA 
et al.

2021 COVID-19 in children in the state of Per-
nambuco: Spatial analysis of confirmed 
severe cases and the Human Development 
Index.

Análise 
espacial

A partir do estudo realizado no estado do Pernambuco foi possível observar que 
durante a pandemia houve um aumento dos casos graves de Covid-19 menores de 
10 anos, casos esses que no início da pandemia estavam concentrados nos centros 
urbanos que disseminaram rapidamente para as cidades do interior pernambucano.

Fonte: elaborado pelos autores, 2022.
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Foram selecionados 12 (treze) artigos, publicados entre os anos 
2020 a 2022, para compor a pesquisa. São trabalhos nacionais e in-
ternacionais, sendo 7 (sete) artigos em inglês e 5 (artigos) artigos em 
português, todos dos últimos 5 (cinco) anos. 

Em relação ao tipo de estudo foram incluídos 1 (um) estudo ob-
servacional, 1 (um) estudo de caso, 1(um) estudo documental, 2(dois) 
estudos epidemiológicos descritivos, 3 (três) estudos de coorte, 1 (um) 
estudo de revisão sistemática, 1(um) estudo de análise espacial, 1 
(um) estudo ecológico e 1(um) estudo qualitativo.

DISCUSSÃO

A Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) foi a primeira gran-
de doença infecciosa a atingir a comunidade internacional no século XXI. 
Originou-se no sul da China em novembro de 2002 e alarmou o mundo 
com sua infectividade, morbidade e mortalidade significativas. Além dis-
so, a ausência de testes com diagnósticos rápidos e confiáveis, a falta de 
tratamentos e a inexistência de vacinas específicas eficazes tornaram-na 
ainda mais assustadora. A SARS ocasionou graves impactos economi-
camente negativos ao redor do mundo, particularmente na Ásia, pois, 
devido ao risco de contágio com a alta circulação de pessoas e merca-
dorias, o comércio internacional foi retraído (LAM; ZHONG; TAN, 2003).

A partir de exames laboratoriais realizados na Europa, América 
do Norte e Ásia, por exemplo, constatou-se que houve uma variação 
no tocante a prevalência dos casos de COVID-19 em crianças, sendo 
de 1 a 1,7%. A doença é caracterizada por acometer principalmente o 
sistema respiratório, ocasionando sintomas pelo comprometimento das 
vias aéreas superiores, cerca de 20 a 25% dos pacientes possuem com-
prometimentos no sistema gastrointestinal. Em casos graves, a doença 
é caracteriza-se por atingir as vias aéreas inferiores, ocasionando danos 
ainda irreversíveis (HUANG et al., 2020 & SAFADI et al., 2021). 



292s u m á r i o

Em um estudo realizado no Brasil, desde início da pandemia 
até agosto de 2020, 6.199 crianças e adolescentes (2,1%) foram inter-
nadas. No estado do Ceará, por exemplo, aproximadamente 10% dos 
casos de notificação de Covid-19 eram em crianças e adolescentes 
de 0 a 19 anos. Desse total 8,9% foram casos confirmados. O maior 
índice de mortalidade apontado pela pesquisa foi de jovens entre 15 e 
18 anos. Já em crianças menores de 1 ano os sintomas iniciaram no 
primeiro dia de tratamento e 33 evoluíram para óbito (GOMES et al., 
2021 & CAVALCANTE et al., 2021).

Segundo Farias et al. (2021) estavam entre os principais sintomas 
da doença apresentados pelos pacientes foram: dor abdominal, náu-
seas e vômitos, diarreia, conjuntivite, tosse, mialgia e inchaço das mãos 
e pés. Em outro estudo evidenciou-se que a maioria dos pacientes, in-
clusive os infanto-juvenis, apresentavam febre, de baixa à moderada, 
tosse seca e desconforto respiratório, sintomas associados a uma leve 
pneumonia. Ademais, a minoria deles apresenta sintomas mais graves, 
como febre alta e dispneia, podendo evoluir para síndrome de angústia 
respiratória aguda, a qual pode levar a um choque séptico, a distúrbios 
hemorrágicos, a uma difícil correção da acidose metabólica e, até mes-
mo, à falência múltipla de órgãos (JAMSHAID et al., 2020b). 

É evidente que a pandemia gerou diversos impactos desde só-
cios-econômicos até impactos ligados a rotina no dia-a-dia do público 
infanto-juvenil. Ações de prevenção para evitar o surgimento de outras 
doenças também foram muito prejudicadas, havendo quedas nas ta-
xas de vacinação principalmente da hepatite B, reforço da pneumo-
cócica 10 e a primeira dose da tríplice viral. Além disso, o período de 
pandemia também causou nas crianças sensações como: preocupa-
ção, saudades, tristeza e nervosismo, mesmo que estas tivessem uma 
boa noção sobre o que era a Covid-19 e as maneiras de prevenção 
(PROCIANOY et al., 2022 & FOLINO et al. 2021). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os objetivos propostos para esse estudo foram atendidos, pois, 
permitiu visualizar o cenário pandêmico bem como os principais impac-
tos gerados durante o período de pandemia da Covid-19 no seguimento 
infanto-juvenil brasileiro. Evidenciando que mesmo que os casos confir-
mados em crianças tenham sido em pequena proporção quando com-
parados em adultos, houve também casos graves e índices de mortali-
dade e vários impactos na vida delas e dos seus familiares.
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INTRODUÇÃO

A Unidade de Terapia Intensiva - (UTI) é caracterizada por um 
local terapêutico, de alta complexidade hospitalar, com uso de equi-
pamentos de alta tecnologia, destinada a atender pacientes clínicos 
e cirúrgicos com possibilidade de melhora do quadro clínico (RODRI-
GUES et al., 2016).

Paralelo aos aparatos tecnológicos, os cuidados são realizados por 
uma equipe multiprofissional especializada de saúde (VIEIRA et al., 2019). 

Ressalta-se que neste ambiente hospitalar a necessidade de se 
ter uma equipe capacitada, com conhecimento científico atualizado 
para atender as necessidades de cada paciente é crucial (RIBEIRO, 
SOUZA E SILVA, 2019). 

Quadros clínicos complexos exigem um nível elevado de aten-
ção e cuidado, sendo a UTI o setor que mais possui esse perfil, onde 
o risco de morte é iminente, os profissionais atuantes desse local pre-
cisam assistir as demandas dos pacientes, por mais herméticas que 
possam parecer (GONÇALVES et al., 2021).

Vale ressaltar que todas essas exigências referentes aos cuida-
dos de saúde se intensificam diante de um cenário de calamidade como 
o qual têm se vivenciado nesses últimos anos, pois o mundo atualmente 
está atravessando um período de turbulência decorrente da pandemia 
ocasionada pelo novo coronavírus causador da COVID-19. Toda a popu-
lação sofre agudamente as repercussões desta pandemia, em especial 
os profissionais que convivem mais próximo deste cenário, como os pro-
fissionais da área de saúde (DAL’BOSCO et al., 2020).

Logo, uma pandemia provoca um grande impacto social repercu-
tindo no setor saúde, envolvendo toda Rede de Atenção à Saúde, que 
está na linha de frente no combate à doença. Os profissionais da assis-
tência em contato direto com os pacientes são os protagonistas e, dessa 
forma, possuem alto risco de exposição ao patógeno (BRASIL, 2020).
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Nessa perspectiva, os profissionais precisam ter conhecimentos 
suficientes para a decisão segura dos equipamentos que deverão usar, 
conforme os procedimentos que irão realizar, além de saber a utiliza-
ção e o descarte adequado (PEREIRA et al., 2021). 

Ferreira; Aragão; Oliveira (2017) afirmam que a assistência em 
ambientes críticos como a UTI, é complexo, contínuo e imprevisível; 
por natureza, acarreta desgaste e sofrimento aos profissionais, prin-
cipalmente quando submetidos a situações permeados por conflitos. 

Sendo assim, diante de todas essas circunstâncias, surgiu o 
desejo de conhecer o perfil destes profissionais de saúde atuantes nas 
unidades de terapia intensiva (UTI) COVID-19.

Com a recente situação de pandemia protagonizada pelo SAR-
S-Cov-2, caracterizada pelos constantes novos casos e óbitos, faz-se 
necessário avaliar o perfil dos profissionais de saúde que atuam no 
enfrentamento a esta pandemia. 

Os profissionais de saúde representam um grande foco para 
propagação do vírus, desse modo, as constantes preocupações com 
doença associadas a maior exigência da sua função frente a uma pan-
demia podem interferir no cuidado a seu paciente. Neste contexto, de-
preende-se a necessidade de conhecer o perfil destes profissionais 
visando nortear para futuras mudanças no processo de trabalho, a fim 
de proporcionar maior segurança e eficácia no cuidado prestado. 

Nestas perspectivas, o objetivo deste estudo consiste em ava-
liar o perfil apresentado por médicos, enfermeiros e fisioterapeutas 
que atuam em Unidades de Terapia Intensiva de COVID-19 em um 
Hospital Regional. 
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METODOLOGIA

Desenho do estudo e população

Trata-se de um estudo quantitativo, do tipo transversal com ca-
ráter analítico. A população do estudo foi composta por profissionais 
de saúde (médicos, enfermeiros e fisioterapeutas) do estado do Ceará, 
Brasil, que trabalhavam nas UTIs que atuam no tratamento da CO-
VID-19, na cidade de Juazeiro do Norte.

Critérios de elegibilidade

Foram incluídos profissionais de saúde que atuaram em UTIs 
de COVID-19 e estando devidamente registrados em seus Conselhos. 
Foram excluídos os profissionais que não trabalhavam diretamente 
nesses serviços de saúde, os que apresentaram algum distúrbio psi-
quiátrico ou psicológico ou que foram afastados por motivos de saúde.

Amostra e cálculo amostral 

Para realização do cálculo amostral utilizou-se os parâmetros 
estatísticos fundamentais (número absoluto da população, margem de 
erro amostral, nível de confiança e forma de distribuição da popula-
ção), para subsidiar informações sobre o número representativo dos 
indivíduos que participaram do estudo. 

Para tanto, utilizou-se uma magnitude de efeito alta (0,8) de 
acordo com o ranqueamento de Cohen (1988), escore Z tipo I (1,64) 
unicaudal, gerando um poder de 80%. Prevalência de síndrome de 
bournout em profissionais de saúde: 37,5%.

n = 3,84 x 37,5 (100 – 35,7) à n= 353 (+20% de perdas à n=422
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Coleta de dados 

Os dados foram obtidos através da aplicação de um questioná-
rio on-line elaborado por meio da plataforma Google Forms, composto 
por informações ocupacionais, sociodemográficas e de perfil destes 
profissionais frente ao enfrentamento da COVID-19. Os formulários fo-
ram enviados para o e-mail dos pesquisados presentes nos dados 
cadastrais do Hospital Regional do Cariri em Juazeiro do Norte-CE.

De início, os entrevistados foram esclarecidos quanto à pesqui-
sa e estando conscientes sobre esta, os mesmos assinaram o TCLE, 
que se apresentou em duas vias on-line, sendo uma via do entrevista-
do e a outra do pesquisador.

Análise dos dados

Inicialmente, foi realizada a análise estatística descritiva visan-
do caracterizar a amostra. Foram calculadas as frequências absolutas 
e relativas para as variáveis categóricas, assim como as medidas de 
tendência central e de variabilidade para as variáveis quantitativas. As 
análises de associação entre categoria profissional e demais variáveis 
foram realizadas com a utilização do teste qui-quadrado de Pearson (ou 
teste exato de Fisher quando apropriado) (LARSON; FARBER, 2016). 

O nível de significância foi fixado em p <0,05. Todas as análises 
foram conduzidas com o auxílio do software IBM SPSS Statistics versão 
20.0, considerando um intervalo de confiança de 95%.
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Aspectos éticos

De acordo com a resolução CNS 510/16, este projeto foi sub-
metido à apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto 
de Saúde e Gestão Hospitalar - ISGH. Os profissionais de saúde fo-
ram inicialmente informados sobre os objetivos da pesquisa e todas 
as suas dúvidas foram esclarecidas. Estando os mesmos de acordo 
com a sua participação, assinaram um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE), o qual garantiu ao participante a preservação 
do seu anonimato, bem como a inexistência de ônus decorrente da 
participação no estudo.

Por se tratar de um estudo de campo, envolvendo seres hu-
manos, foi necessário o preenchimento do TCLE, no qual foram es-
pecificados o título da pesquisa, os objetivos gerais e específicos, 
justificativa, aspectos éticos e legais e possíveis riscos e benefícios. 
O sigilo referente aos dados pessoais foi garantido aos participantes 
da pesquisa. 

A pesquisa foi realizada após preenchimento do termo de anu-
ência e corresponsabilidade pela instituição sede da pesquisa.

Riscos e benefícios

Riscos 

Quando se trabalha com seres humanos há riscos e benefícios. 
Houve risco mínimo previsível relacionado ao preenchimento de um 
questionário, que pode de certa forma gerar um constrangimento ao 
sujeito, no entanto, obstante o cunho de desmerecimento ou repulsa 
o pesquisador se comprometeu com total sigilo mediante o uso da 
responsabilidade para com os envolvidos.
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Por se tratar de um estudo transversal no atual cenário, foi se-
guido todos os protocolos de segurança diante de uma pandemia. 
Assim, no âmbito microbiológico, o presente trabalho ofereceu risco 
mínimo aos seus participantes. Os questionários aqui utilizados foram 
validados e auto administrados, assim, os sujeitos da pesquisa pude-
ram respondê-los no conforto de suas casas e a literatura já demonstra 
segurança quanto à sua administração. A coleta de dados foi feita de 
forma on-line devido a quarentena e isso não gerou riscos para ne-
nhum envolvido.

Benefícios 

Essa temática tornou-se relevante, pois auxiliará a outros estu-
dos que venham a abordar este assunto, como também disseminar 
esta pesquisa no intuito de divulgar o perfil dos profissionais de saúde 
atuantes na UTI COVID-19 frente ao enfrentamento desta pandemia, a 
fim de nortear para futuras mudanças no processo de trabalho, com 
o intuito de proporcionar maior segurança e eficácia no cuidado pres-
tado. A pesquisa contribuirá para esclarecimento e divulgação dessa 
temática, bem como servir de fonte de pesquisa para outros trabalhos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A tabela a seguir apresenta as características sociodemográ-
ficas e ocupacionais dos profissionais participantes desta pesquisa.
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Tabela 1 - Distribuição dos participantes de acordo com as 
características sociodemográficas e ocupacionais

Variáveis N %

Idade [41]*

≤ 34 anos 23 56,1

> 34 anos 18 43,9

Sexo [42]

Masculino 5 11,9

Feminino 37 88,1

Tempo de formado (a) (anos) [42]*

≤ 10 anos 24 57,1

> 10 anos 18 42,9

Tempo no COVID-19 (meses) [42]*

≤ 6 meses 24 57,1

> 6 meses 18 42,9

Carga-horária semanal [42]*

≤ 36 horas 31 73,8

> 36 horas 11 26,2

Plantões semanais [41]

Diarista 7 17,1

Plantonista 1 a 2 3 7,3

Plantonista 3 a 4 20 48,8

Mais de 4 plantões 11 26,8

EPI’s rotina profissional [42]

EPI aceitável 3 7,1

EPI seguro 39 92,9

Interrompeu trabalho por medo-insegurança [42]

Sim 4 9,5

Não 38 90,5

Isolamento social COVID-19 [42]

Sim 39 92,9

Não 3 7,1
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Meios de comunicação COVID-19 [42]

1 a 2 meios 12 28,6

3 a 4 meios 24 57,1

Mais de 4 meios 6 14,3

Curso município [42]

Sim 29 69,0

Não 13 31,0

Curso Ministério da Saúde [42]

Sim 26 61,9

Não 16 38,1

Estado civil [42]

Solteiro(a) 15 35,7

Divorciado(a) 8 19,0

Casado/união estável 19 45,2

Nº de filhos [42]

1 filho(a) 17 40,5

2 filhos(as) 11 26,2

3 filhos(as) 14 33,3

Profissão [41]

Médico 2 4,9

Enfermeiro 28 68,3

Fisioterapeuta 11 26,8

Turnos de trabalho [42]

Apenas manhã 6 14,3

Apenas tarde 2 4,8

Manhã e tarde 6 14,3

Manhã, tarde e noite 16 38,1

Apenas noite 12 28,6

Tempo de trabalho [40]

5 a 10 anos 26 65,0

11 a 15 anos 12 30,0

16 a 20 anos 1 2,5

21 a 25 anos 1 2,5
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Nº de vínculos [42]

1 vínculo 18 42,9

2 vínculos 22 52,4

3 vínculos 2 4,8

Atividade física [42]

Sim 18 42,9

Não 24 57,1

Tabagista [42]

Sim 0 0,0

Não 42 100,0

Etilista [42]

Sim 6 14,3

Não 36 85,7

Nota. Variáveis dicotomizadas com base na mediana (idade, tempo 
de trabalho, tempo no COVID, carga horária semanal). Os valores 
entre [ ] indicam o total de respostas válidas para cada variável. 

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

De acordo com a Tabela 1, a maioria dos participantes tinham até 
34 anos de idade (n = 23; 56,1%), predominantemente do sexo femini-
no (n = 37; 88,1%), formados há cerca de 10 anos ou menos (n = 24; 
57,1%) e que atuavam nos serviços de atendimento ao paciente aco-
metido pelo COVID-19 há cerca de 6 meses ou menos (n = 24; 57,1%). 

A predominância de jovens entre os profissionais que atuam no 
enfretamento da pandemia da COVID-19 encontrada na presente pes-
quisa está em consonância com o estudo de Tottoli et al., (2019) que 
apontam um maior número de profissionais da saúde na faixa etária 
entre 20 a 40 anos de idade.

Nosso estudo condiz com Wermelinger et al., (2010) ao afirmar 
que na área da saúde, a participação feminina chega a quase 70% do 
total de trabalhadores.
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Além disso, verificou-se que a maioria dos participantes eram 
casado(as) ou viviam em união estável (n = 19; 45,2%), tinham 1 fi-
lho(a) (n = 17; 40,5%), atuavam como enfermeiros(as) (n = 28; 68,3%), 
nos turnos da manhã, tarde e noite (n = 16; 38,1%), tendo 2 vínculos 
empregatícios (n = 22; 52,4%). A carga horária semanal mais frequen-
te foi igual ou inferior a 36 horas semanais (n = 31; 73,8%). 

A jornada de trabalho exercida em três turnos e em sua maioria 
proveniente de 2 vínculos empregatícios demonstram a extensa carga 
de trabalho destes profissionais. O que corrabora com Schwartze, King 
e Yen (2020), ao afirmar que durante surtos e pandemias é comum 
que profissionais de saúde trabalhem muitas horas, sem pausas e sob 
grande pressão, levando-os a fadiga e exaustão. 

Em relação aos dados referentes à carga horária revelam que 
os profissionais de saúde estão expostos a jornadas de até 36 horas 
semanais. Dessa maneira, segundo Silva et al., (2020), o cansaço fí-
sico, o estresse psicológico, medo da contaminação, insuficiência e/
ou negligência com relação às medidas de proteção e cuidados de 
saúde são relatados como aspectos que podem contribuir para uma 
maior suscetibilidade ao contágio desses profissionais. Aliado a todos 
esses fatores decorrentes do trabalho, destacam-se os fatores de in-
terseccionalidade (sobreposição de papéis sociais e ocupações) que 
interagem com as posições ocupadas por mulheres na sociedade, em 
que estas desempenham múltiplos papéis diários, com consequente 
aumento das jornadas de trabalho. 

O uso de EPI’s foi avaliado como sendo seguro pelos participan-
tes (n = 39; 92,9%). 

Sabe-se que a mudança do profissional em relação à sua prote-
ção individual é interna e subjetiva. Mas, pela ocorrência da pandemia 
Covid-19, que trouxe medo e pânico às pessoas, o profissional, final-
mente, parece ter percebido a importância não só da utilização dos 
EPIs, mas também da higienização das mãos. Portanto, é importante 
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prevenir e orientar medidas de saúde pública, principalmente quando 
um novo vírus surge (LIMA et al., 2020).

A grande maioria dos profissionais não interromperam o seu 
trabalho durante a pandemia do COVID-19 por medo ou insegurança 
(n = 38; 90,5%) e afirmaram cumprir as medidas de isolamento social 
preconizadas durante a pandemia da COVID-19 (n = 39; 92,9%). 

Em nosso estudo, o cumprimento das medidas de isolamento 
social obedece ao que é recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) ao afirmar que o contato limitado tem o intuito de reduzir 
a transmissão e, o consequente, aumento dos casos. Porém é impor-
tante destacar que os indivíduos em isolamento vivenciam momentos 
de estresse com a perda de contato íntimo e social que culminam com 
sensações de solidão ou raiva (AHMEDA M, et al., 2020). Essas conse-
quências do isolamento social não interferem na rotina de trabalho da 
população deste estudo, durante a pandemia do COVID-19.

Mais da metade dos profissionais deste estudo assinalaram que 
realizaram algum curso de capacitação sobre a COVID-19 no municí-
pio em que trabalham (n = 29; 69,0%) e/ou que foram promovidos pelo 
Ministério da Saúde (n = 26; 61,9%).

Nesse sentido, a literatura ressalta o quanto é relevante ter um 
suporte organizacional e o aperfeiçoamento das práticas assistenciais, 
fatores do ambiente que envolvem a organização do trabalho e meios 
para o alcance de melhores resultados na prestação da assistência. 
Essas características tornam-se essenciais para a satisfação profis-
sional, pois possibilita desenvolver o gerenciamento para as boas 
práticas do cuidado e, consequentemente, profissionais capacitados 
capazes de ofertar um cuidado seguro para si e seus pacientes, seja 
nas interfaces vivenciadas na rotina diária da área da saúde, seja em 
tempos de pandemia (OLIVEIRA et al., 2021).
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Por fim, constatou-se que mais da metade dos profissionais não 
realizavam atividade física (n = 24; 57,1%). Nenhum relatou ser taba-
gista (n = 0; 0,0%) e apenas 14,3% (n = 6) afirmaram ser etilistas. 

É evidente que o medo, a incerteza, a tristeza e a preocupa-
ção com o adoecer pessoal e familiar são sentimentos que afloraram 
durante a  pandemia. Logo uma diminuição drástica na prática de ati-
vidades físicas, aumento no consumo de alimentos industrializados, 
aumento do alcoolismo e tabagismo, bem como alterações no sono 
são esperados como sequelas do isolamento social proveniente da 
pandemia (Castro et al., 2021). Mas em nosso estudo o consumo de 
tabagismo não foi evidenciado. 

De acordo com Amatriain-Fernandez et al., (2020), a atividade 
física pode ser um fator-chave para ajudar a população a tolerar melhor 
os períodos de pandemia, tanto no nível mental quanto físico. 

A tabela 2 a seguir, demonstra a análise comparativa realiza-
da entre a categoria profissional e as demais variáveis investigadas 
neste estudo.

Tabela 2 - Análise comparativa entre a categoria 
profissional e demais variáveis investigadas

Variáveis

Profissão

Médico / 
Enfermeiro Fisioterapeuta Total p-valor

n % n % n %

Idade 0,972(1)

≤ 34 anos 16 55,2 6 54,5 22 55,0

> 34 anos 13 44,8 5 45,5 18 45,0

Sexo 0,999(2)

Masculino 4 13,3 1 9,1 5 12,2

Feminino 26 86,7 10 90,9 36 87,8

Tempo de formado 
(a) (anos) 0,736(2)
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 ≤ 10 anos 17 56,7 7 63,6 24 58,5

 > 10 anos 13 43,3 4 36,4 17 41,5

Tempo no COVID-19 
(meses) 0,085(2)

≤ 6 meses 15 50,0 9 81,8 24 58,5

> 6 meses 15 50,0 2 18,2 17 41,5

Carga-horária semanal 0,694(2)

≤ 36 horas 21 70,0 9 81,8 30 73,2

> 36 horas 9 30,0 2 18,2 11 26,8

Plantões semanais 0,441(2)

Diarista 6 20,7 1 9,1 7 17,5

Plantonista 1 a 2 3 10,3 0 0,0 3 7,5

Plantonista 3 a 4 12 41,4 8 72,7 20 50,0

Mais de 4 plantões 8 27,6 2 18,2 10 25,0

EPI’s rotina profissional 0,551(2)

EPI aceitável 3 10,0 0 0,0 3 7,3

EPI seguro 27 90,0 11 100,0 38 92,7

Interrompeu trabalho 
por medo-insegurança 0,288(2)

Sim 2 6,7 2 18,2 4 9,8

Não 28 93,3 9 81,8 37 90,2

Isolamento  
social COVID-19 0,999(2)

Sim 28 93,3 11 100,0 39 95,1

Não 2 6,7 0 0,0 2 4,9

Meios de comunicação  
COVID-19 0,999(2)

1 a 2 meios 9 30,0 3 27,3 12 29,3

3 a 4 meios 17 56,7 6 54,5 23 56,1

Mais de 4 meios 4 13,3 2 18,2 6 14,6

Curso município 0,457(2)

Sim 20 66,7 9 81,8 29 70,7

Não 10 33,3 2 18,2 12 29,3
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Curso Ministério da Saúde 0,003(2)*

Sim 15 50,0 11 100,0 26 63,4

Não 15 50,0 0 0,0 15 36,6

Estado civil 0,186(2)

Solteiro(a) 10 33,3 4 36,4 14 34,1

Divorciado(a) 4 13,3 4 36,4 8 19,5

Casado/união estável 16 53,3 3 27,3 19 46,3

Nº de filhos 0,999(2)

1 filho(a) 12 40,0 4 36,4 16 39,0

2 filhos(as) 8 26,7 3 27,3 11 26,8

3 filhos(as) 10 33,3 4 36,4 14 34,1

Turnos de trabalho 0,205(2)

Apenas manhã 6 20,0 0 0,0 6 14,6

Apenas tarde 2 6,7 0 0,0 2 4,9

Manhã e tarde 5 16,7 1 9,1 6 14,6

Manhã, tarde e noite 11 36,7 4 36,4 15 36,6

Apenas noite 6 20,0 6 54,5 12 29,3

Tempo de trabalho 0,483(2)

5 a 10 anos 20 66,7 5 55,6 25 64,1

11 a 15 anos 9 30,0 3 33,3 12 30,8

16 a 20 anos 0 0,0 1 11,1 1 2,6

21 a 25 anos 1 3,3 0 0,0 1 2,6

Nº de vínculos 0,738(2)

1 vínculo 14 46,7 4 36,4 18 43,9

2 vínculos 14 46,7 7 63,6 21 51,2

3 vínculos 2 6,7 0 0,0 2 4,9

Atividade física 0,726(2)

Sim 14 46,7 4 36,4 18 43,9

Não 16 53,3 7 63,6 23 56,1

Etilista 0,651(2)

Sim 4 13,3 2 18,2 6 14,6

Não 26 86,7 9 81,8 35 85,4

Nota. (1) Teste qui-quadrado de Pearson; (2) Teste exato de Fisher; * p < 0,05.

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022.



312s u m á r i o

Conforme exposto pela Tabela 2, evidenciou-se associação 
estatisticamente significativa entre categoria profissional e realização 
de curso sobre COVID-19 promovido pelo ministério da saúde (p = 
0,003). Entre os fisioterapeutas, o relato de realização de curso sobre 
COVID-19 foi significativamente maior (n = 11; 100,0%) em compara-
ção com o dos médicos/enfermeiros (n = 15; 50,0%).

Diante do contexto pandêmico, as organizações de saúde na-
cionais e internacionais, públicas e privadas, tais como a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS), o Ministério da Saúde (MS), o Hos-
pital das Clínicas (HC), a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), dentre 
outras, prepararam e promoveram cursos, minicursos, capacitações, 
palestras e oficinas, afim de buscar treinar o maior número possível de 
profissionais de saúde, em pouquíssimo tempo, para que estes esti-
vessem habilitados para atender as novas demandas, de protocolos e 
conhecimento teórico-prático e garantir assistência eficaz ao paciente 
acometido pela COVID-19 (OLIVEIRA et al., 2021).

A maior adesão dos fisioterapeutas aos cursos de capacitação 
referente ao COVID-19 torna perceptível a importância deste profissio-
nal na linha de frente ao COVID-19. Segundo Silva e Souza (2020), den-
tre os vários profissionais envolvidos na recuperação física do paciente 
com COVID-19, se destaca a atuação do fisioterapeuta que atua na 
prevenção e reabilitação de deficiências respiratórias e nas limitações 
funcionais da atividade de vida diária por ela ocasionadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse estudo foi possível observar que o perfil dos profissionais 
de saúde (médicos, enfermeiros e fisioterapeutas) atuantes nas UTI’s 
de COVID-19 no Hospital Regional do Cariri foi predominantemente 
jovem, de sexo feminino, casados(as) ou em união estável. Em relação 
aos fatores de risco, não foi evidenciado uso de tabagismo e poucos 
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relataram serem etilistas, mas é notório a prevalência do sedentarismo, 
uma vez que a maioria não são praticantes de atividades físicas.

Outro aspecto analisado, foi que grande parte dos profissionais 
possuem mais de um vínculo empregatício, no qual realizam longas 
e exaustivas jornadas de trabalhos, em todos os turnos, e apesar da 
sobrecarga e do desgaste físico e mental diante do contexto caótico, 
a maioria dos profissionais de saúde não chegaram a interromper 
seus trabalhos devido medo ou insegurança durante a pandemia. Os 
mesmos mencionaram ter realizado cursos de capacitação e con-
sideraram o uso de EPI’s uma forma segura de proteção, e quando 
contaminados, afirmaram cumprir as medidas de isolamento social 
preconizadas, demonstrando diligência em evitar ou interromper a 
propagação da infecção.
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INTRODUÇÃO

O ano de 2020 deixou marcas na história, uma vez que a cri-
se sanitária provocada pelo COVID-19 disseminou-se em larga escala 
provocando uma infecção respiratória que tem como agente causa-
dor o Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2. (SCHU-
CHMANN et al., 2020). Em pouco tempo o novo coronavírus se alastrou 
pelo mundo e impôs um isolamento populacional de proporção global 
como principal estratégia profilática. Tal medida de quarentena impac-
tou diretamente no cotidiano de toda a humanidade não somente no 
âmbito econômico, mas também social. Logo, tal cenário provocou 
mudanças, fazendo-se necessária a adaptação dos meios trabalhistas 
e educacionais, conforme observa-se na consolidação do home office, 
do teletrabalho e do Ensino a Distância (EAD) (LOSEKANN et al., 2020).

Essa esfera pandêmica fez com que os estudantes ficassem em 
isolamento social por um longo período, afastando-se das faculdades 
e, consequentemente, das estruturas planejadas e adequadas às au-
las existentes nesses ambientes. Os estudantes tiveram que adaptar 
suas rotinas de sala de aula aos seus ambientes domiciliares, muitas 
vezes não-ergonômicos, colocando estes alunos em posições inade-
quadas e repetitivas diariamente, horas sentados em mobiliários que 
não possuem a estrutura necessária para manter a postura correta da 
coluna vertebral influenciando de forma negativa no surgimento ou 
agravamento de quadros álgicos lombares. Para Simão (2020) o corpo 
tenta buscar uma posição que seja mais confortável e, se essa posição 
se desvia do alinhamento do eixo, pode resultar em dores nas costas e 
acarretar malefícios à coluna.

Ademais, esses quadros álgicos lombares são decorrentes da 
distensão de ligamentos, pequenas articulações e nervos, da fadiga 
dos músculos extensores espinhais e do encurtamento dos músculos 
isquiotibiais e iliopsoas, haja vista que provocam o desalinhamento e a 
instabilidade da coluna (BALTAZAR et al., 2020).
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Outrossim, em postura sentada, o disco intervertebral sofre uma 
pressão que é agravada principalmente se o indivíduo estiver em po-
sição cifótica, somam-se a isto, na maioria das vezes, a falta de um 
apoio lombar e de um apoio de antebraço por parte dos estudantes. 
Dessa maneira, estes podem sentir dores, sensação de formigamento 
e espasmos musculares (BALTAZAR et al., 2020). Dentre os distúrbios 
dolorosos que mais afetam o homem, perdendo apenas para a ce-
faléia, no qual a dor lombar é causa frequente de morbidade e incapa-
cidade (PEDRÃO, 2019).

Essa atípica conjuntura traz consigo reflexos para o corpo e 
para a mente e levanta questionamentos e trocas de práticas indivi-
duais desenvolvidas pela população. Nesse contexto, segundo Quei-
roga (2020), o papel da ciência faz-se essencial a fim de corroborar as 
discussões que envolvem esse novo cenário pandêmico, discussões 
estas que muitas vezes irão abarcar grupos com menos entendimento 
sobre o assunto, tornando-se de grande relevância a expansão de prin-
cípios técnicos e científicos para alicerçar esse fluxo de informações.

Diante deste quadro, surgiu a seguinte problemática: Qual a in-
fluência da postura no desenvolvimento de quadros álgicos lombares 
nos estudantes a nível de graduação durante a pandemia do COVID-19 
em 2020? Com base neste questionamento, o objetivo da pesquisa 
é realizar um levantamento epidemiológico para definir se houve um 
aumento da incidência de quadros álgicos lombares nos alunos de 
graduação devido à postura durante os estudos em casa, no período 
da pandemia do COVID-19 em 2020.

Nessa toada, o presente trabalho justificou-se para contribuir com 
a literatura como fonte de pesquisa para o desenvolvimento de novos 
estudos relacionados ao tema. Além disso, diante das atuais afirmativas 
de que o home office pode tornar-se uma tendência, mesmo após o fim 
da pandemia do COVID-19 em 2020, faz-se necessário a amplificação 
deste tipo de pesquisa para embasar o planejamento adequado das 
empresas quanto ao fornecimento de acessórios e mobiliários adequa-
dos aos profissionais que serão destinados ao trabalho domiciliar.
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METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa da litera-
tura, no qual foi elaborada com base nas fases do processo de cons-
trução desse tipo de estudo: criação de uma pergunta norteadora; 
delimitação dos critérios de inclusão e exclusão a serem utilizados na 
seleção dos artigos; realização da busca nas bases de dados; inter-
pretação e análise dos resultados; análise crítica com discussão dos 
resultados apresentados; e por fim a apresentação da revisão integra-
tiva (SOUSA; SANTOS, 2016).

Dessa forma, a presente revisão foi baseada na seguinte ques-
tão norteadora: Qual a influência da postura no desenvolvimento de 
quadros álgicos lombares nos estudantes a nível de graduação duran-
te a pandemia do COVID-19? Sendo a coleta dos dados realizada nas 
bases de dados: Scientific Eletrônic Library Online (SCIELO), Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) e National Library of Medicine (PubMed), onde 
foram empregados apenas descritores devidamente cadastrados nos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Dor Lombar, COVID-19 e 
Estudantes, além disso foi utilizado o operador booleano AND, durante 
o período de setembro a outubro de 2022.

Para compor a revisão foram selecionados apenas artigos que 
se enquadraram aos critérios de inclusão: artigos completos e gra-
tuitos, publicados em português e inglês, entre 2020 e 2022 e que 
abordaram a influência da postura nos quadros de lombalgia durante 
as aulas remotas no período pandêmico. Além disso, foram excluídos 
os artigos que tratavam apenas de indivíduos que desenvolveram dor 
lombar no desenvolvimento do seu trabalho, bem como aqueles que 
não eram estudantes de graduação.

Em seguida, a busca pelos artigos científicos ocorreu de forma 
em que se adequassem os critérios de inclusão nas bases de dados 
SCIELO e BVS utilizando os seguintes descritores: Estudantes and Dor 
Lombar and COVID-19, sendo encontrado 1 artigo na BVS, no qual foi 
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aplicado no estudo. No SCIELO não foram obtidos artigos. Por conse-
guinte, no PubMed foram utilizados os referidos descritores em inglês: 
Students and Low Back Pain and COVID-19 no qual foram encontrados 
9 artigos, sendo selecionados 3 para compor o presente estudo.

Vale ressaltar que, após a aplicação dos filtros nas bases de 
dados, os artigos selecionados para compor a revisão passaram por 
uma análise que inicialmente avaliou o título, em seguida, os artigos 
selecionados nesse quesito passaram por uma leitura dos resumos 
e aqueles que continham as informações relevantes para o estudo foi 
realizada uma leitura na íntegra para posteriormente compor a revisão.

No fluxograma estão explícitos os resultados das buscas nas 
bases de dados, no qual foram utilizados os descritores, acima ci-
tados, sendo encontrados 10 artigos. Em seguida foram excluídos 1 
artigo por não compreenderem os critérios de inclusão definidos no 
estudo e 3 artigos por não conterem o título adequado para a temática 
adequada. Após a análise desses critérios restaram 6 artigos para uma 
avaliação mais detalhada, após a leitura dos resumos foram excluídos 
2 artigos, restando apenas 4 para compor a revisão integrativa.

Figura 1 - Fluxograma de distribuição da pesquisa 
e artigos utilizados no estudo

Fonte: dados da pesquisa, 2022.
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RESULTADOS

Nesta pesquisa foram incluídos 4 artigos que respeitaram os cri-
térios de inclusão estabelecidos pelos autores. No quadro 1 é possível 
identificar informações mais detalhadas dos artigos selecionados nas 
buscas realizadas nas bases de dados e que alcançaram a proposta 
do presente estudo. Dessa forma nele é possível identificar as seguin-
tes variáveis: autores, ano de publicação, título, objetivo, tipo de estudo 
e principais resultados encontrados no estudo.

Quadro 1 - Descrição detalhada dos artigos selecionados 
para compor a revisão, contendo autor e ano de publicação, 

título, objetivo, tipo de estudo e resultados

Autor Ano Título Objetivo Tipo de 
Estudo

Resultados

ABBAS et 
al., 2021.

Has the 
COVID-19 
outbreak altered 
the prevalence 
of low back 
pain among 
physiotherapy 
students?

Avaliar a prevalência 
de lombalgia entre 
estudantes de fisiote-
rapia durante o isola-
mento do COVID-19 
no Estado de Israel.

Quantitativo No estudo foram avalia-
dos 137 estudantes do 
curso de fisioterapia, no 
qual foi identificado que 
a prevalência de lombal-
gia foi maior durante esse 
período em comparação 
ao tempo de vida.

ROGGIO et 
al., 2021.

One Year of 
COVID-19 Pan-
demic in Italy: 
Effect of Seden-
tary Behavior on 
Physical Activity 
Levels and 
Musculoskeletal 
Pain among Uni-
versity Students

Levantar os níveis 
de atividade física 
que foram mantidos 
antes e durante as 
restrições sociais 
após a pandemia, sua 
correlação com as 
dores musculoesque-
léticas, bem como 
analisar o impacto 
dessas restrições do 
COVID-19 na dor e 
fadiga que afeta a vida 
diária Atividades.

Quantitativo Ao se analisar os estu-
dantes que participaram 
do estudo, foi identifica-
do que 43,5% relataram 
dor no pescoço e 33,5% 
afirmaram sentir dor lom-
bar. Tendo em vista que 
o longo período em uma 
única posição associado 
a níveis de atividade física 
inferiores a 150 min/se-
mana pode ter predispos-
to os alunos a sofrerem de 
cervicalgia e lombalgia.
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YAO; 
SUNDAR; 
RAMA-
LINGAM, 
2021.

Predictors of 
Mobile Video 
Gaming on 
Musculoskeletal 
Pain among Uni-
versity Students 
in Selangor, 
Malaysia

investigar o efeito dos 
videogames móveis 
na dor musculoes-
quelética entre estu-
dantes universitários 
em Selangor, Malásia

Quantitativo Dentre os participantes 
do estudo, foi verificado 
que a região mais aco-
metida com algia foi o 
pescoço, seguido pelos 
ombros, região lombar e 
a região superior das cos-
tas. No estudo também 
foi observado que essas 
dores estão diretamente 
associadas a postura du-
rante o tempo gasto em 
frente a tela do computa-
dor, seja assistindo aula 
ou jogos on-line.

Li et al., 
2022.

The effect of 
the Baduanjin 
exercise on 
COVID-19-re-
lated anxiety, 
psychological 
well-being and 
lower back 
pain of college 
students during 
the pandemic

Examinar o efeito do 
exercício Baduanjin 
na ansiedade relacio-
nada ao COVID-19, 
bem-estar psicológi-
co e dor lombar de 
estudantes universi-
tários durante a pan-
demia de coronavírus 
na China.

Quantitativo Durante a pandemia, a 
realização do exercício 
contribuiu para a redução 
da ansiedade prevalência 
da dor lombar e melhora 
o bem-estar psicológico 
dos estudantes univer-
sitários relacionada ao 
COVID-19.

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO

Os quadros álgicos lombares apresentam etiologia multifatorial, 
elevada prevalência e incidência. Dessa forma a lombalgia é caracte-
rizada por dores de variada duração e intensidade, podendo, conse-
quentemente, levar à incapacidade laborativa e à invalidez. (JUNIOR; 
GOLDENFUM; SIENA, 2010). Existem autores que relacionam a pre-
sença da lombalgia a um conjunto de causas, como fatores sociode-
mográficos, estado de saúde, estilo de vida e fatores ocupacionais. 
Sendo que apenas 10% das dores lombares têm causa específica re-
lacionada a uma determinada doença. (MORAIS et al., 2018).
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Os sintomas se apresentam como algia e desconforto localiza-
dos abaixo do rebordo costal e acima da linha glútea superior, defini-
da como região lombar, com ou sem dor referida no membro inferior, 
sendo aguda se tiver duração de quatro a seis semanas e crônica 
se persistir por mais de três meses. (ALMEIDA; KRAYCHETE, 2017). 
A lombalgia surge, principalmente, em função do caráter mecânico, 
como sobrecarga de força no desenvolvimento das atividades labo-
rais, permanecer por tempo prolongado em posição estática e repeti-
ção de movimentos.

Através dos métodos de isolamento impostos pelo novo coro-
navírus ou como é comumente, identificado de COVID-19, houve uma 
drástica mudança no cotidiano das pessoas. Sendo este momento 
marcado por alterações drásticas nas rotinas de trabalho, estudo e 
lazer, o que acabou afetando a todos de forma direta ou indireta. Mes-
mo sendo considerado uma medida importante no controle do vírus, o 
isolamento social impactou a qualidade de vida dos indivíduos, acar-
retando em elevados níveis de ansiedade e estresse. Dessa forma, as 
rotinas escolares sofreram alterações drásticas na rotina dos profes-
sores e alunos, no qual o ambiente físico foi substituído pelo ambiente 
virtual (HENN et al., 2022; COQUEIRO; SOUZA, 2021).

Durante esse período foi identificado que a utilização de note-
book, computador e tablet por um período de tempo mais prolongado, 
fato este que acaba colocando-os em uma mesma posição por mais 
tempo. Permanecer sentado acarreta em uma pressão maior nos discos 
vertebrais, podendo esse ser agravado quando a atividade é desenvol-
vida através de posturas inadequadas que favorece ao aparecimento 
de dores nas costas e em região cervical (BEZERRA et al., 2020). Dessa 
forma, manter um bom alinhamento do corpo na posição sentada pode 
reduzir ou até mesmo prevenir os quadros álgicos lombares associados 
a problemas relacionados à postura (KENDALL et al., 2007).

Visto isso, o indivíduo na posição sentada ergonomicamente 
correta e considerada ideal para os padrões ocidentais, deve manter 
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os quadris fletidos em aproximadamente 90º e os joelhos semi-flexio-
nados em cerca de 45°. Nesta posição, o quadril estará tão flexionado, 
que promoverá o relaxamento do íleopsoas de tal maneira que este 
estará incapaz de encurtar-se com força suficiente que suscite a tração 
da pelve. Então, esta inclina-se posteriormente, sendo retida pelo es-
tiramento do reto femoral. Assim, os abdominais tracionam para baixo 
o gradil costal e tendem a flexionar a coluna torácica, este movimen-
to, no entanto, tende a ser neutralizado pela contração isométrica dos 
extensores da mesma coluna, enquanto que os extensores da coluna 
lombar estão distendidos. Com os isquiotibiais distendidos, os flexores 
abdominais contraídos promovem o equilíbrio da pelve e da coluna na 
posição sentada. (CONTESINI et al., 2019).

Figura 2 - Comparativo entre posturas na posição sentada

Fonte: Kendall; Mccreary; Provance, 2007.

A figura A mostra um alinhamento adequado, que demanda o 
mínimo consumo de energia muscular. A figura B mostra uma lordose 
na região lombar, sendo considerada uma postura inadequada. A figu-
ra C é uma postura que gera tensão devido a ausência de suporte da 
região lombar, somada a incorretas acomodações da região dorsal, do 
pescoço e da cabeça. (KENDALL et al., 2007).
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Ao se observar a presença de lombalgia nos jovens, foi verifica-
do uma prevalência de 13% a 30%, estimando-se que essa condição 
pode atingir até 65% das pessoas em geral anualmente, e até 84% das 
pessoas em algum momento da vida. Já em estudantes universitários 
com idade entre 18 a 29 anos, a prevalência de dor lombar correspon-
de 29,3%. (MORAIS; SILVA; SILVA, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da realização desse estudo foi possível identificar que 
dentre os principais fatores influenciam a lombalgia estão: ambiente, 
aspectos sociais, mobília, aparelhos tecnológicos e aspectos psico-
lógicos. Tendo em vista que as aulas remotas aumentaram o tempo 
de permanência em uma única postura o que acaba aumentando os 
casos de dores na região lombar, onde acaba afetando cerca de 30% 
dos estudantes universitários. Além disso, há uma alteração na quali-
dade do sono, ritmo respiratório e postura, que quando unidos a má 
qualidade das aulas acaba se tornando um desafio para manter o bom 
desempenho acadêmico.

Vale ressaltar que foi identificado uma grande escassez de estu-
dos publicados sobre a temática abordada, sendo vista a necessidade 
da realização de pesquisas envolvendo as características musculoes-
queléticas dos estudantes universitários durante as atividades desen-
volvidas no período pandêmico.
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INTRODUÇÃO

O mundo se encontra diante de uma perspectiva avassalado-
ra, na qual a doença do coronavírus 2019 (Covid-19) tem ganhado 
importante destaque como ameaça à saúde pública. Uma vez que se 
instituiu o caráter pandêmico atual, declarado pela Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), o segundo coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave (SARS-CoV-2) tem sido fortemente estudado, a fim de 
obter conhecimento a respeito desse novo vírus (LONG, C. et al., 2020).

Nesta linha, sabe-se que, o patógeno em questão tem como 
alvo principal o sistema respiratório, tendo sua porta de entrada es-
tabelecida através de partículas presentes no ar e disseminadas via 
trato respiratório dos indivíduos infectados. A multiplicação da carga 
viral ocorre primariamente no epitélio da cavidade nasal e da orofa-
ringe, propagando-se através do trato respiratório inferior, o que faz 
com que, geralmente, o quadro se inicie de forma leve ou até mesmo 
assintomática, apresentando uma baixa viremia. Seguindo no âmbito 
infeccioso, tem-se que o SARS-CoV-2 pode desencadear desfechos 
clínicos diferentes, dividindo-os em: indivíduos infectados e assinto-
máticos, quadros leves a moderados, quadros de grave intensidade, 
quadros críticos e óbito (JIN et al., 2020).

A sintomatologia conta com manifestações clínicas inespecífi-
cas, como febre, tosse, mialgia, astenia, cefaleia e distúrbios gastroin-
testinais. Entretanto, é possível destacar algumas características mais 
específicas, que demonstram o comprometimento do trato respiratório 
superior, evidenciando-se através de sintomas como rinorreia, espirros 
frequentes e dor de garganta, assemelhando-se a uma síndrome gri-
pal. Alguns pacientes apresentam também, o acometimento das vias 
aéreas inferiores e cursam com quadros de infiltração pulmonar, mani-
festando síndrome do desconforto respiratório agudo, com dispneia e 
hipoxemia (ROTHAN; BYRAREDDY, 2020).
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Outro ponto que merece destaque, é a presença de respostas 
inflamatórias exacerbadas durante o quadro desencadeado pela in-
fecção do SARS CoV-2. Achados clínicos importantes evidenciam uma 
replicação viral acelerada, que repercute no surgimento de lesão endo-
telial e dano celular, capaz de desencadear a produção de citocinas e 
quimiocinas pró-inflamatórias. O resultado dessa resposta exuberante, 
cursa com quadros de inflamação desenfreada, altamente relacionada 
a desfechos clínicos mais graves da Covid-19 (JIN et al., 2020).

Nessa perspectiva, o real impacto se traduz através da possibili-
dade de associação entre a resposta inflamatória vertiginosa provoca-
da pelo SARS-CoV-2 e a obesidade, uma vez que, o excesso de peso 
promove modificações no sistema imunológico gerando alterações nas 
respostas imunes, o que corrobora com um estado inflamatório crôni-
co que deixa o indivíduo mais susceptível e fragilizado. A inflamação 
provocada pela obesidade, resulta em um desequilíbrio funcional cau-
sando um quadro de hipóxia, com isso, ocorre a produção exacerbada 
de citocinas pró-inflamatórias, como interleucina 1 (IL), interleucina 6 
(IL-6), fator de necrose tumoral α (TNF-α), recrutamento de macrófagos 
e de linfócitos, consistindo assim, em um cenário inflamatório crônico 
(MUSCOGIURI, Giovanna et al., 2020).

O paciente portador de obesidade costuma ter uma predisposi-
ção maior a desenvolver alterações no funcionamento respiratório, o que 
gera um aumento da resistência das vias aéreas e dificulta o processo 
de trocas gasosas. Por essa razão, a obesidade está relacionada a uma 
maior susceptibilidade a quadros graves de pneumonia. Além disso, o 
paciente obeso tem maior chance de desenvolver outras comorbidades, 
como diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica e doenças cardio-
vasculares, o que o torna mais vulnerável (STEFAN et al., 2020).

Tendo em vista as informações até aqui apresentadas, o im-
pacto clínico da associação entre obesidade e Covid-19, tornando-se 
de extrema importância para área da saúde, uma vez que, a corre-
lação entre o estado pró-inflamatório desencadeado pela obesidade  
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juntamente ao SARS-Cov-2, se torna um fator de risco e leva a reper-
cussões significativas nos desfechos clínicos referentes ao Covid-19 e 
suas complicações.

Além disso, é valoroso estabelecer um perfil dos portadores de 
obesidade que evoluem para as formas graves da doença, a fim de 
poder possibilitar o desenvolvimento de uma análise crítica a respeito 
da necessidade de elaborar estratégias para minimizar os efeitos ad-
versos do vínculo obesidade e Covid-19. Portanto, o objetivo do pre-
sente estudo tem como foco responder a seguinte questão norteadora: 
“Quais os principais pontos da obesidade que repercutem nos desfe-
chos clínicos da Covid-19?”.

METODOLOGIA

O presente estudo consiste em uma revisão de literatura inte-
grativa, na qual foi realizado uma pesquisa aplicada, de caráter explo-
ratório e descritivo. O trabalho visa apresentar variáveis de conceitos, 
permitindo a realização de uma abordagem ampla, a fim de instigar a 
formação de ideias críticas sobre a temática, de modo que o conteúdo 
possa contribuir para a construção de diretrizes que venham a trans-
formar a realidade.

O processo de revisão integrativa deve seguir uma sequência 
predeterminada de etapas, são elas: identificação do tema e seleção 
da questão de pesquisa, estabelecimento de critérios de exclusão e 
inclusão, identificação dos estudos selecionados e pré-selecionados, 
categorização dos estudos selecionados, análise e interpretação dos 
resultados e pôr fim a apresentação da revisão (SOUSA et al., 2017).

Para a pesquisa bibliográfica, serão consultadas as seguintes bi-
bliotecas: Scientific Electronic Library on Line (SciELO), United States 
National Library of Medicine (PubMed) e Biblioteca Virtual em Saúde 
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(BVS), sendo a busca nesta última feita nas bases de dados Literatura 
Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Medical 
Literature Analysis and Retrieval System on-line (Medline), entre agosto 
de 2020 e junho de 2021. Para a busca dos artigos, serão utilizados 
o operador booleano “AND” e os seguintes descritores: “obesity”, “risk 
fator”, “Covid-19” e “disease”, que devem ser verificados pelo DeCS 
(Descritores em Ciências da Saúde) e pelo MeSH (Medical Subject Hea-
dings). Com isso, será possível utilizar as ferramentas disponíveis em 
cada banco de dados para selecionar as publicações de interesse a 
partir dos filtros de idioma, disponibilidade, tipo de estudo e tempo.

A planificação da pesquisa inclui o levantamento de dados se-
cundários e a revisão de literatura, de modo a verificar a adequação 
dos artigos a serem selecionados e sua relevância para o projeto. Os 
critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos são: artigos 
gratuitos disponíveis online e publicados nos últimos cinco anos, arti-
gos publicados em português, inglês e espanhol e que retratem a es-
sência da temática proposta. No que refere aos critérios de exclusão, 
tem-se: artigos que não evidenciavam seu método de forma clara ou 
que não respondam ao objetivo proposto pela pesquisa. 

Nessa linha, será realizada a análise dos artigos selecionados, de 
modo que, seja feita uma síntese dos dados retirados dos artigos, apre-
sentando-os de forma organizada e descritiva. Com isso, os resultados 
serão apresentados na forma qualitativa, permitindo uma análise siste-
mática e crítica, possibilitando analisar, descrever, contar e classificar os 
dados, com o objetivo de reunir o conhecimento produzido sobre o tema 
desta revisão bibliográfica (SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

RESULTADOS 

Espera-se adquirir informações uteis para promover estratégias 
preventivas com foco nos pacientes obesos em relação ao quadro do 
novo coronavírus.
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Quadro 1 – Apresentação dos achados

Periódico Título Autores Ano de  
publicação

Objetivo Achados

SciELO Obesidade como fator 
agravante da COVID-19 
em adultos hospitaliza-
dos: revisão integrativa.

Silva GM, 
et al.

2021 Identificar, na literatura científica, 
a associação da obesidade como 
um fator de risco agravante para a 
morbidade por COVID-19.

A obesidade trata-se de uma patologia crôni-
ca, não transmissível, sendo considerado um 
fator de risco acentuado para o agravamento 
da doença COVID-19, entretanto, é passível 
de prevenção, pois hábitos saudáveis de vida 
podem diminuir o quadro grave de infecção 
por COVID-19.

ASSOBRAFIR Correlação entre a obe-
sidade e o COVID-19: 
revisão integrativa.

Rocha 
LFI, et al.

2021 Sintetizar e reunir informações 
proveniente dos artigos analisa-
dos sobre o vínculo entre obesi-
dade e COVID-19 e ressaltando 
a importância da prevenção do 
COVID-19 nesse grupo e as pos-
síveis lacunas encontradas sobre 
o tema.

Observou-se que a obesidade se mostra liga-
da ao prognóstico grave do COVID-19, bem 
como pacientes obesos com o coronavírus 
SARS-CoV-2 têm maior risco de serem hos-
pitalizados, admitidos em uma unidade de 
terapia intensiva (UTI), necessitarem do uso 
de ventilação mecânica invasiva (VMI) e irem 
a óbito.

REASE A obesidade como 
fator preditivo de 
hospitalização em uti no 
paciente adulto infectado 
com covid-19: uma 
revisão integrativa.

Nasci-
mento 
MD, et al.

2021 Realizar uma revisão integrativa da 
literatura a fim de avaliar a obe-
sidade e outros potenciais fatores 
preditivos para o aumento do risco 
de agravamento da COVID-19 em 
pacientes adultos hospitalizados

Os achados desta revisão permitiram concluir 
que o sobrepeso e a obesidade foram fatores 
preditivos para agravamento da COVID-19 em 
pacientes hospitalizados. Bem como, a idade 
avançada, o gênero masculino, e a etnia negra 
e parda.

Rev Med O impacto da obesi-
dade e do diabetes 
mellitus no desfecho 
clínico de pacientes
portadores de Covid-19: 
uma revisão integrativa.

Andrade 
AFF, et al.

2021 Revisar integrativamente a litera-
tura disponível sobre o impacto 
do diabetes mellitus e obesidade 
no desfecho clínico de pacientes 
portadores de Covid-19.

Foi observado que o DM descontrolado e a 
obesidade são importantes fatores de risco 
para COVID-19 grave, associados a um pior 
prognóstico e, consequente necessidade de 
tratamento intensivo.

RBCEH Impacto da obesidade 
na mortalidade de 
idosos com covid-19

Bezerra 
KMG, 
et al.

2020 Evidenciar que a obesidade é um 
fator de risco forte e independen-
te para maior gravidade da CO-
VID-19 em idosos.

A obesidade é um fator de risco para mortali-
dade em idosos com COVID-19, portanto uma 
atenção especial deve ser dada na prevenção e 
controle dessa comorbidade e suas complica-
ções para proteção desta população.

PubSaúde Aspectos relacionados 
a associação entre 
obesidade e Covid-19: 
uma revisão integrativa

Lourenço, 
B.L., et al.

2022 Identificar, à luz da literatura, a re-
lação entre obesidade e a infecção 
pelo SARS-CoV-2.

Com os achados do estudo foi possível com-
preender que a obesidade se apresenta como 
um fator de risco para a COVID-19 grave. A 
obesidade implica em um corpo com reações 
inflamatórias crônicas, fatores mecânicos, 
imunológicos e fisiológicos comprometidos.

Fonte: elaborado pelos autores, 2022.



334s u m á r i o

DISCUSSÃO 

Para compreender o surto pandêmico atual de Covid-19 (doen-
ça do coronavírus 2019) é importante esmiuçar não somente a história 
de instalação do novo vírus, mas também sua origem e mudanças ao 
longo dos anos. Essa base de conhecimento torna-se essencial para o 
progresso do presente estudo e para a resolução da questão proposta.

Como apresentado por Jahangir (2020), o coronavírus humano 
tem sido relatado desde a década de 1960, em que, a partir de então 
o mesmo sofreu processos de evolução repercutindo em pandemias 
anteriores, como SARS-CoV (Síndrome Respiratória Aguda Grave) e 
MERS-CoV (Síndrome Respiratória do Oriente Médio). Quando se fala 
do novo coronavírus, o SARS-CoV-2 (Segundo Coronavírus da Síndro-
me Respiratória Aguda Grave), tem-se um cenário desconhecido e re-
pleto de questionamentos. 

Ainda segundo Jahangir (2020), tem-se que o surgimento da Co-
vid-19, ocorreu em Wuhan, com o primeiro caso sendo notificado nessa 
cidade pertencente a província de Hubei, na China, a partir de então 
houve uma disseminação da doença em grande escala, fazendo com 
que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarasse uma situação 
de emergência de saúde global no dia 30 de janeiro de 2020. Nesse 
contexto, é possível verificar facilmente os impactos severos para a so-
ciedade que foram, são e ainda serão decorrentes dessa pandemia, 
tanto a nível socioeconômico, quanto a nível do setor de saúde, de modo 
que, compara-se a situação atual como sendo tão devastadora quanto, 
ou até mais, que a pandemia da gripe espanhola de 1918.

No início da pandemia, os sinais clínicos primordiais que se 
relacionavam ao SARS-CoV-2 eram em sua essencial caracterizados 
como quadros pneumônicos. Além disso, foram citados sintomas gas-
trointestinais e o curso de infecções que permaneciam assintomáticas. 
Geralmente, o período de incubação varia entre cinco a sete dias e 
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os pacientes que apresentam manifestações clínicas evidenciam uma 
história de síndrome gripal, caracterizada por congestão nasal, rinor-
reia, tosse, febre e fadiga, destacando principalmente sintomas de in-
fecção do trato respiratório superior. O quadro infeccioso pode ainda 
evoluir para as formas graves da doença, cursando em grande parte 
dos casos com pneumonia, fazendo com que o paciente apresente 
dispneia e desconforto respiratório grave (VELAVAN; MEYER, 2020).

Na maioria das vezes, esse agravamento do quadro ocorre por 
volta da segunda semana de infecção, sendo possível identificá-la a par-
tir de uma mudança no padrão dos sintomas do paciente, que irá cursar 
com diminuição da saturação de oxigênio, alterações de gasometria ar-
terial e achados radiológicos importantes, como consolidação pulmonar 
irregular, anormalidades em vidro fosco e presença de infiltrado alveolar 
e interlobular. Frente a isso, chama a atenção a forma como a COVID-19 
se apresenta e suas variações clínicas, trazendo um grande desafio para 
a comunidade científica (VELAVAN; MEYER, 2020).

Ainda sobre o quadro infeccioso da doença do coronavírus 
2019, um ponto importante para o presente estudo se refere a resposta 
inflamatória desencadeada, que surge com a infecção por esse novo 
vírus. Nesse processo, tem-se uma reação imune excessiva, levando 
a um quadro de linfopenia e elevação de marcadores inflamatórios, 
como a proteína C reativa (PCR) e citocinas pró-inflamatórias. De acor-
do com as investigações, esse quadro de exacerbação inflamatória 
contribui fortemente para o desenvolvimento de desfechos clínicos 
graves da doença, causando múltiplos danos teciduais, em destaque, 
os danos pulmonares. Quando a infecção se encontra associada a 
outras comorbidades, como a obesidade, essa resposta imunológica 
desenfreada pode ser ainda mais danosa, sendo este, o ponto mais 
importante a ser desenvolvido e estudado (ZHAO et al., 2020).

A fim de garantir a base de informação que sustentará a discus-
são proposta neste trabalho, é necessário, em primeiro lugar, conceituar 
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a obesidade e apresentar algumas de suas principais características clí-
nicas para fundamentar a associação entre obesidade e Covid-19.

A obesidade consiste em um excesso de gordura que se acu-
mula nos tecidos, levando a uma interferência do estado de saúde 
previamente hígido. Esse acúmulo anormal, promove a alteração das 
funções metabólicas e endócrinas exercidas pelo tecido adiposo de-
sencadeando um estado inflamatório local e sistêmico crônico de 
baixo grau. A abundância de macronutrientes presentes nos tecidos 
adiposos levam a predisposição a um estado pró-inflamatório e ao 
estresse oxidativo, a partir da liberação de mediadores inflamatórios, 
como interleucina 6 (IL-6) e o fator de necrose tumoral α (TNF- α), além 
de reduzir os níveis de adiponectina, que é considerada um marca-
dor anti-inflamatório. Outro ponto, é o aumento da síntese da PCR, 
que ocorre em decorrência do aumento de interleucina-6, provendo 
estímulo ao fígado para que os hepatócitos aumentem a produção e 
segregação de proteína C-reativa (ELLULU et al., 2017). 

Ainda segundo, Ellulu et al., (2017), é a exacerbação das ci-
tocinas pró-inflamatórias que estabelecem a base da ligação entre a 
obesidade e a inflamação. O estado inflamatório é responsável por 
causar disfunção vascular e endotelial, levando a diminuição do óxi-
do nítrico e aumento de espécies de oxigênio reativa, que levam ao 
estresse oxidativo. Desse modo, tanto o estado inflamatório quanto o 
estresse oxidativo consistem em um fator de risco para os mecanis-
mos de desenvolvimento de comorbidades relacionadas à obesidade, 
como doenças cardiovasculares, aterosclerose, síndrome metabólica, 
hipertensão, resistência à insulina e diabetes mellitus.

Após a conceituação de obesidade, bem como suas implica-
ções clínicas e a sua relação com o estado inflamatório acentuado, 
segue-se com a discussão da associação entre obesidade e Covid-19.

A obesidade é um fator agravante na infecção pelo SARS-CoV-2, 
uma vez que, tal patologia promove um alto grau de inflamação que leva 
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à imunossupressão. Tal fator, faz com que o indivíduo obeso apresente 
redução das defesas imunológicas pulmonares, tornando-o mais sus-
ceptível a infecções do trato respiratório, sendo estes, os principais alvos 
fisiológicos da COVID-19, o que torna a obesidade um grande fator de 
risco no que se refere ao SARS-CoV-2. (KHAN; HICHAMI; KHAN, 2020).

Para Khan; Hichami; Khan (2020), tem-se que a elevação dos 
níveis de adiposidade promovem alterações na integridade do epitélio 
pulmonar, o que pode levar a desarranjos fisiológicos causando uma dis-
função nos fluxos das vias aéreas. Além dessas alterações fisiológicas, 
a obesidade promove ainda uma redução do volume expiratório forçado 
(VEF) e capacidade vital forçada (CVF), que ocorrem devido ao alto índice 
de peso corporal exercendo pressão sob o abdome e tórax, desenca-
deando a diminuição das capacidades de troca de gás pulmonar.

Khan; Hichami; khan (2020), sugere ainda que, o quadro infec-
cioso promovido pelo SARS-CoV-2 pode levar a um estado exacer-
bado de imunossupressão quando associado a obesidade, uma vez 
que, o índice de massa corporal (IMC) elevado encontra-se associado 
a um alto declínio nos títulos de anticorpos contra o vírus respiratório. 
No que diz respeito à infecção pelo SARS-CoV-2, é possível encontrar 
alterações imunológicas, onde visualizam um declínio geral nas células 
T CD4, células T CD8, células B e células assassinas naturais (NK). 

Dessa forma, tais achados indicam que a inflamação acentuada 
promovida pelo quadro de obesidade leva a uma imunossupressão 
intensa quando se estabelece a associação obesidade-Covid-19, po-
dendo levar a desfechos clínicos mais graves.

Para contextualizar o tema dos desfechos clínicos no cenário da 
obesidade como um fator de risco, é preciso, primeiramente, enten-
der a base dessa associação. Há evidências de que o sobrepeso e a 
obesidade predispõem a evolução de sintomas graves e prognósticos 
negativos, de modo que a gravidade da Covid-19 parece aumentar 
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quando se relaciona a altos índices de massa corporal (IMC) (SATTAR; 
MCINNES; MCMURRAY, 2020).

Colocando em foco o fato de que as pessoas portadoras de 
obesidade estão submetidas a um quadro de estresse oxidativo, in-
flamação acentuada e resposta imunológica prejudicada, sendo esse 
quadro responsável por promover uma intensificação das respostais 
virais na Covid-19, tem-se que a obesidade pode desencadear outras 
complicações em conjunto, como insuficiência renal, disfunção cardio-
vascular, hipertensão e danos vasculares, além de redução da função 
pulmonar e a má resposta à ventilação mecânica, fazendo com que os 
pacientes sejam mais propensos a prognósticos desfavoráveis e a de-
senvolver a forma grave da doença, elevando-se assim a mortalidade 
pela Covid-19 em pacientes obesos (CACI et al., 2020). 

Diante dos estudos apresentados por Caci et al.; (2020), fica claro 
que ter um IMC elevado contribui para o risco de infecções exacerbadas 
e maiores complicações no curso da doença. Há relatos que eviden-
ciam a possibilidade do surgimento de cepas virais mais perigosas em 
uma população obesa, desencadeando quadros mais graves e mais 
demorados, fazendo com que indivíduos obesos que cheguem a serem 
infectados pelo SARS-CoV-2 necessitem de uma internação mais longa 
e oxigenoterapia mais intensa e prolongada, aumentando as taxas de 
mortalidade e do número de desfechos clínicos negativos da Covid-19.

Uma vez instituído o quadro pandêmico atual do SARS-CoV-2, 
o manejo da obesidade tornou-se ainda mais desafiador, uma vez que 
a patologia permite diversas associações com outras comorbidades, 
além de atuar como fator de risco para desfechos clínicos desfavorá-
veis da Covid-19 (GAO et al., 2020).

Nesse contexto, os profissionais de saúde devem estar cientes 
da necessidade de elaborar estratégias para minimizar os efeitos ad-
versos da associação entre obesidade e Covid-19. Dada a magnitude 
dessa relação, os indivíduos obesos devem ser protegidos contra a 
exposição viral ao SARS-CoV-2, de modo que, para isso devem ser 
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instituídas medidas de proteção à exposição potencial e distanciamen-
to social. Associado a essas medidas, deve-se acrescentar uma dieta 
balanceada em conjunto com a prática de exercício físico moderado 
regular para prevenção de doenças, uma vez que, há evidências escla-
recidas do papel benéfico que este tem, tanto no que se refere ao con-
trole de comorbidades, como para o bem-estar psicossocial e redução 
da incidência de infecções oportunistas (CACI et al.; 2020).

Tomando por base a simplicidade de tais medidas e, em contrapar-
tida, a pouca evidência de que estão sendo postas em prática, fica clara a 
necessidade de promover acesso à saúde e prevenção da doença. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destarte, o impacto clínico da associação entre a obesidade e 
a Covid-19 é considerado um fator de risco e que consequentemente 
podem evoluir para a forma grave da doença, pois, o impacto através 
da possibilidade de associação entre a resposta inflamatória vertigi-
nosa provocada pela COVID-19 e a obesidade, pode promove mo-
dificações no sistema imunológico gerando alterações nas respostas 
imunes, uma vez que, o excesso de peso promove modificações no 
sistema imunológico gerando alterações nas respostas imunes, o que 
corrobora com um estado inflamatório crônico que deixa o indivíduo 
mais susceptível e fragilizado. Fica claro a necessidade de promover 
acesso à saúde e prevenção da doença afim de auxiliar na recupera-
ção e prevenção dos indivíduos que possuem essa associação, sendo 
assim a propagação de informações sobre hábitos saudáveis são um 
mecanismo para minimizar esse quadro grave de infecção por CO-
VID-19 associado a obesidade.
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INTRODUÇÃO

A vitamina D é um hormônio esteroide essencial para a manu-
tenção da saúde relacionada ao sistema osteomuscular. Quando rela-
cionada à animais, a vitamina D é chamada colecalciferol (vitamina D3), 
sendo a síntese cutânea fonte de vitamina D através da exposição solar 
e o restante adquirido pela alimentação ou suplementação. Para se tor-
nar ativa, é necessário que seja metabolizada nos rins e no fígado, de 
modo que esses órgãos precisam estar em pleno funcionamento para 
que a mesma, possa exercer adequadamente suas funções. Quando 
não utilizada, é armazenada no tecido adiposo (OLIVEIRA et al., 2016). 

A vitamina D3 é sintetizada na pele a partir de uma reação esti-
mulada pelos raios ultravioleta B (UVB) onde o comprimento de onda 
está entre a faixa de 300 nm. Essa reação é fotolítica, e converte 7-dii-
drocolesterol na pré-vitamina D3. A pré-vitamina D3 sofre outra rea-
ção, produzindo na pele uma isomerização térmica atingindo um alto 
índice da vitamina D entre 30 à 60 dias após a exposição ao sol. Da 
pele, essa vitamina entra na circulação sanguínea chegando ao fígado 
onde enzimas da família P450, transformando-a em 25-hidroxivitamina-
-D3 ou 25(OH)D3 (calcidiol). A 25(OH)D3 é ligada às proteínas séricas 
permanecendo como o metabólito mais estável da vitamina D sendo 
sua dosagem o teste mais confiável na avaliação do status corporal 
(LICHTENSTEINA et al., 2013).

A deficiência de Vitamina D já é considerada problema de saúde 
pública mundial, devido a implicação no desenvolvimento de doenças 
metabólicas e aumento de risco cardiovascular. Sua deficiência está 
ligada à resistência insulínica onde essa vitamina atua diretamente nas 
células β – pancreáticas, sendo uma importante facilitadora para a se-
creção de insulina, protegendo o indivíduo de comorbidades como a 
DM2 (RAFAELLI et al., 2015).
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Os metabólitos da vitamina D são capazes de aumentar a sensi-
bilidade insulínica por diversas formas, pelo aumento da expressão de 
receptores de insulina, por meio da ativação da transcrição de fatores 
importantes na homeostase glicêmica, ou de maneira indireta, pela via 
de regulação do cálcio, fundamental para os processos intracelulares 
mediados pela insulina (SILVA JÚNIOR et al., 2019).

A sua atuação ocorre pela função das células betas pancreá-
ticas em diversas vias, como, por exemplo, na ativação do VDR. A 
ligação de 1,25(OH)2D ao VDR promove a transcrição de genes regu-
lados por sua forma ativa. O efeito da vitamina D sobre a síntese e a 
secreção de insulina é evidenciado pela presença do elemento respon-
sivo da vitamina D (VDRE) no gene promotor de insulina e na ativação 
da transcrição do gene de insulina humana causada pela 1,25(OH)2D 
(MACHADO et al., 2014).

Segundo a Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD), a Diabetes 
Mellitus (DM) é uma doença crônica que acomete grande parte da 
população mundial, relacionada à não produção de insulina, a produ-
ção insuficiente ou resistência dos receptores de insulina, ocorrendo 
como consequência a hiperglicemia. Se esse quadro permanecer por 
longos períodos, poderá haver lesões em órgãos-alvo, como olhos, 
rins, sistema cardiovascular e sistema nervoso, levando ao aumento 
da mortalidade. Estudos apontam que 90% dos casos de diabetes são 
causados pela Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2), surgindo habitualmente 
por volta dos 40 anos de idade e a maioria das pessoas apresentam 
um quadro de obesidade. O quadro de DM, especificamente o tipo 2, 
é relacionado por alguns autores com a hipovitaminose. A deficiência 
da vitamina D, resultante do comprometimento da oferta ou aprovei-
tamento da mesma pelo organismo, é considerada uma importante 
deficiência nutricional, pois, além de contribuir para a homeostase cor-
poral, previne contra diferentes doenças (MENDONÇA; SOUZA, 2019).

Segundo Mendonça e colaboradores, baixos níveis séricos de 
25(OH)D não são desejáveis, para a função das células beta e da  
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regulação da glicose, associando-se a significativa relação da DM2 e 
a hipovitaminose D (25 (OH) D3), principalmente com a concentração 
plasmática da vitamina abaixo de 30 ng/mL. Marcadores inflamatórios 
estão relacionados com a resistência insulínica e contribui na patogê-
nese da DM2, e a vitamina D pode atuar como um modulador imunitá-
rio, e na diminuição dos níveis de disfunção das células beta.

Evidências mostram que a vitamina D possui uma importante 
participação na fisiopatologia do DM2, apontando a associação entre 
a vitamina D e a hiperglicemia, DM2 ou intolerância à glicose. Apesar 
da abordagem terapêutica acerca da DM2 ter crescido nas últimas 
décadas, por meio da melhor compreensão de sua fisiopatologia e do 
desenvolvimento de fármacos que atuam nas diversas etapas dessa 
doença, o aumento de novos casos necessitam de mais conhecimen-
tos sobre outros alvos terapêuticos e de intervenções clínicas para a 
prevenção e o tratamento dessa doença, relacionando a deficiência 
de vitamina D, como um dos fatores de risco para o surgimento de tal 
patologia (MACHADO et al., 2014).

Logo, esse estudo justifica-se pelo intento em compreender as 
implicações da deficiência de vitamina D no desenvolvimento da Dia-
betes Mellitus tipo 2, através da pergunta norteadora na qual baseia-se 
a pesquisa: A deficiência de vitamina D está relacionada com o desen-
volvimento de diabetes mellitus tipo 2? Visto que é uma crescente cau-
sa mundial, além disso, busca contribuir no âmbito acadêmico e social.

Portanto, o objetivo desse estudo é compreender as implica-
ções da deficiência de vitamina D no desenvolvimento da Diabetes 
Mellitus tipo 2.
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METODOLOGIA

Tipo de estudo

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que foi escolhi-
da como método para obtenção de dados.

É o método amplo que permite a inclusão de estudos experi-
mentais e não experimentais, tornando o estudo mais completo. Deter-
mina o conhecimento atual de uma temática, visto que ela tem como 
objetivo identificar, analisar e reunir resultados de diferentes estudos 
sobre o mesmo tema. As informações condensadas e comparadas 
possibilitam desfechos gerais em relação à problemática abordada. 
(SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

A revisão foi elaborada através dos seis passos, a saber: (1) 
determinar a hipótese e questão norteadora, (2) delimitar a amostra a 
ser estudada, através dos critérios de inclusão e exclusão, (3) eleger 
as bases de dados e qualificar os estudos, (4) analisar os estudos 
inseridos na pesquisa, (5) interpretar os resultados e (6) apresentar a 
síntese da revisão (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011).

Procura dos dados e fontes

A busca ocorreu em agosto de 2022, nas bases Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS), através da base de dados Literatura Latino-Ame-
ricana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Scientific Eletronic 
Library Online (ScIELO) e MEDLINE via PubMed, utilizando descritores 
cadastrados na base de Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 
Diabetes Mellitus tipo 2; Resistência à Insulina; Deficiência de vitamina 
D. As buscas nas bases foram efetuadas envolvendo os descritores 
combinados utilizando operadores booleanos: AND e OR. 
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Foi realizada uma seleção prévia dos artigos nas bases de da-
dos, de forma individual através dos resumos que se enquadraram nos 
critérios de inclusão e exclusão. Os artigos foram analisados por título 
e resumo, para então fazer a leitura na íntegra e selecionar os artigos 
que irão compor a amostra final do estudo. 

Critérios de inclusão e exclusão

Para a escolha dos artigos, foram adotados os seguintes critérios 
de inclusão: publicações que corroborem com o objetivo e tema central 
do estudo; estudos de coorte e ensaios clínicos randomizados, bem 
como artigos publicados de 2010 a 2021. E como critérios de exclusão: 
Artigos que não estejam em português ou inglês; Artigos pagos ou não 
completos; Teses, Dissertações, Monografias (Ver figura 01).
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Figura 01 – Diagrama de fluxo do processo de seleção de artigos da 
revisão conforme PRISMA-ScR(9), 2020 e Rethlefsen(10), 2021

fonte: elaboração pópria (2022).

RESULTADOS 

Os artigos encontrados por meio das bases de dados consul-
tadas foram analisados e compilados no quadro 01, quanto à autoria, 
ano de publicação, tipos de estudo e principais achados.
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Quadro 1 - Estudos selecionados para a revisão integrativa

Autor Ano de  
publicação

Título Tipo  
de estudo

Principais resultados

COJIC et al. 2021 The Effects of Vitamin D Supplementa-
tion on Metabolic and Oxidative Stress 
Markers in Patients With Type 2 Diabe-
tes: A 6-Month Follow Up Randomized 
Controlled Study.

Ensaio clínico 
randomizado

Os níveis de HbA1c diminuíram significativamente no grupo Metformi-
na + Vitamina D, após 3 meses de suplementação e aumentaram no 
período entre 3 e 6 meses. 

EL HAJJ et al. 2020 Effect of Vitamin D Supplementation on 
Inflammatory Markers in Non-Obese Le-
banese Patients with Type 2 Diabetes: A 
Randomized Controlled Trial.

Ensaio clínico 
randomizado

A concentração de (25(OH) D) aos seis meses aumentou apenas no 
grupo vitamina D; houve diferença significativa no nível de (25(OH) D) 
após a suplementação em comparação ao placebo (p < 0,0001). IMC 
e circunferência da cintura mostraram uma diminuição significativa aos 
seis meses no grupo de tratamento. A gordura corporal (%) também 
apresentou redução significativa. Após seis meses de tratamento com 
vitamina D, percebeu-se um efeito benéfico em dois processos infla-
matórios

GAGNON et al. 2014 Effects of combined calcium and vitamin 
D supplementation on insulin secretion, 
insulin sensitivity and β-cell function in 
multi-ethnic vitamin D-deficient adults 
at risk for type 2 diabetes: a pilot rando-
mized, placebo-controlled trial.

Ensaio clínico 
randomizado

O estudo foi realizado com 80 participantes. Desses, 14% foram diag-
nosticados com diabetes, 39% eram resistentes à insulina e 48% eram 
pré-diabéticos. Após 6 meses, houve aumento da 25(OH)D em média 
de 48 nmol/L. Além disso 05 participantes desenvolveram hipercal-
ciúra.

RYU et al. 2014 The effect of high-dose vitamin D su-
pplementation on insulin resistance and 
arterial stiffness in patients with type 2 
diabetes.

Ensaio clínico 
randomizado

Ao final do estudo, os níveis de 25(OH)D atingiram 35,4 ± 8,5 e 18,4 ± 
7,3 ng/mL nos grupos vitamina D e placebo. Também houve diferenças 
significativas na adequação do nível de vitamina D (ÿ 30 ng/mL). No gru-
po placebo, 10% (n = 3) apresentaram níveis adequados de vitamina D, 
em comparação com 68,8% (n = 22) no grupo vitamina D (p < 0,001).

RYU et al. 2014 A prospective randomized controlled 
trial of the effects of vitamin D supple-
mentation on long-term glycemic con-
trol in type 2 diabetes mellitus of Korea.

Ensaio clínico 
randomizado

Os níveis de 25(OH)D dos homens foram maiores do que os das mu-
lheres (17,4 ± 7,8 ng/mL vs 13,1 ± 5,1ng/ mL, P=0,017) no grupo 
placebo. Houve queda nos níveis de PTH durante a intervenção sendo 
maior no grupo intervenção do que no grupo placebo (-5,5 ± 9,8 pg/
mL vs 1,4 ± 15,3 pg/mL, P=0,003).

SAFARPOUR 
et al.

2020 Vitamin D supplementation improves 
SIRT1, Irisin, and glucose indices in 
overweight or obese type 2 diabetic 
patients: a double-blind randomized 
placebo-controlled clinical trial.

Ensaio clínico 
randomizado

O nivél de vitamina D dobrou quando comparado ao nível basal e HbA1c 
diminuiu 1% no grupo VD.

WENCLE-
WSKA et al.

2019 Vitamin D Supplementation Reduces 
Both Oxidative DNA Damage and Insulin 
Resistance in the Elderly with Metabolic 
Disorders.

Ensaio clínico 
randomizado

A deficiência de D foi positivamente correlacionada com o nível mais 
baixo de HDL em ambos os grupos, embora tenha sido apenas
significante no grupo intervenção. Sugerindo que a deficiência de vita-
mina D pode ser associada a um nível mais baixo de HDL.

Fonte: elaboração pópria (2022).
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Foram selecionados 7 (sete) artigos, publicados entre os anos 
2014 a 2021, para compor a pesquisa. São trabalhos internacionais, no 
idioma inglês, dos últimos dez anos. Em relação ao tipo de estudo to-
dos consistiram em estudos de ensaio clínico randomizado controlado.

A vitamina D vem ganhando importância como um modificador 
de risco de diabetes. Deficiência de vitamina D parece ser uma preocu-
pação de saúde global, no qual, um bilhão de indivíduos tem deficiên-
cia de vitamina D definida como 25- hidroxivitamina D (25 (OH) D) de 
<20 ng ml. Além de manutenção da homeostase do cálcio, fósforo e 
do equilíbrio do metabolismo, a vitamina D demonstrou desempenhar 
um papel importante na ocorrência e desenvolvimento de DM tipo 2. 

DISCUSSÃO

A deficiência de vitamina D e o diabetes mellitus são altamente 
prevalentes e comuns na população em geral, associando a hipovi-
taminose D com o controle glicêmico, podendo-se tornar um grande 
impacto na saúde pública, visto o seu baixo custo. A suplementação 
de vitamina D melhora a glicemia e a secreção insulínica em pacientes 
que possuem DM2 com baixos níveis de vitamina D, sugerindo assim 
um papel da vitamina D na patogênese do diabetes mellitus tipo 2.

O estresse oxidativo está diretamente ligado à DM2, desempe-
nhando um papel importante na sensibilidade à insulina (COJIC et al., 
2021). Segundo Wenclewska et al. (2014) a suplementação de vitamina 
D é capaz de reduzir danos oxidativos ao DNA dos linfócitos de pacien-
tes com DM2, provocando uma diminuição nos níveis de hiperglicemia 
nesse público.

Além disso, outros estudos mostraram que a vitamina D dimi-
nuiu os níveis de HbA1c (marcador que auxilia no controle da glice-
mia) em pacientes diabéticos, evidenciando seus efeitos benéficos no  
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controle metabólico reduzindo resistência à insulina (SAFARPOUR et 
al., 2020; WENCLEWSKA et al., 2019). 

Segundo El Hajj et al. (2020), a suplementação de vitamina D 
durante 6 meses contribuiu para a melhora dos níveis de HDL-c ocasio-
nando efeitos nos lipídios presentes no sangue através da lipoproteína 
lipase (enzima que hidroliza os triglicerídios), aumentando o HDL-c e 
reduzindo os triglicerídios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a leitura e análise dos artigos selecionados percebe-se 
que a vitamina D em correta dosagem para pacientes com DM2 pode 
ser muito benéfica, pois, a vitamina D pode reduzir o risco de doenças 
inflamatórias e resposta autoimune, promovendo a síntese insulina, 
secreção, além de desempenhar um papel regulador na ocorrência e 
desenvolvimento de diabetes e suas complicações.
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INTRODUÇÃO

A Doença Arterial Obstrutiva Periférica (DAOP) tem por definição 
o acometimento da aorta e de seus ramos e, podendo levar à isque-
mia dos tecidos, porém isto depende do grau de obstrução arterial e 
do desenvolvimento de circulação colateral. Seus principais sintomas 
são: claudicação intermitente, neuropatia isquêmica e dor em repouso, 
atrofia dos membros e massa muscular, formação de úlceras isquêmi-
cas e gangrena, além pele e unhas que os tornam secos, grossos e 
escamosos (MOTA et al., 2017).

O risco da Doença Arterial Obstrutiva Periférica após os 40 anos 
aumenta de duas a três vezes a cada 10 anos na idade, com isso, 
estima-se que a prevalência da DAOP fique em torno de 15 a 20% 
em pacientes que tenham idade acima de 65 anos. Os fatores de ris-
co associados à Doença Arterial Obstrutiva Periférica são hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus, tabagismo, histórico de doença 
cardiovascular e a idade do paciente (LIMA, 2018).

O diagnóstico clínico da DAOP pode ser confirmado por exame 
não invasivo, denominado índice de tornozelo-braço (ITB). Este é um 
método de fácil realização, que pode fornecer informações importan-
tes para o diagnóstico, prognóstico e acompanhamento de pacientes 
com DAOP. Valores menores que 0,9 são indicativos de obstrução de 
fluxo sanguíneo arterial. Ainda, valores inferiores a 0,5 geralmente são 
associados à isquemia e < 0,3 é descrito na presença de dor em re-
pouso (KOCK; SILVA; MARQUES, 2019).

As alterações vasculares, em especial dos vasos periféricos, 
promovem baixa funcionalidade ao paciente diabético, distúrbio da 
marcha, equilíbrio, propriocepção e sensibilidade. Devido a tais dis-
funções é comum nesses pacientes achados como úlceras de difícil 
fechamento, calosidades, atrofia muscular e da pele, dor, parestesia e 
câimbras (MOTA et al., 2017).
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Em pacientes diabéticos, a superprodução de produtos finais de 
glicação (AGEs), aumento do estresse oxidativo, fatores inflamatórios 
elevados e a dislipidemia são fundamentais para o desenvolvimento da 
DAOP. A ocorrência simultânea dessas duas enfermidades possibilita o 
desenvolvimento de eventos vasculares isquêmicos devido ao caráter 
sistêmico de ambas. Além disso, pacientes com DAOP e DM podem 
apresentar alterações do perfil lipídico, com tendência a hipercoleste-
rolemia e hipertrigliceridemia (CAMPAROTO et al., 2019).

A prevalência de DM em sujeitos com DAOP tem sido difícil de 
determinar devido a diversos fatores, incluindo a ausência de sintomas 
específicos, a falta da percepção dolorosa devido à neuropatia perifé-
rica e rastreio inadequado. Quando associado DM com DAOP, perce-
be-se uma maior agressividade da doença, quando comparado aos 
pacientes não diabéticos. Há um envolvimento precoce de artérias de 
médio e grande calibre (com uma tendência inicial de acometimento 
para as artérias de médio calibre, como as artérias de perna) asso-
ciado a um fator complicado que é o desenvolvimento de neuropatia 
periférica (NP). Tais fatores associados elevam em 5 a 10 vezes o risco 
de um paciente com diabetes ser submetido a uma amputação no 
membro inferior quando comparados aos não diabéticos (LIMA, 2018).

A neuropatia periférica é uma das principais complicações que 
acometem os pacientes diabéticos, é considerada uma condição 
ameaçadora à vida que envolve nervos autonômicos e periféricos, 
acometendo quase metade da população de diabéticos. O risco de 
desenvolvimento é diretamente proporcional ao grau de hiperglicemia 
e à duração da doença. A forma mais comum de apresentação de uma 
neuropatia periférica é uma polineuropatia difusa progressiva que afeta 
predominantemente os nervos dos membros inferiores, principalmente 
nos nervos de origem sensorial (DI LORENZI et al., 2020).

A neuropatia autonômica cardiovascular (NAC) é uma das mais 
importantes complicações do DM, levando ao dano das fibras auto-
nômicas que inervam o coração e os vasos sanguíneos resultando 
em anormalidades no controle da frequência cardíaca e na dinâmica 
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vascular. Como desfecho destas alterações nervosas, a morte súbita 
nos pacientes diabéticos portadores de NAC é a mais séria. Uma das 
maneiras de detectar a presença de NAC nos pacientes é através da 
análise da variabilidade da frequência cardíaca (VFC) em registro ele-
trocardiográfico (DECIMONI, 2015).

Dessa forma, diante da complexidade dos pacientes com DAOP, 
que é uma enfermidade que apresenta patologias de base comprome-
tedoras, não só a nível vascular, mas sistêmica, torna-se necessária a 
atualização dos estudos sobre a comparação de indivíduos portadores 
de Doença Arterial Obstrutiva Periférica que tem ou não Diabetes Melli-
tus e analisar as repercussões na qualidade de vida dos indivíduos que 
são portadores dessas duas patologias.

METODOLOGIA

O presente trabalho foi elaborado por meio de uma revisão in-
tegrativa, na qual é fundamentada por coletar dados disponíveis na 
literatura e que aprofundem o conhecimento sobre o tema.

A revisão integrativa da literatura oferece uma análise holísti-
ca da pesquisa relevante em torno de um assunto específico. Isso 
inclui a identificação de lacunas no conhecimento que precisam ser 
preenchidas através da realização de estudos adicionais (MENDES; 
SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

Esse estudo foi realizado mediante etapas, nas quais: definição 
do tema, objetivos propostos, construção de uma pergunta norteado-
ra, escolha dos Descritores Em Ciências Da Saúde (DeCS), estabeleci-
mento dos critérios de inclusão e exclusão, coleta e análise dos artigos 
encontrados.

Este trabalho aborda a Doença Arterial Obstrutiva Periférica, 
buscando em artigos publicados dados que apresentem a qualidade 
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de vida dos pacientes diabéticos portadores de DAOP. O estudo pre-
tende responder o seguinte questionamento: Quais são as repercus-
sões da Doença Arterial Obstrutiva Periférica (DAOP) na qualidade de 
vida de pacientes diabéticos.

Para a coleta de dados relativos ao objetivo, foram selecionados 
artigos científicos de periódicos indexados nas bases de dados. Isso 
foi realizado por meio de consulta à literatura vigente por meio do uso 
de registros bibliográficos.

Os critérios de inclusão para a seleção dos artigos: artigos publi-
cados em português, inglês e espanhol, que abordem a temática, nas 
bases de dados Scientific Electronic Library Online (SCIELO), PUBMED 
e Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde (LILACS), no pe-
ríodo de 2015 a 2020, para serem extraídos dados mais recentes e com 
texto disponível na íntegra na internet.

Foram estabelecidos os seguintes descritores (DeCS) para a 
busca bibliográfica: Doença Arterial Periférica; Fatores de risco; Diabe-
tes Mellitus; Qualidade de vida; Capacidade funcional. A partir dos cri-
térios citados, foram escolhidos os artigos que se enquadravam para 
compor a bibliografia do presente trabalho.

Dos 22 artigos coletados para este estudo, 16 não se enqua-
draram no projeto devido aos critérios de exclusão, e foram excluídos. 
Esta pesquisa apresenta 06 artigos sustentados por uma explicação e 
apresentação coerentes acerca do tema. 

RESULTADOS

O quadro 1 apresenta os dados apresentados nos 06 artigos da 
amostra. Todos os manuscritos do banco de dados são organizados 
com base no ano de publicação, autor e banco de dados.
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Quadro 1 - Quadro de distribuição da amostra de acordo com título, autor, 
ano de publicação e principais resultados encontrados

Título Autor/ano Objetivo Resultados

Doença arterial obstrutiva 
periférica e neuropatia em 
paciente diabético tipo II: 
relato de caso

AZEVEDO et 
al., 2020

Descrever quadro de neuropatia 
diabética e doença arterial obs-
trutiva periférica relacionados a 
patologia de diabetes mellitus

Este relato de caso descreve um paciente descompensado com diabetes 
tipo 2 que apresentou neuropatia e doença arterial obstrutiva periférica 
resultando em má perfusão, necessitando de cirurgia para aliviar o qua-
dro clínico

Prevalência de Doença Ar-
terial Periférica e Fatores 
de Risco Associados em 
uma População Rural Bra-
sileira: Estudo Corações de 
Baependi

ALVIN et 
al., 2018

Avaliar a prevalência de Doença 
Arterial Periférica na população 
do Estudo Corações de Baepen-
di e investigar fatores de risco 
associados em diferentes gru-
pos etários.

Na população geral, a prevalência de DAP é de 1,05%, chegando a 5,2% 
após os 70 anos. Pessoas com DAP fumam com mais frequência e in-
tensidade. História de infarto do miocárdio prévio e maior prevalência 
de hipertensão, diabetes, obesidade e sedentarismo também foram as-
sociados à DAP. Além disso, a DAP é mais comum em negros do que 
em brancos. Após análise multivariada, idade, diabetes, tabagismo e 
sedentarismo permaneceram independentemente associados à DAP.

Doença arterial obstruti-
va assintomática e Índice 
Tornozelo-Braquial em 
pacientes com diabetes 
mellitus tipo 2

BIMBATO et 
al., 2018

Rastrear a presença de doença 
arterial obstrutiva periférica as-
sintomática em portadores de 
diabetes.

A investigação avaliou 50 pacientes, com idade média de 70 anos, ou 50 
a 91 anos. Desses pacientes, 44% tinham um índice tornozelo-braquial 
aceitável e 16% tinham valores anormais. Vários fatores foram avaliados 
para determinar o risco do paciente de doença arterial obstrutiva periféri-
ca. Os fatores associados mais comuns foram sedentarismo, hipertensão 
arterial, alterações do colesterol e tabagismo. No entanto, não foi pos-
sível estabelecer correlações estatísticas entre esses fatores de risco e 
doença arterial obstrutiva periférica assintomática.

Doença Arterial Obstrutiva 
Periférica em Pessoas com 
Diabetes

CALDEIRA; 
MINA, 2017

Detectar precocemente a DAOP, 
através da utilização do IPTB em 
Pessoas com
Diabetes da lista de utentes de 
um Centro de Saúde.

Dos 95 pacientes, 14 foram excluídos e a amostra foi composta por 81. 
Destes, 44 (54,3%) eram do sexo masculino, com mediana de idade 
de 60 anos. A duração mediana do diabetes foi de 8,0 anos e o valor 
de HbA1c foi de 6,3%. A maioria tinha hipertensão e dislipidemia, 71 
(87,7%) e 72 (88,9%), respectivamente. Identificamos 22 (27,1%) pa-
cientes com DAOP.

Doença Arterial Obstrutiva 
Periférica: Revisão Integra-
tiva.

MOTA et 
al., 2017

Analisar o que havia nos artigos 
brasileiros sobre esta doença 
e identificar a necessidade de 
recomendações para investiga-
ções futuras.

O aumento dos casos de DAOP está associado ao aumento da expecta-
tiva de vida e varia de acordo com o sexo e comorbidades: diabetes, hi-
pertensão, tabagismo; dislipidemia, idade, etc. A maioria dos pacientes 
com DAOP é assintomática ou não apresenta sintomas típicos: claudica-
ção intermitente. Os exames e exames realizados incluíram arteriografia, 
índice Doppler tornozelo-braquial, ressonância magnética, tomografia 
vascular e exame físico. Os tratamentos apresentados são revasculari-
zação com balão intra-arterial, angioplastia com ou sem stents, terapia 
medicamentosa e cirurgia de revascularização.

Frequência e fatores rela-
cionados ao índice torno-
zelo-braquial aberrante em 
diabéticos

ARAÚJO et 
al., 2016

Encontrar a frequência de índi-
ce tornozelo-braquial aberrante 
em diabéticos e verificar sua 
associação com variáveis so-
ciodemográficas.

Dos 309 pacientes entrevistados, 65% eram mulheres, 26% tinham en-
sino médio completo e 77% tinham renda familiar igual ou inferior a 
três salários mínimos. A frequência de ITB anormal ≥ 1,3 foi de 16,5%. 
Não foram encontradas associações estatisticamente significativas nas 
análises bivariadas entre ITB anormal (≥ 1,3) e as variáveis   sociodemo-
gráficas estudadas.

Fonte: elaborado pelos autores, 2022.
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DISCUSSÃO

A doença arterial periférica (DAOP) é   uma condição que ocorre 
devido ao estreitamento ou bloqueio das artérias, os vasos sanguíneos 
que transportam o sangue que nutre as extremidades, incluindo as ex-
tremidades. Sua prevalência varia de 10% a 25% em pessoas com mais 
de 55 anos, sendo ainda maior em idosos. É mais comum em homens, 
mas também pode afetar mulheres. Cerca de 70% a 80% dos pacientes 
com DAOP são assintomáticos e não apresentam queixas relacionadas 
à doença de base. Esse fato pode retardar ou dificultar o diagnóstico 
precoce, ponto essencial para iniciar o tratamento o quanto antes, o que 
aumenta as chances de evolução positiva da doença. (MOTA, 2017).

A principal etiologia da DAOP é a doença aterosclerótica, na qual 
a placa aterosclerótica (gordura, proteína, cálcio e células inflamatórias) 
se acumula nas paredes dos vasos sanguíneos, causando estreita-
mento e bloqueios que dificultam o fornecimento de sangue, oxigênio 
e nutrientes aos tecidos das extremidades. Os principais fatores de ris-
co associados a essa condição são: colesterol alto, diabetes; doença 
cardíaca (doença arterial coronariana), hipertensão arterial (hipertensão 
arterial sistêmica), doença renal envolvendo hemodiálise, tabagismo, 
acidente vascular cerebral (doença cerebrovascular), histórico familiar, 
sedentarismo, obesidade e idade avançada (CALDEIRA; MINA, 2017).

Existe uma associação entre a doença arterial obstrutiva pe-
riférica com a doença arterial coronariana, ou seja, as pessoas que 
apresentam placas de ateroma nas artérias das pernas têm alta pro-
babilidade de apresentar placas de ateroma nas artérias coronárias. 
Dessa forma, a presença de placas de ateroma nas artérias da per-
na é considerada um “marcador” da doença coronariana, sendo as-
sim, o tratamento deve focar no controle não apenas das artérias dos 
membros inferiores, mas também das artérias do coração e de todo 
o organismo. A dificuldade de andar é um dos principais sintomas, 
as dores nos membros inferiores acometidos são manifestadas pelos 
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pacientes, mas que após repouso cessam (caracterizando o sintoma 
chamado de claudicação intermitente), (MOTA, 2017).

Sob a perspectiva de Bimbato et al. (2018), as porcentagens da 
presença ou não de sintomas, são elas: assintomático – 20 a 50%; Dor 
atípica nas pernas – 40 a 50%; Claudicação clássica – 10 a 35%; Mem-
bro ameaçado – 1 a 2%. A história natural da doença arterial periférica 
em pacientes que se apresentam inicialmente com claudicação intermi-
tente assintomática ou leve a moderada é relativamente benigna. Entre 
os pacientes com claudicação intermitente, 70% a 80% da claudicação 
é estável, 10% a 20% progride para piora da claudicação e apenas cerca 
de 1% a 2% progride para isquemia crítica do membro. Pacientes com 
aterosclerose de início precoce, aqueles com diabetes ou doença renal 
terminal e aqueles que continuaram a fumar tiveram resultados significa-
tivamente piores para perda de membros ou sobrevida.

Uma história da doença e um exame clínico especializado são 
suficientes para o diagnóstico, mas em alguns casos, alguns exames 
complementares são necessários para ajudar a decidir sobre o trata-
mento. A ultrassonografia Doppler auxilia no diagnóstico, fornecendo 
informações, principalmente, sobre as características do fluxo sanguí-
neo nas diferentes regiões vasculares em estudo. É um teste não inva-
sivo, ou seja, não usa radiação e não causa dor, o que pode ajudar a 
dar respostas preliminares à doença. Angiografia por TC, angiografia 
por ressonância magnética e angiografia (cateterização direta de uma 
artéria) e injeção de contraste sob visão de raios-X (fluoroscopia) são 
comumente usadas para planejamento cirúrgico quando o tratamento 
invasivo é indicado (MOTA, 2017).

Os pacientes diabéticos apresentam elevado risco de desenvol-
ver doença vascular que compromete a macro e a microcirculação. Exis-
tem estudos que mostram que em pacientes claudicantes cerca de 43% 
dos indivíduos são diabéticos, confirmando que a prevalência de DAOP 
é maior em pacientes diabéticos do que na população não diabética. 
Estima-se que 20% a 30% dos indivíduos diabéticos sejam portadores 
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de DAOP, porém a prevalência real desta associação ainda é difícil de ser 
avaliada, devido à ausência de sintomas, mascarados pela neuropatia 
periférica em boa parte dos pacientes (AZEVEDO, 2020).

Algumas alterações no metabolismo do paciente diabético au-
menta o risco de aterogênese, como a elevação da atividade pró-ate-
rogênica nas células musculares lisas da parede vascular e da agre-
gação plaquetária, além do aumento de fatores pró-coagulantes, da 
viscosidade sanguínea e da produção de fibrinogênio. Essas anorma-
lidades vasculares podem ser evidentes antes mesmo do diagnóstico 
de diabetes e ainda aumentar com a duração da doença e com a piora 
do controle glicêmico. As artérias de diabéticos apresentam mais cal-
cificação de parede e maior número de células inflamatórias. Dessa 
forma, as obstruções arteriais apresentam com mais frequência uma 
distribuição infrapatelar, acometendo vasos da perna, estes fatos, as-
sociados a outras diferenças na fisiopatologia das lesões do pé diabé-
tico, implica em pior prognóstico desses pacientes, com maiores taxas 
de morbidade e mortalidade associadas à DAOP (AZEVEDO, 2020).

A avaliação funcional do paciente com DAOP tem como base 
as classificações clínicas utilizadas na prática diária para definir o grau 
de comprometimento do membro afetado e também a conduta a ser 
seguida. A mais conhecida é a classificação de Fontaine, que define 
quatro níveis de comprometimento: I – assintomático; II – claudicação; 
III – dor em repouso; e IV – lesão trófica. Nos pacientes diabéticos com 
DAOP, esta avaliação pode estar prejudicada pela ausência de sinto-
mas devido à neuropatia periférica, mascarando estágios avançados 
da DAOP (BIMBATO, 2018).

Como medida de avaliar a pressão segmentar, existe o índi-
ce tornozelo-braço (ITB) que é um teste não invasivo, reprodutível e 
acurado para a identificação e determinação da gravidade da DAOP. 
O ITB é a razão entre a pressão sistólica do tornozelo (numerador) 
e a pressão sistólica braquial (denominador), por meio de um Do-
ppler portátil e um manguito de pressão é possível realizar o teste  
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ambulatorialmente ou à beira do leito, são considerados normais os 
valores entre 0,9 e 1,3 (ARAÚJO, 2016).

A Associação Americana de Diabetes (ADA) recomenda que o 
ITB seja realizado em todos os indivíduos diabéticos com mais de 50 
anos. Quanto menor for o ITB, mais significativa é a obstrução arterial. 
Um índice <0,5 é fortemente sugestivo de sintomas. O exercício au-
menta a sensibilidade do teste e a medida do ITB pós-exercício ajuda 
no diagnóstico diferencial entre outros tipos de dores nas pernas. O 
ITB tem valor limitado em artérias calcificadas, que se tornam incom-
pressíveis e determinam índices falsamente elevados (>1,4). Porém, 
um ITB aumentado é preditivo de risco de eventos cardiovasculares e, 
neste caso, outros testes não invasivos (exames de imagem) devem 
ser considerados para definir o diagnóstico de DAOP. Sendo a arterio-
grafia convencional ou por subtração digital considerada o padrão-ou-
ro nesses casos (ALVIM et al., 2018).

Em pacientes diabéticos ou não diabéticos, a DAOP é um mar-
cador do processo aterosclerótico sistêmico. Menos de 5% dos porta-
dores de claudicação serão submetidos à amputação do membro ou 
à cirurgia de revascularização ao final de cinco anos. No entanto, um 
terço desta mesma população apresenta AVC ou IAM. Alguns estudos 
epidemiológicos prévios demonstraram pior sobrevida de pacientes 
com DAOP quando em comparação com a população geral e pacien-
tes diabéticos com DAOP apresentam mortalidade ainda mais alta e 
mais precoce do que os não diabéticos (CALDEIRA; MINA, 2017). 

Além da modificação do perfil cardiovascular destes pacientes, 
é necessário intervir nos sintomas isquêmicos nos membros. É de 
grande importância uma avaliação individualizada de cada paciente, 
pois assim é capaz de identificar o grau de comprometimento vascu-
lar e definir a melhor abordagem terapêutica. A intervenção cirúrgica 
está restrita a situações de perda iminente do membro por isquemia 
crítica ou, excepcionalmente, em pacientes com claudicação incapa-
citante. Dessa forma, a conduta na DAOP é baseada em dois pilares:  
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o controle dos fatores de risco e o tratamento dos sintomas isquêmicos 
periféricos (AZEVEDO, 2020).

O tratamento visa a restabelecer de imediato a perfusão distal, 
com o objetivo de controlar a dor isquêmica em repouso, cicatrizar 
as lesões tróficas e manter o membro funcional. A prática de exer-
cícios regulares é a principal medida terapêutica para a claudicação 
intermitente, a adesão ao tratamento com exercício físico tem como 
vantagem estimular outras mudanças no estilo de vida e melhorar o 
perfil do risco cardiovascular do paciente. A terapia medicamentosa 
também foi aprovada com uso de pentoxifilina e cilostazol. A presença 
de lesão trófica ou dor em repouso caracteriza a isquemia crítica e o 
risco de perda iminente do membro, nesta situação, a revascularização 
do membro está indicada, seja ela por cirurgia aberta (convencional) 
ou por via endovascular. (MOTA et al., 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos a partir do estudo, que a partir de, principalmente, 
um diferencial no estilo de vida, terapias medicamentosas e acompa-
nhamento individual irá ser diminuído o risco de desenvolvimento da 
DAOP, principalmente indivíduos com DM que já estão propensos a de-
senvolver a doença pela obstrução arterial presente, com calcificação 
de parede arterial e maior número de células inflamatórias. A partir da 
história da doença e o exame clínico são suficientes para finalização 
de diagnóstico, e, em casos isolados a complementação com mais 
exames. E a finalização da associação da DAOP com a DM que favo-
rece o desenvolvimento da doença, somados aos fatores de risco e 
histórico familiar. Ademais, se faz necessário mais estudos acerca do 
tema para aprofundamento dos casos e ampliação do campo cien-
tífico favorecendo o desenvolvimento de tratamentos e a busca pela 
prevenção e promoção.
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INTRODUÇÃO

A diabetes mellitus (DM) é uma doença crônica metabólica carac-
terizada por alterações no metabolismo da glicose gerando quadros de 
glicemias elevadas. As etiologias são diversas, sendo a DM tipo 2 o mais 
prevalente, representando cerca de 90% dos casos. Ela caracteriza-se 
pela produção insuficiente de insulina pelo pâncreas ou pela incapaci-
dade do organismo de utilizar à insulina produzida de forma eficiente, 
gerando quadros de resistência a sua ação. Surge com maior frequência 
em adultos acima do peso, sedentários e com alimentações não saudá-
veis. Obesidade, glaucoma, retinopatia diabética, hipertensão arterial e 
sintomas depressivos são algumas das patologias associadas ao DM, 
podendo ser decorrentes, agravantes ou agravadas por ele. (PONTIERI; 
BACHION, 2010; PETERMANN et al., 2015). 

A prevalência da DM 2 tem proporções pandêmicas. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (OMS), existem estimativas de 
se atingir um patamar de 350 milhões de diabéticos em todo o mundo 
no ano de 2025. Diminuição de produtividade, qualidade de vida pre-
judicada, diminuição da sobrevida dos portadores bem como o agravo 
ou surgimento de outras comorbidades associadas são consequên-
cias preocupantes, principalmente, quando não se tem um tratamento 
adequado (ARAÚJO et al., 2010; PONTIERI; BACHION, 2010).

 O tratamento da DM tem como alvo a manutenção do controle 
metabólico e é baseado em um conjunto de medidas farmacológicas 
e não farmacológicas, onde a terapia nutricional, associada à prática 
de exercícios físicos é a primeira escolha para o seu controle. No que 
se refere às medidas farmacológicas, existe uma grande variedade de 
fármacos eficazes que podem ser adotados. Contudo, todo esse con-
junto de medidas tornam-se ineficazes diante da não adesão dos pa-
cientes, constituindo, assim, uma temática relevante de saúde pública 
(BOAS et al., 2011; ARAÚJO et al., 2010).
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O modelo de saúde vigente no Brasil é organizado em três níveis 
de atuação: atenção básica ou atenção primária, atenção secundária e 
atenção terciária. A atenção primária à saúde no país passou por uma 
série de modificações no decorrer dos anos. Contudo, seu principal 
marco ocorreu com a implantação do Programa de Saúde a Família 
(PSF) que devido a suas grandes potencialidades tornou-se uma Es-
tratégia Saúde da Família, tendo como princípios norteadores a cen-
tralidade na pessoa/família, vínculo com o usuário, integralidade e a 
atuação intersetorial. Sendo assim, o manejo da DM tem como alicerce 
fundamental as ações promovidas pela APS (PETERMANN et al., 2015; 
ARANTES; SHIMIZU; MERCHÁN-HAMANN, 2016).

Nesse sentido, também é válido se conhecer a definição do ter-
mo adesão ao autocuidado. O termo em questão se refere ao conjunto 
de ações praticadas pelo indivíduo a fim de se estabelecer mudan-
ças comportamentais e novos hábitos de vida indo muito além do que 
simplesmente cumprir determinações do profissional de saúde. O pro-
cesso de adesão é multidimensional e os pacientes têm autonomia e 
habilidade para aceitar ou não as recomendações, tornando-se partici-
pantes ativos desse processo. Essa adesão em países desenvolvidos 
é em torno de 50% e pode ser ainda menor em países em desenvol-
vimento, devido ao baixo acesso a serviços de saúde pela população 
em geral. PONTIERI; BACHION, 2010; BOAS et al., 2011).

Ainda segundo Boas et al. (2011), as mudanças no estilo de vida 
são um grande empecilho para os pacientes portadores da DM. Por se 
tratar de uma comorbidade que surge com maior frequência na vida 
adulta, alterar os costumes pessoais sobre a alimentação, especial-
mente em relação à existência de alimentos nocivos ou proibidos, são 
difíceis de serem alterados.  Pontieri e Bachion (2010) complementam 
que a ausência de sintomas, mesmo quando a doença já está diag-
nosticada e a falta de conhecimento sobre as consequências da sua 
evolução, também contribuem para a não adesão. 
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No que se refere à terapia medicamentosa as causas mais co-
muns de descumprimento da adesão são: Não adquirir a medicação, 
negligência em relação às doses e seu horário de administração que 
pode ser justificada por possíveis falhas na comunicação entre o pro-
fissional da saúde e o paciente. (ARAÚJO et al., 2010).

Portanto, a DM 2 exige acompanhamento regular através de 
uma equipe multiprofissional alicerçada, principalmente, na atenção 
primária, associada a uma rigorosa manutenção do autocuidado por 
parte do portador a fim de se evitar possíveis complicações. Sendo 
assim, avaliar esse cenário é de extrema importância e torna-se justi-
ficável, pois nos permite constatar quais os fatores que tornam a as-
sociação de determinadas atitudes indispensáveis ao tratamento tão 
complexas e distantes da realidade de parte dos pacientes. (PONTIE-
RI; BACHION, 2010).

Nessa perspectiva, o presente estudo objetiva responder a se-
guinte questão norteadora: “Quais os desafios atuais relacionados à 
adesão ao tratamento da diabetes mellitus tipo 2?

METODOLOGIA

A pesquisa será realizada por meio de uma revisão integrativa 
de literatura que tem como objetivo reunir estudos semelhantes publi-
cados avaliando-os criticamente em relação seus métodos e resulta-
dos. Sendo assim, disponibiliza um resumo das evidências relaciona-
das a uma estratégia de intervenção específica, mediante a aplicação 
de métodos explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e 
síntese da informação selecionada (SAMPAIO; MANCINI, 2007).

O processo de elaboração da revisão integrativa é baseado em 
seis fases: elaboração da pergunta norteadora, busca ou amostragem  
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na literatura, coleta de dados, análise crítica dos estudos incluídos, 
discussão dos resultados e apresentação da revisão integrativa. 
(SOUZA et al., 2010).

A primeira etapa será orientada pela seguinte questão norteado-
ra: quais os desafios atuais relacionados à adesão do tratamento da 
diabetes mellitus tipo 2? 

Para a segunda fase, a busca será realizada nas bases de da-
dos Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-A-
mericana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e United States 
National Library of Medicine/ Medical Literature Analysis and Retrieval 
System on-line (PubMed/Medline) de agosto de 2020 a outubro de 
2021 utilizando descritores em Ciências de Saúde (DeCS) e o opera-
dor booleano AND: “Diabetes mellitus 2 AND cooperação e adesão ao 
tratamento AND atenção primária a saúde”. 

Os critérios de inclusão consistirão em publicações disponíveis 
entre 2011 e 2020, artigos completos nos idiomas português, inglês e 
espanhol. Os de exclusão serão artigos que não corroboram com a 
temática após a leitura de seus resumos e publicações que se repitam 
nas bases de dados. Obedecendo aos critérios estabelecidos, as pes-
quisas retornaram em um total de resultados. 

Por fim, os resultados serão interpretados através de análise crí-
tica e sistemática, apresentados em forma de tabelas e gráficos. Como 
se tratará de uma revisão bibliográfica com artigos publicados na inter-
net, o presente estudo não executará intervenções diretas em pessoas, 
podendo ser considerada de risco ínfimo (SAMPAIO; MANCINI, 2007).
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Quadro 1 - Seleção dos artigos sobre adesão 
ao tratamento de diabetes mellitus 2

Descritores utilizados: Quantidade de arti-
gos encontrados por 
base de dados:

Quantidade de artigos 
utilizados após apli-
cação dos critérios de 
inclusão e exclusão:

Diabetes Mellitus 2
Cooperação e Ade-
são ao Tratamento
Atenção Primária a Saúde

SCIELO (30)
LILACS (21)
PUBMED/MEDLINE (7)

Foram selecionados 
quatro (04) artigos.

Fonte: autores (2022).

RESULTADOS 

A tabela a seguir apresenta o panorama dos artigos escolhidos, 
para compor a amostra da revisão, sendo um do ano 2017, um do ano 
2018, um do ano 2020, um do ano 2021. (Alguns artigos encontravam-
-se repetidos dentre as bases de dados utilizadas).
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Quadro 2 - Artigos analisados e incluídos na revisão

Base de 
dados

Título Autores Ano de 
publicação

Objetivo Achados

SCIELO Adesão ao autocui-
dado de pessoas 
com Diabetes 
Mellitus na Atenção 
Primária: estudo 
de método misto

Suplici, S. 
E. R., et al.

2021 Elaborar um modelo 
interpretativo sobre a 
adesão ao autocuidado 
de pessoas com Dia-
betes Mellitus na Aten-
ção Primária à Saúde.

A maioria dos participantes é do sexo feminino, casada, com um a 
cinco anos de estudo, aposentada e com renda de um a três salá-
rios-mínimos. Obteve-se baixa adesão à alimentação saudável, à ati-
vidade física e ao monitoramento glicêmico. A adesão desejável foi 
relacionada ao uso de medicamentos e cuidados com os pés. Na etapa 
qualitativa, obteve-se como fenômeno: Enfrentando a complexidade 
do tratamento do Diabetes Mellitus e buscando o autocuidado. Este foi 
sustentado por duas categorias: Encontrando as dificuldades para se-
guir o tratamento e Valorizando os aspectos facilitadores do tratamento 
que deram subsídios para a elaboração do modelo.

LILACS Controle metabólico 
e adesão medica-
mentosa em pessoas 
com diabetes mellitus

NETO, 
J.C.G.L.,et al.

2017 Relacionar a adesão aos 
antidiabéticos orais e o 
controle metabólico de 
pessoas com Diabetes 
mellitus tipo 2. 

Apenas 23,9% dos participantes foram considerados aderentes ao 
tratamento medicamentoso, e estes apresentaram, significativamente, 
melhores níveis de hemoglobina glicada (p=0,048), glicemia de je-
jum (p<0,001) e colesterol total (p=0,028).

LILACS Adesão ao tratamento 
medicamentoso do 
diabetes mellitus 
tipo 2: diferen-
ças de gênero

OLIVEIRA, 
R.E.M., et al.

2018 O objetivo deste tra-
balho foi analisar a 
adesão ao tratamento 
medicamentoso de 
pessoas com diabetes 
mellitus tipo 2, com 
enfoque nas diferenças 
de gênero.

A prevalência de adesão estimada foi de 71% nos homens e 62% nas 
mulheres. Verificaram-se associações entre adesão e homens com 
auto percepção da saúde como boa, que usavam um medicamento, 
de administração por via oral, que não apresentavam reações adversas 
e obtiveram os medicamentos pelo Programa Farmácia Popular do 
Brasil (p<0,01). Nas mulheres, observou-se associação entre adesão 
e uso de um medicamento (p<0,01), provido pelo Programa Farmácia 
Popular do Brasil (p<0,04), e que não apresentaram reações adversas 
aos antidiabéticos (p<0,01). A frequência de adesão e as variáveis 
que influenciavam neste processo foram maiores entre os homens. 

PUB-
MED/
MEDLINE

Adesão ao tratamento 
de diabetes mellitus 
e relação com 
a assistência na 
atenção primária

SANTOS, 
A.L., et al.

2020 Verificar a associação 
entre a adesão ao tra-
tamento medicamen-
toso e não medica-
mentoso e as práticas 
assistenciais presta-
das às pessoas com 
diabetes Mellitus tipo 
2 (DM2) pelas equipes 
da Estratégia Saúde da 
Família (ESF).

As 408 pessoas participantes tinham idade média de 66,5 anos, 84,1% 
relataram aderir ao tratamento medicamentoso, 29,4% realizavam ati-
vidade física regularmente e 24% tinham alimentação adequada. Após 
ajustes, as variáveis que permaneceram associadas ao tratamento me-
dicamentoso foram: não participação em atividade de educação em 
saúde (p=0,012) e ser atendido pelo mesmo enfermeiro (p=0,048). 
Em relação ao medicamentoso, a adoção de alimentação adequada 
apresentou associação com verificação trimestral da glicemia capilar 
(p=0,011) e ser questionado, durante o atendimento, sobre a prática 
de atividade física (p=0,012) e a prática de atividade física regular 
com participação em atividades de educação em saúde (p=0,031), 
estar satisfeito com a assistência (p=0,04), ser atendido no mesmo 
dia em que procurou a UBS (p=0,017) e os profissionais perguntarem 
sobre sua saúde (p=0,011).

Fonte: autores (2022).
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DISCUSSÃO 

É consenso na literatura que para o controle metabólico e pre-
venção das complicações do DM2 é necessária uma rotina de autocui-
dado que envolve o tratamento medicamentoso e não medicamentoso. 

No presente estudo, entretanto, foi observada baixa adesão a hábitos 
de vida saudáveis, tais como alimentação equilibrada/adequada e prá-
tica regular de atividade física. (LIMA et al., 2018).

Reforça-se que, mesmo frente à relevância do acesso e do 
vínculo para efetividade das ações realizadas na APS, faz-se neces-
sário ter um elenco de serviços adequado e eficiente para oferecer 
subsídios para o cuidado. Nesse sentido, verificou-se, no presente 
estudo, a relevância das práticas de educação em saúde, verificação 
de glicemia e investigação das condições de saúde e da prática de 
atividades físicas entre os usuários com DM2, para a adesão ao tra-
tamento. (MIRANDA et al., 2015).

O tratamento pode ser classificado em medicamentoso quando 
está relacionado ao uso diário de antidiabético e não medicamentoso 
definido como a prática regular de atividade física e o seguimento das 
recomendações sobre a alimentação. Santos et al. (2020) no seu es-
tudo observaram que o tratamento não medicamentoso possui uma 
baixa adesão, ao ser comparado com o tratamento medicamentoso.

E percebível apreensão e preocupação dos pacientes quando 
diagnosticados na atenção básica de saúde com diabetes mellitus 
tipo 2, principalmente quando referido a uma nova rotina e adaptação 
diante das necessidades imposta pela doença. O estudo apresenta 
outro desafio por parte dos pacientes quando é voltado a alimentação, 
pois muitos não conseguem seguir as orientações dos profissionais, 
levando em consideração que o apoio familiar e sua colaboração neste 
momento é muito importante. (ROSSI et al., 2015).
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Através da literatura foi notório que alguns pacientes portadores 
de diabetes mellitus tipo 2, buscam por melhorias nas suas mudanças 
de hábitos alimentares e buscar manter o equilibro, sendo assim de 
uma forma positiva para sua qualidade de vida, além de inúmeros be-
nefícios para o corpo e saúde. (BORGES et al., 2018).

A atividade física ela foi optada pelos pacientes por se trata de 
uma pratica positiva para a melhoria do quadro dos pacientes porta-
dores de diabetes mellitus, contudo o exercício físico foi usado por 
alguns pacientes como um benefício para baixar os níveis glicêmicos. 
(KOLCHRAIBER et al., 2018).

Nessa perspectiva, o conhecimento dessa pratica é precioso, 
pois conforme é informado os benefícios e conhecimento sobre a re-
lação com a doença os pacientes buscam incorporar seus comporta-
mentos de autocuidado, melhorando essa adesão terapêutica (ARAÚ-
JO et al., 2016).

Conviver com a DM e suas mudanças é necessário para o seu 
tratamento, o apoio família é uma forma de enfrentamento da doença da 
melhor maneira possível. Os estudos mostram que esses vínculos trazem 
benefícios e faz com que esse familiar se torne ativo ao cuidado desse 
familiar. Aumenta assim a conscientização para o autocuidado e vida sau-
dável, tendo assim o incentivo a valorização da vida (BORBA et al., 2018).

Foi notório que alguns participantes, mesmo mantendo a pratica 
de atividade física, o tratamento correto e mantendo a vida saudável, 
eles têm medo de possíveis complicações futuras por se tratar de uma 
doença crônica. (KOLCHRAIBE et al., 2018).

Foi considerado que ainda hoje existe vários desafios nessa 
adesão ao tratamento, pois alguns pacientes são resistentes e tem 
problemas em adotar medidas de mudanças nos seus estilos de vida, 
com isso é de suma importância o apoio do profissional da saúde, e a 
busca de uma promoção de saúde e qualidade para os portadores de 
diabetes mellitus tipo 2 (ARRELIAS et al., 2015). 
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As pessoas com baixa condições socioeconômicas e escolari-
dade, tem uma maior vulnerabilidade com a adesão ao tratamento de 
DM2, ocorrendo as vezes a baixa por adesão ao tratamento. Por isso 
muitos desses pacientes são atendidos em unidade básica de saúde, 
para se buscar uma qualidade nesse atendimento é necessária uma 
equipe multiprofissional atuando com esses pacientes para ter uma 
resolutividade da ABS na adesão ao tratamento (OLIVEIRA et al., 2019). 

Os achados na literatura fortalecem a importância da promo-
ção da saúde e de ações motivem as pessoas com DM2 para uma 
adequação alimentar, o incentivo a atividade física, o uso correto dos 
medicamentos anti-glicêmicos e a busca na melhoria do autocuidado 
(ARAUJO et al., 2016).

A adesão ao tratamento também pode constituir um valioso indi-
cador para avaliar a efetividade da atenção em diabetes, em conjunto 
com outros fatores relacionados à avaliação de serviços e programas, 
tais como: avaliação da cobertura, acessibilidade e equidade; eficácia, 
efetividade e impacto das práticas de saúde implementadas; eficiência 
das ações, qualidade e adequação das ações ao conhecimento téc-
nico-científico dos profissionais e satisfação dos pacientes em relação 
às práticas de saúde ofertadas (OLIVEIRA et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desse modo, a adesão ao tratamento, seja ele medicamentoso 
ou não medicamentoso, mantém relação direta com os parâmetros 
de controle da doença e a assistência prestada, mais especificamen-
te em relação aos indicadores de acesso organizacional, vínculo e 
da assistência prestada. Esses resultados reforçam que as equipes 
da atenção primária a saúde desempenham papel fundamental na 
atenção às pessoas com DM2, mediante a implementação de ações 
de promoção da saúde, prevenção e controle da doença e suas  
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complicações, no âmbito individual e coletivo, e ainda reforça o poten-
cial dos atributos acesso e vínculo entre usuários e profissionais como 
agentes potencializadores da efetividade da assistência e, consequen-
temente, de melhor adesão ao tratamento.

Achados como o do presente estudo, para além de reforçar o 
quão importante é a organização estrutural, organizacional e a oferta 
de serviços, evidenciam que apenas a oferta de medicamentos ou de 
orientações e prescrição de comportamentos não é suficiente para a 
adesão ao tratamento em DM2. Todavia, a associação de todos esses 
atributos dentro da APS certamente favorecerá mais adesão aos trata-
mentos propostos, além de prevenir e postergar complicações advin-
das da doença.
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INTRODUÇÃO

A Carta Magna de 1988 estabelece que a saúde é um direito de 
todo cidadão e a garantia de que os serviços realmente cheguem à 
população é um dever do Estado. No país, o Sistema Único de Saúde 
(SUS) tem o fomento de dispor de assistência à saúde de forma inte-
gral, universal e equitativa, atendendo todas as demandas individuais 
e coletivas a fim de fornecer ações de promoção, proteção e recupera-
ção da saúde (BRASIL, 1988; VIACAVA et al. 2018).

Em um dos níveis de atenção à saúde, a Atenção Primária à Saú-
de (APS), materializa-se, mediante articulação das ações de prevenção, 
tratamento, reabilitação e promoção da saúde e melhoria da situação de 
saúde da população. Neste âmbito insere-se a Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF), modelo preferencial de organização da APS (BRITO; MEN-
DES; SANTOS NETO, 2018; GUIMARÃES; BRANCO, 2020).

Entende-se por acolhimento a etapa do processo realizado pela 
equipe interdisciplinar de atendimento à saúde que abrange recepção, 
relação bilateral de auxílio e atenção diante da demanda diária da uni-
dade de saúde a fim de interpor resolutividade aos encaminhamentos 
e atendimentos. Não pode ser considerado uma porta de entrada ao 
atendimento, mas sim parte integrante de todo o processo de atenção. 
O acolhimento é uma das principais diretrizes éticas e políticas da Polí-
tica Nacional de Humanização do SUS no Brasil (OLIVEIRA et al. 2010; 
GARUZI et al. 2014; CANDEIAS et al. 2019).

Usuários deste nível de atenção à saúde podem ter perda auditiva 
ou diminuição da acuidade auditiva. Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS, 2019), atualmente, 466 milhões de pessoas no mundo 
sofrem com problemas auditivos. Revela ainda que, em 2030, o número 
de afetados pode alcançar os 630 milhões. No Brasil, a Pesquisa Nacio-
nal de Saúde (PNS) de 2013 revela a prevalência de 1,1% da população 
com deficiência auditiva (MEIRELLES; ATHERINO, 2010; IBGE, 2013).
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 Diante deste cenário, Ministério da Saúde, através da Portaria 
nº 1.060, de 5 de junho de 2002, orientou e normatizou a inclusão das 
pessoas com deficiências em toda a rede de serviços do SUS (IBGE, 
2013; BRASIL, 2002).

Diante do supracitado, é objetivo desta pesquisa reunir os estu-
dos sobre como se materializa o acolhimento no atendimento médico 
aos pacientes com deficiência auditiva na Atenção Primária em Saúde, 
como forma de subsidiar conhecimento e atualização sobre a temática.

Outrossim, esse estudo justifica-se academicamente e social-
mente, uma vez que se considera relevante investigar sobre a temática, 
visto que os estudos que abrangem esse enredo têm a possibilidade 
de subsidiar discussões, reflexões mais abrangentes, configurando 
uma maior dimensão científica acerca da temática proposta.

METODOLOGIA

Este estudo desenvolveu-se por meio de uma revisão de litera-
tura do tipo integrativa. Esclarece-se que, quanto aos procedimentos 
de coleta de dados, este foi realizado no período de agosto a setembro 
do ano de 2021 nas bases de dados eletrônicas da U.S. National Li-
brary of Medicine and the National Institutes Health (PubMed), Ciências 
da Saúde (LILACS) e da Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
utilizando os descritores controlados: Otolaringologia; Perda Auditiva; 
Acolhimento; Atenção em saúde. 

A pergunta que norteou este estudo concentrou-se em: “Como 
se materializa o acolhimento realizado pelo profissional médico à pes-
soa com deficiência auditiva?”.

Foram incluídos artigos publicados entre os anos de 2017 a 
2021 que apresentaram informações condizentes com o objetivo deste 
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estudo. Quanto ao idioma, considerou-se artigos originais publicados 
em português. Foram excluídos artigos incompletos, como também 
teses, editoriais, estudos que não se relacionem as palavras chaves, 
artigos repetidos nas diferentes bases de dado, além daqueles que 
não apresentarem relevância para o presente estudo. 

Após leitura completa dos estudos e seguindo os critérios de 
elegibilidade estabelecidos, constituiu-se uma tabela contendo as se-
guintes informações dos artigos selecionados para esta revisão inte-
grativa: ano; autor; periódico; objetivos; e tipo de estudo. 

Mesmo não havendo o envolvimento de pessoas, esta pesquisa 
guiou-se por preceitos éticos de estudos acadêmicos. Ressalta-se que 
se objetiva a integridade desta pesquisa científica, sob o propósito de 
garantir uma prática ética na produção científica ou intelectual. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Reuniu-se 125 publicações. Destas, 26 foram excluídas após 
leitura do resumo e 44 excluídas devido a data de publicação; 28 fo-
ram excluídas por não apresentarem informações completas; e 8 foram 
excluídas por estarem repetidas nos bancos de dados. Ao final, conse-
guiu-se reunir 19 estudos que se adequavam aos critérios de inclusão. 

Para sistematização dos dados obtidos nesta revisão integrativa, 
reuniu-se os resultados de forma sistematizada. Esta tabela foi organi-
zada com informações sobre o ano, autor, periódico, objetivos, e tipo de 
estudo. Feito isto, os estudos selecionados foram analisados, interpreta-
dos e descritos, realizando ao final uma síntese dos resultados.
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Tabela 1 - Categorização dos estudos inclusos quanto aos limites e possibilidades do tratamento da deficiência auditiva

Ano Autor Periódico Objetivos Tipo de estudo

2017 Nóbrega; Man-
guba; Pontes

Revista Brasileira em Promoção à 
Saúde

Conhecer a assistência à saúde prestada às pessoas surdas, usuárias da Língua Brasi-
leira de Sinais (Libras), a partir da sua perspectiva, com vistas a refletir sobre a inclusão 
de ações na Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência

Estudo exploratório

2017 Sousa; 
Almeida

Id Online Revista Multidisciplinar e 
de Psicologia

Investigar o preparo da equipe  multiprofissional quanto ao atendimento a pessoa surda 
na atenção básica

Revisão bibliográ-
fica sistemática

2017 Silva et al. Temas em Saúde Analisar os desafios a serem vencidos pelos profissionais de saúde, mediante a procura 
do portador de deficiência aos serviços de saúde.

Estudo exploratório

2017 Saraiva et al. Olhares Plurais – Revista Eletrônica 
Multidisciplinar,

Descrever a assistência aos surdos nos serviços de saúde do Brasil e as sugestões para 
melhoria desse atendimento

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2017 Souza et al. Revista CEFAC Investigar as principais dificuldades e obstáculos enfrentados pela comunidade surda 
no acesso à saúde

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2018 Ortiz; Ávila; 
Costa

Arquivos Médicos Elaborar um instrumento de identificação e acompanhamento da pessoa com deficiência. Pesquisa re-
trospectiva

2019 Rodrigues 
et al.

Saúde Coletiva Identificar e analisar as estratégias e barreiras encontradas pela equipe de enfermagem 
na comunicação com pacientes deficientes auditivos

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2019 Reis; Santos Revista CEFAC Identificar o conhecimento e experiência de profissionais das Equipes de Saúde da 
Família no atendimento a pessoas surdas

Estudo transversal

2020 Condessa et al. Revista Brasileira de Epidemiologia Analisar a prevalência e os fatores associados à presença de facilitadores à comunica-
ção nas unidades básicas de saúde no Brasil.

Estudo transversal

2020 Santos et 
al. (a)

Revista Enfermagem Brasileira Identificar na literatura dificuldades acerca do acesso da comunidade surda aos servi-
ços de saúde, no âmbito da atenção básica

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2020 Santos et 
al. (b)

Epidemiologia e Serviços de Saúde Analisar os resultados do Censo Nacional das Unidades Básicas de Saúde no que se 
refere às barreiras arquitetônicas e de comunicação na Atenção Básica em Saúde em 
todo o território brasileiro

Estudo transversal

2020 Lazaroto et al. Revista da APS Analisar e discutir as falhas dos princípios do SUS que comprometem o acesso dos 
deficientes auditivos ao sistema de saúde.

Revisão bibliográ-
fica sistemática

2020 Yonemotu; 
Vieira

Revista Eletrônica de Comunicação, 
Informação e Inovação em Saúde

Averiguar a percepções de surdos sobre atividade de educação em saúde realizada por 
estudantes de medicina

Estudo exploratório

2020 Wetterich; Bar-
roso; Freitas

Revista Eletrônica Debates Em Edu-
cação Científica tecnológica

Analisar a comunicação entre surdos e profissionais da saúde Revisão biblio-
gráfica narrativa

2020 Pereira et al. Revista Brasileira de Educação 
Médica

Analisar a interação Médico-Paciente Surdo durante Assistência à  Saúde. Estudo observacio-
nal e descritivo

2020 Neves et al. Ciências Biológicas e de Saúde 
Unit

Analisar a literatura publicada sobre a inclusão do paciente surdo nos serviços de 
saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde.

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2021 Silva et al. a Brazilian Journal of Development Refletir sobre a assistencialização na atenção básica à saúde de pessoas com surdez, 
e que reflete no cenário atual de pandemia no Brasil.

Revisão bibliográ-
fica sistemática

2021 Silva et al. b Research, Society and Development Discutir a partir de achados na literatura as dificuldades encontradas na assistência à 
saúde às pessoas com surdez.

Revisão bibliográ-
fica integrativa

2021 Santos et al. Revista Enfermagem Atual In Derme Conhecer a assistência prestada na Atenção Básica pela equipe de saúde à pessoa com 
deficiência física e audiovisual.

Estudo descritivo

Fonte: dados da pesquisa, 2021.
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Evidencia-se a prevalência de publicações nos anos de 2020 
(42%; n=8), 2017 (26%; n=5) e 2021 (16%; n=3). Quanto ao periódi-
co de publicação, houve prevalência da Revista CEFAC (11%; n=2), 
sendo o restante 17 periódicos diferentes. As metodologias concen-
traram – se em: estudo exploratório (21%; n=4); revisão bibliográ-
fica sistemática (11%; n=2); revisão bibliográfica integrativa (32%; 
n=6); revisão bibliográfica narrativa (5%; n=1); estudo retrospectivo 
(5%; n=1); estudo transversal (16%; n=3); estudo observacional (5%; 
n=1); e estudo descritivo (5%; n=1).

Para mapear os principais achados dos estudos incluídos nesta 
revisão integrativa, avançou-se para discussão das reflexões impostas 
pelos autores.

Nóbrega, Manguba e Pontes (2017) consideram que existem 
barreiras de comunicação e informação durante o atendimento de 
saúde dos surdos, revelando assim um desafio para uma assistência 
humanizada e integral em virtude de uma comunicação restrita. Santos 
et al. (2020) observam que despreparo e falta de qualificação desde 
a formação acadêmica é um empecilho para assistência prestada às 
pessoas com deficiência auditiva no âmbito da atenção básica.

Para os autores acima citados, a língua de sinais é um dos ca-
minhos para uma efetiva comunicação com esses usuários nos servi-
ços de saúde, devendo por isso haver investimentos na formação de 
intérprete de língua de sinais, para atuar nos diversos pontos da rede 
de atenção e, de igual modo, incentivar a formação de profissionais de 
saúde que já atuam na rede SUS.

Na mesma perspectiva de Nóbrega, Maguba e Pontes (2017) 
e Sousa et al. (2021), Sousa e Almeida (2017) e Saraiva et al. (2017) 
ressaltam os obstáculos encontrados pelas pessoas surdas na comu-
nicação com os profissionais no atendimento na atenção primária são 
a falta de conhecimento e utilização de LIBRAS e a falta de intérpretes 
capacitados nos locais de atendimento. Nesse mesmo sentido, Santos 
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et al. (2020a) concordam ao afirmar que maior dificuldade enfrentada 
pelos surdos na procura por atendimento à saúde na atenção básica é 
a comunicacional, ressaltando escassez de profissionais capacitados 
e a falta de intérpretes de Libras.

Souza et al. (2017) e Yonemotu e Vieira (2020) consideram que, 
além do desafio linguístico, os surdos enfrentam obstáculos referen-
tes à acessibilidade à saúde devido ao déficit de humanização na 
relação entre profissional e paciente, baixo conhecimento dos surdos 
sobre o processo de saúde-doença e ao difícil processo de inclusão 
destes na sociedade. 

Reis e Santos (2019) aditam que, dentre as barreiras de acessi-
bilidade aos surdos à atenção primária à saúde, destacam-se: discri-
minação, preconceito, estigmas e estereótipos nos serviços de saúde, 
além da desatenção e inabilidade dos profissionais na busca de alter-
nativas comunicacionais e atitudinais, falta de acolhimento e invisibili-
dade de suas necessidades singulares, dentre outros desafios.

Condessa et al. (2020) evidenciam que maioria das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) do Brasil não apresentam os facilitadores 
à comunicação necessários para garantir acessibilidade às pessoas 
com deficiência sensorial, recomendando por isso a necessidade da 
presença de profissionais para realizar o acolhimento dos usuários 
com deficiências sensoriais, em todas as unidades de saúde.

Sousa e Almeida (2017) complementam sobre a importância 
de um currículo na graduação que comtemple disciplinas obrigató-
rias voltadas à comunicação com surdos, ou seja, disciplinas que 
ensinem os acadêmicos da área de saúde a língua Libras. Para os 
autores, além da graduação, a Libras deve ser também componente 
da educação continuada.

Saraiva et al, (2017) e Silva et al. (2021b) concordam com Sousa 
e Almeida (2017) ao ressaltaram a necessidade de que os profissionais 
de saúde tenham contato com a LIBRAS no seu processo formativo,  
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já que existe uma demanda de surdos procurando os serviços de saú-
de e que estes preferem que os seus atendimentos fossem realizados 
pela própria equipe de saúde e não por profissionais intérpretes, ou 
pela interpretação de seus familiares, pois seria valorizado os seus 
princípios de autonomia e dignidade, garantindo assim uma assistên-
cia humanitária, integral e livre de preconceitos.

Silva et al. (2017) observam que, o fato de não haver nas UBS 
facilitadores à comunicação voltados à usuários com surdez, ou outra 
deficiência sensorial, desrespeita os princípios preconizados pelas po-
líticas de saúde voltadas às pessoas com deficiência. Para os autores,

Este fato é preocupante, quando se analisa que a legislação  bra-
sileira direcionada a esta população entrou em vigor há vários 
anos, e mesmo assim não se mudou muita coisa, de acordo com 
a realidade encontrada nos estudos (SILVA et al. 2017, p.305).

Silva et al. (2021a) acrescentam que,

O direito à saúde é um direito fundamental tutelado pelo Estado 
e garantido a todas as pessoas; assim, quando os direitos das 
pessoas com surdez são violados, em razão da falta de atendi-
mento ou da assistência inadequada, ofertada pelo SUS, pode 
acarretar em danos à saúde e, consequentemente, caracteri-
za-se como uma responsabilidade civil do Estado (SILVA et al. 
2021, p. 22452a).

Nesse mesmo sentido, Lazaroto et al. (2020) afirmam que o 
atendimento igualitário e universal em saúde não é garantido aos defi-
cientes auditivos, não somente no primeiro nível da atenção em saúde, 
mas em todos, pois há a barreira linguística entre os profissionais e os 
seus pacientes com deficiência. 

Devido ao citado por Silva et al. (2017) e Lazaroto et al, (2020), 
Santos et al. (2020b) consideram pertinente e necessário a alocação de 
recursos para redução de iniquidades e melhoria do acesso à pessoas 
com deficiência de uma forma geral, visto que de acordo com os dados 
levantados partir do primeiro Censo Nacional das Unidades Básicas de 
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saúde, de 2012, constatou-se dados são alarmantes, por desvelarem a 
falta de acessibilidade identificada em investigação de âmbito nacional, 
sendo ainda mais agravante, que esta falta de acessibilidade é justa-
mente na porta de entrado aos serviços do SUS, ou seja, as UBS. 

Percebe-se a necessidade de se estabelecer uma comunicação 
eficiente no acolhimento aos pacientes surdos pelos profissionais da 
equipe multidisciplinar de atendimento à saúde. Para Wetterich, Barroso 
e Freitas (2020) e Pereira et al. (2020), os profissionais da saúde relatam 
ter sentimentos de incapacidade, impotência, insegurança, constrangi-
mentos, dentre outros, devido à dificuldade no processo de comunica-
ção, e sentem necessidade de se capacitarem para proporcionarem um 
melhor atendimento ao surdo, com equidade e qualidade.

Silva et al. (2021; p. 22452a) oportunizam que o acolhimento 
permeia uma assistência de qualidade, visto que a partir do momento 
que o usuário consiga “[...] se expressar ou compreender as mensa-
gens emitidas e os núcleos dos significados produzidos”, o acolhimen-
to e assistência em saúde será eficiente.

Rodrigues et al. (2019) defendem o uso de mimetismo e lingua-
gem corporal (linguagem não-verbal), como estratégias para quebra 
da dificuldade na comunicação entre a equipe de saúde e o usuário. 
Os autores corroboram com Sousa e Almeida (2017) ao destacarem 
que a oferta de disciplinas na formação profissional e acadêmica, que 
abordem o tema e auxiliem no preparo profissional, bem como disponi-
bilizar treinamentos e protocolos para obtenção de intérpretes, podem 
ser estratégias eficazes para comunicação com deficientes auditivos.

Órtiz, Ávila e Costa (2018) sugerem ainda a elaboração de um 
instrumento de identificação e acompanhamento da pessoa com defi-
ciência possibilita uma compreensão ampliada das diferentes neces-
sidades em saúde do usuário. Para os autores, o instrumento seria 
diferenciado por cores para melhor visualização dos questionamen-
tos que respondem a perspectiva de saúde e separados por campos,  
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e contribuiria para a integralidade da assistência e possibilita o plane-
jamento e desenvolvimento de ações que considerem o princípio da 
equidade como norteador do cuidado em saúde.

Com base nos comentários acima expostos, e reafirmando to-
dos os apontamentos e reflexões, Neves et al. (2020, p.82) apontam 
que, na Atenção Primária à Saúde, a prática de cuidado à saúde dire-
cionada a pessoas com deficiência auditiva, deve haver preparo dos 
atores interdisciplinares sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais. 
Para os autores, a partir do uso da Libras, teria-se “[...] um avanço 
importante para o atendimento do surdo na rede de atenção à saúde. 
No entanto, os principais desafios enfrentados são o acesso, a falta de 
infraestrutura e de recursos adequados e falhas na comunicação entre 
o profissional e o surdo”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados obtidos nesta pesquisa, fica evidente a 
expressiva produção e publicação de estudos voltados à temática en-
tre os anos de 2017 a 2021. Outra constatação reside no fato de que 
a maioria dos estudos concentram-se em metodologias integrativas, 
que possuem média e alta relevância, visto que subsidiam atualiza-
ções sobre o tema.

Percebe-se com base nos estudos evidenciados nesta pesquisa 
bibliográfica integrativa que o acolhimento na perspectiva da Atenção 
Primária em Saúde à pessoa surda configurando-se como um impor-
tante desafio para o SUS, principalmente no que diz respeito às bar-
reiras comunicacionais e dificuldade no atendimento humanizado e 
igualitário desses indivíduos.

Nota-se que os estudos enfatizam, em sua maioria, a impor-
tância de uma disciplina no currículo acadêmico das áreas de saúde  
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que contemplem o estudo da Língua Brasileira de Sinais, assim 
como a necessidade de disciplinas também na grade de cursos de 
formação continuada. 

Os estudos não apontam a materialização do acolhimento no 
atendimento médico aos pacientes com deficiência auditiva na Aten-
ção Primária em Saúde, pois segundo estes, não há materialização 
deste no referido nível de atenção à saúde, sendo por isso possível 
afirmar que há deficiências e ineficiências no atendimento médico à 
pessoas com deficiência auditiva.

Conclui-se ressaltando-se a necessidade de profissionais  
capacitados a atender pacientes surdos para assim garantir uma as-
sistência humanitária, integral e livre de preconceitos.

No mais, aclara-se que não houveram limitações para o desen-
volvimento deste estudo, visto que a literatura que trata sobre a temá-
tica é bastante vasta. Outrossim, acredita-se que este estudo possui 
relevância acadêmica, visto que poderá subsidiar futuros e mais abran-
gentes estudos, que objetivem intervenções junto à problemática.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é uma doença infectocontagiosa, causada 
pelo Mycobacterium tuberculosis, ou Bacilo de Koch (BK), e tem como 
característica a preferência por parênquima pulmonar. Sua principal 
forma de contágio é de pessoa a pessoa através da inalação de par-
tículas de aerossol contaminadas, as quais são produzidas pelo es-
carro, pela tosse, espirro ou a própria fala do paciente. A tuberculose 
atinge os mais pobres e têm relações diretas com a desnutrição, habi-
tações precárias e locais onde o acesso ao serviço de saúde é difícil 
(AGUIAR; CAMÊLO; CARNEIRO, 2019).

Segundo a OMS, só em 2017 cerca de 1,3 milhões de pessoas 
morreram por causa da TB. A Ásia e a África são os continentes mais 
afetados, representando 60% dos 10 milhões de novos casos neste 
ano. Já no Brasil, em 2018, os coeficientes de incidência de casos e de 
mortalidade dessa doença foi de 34,8 e 2,2 a cada 100 mil habitantes, 
respectivamente. Sabendo que trata-se de uma doença que acomete, 
principalmente, os mais vulneráveis desfavorecidos economicamen-
te, o combate à TB deve conter estratégias que fortaleçam a adesão 
ao tratamento por meio da articulação intersetorial de áreas da saúde 
(FREIRE et al., 2020).

Sabendo que o diagnóstico e tratamento precoces são essenciais 
no controle da doença, o Programa Nacional de Controle da Tuberculose 
(PNCT) defende que deve haver uma descentralização do atendimento 
às pessoas com TB. Assim, espera-se então, que as Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) se responsabilizem pelos pacientes e forneçam os cui-
dados devidos durante todo o processo de tratamento. A detecção ine-
ficiente dos casos com o atraso no diagnóstico justifica tal medida, pois 
além da proliferação do bacilo leva-se a inúmeros problemas sociais, 
econômicos e, até mesmo, a morte (CECILIO et al., 2017).
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Acerca do controle da TB, uma das principais lacunas em ter-
ritório brasileiro englobam os casos de retratamento, isto é, o grupo 
composto pelos casos de recidiva e reingressos após a desistência 
do tratamento. Assim, o desfecho desfavorável para a doença se torna 
uma realidade, culminando no óbito e na multirresistência aos fárma-
cos preconizados para o tratamento da TB (SÁ et al., 2017).

Dado o contexto, é considerado abandono do tratamento quan-
do o paciente fica por mais de trinta dias sem o uso do medicamento 
e, infelizmente, no Brasil, ainda é muito alta a taxa de abandono. Há no 
tratamento malsucedido de TB problemas como o não rompimento da 
cadeia de transmissão, a resistência terapêutica e a recidiva da doença 
que dificultam o processo de cura, geram aumento de custos e mortes. 
Assim, havendo a necessidade de desenvolvimento de estudos para 
se tentar identificar as causas desse grande problema traçando à sua 
incidência (CHIRINOS; MEIRELLES, 2011).

Diversos fatores podem culminar no abandono do tratamento 
da TB, tais como os aspectos psicossociais do tabagismo, menor ní-
vel socioeconômico entre os indivíduos afetados, bem como a predo-
minância de homens, constituindo-se como fatores relacionados com 
taxas de adesão ao tratamento menos expressivas (SILVA et al., 2018).

Tendo em vista os diferentes fatores correlacionados ao abando-
no do tratamento da tuberculose, justifica-se o presente estudo acerca 
da abordagem do perfil epidemiológico da desistência do tratamento 
entre indivíduos, considerando-se o fato de se tratar de uma importante 
questão de saúde pública que evidencia as lacunas persistentes acer-
ca da assistência prestada aos pacientes, visando nortear os profissio-
nais da saúde em torno da realidade vivenciada e suas possibilidades 
de enfrentamento.

Sendo assim o objetivo desse estudo consiste em analisar o 
perfil epidemiológico dos pacientes que abandonam o tratamento de 
tuberculose pulmonar.
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METODOLOGIA

Visando alcançar os objetivos esperados pelo presente estudo, 
foi realizado uma revisão integrativa da literatura, de abordagem com-
pleta e imparcial acerca do tema em questão, tendo como base, arti-
gos publicados sobre a problemática pré-definida. Como embasamen-
to, a construção desta pesquisa foi fundamentada pela metodologia 
proposta por Mendes; Silveira; Galvão, (2008) onde as etapas segui-
das, foram: escolha do tema e questão de pesquisa, delimitação dos 
critérios de inclusão e exclusão, extração e limitação das informações 
dos estudos selecionados, análise dos estudos incluídos na revisão, 
análise e interpretação dos resultados e apresentação da revisão ou 
síntese do conhecimento. 

A pergunta norteadora que serviu de embasamento para este 
estudo, foi reformulado da seguinte forma: Qual o perfil epidemiológico 
dos pacientes que abandonam o tratamento de tuberculose pulmonar?

A fim de que respostas evidentes fossem encontradas, foi rea-
lizado um levantamento de dados, nas bases científicas Scientific 
Eletronic Online Library (SCIELO) e Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), seguindo a aplicabilidade 
dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Tuberculose”, “Epi-
demiologia”, “Tratamento” e “Desistência do paciente”, sob intermé-
dio do operador booleano AND. 

Para garantir a elegibilidade da amostra selecionada, foram de-
finidos como critérios de inclusão: Estudos completos, gratuitos, dis-
poníveis na íntegra, no idioma português e espanhol, publicados nos 
últimos 5 anos e que atendessem ao objetivo proposto. Já os critérios 
de exclusão definidos foram: Estudos de revisões, resumos, trabalhos 
incompletos e duplicados em mais de uma base de dados, bem como 
monografias, teses e dissertações.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os estudos selecionados para análise dos resultados, foram es-
truturados no quadro 1, organizados em informações relevantes, res-
pectivamente sobre título da obra, autor, ano de publicação e objetivos. 

Quadro 1 - Caracterização dos estudos selecionados para análise

N° Título Autor/ano Periódico Objetivos 

1 Fatores associados ao 
abandono do tratamento 
da tuberculose: estudo 
de casos e controles.

POERSCH;
COSTA, 2022

Cadernos Saúde 
Coletiva

Avaliar a tendência da TB 
e identificar os fatores 
de risco associados ao 
abandono do tratamento 
no município de Sapucaia 
nos anos de 2006 a 2012.

2 Perfil Epidemiológico dos 
Casos de Tuberculose 
Relacionado ao Abandono 
de Tratamento no Mara-
nhão de 2017 a 2020

MARTINS et 
al., 2021

Brazilian Journal 
of Development

Identificar os fatores as-
sociados ao abandono do 
tratamento dos casos de 
TB notificados no Estado 
do Maranhão nos perío-
dos de 2017 a 2020.

3 Prevalência e fatores 
associados ao aban-
dono do tratamento 
da tuberculose.

SOUSA et 
al., 2021

Revista da 
Escola de Enfer-
magem da USP

Estimar a prevalência de 
abandono do tratamento 
da tuberculose e seus fa-
tores associados.

4 Fatores associados à 
cura e ao abandono do 
tratamento da tuber-
culose na população 
privada de liberdade. 

ALVES et 
al., 2020

Revista 
Brasileira de 
Epidemiologia

Investigar os fatores asso-
ciados aos desfechos de 
cura e abandono na popu-
lação privada de liberdade 
com tuberculose.

5 Fatores relacionados, 
tendência temporal e 
associação espacial do 
abandono de tratamento 
para tuberculose em 
Ribeirão Preto-SP.

BERRA et 
al., 2020

Revista 
Eletrônica de 
Enfermagem

Identificar fatores relacio-
nados, classificar a ten-
dência temporal do aban-
dono de tratamento para 
tuberculose em Ribeirão 
Preto, São Paulo.
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6 Perfil epidemiológico do 
abandono do tratamento 
da tuberculose na região 
nordeste do Brasil. 

JESUS; FER-
RER, 2019

Revista Baiana 
de Saúde 
Pública

Descrever o perfil epide-
miológico dos casos de 
abandono do tratamento 
da tuberculose na região 
Nordeste do Brasil no pe-
ríodo de 2015 a 2017.

7 Perfil dos casos 
de reingresso após 
abandono do tratamen-
to da tuberculose em 
Salvador, Bahia, Brasil.

SANTOS; 
MARTINS, 
2018

Cadernos Saúde 
Coletiva

Descrever o perfil dos 
casos de reingresso após 
abandono do tratamento 
da tuberculose no muni-
cípio de Salvador, Bahia.

Fonte: autores, 2022.

Mediante análise dos estudos escolhidos, a literatura eviden-
ciou os principais aspectos epidemiológicos acerca do abandono do 
tratamento de tuberculose. Com isso, o acentuado número de casos 
da doença, está diretamente interligado aos fatores socioeconômicos, 
sanitários e hábitos de vida (SANTOS; MARTINS, 2018). 

Aliado a isso, os fatores de risco que englobam o risco de aban-
dono do tratamento de tuberculose está presente na realidade de boa 
parte da população brasileira e isso, justifica o acentuado número de 
casos de abandono. Nessa perspectiva, foi identificado que o uso de 
drogas lícitas e ilícitas, o tabagismo, o etilismo e ser portador de Doen-
ças Crônicas não Transmissíveis se enquadra como quesitos para o 
descuido do tratamento (SOUSA et al., 2021). 

A baixa escolaridade e a ausência de educação em saúde são 
causas que podem levar o indivíduo a rejeitar os serviços de saúde. As-
sim, define-se como abandono de tratamento da tuberculose quando 
o paciente interrompe a medicação por um período de 30 dias conse-
cutivos. Isso implica na resistência do bacilo, podendo progredir para 
sérios riscos à saúde (ALVES et al., 2020).

Em consonância a isso, com base na análise realizada pela 
literatura, pode-se perceber que o perfil epidemiológico dos pa-
cientes que negligenciaram o tratamento de TB, ocorreu em grande  
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incidência por pessoas do sexo masculino, com baixa escolaridade, 
em idade de 30 à 40 anos, e portadores de outras patologias pulmo-
nar (BERRA et al., 2020). 

Nessa perspectiva, o maior número de pacientes que aban-
donaram o tratamento por tuberculose ocorreu na região nordeste. 
Isto justifica-se pelo fato de que encontra-se uma maior incidência 
de população em extrema pobreza, baixa escolaridade, situações 
de vulnerabilidade e dificuldades de acesso aos serviços de saúde 
(MARTINS et al., 2021). 

A pandemia de Covid-19 provocou diversos desfechos negati-
vos nos serviços de saúde, especialmente na dificuldade de diagnós-
tico de doenças de notificação compulsória como a tuberculose. Em 
consequência disso, os longos períodos de isolamento e quarentena 
atenuaram as taxas de infectados pelo Coronavírus e a assistência 
dos serviços de saúde priorizaram o controle dessa disseminação 
(POERSCH; COSTA, 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa deste artigo, esteve voltada para a coleta de dados 
epidemiológicos sobre a incidência dos abandonos do tratamento de 
tuberculose. Nesta perspectiva, o percurso desta pesquisa, identificou 
um declínio significativo no índice de casos notificados da doença e o 
tratamento de TB, principalmente durante o surgimento da pandemia. 
Assim, foi possível evidenciar os principais fatores que influenciam no 
abandono do tratamento, que estão associados principalmente com 
os fatores socioeconômicos, sanitários e hábitos de vida. 
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INTRODUÇÃO

A epilepsia é uma condição neurológica onde o cérebro apre-
senta uma predisposição para gerar atividade neuronal síncrona ou ex-
cessiva, que se manifesta através de crises epiléticas recorrentes não 
provocadas. Os portadores dessa desordem vão apresentar convulsões 
focal ou generalizadas, que cursam com eventos motores, sensoriais ou 
alterações da consciência, gerando prejuízo cognitivo, neurobiológico, 
psicológico e social. Por isso, faz-se necessário, uma terapêutica que 
promova a esses pacientes uma certa independência desses episódios 
convulsionais (ZAHEER et al., 2018; BUCHANAN-PEART et al., 2020).

Essa patologia trata-se de uma doença bastante comum, apre-
sentando considerável prevalência nos países em desenvolvimento. 
Segundo a OMS, acredita-se, que no planeta, afete cerca de 50 mi-
lhões de habitantes. Quanto a sua etiologia ela pode estar relacionada 
ou não a lesões cerebrais, sendo então classificada desde causas ge-
néticas, estruturais, infecciosas, imunológicas, até causas desconhe-
cidas (KWAN CHEUNG et al., 2019).

No entanto, um grande desafio desse distúrbio para a nossa 
medicina atual refere-se à ocorrência de resistência por alguns doentes 
as drogas antiepiléticas, impedindo o controle das crises convulsivas 
o que causa um grande impacto na qualidade de vida desses pacien-
tes. Segundo a Liga Internacional contra Epilepsia (ILAE), a presença 
de epilepsia refrataria a medicamentos (DRE) só será confirmada após 
o fracasso de dois testes terapêuticos, o que confirmaria a resistência 
as drogas tradicionais. Em vista disso, houve a necessidade de vários 
estudos buscando descobrir medidas secundárias para o tratamento 
da DRE, até que se chegou no canabidiol (CBD) como uma alternativa 
medicamentosa (BUCHANAN-PEART et al., 2020; ZAHEER et al., 2018).

O CBD é um dos componentes fitocanabinóides da planta 
Cannabis sativa, desde o século XIX já existem relatos sobre o uso 
medicinal dessa espécie em várias condições médicas, inclusive na 
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epilepsia, confirmada pelos relatos clínicos dos neurologistas ingleses 
JR Reynolds e William Gowers. O canabidiol não possui propriedades 
psicoativas, o que o torna diferente dos compostos que circulam fora 
do ramo médico e o que também faz com que ele se sobressaía em 
relação ao tetrahidrocanabidiol (THC) no uso terapêutico, outro deri-
vado da cannabis. Porém, a desinformação sobre as propriedades do 
canabidiol, por grande parte da população, contribui para o preconcei-
to com essa terapêutica alternativa (THOMAS; CUNNINGHAM, 2018).

Dentre as várias especificidades do CBD as que contribuem dire-
tamente para sua atuação na DRE são suas ações, neuroprotetora, an-
ti-inflamatória e anticonvulsionate. Sobre seu mecanismo de ação ainda 
não se sabe totalmente, mas acredita-se que tenha relação com a sua 
atuação nos receptores canabidióides (BUCHANAN-PEART et al., 2020).

Buchanan-Peart et al. (2020) relatam que o uso da cannabis, 
usado como terapia adjuvante, diminuiu relativamente a frequência das 
crises de todos os tipos, em pelo menos 50%, assim como causou 
uma melhora do humor, estado alerta e sono. Contudo, apesar da efi-
cácia, alguns efeitos colaterais podem estar presentes, os principais 
são sintomas gastrointestinais, transaminases elevadas e sonolência.

Assim sendo, o presente estudo tenta, portanto, em primeiro 
lugar demostrar a eficácia dessa substância para proporcionar uma 
melhor qualidade de vida a esses pacientes, pela ausência de crises 
epiléticas por um determinado período de tempo, como também des-
mistificar o uso medicinal dessa planta, que ainda é bastante visto com 
preconceito tanto por parte dos profissionais como pela população. 

Portanto, espera-se que todo o conhecimento a respeito desse 
tema seja elucidado, permitindo o entendimento de todas as dúvidas, 
e então contribuindo para quebrar as barreiras que essa substância 
enfrenta na rede de saúde, assim como melhorar o estado do pacien-
te epilético, dessa forma objetiva-se neste estudo, descobrir se existe 
uma melhora na qualidade de vida dos pacientes epiléticos que estão 
fazendo uso do canabidiol como opção terapêutica adjuvante. 
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METODOLOGIA

Consta-se de um estudo realizado por meio de uma revisão 
bibliográfica classificada em descritiva, usando uma abordagem 
qualitativa. Essa atividade descritiva nos permitirá fazer um trabalho 
observacional dos fatos, avaliando e analisando as demais variantes 
relacionadas ao tema. Essa pesquisa nos ajudará a ampliar o nosso 
ponto de vista acerca dos assuntos estabelecidos. Se pressupõem 
que a partir da observação dos caráteres descritivos e analíticos se 
possa melhorar algumas devidas práticas e resolver problemas em 
questão (NUNES; NASCIMENTO; ALENCAR, 2016).

Essa análise qualitativa descreve a ligação entre o objetivo e os 
resultados, por uma visão mais subjetiva, caracterizando uma amos-
tra descritiva. Esse processo demonstra a dificuldade de um dado 
problema, assim ajudando a entender as individualidades de cada 
pessoa (GARCIA, [s.d.]).

Segundo Treint et al. (2013) a partir desse método bibliográfi-
co de pesquisa o autor estará em contato com todas as informações 
fornecidas pela comunidade acadêmica, sendo de competência do 
próprio autor determinar estratégias que facilitem a escolha dos arti-
gos adequados em meio a uma grande variedade, com o objetivo de 
selecionar os trabalhos mais significantes. 

A sistematização da metodologia proposta, obedece a algu-
mas etapas que contribuem para a efetividade da sua construção, 
sendo elas: estabelecimento da situação problema e hipótese; deli-
mitação da amostra a ser estudada, através dos critérios de inclusão 
e exclusão; seleção das bases de dados; analise dos estudos inse-
rido na pesquisa; interpretação dos resultados e apresentação da 
síntese (TREINTA et al., 2013).
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A partir da questão norteadora da pesquisa: “Existe melhora na 
qualidade de vida dos pacientes com epilepsia refrataria em uso do 
canabidiol?”, iremos analisar as variáveis biopsicossocial relacionadas 
ao tema epilepsia e cannabis. 

Na realização do levantamento bibliográfico foram usadas a bi-
blioteca Scientific Electronic Library on Line (SciELO), e as bases de da-
dos eletrônicas: Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS) e United States National Library of Medicine/ Medi-
cal Literature Analysis and Retrieval System on-line (PubMed/Medline), 
disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Sendo empregados 
os seguintes Descritores em Ciências da Saúde (DECS): “epilepsia” e 
“cannabis” além da palavra chave “qualidade de vida”e empregando 
o operador booleano: AND. Os critérios de inclusão usados foram arti-
gos disponíveis online e completos, nacionais e internacionais com pu-
blicações entre os anos de 2018 a 2020, assim como os que venham 
a surgir durante a construção do trabalho. 

Uma vez obtidos, os artigos selecionados foram organizados e 
revisados, para que se confirmasse que eles estão dentro dos critérios 
de qualidade e se enquadram ao tema. Sendo assim, esse trabalho 
se caracteriza por um processo continuo, onde o autor deve sempre 
está em questionamento, exigindo um importante esforço para que o 
estudo seja construído de forma imparcial e eficiente, pela análise dos 
dados (TREINTA et al., 2013).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No estudo apresenta-se o desenvolvimento de medicamentos 
com novos mecanismos de ação que não foram suficientes para re-
duzir significativamente a porcentagem de pacientes com epilepsia 
resistente aos medicamentos antiepilépticos. Os artigos apresentados 
neste trabalho tendem a demonstrar a segurança e eficácia ao uso do 



407s u m á r i o

CBD em pacientes com epilepsia, podendo este composto da canna-
bis ser o primeiro no tratamento da doença.

Quadro 1 - Apresentação da amostra da revisão integrativa

Autores Ano Resultados Base de 
dados

C. Espinosa-
Jovel

2022 Três ensaios clínicos controlados randomizados avaliaram 
o uso de CBD puro. Um desses estudos foi realizado em 
pacientes com síndrome de Dravet e os outros 2 incluíram 
pacientes com síndrome de Lennox-Gastaut. O primeiro 
estudo incluiu pacientes com idade entre 2,3 e 18 anos; 
43% dos participantes alcançaram uma redução > 50% na 
frequência das crises e 5% alcançaram a liberdade completa 
das crises. O estudo de pacientes com síndrome de Lenno-
x-Gastaut incluiu pacientes com idade entre 2 e 55 anos, 
com 46% atingindo a > 50% de redução na frequência das 
crises e 6% alcançando a liberdade das crises.

LILACS

Buchanan-
-Peart K. R.

2020 Um desses estudos revisou prontuários de 75 crianças e 
adolescentes com epilepsia que receberam cannabis oral 
extratos. Desses pacientes, 57% relataram melhora no con-
trole das convulsões, com 33% relatando > 50% de con-
vulsões redução. Outro achado notável foi que a resposta ao 
tratamento foi mais favorável em pacientes com síndromes 
epilépticas (Dravet, Doose e Lennox-Gastaut) que tiveram 
taxas de redução de 23%, 0% e 88,9%, respectivamente. 
Este estudo incluiu uma coorte de 74 pacientes com epi-
lepsia resistente a >7 AEDs, e sua resposta a tratamento 
com óleo de cannabis durante uma média de seis meses 
foi observado. Oitenta e nove por cento (89%) dos pacien-
tes relataram redução de convulsões variando de menos de 
25% a 100%. Mais de 25% de apreensão foi encontrada 
em 66% dos pacientes com encefalopatias epilépticas, en-
quanto apenas 45% de outro estudo participantes tiveram 
um resultado comparável. Enquanto esses estudos e outros 
mostraram algum efeito terapêutico da cannabis na epilep-
sia, eles não tinham grupos de controle, administração de 
dose consistente e foram inadequadamente alimentados. 
Dos pacientes com CBD, 50% estavam quase sem crises, 
enquanto um paciente não apresentou melhora. Por outro 
lado, 88% do grupo placebo alcançou sem melhora clínica. 
Desde então, alguns ECR foram conduzidos, sendo a maio-
ria realizado em crianças e adultos jovens com síndromes 
epilépticas raras.

PUBMED
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Zaheer S. 2018 Pacientes em tratamento grupo recebeu 20 mg/kg/dia por 
um período de 14 semanas incluindo uma fase de titulação 
de duas semanas. A mediana a frequência das convulsões 
diminuiu de 12,4 para 5,9 no grupo de tratamento e de 14,9 
para 14,1 no placebo grupo. No grupo de tratamento 43% 
dos pacientes e no grupo placebo 27% dos pacientes ti-
veram >50% redução da frequência das crises. Pacientes 
com crises sem convulsões não foram afetados pela Terapia 
CBD notavelmente. No grupo de tratamento, 5% dos pacien-
tes também ficaram livres de crises durante o tratamento. 
No entanto, 75% dos pacientes do grupo de tratamento 
enfrentaram efeito adverso como diarreia, vômitos, fadiga, 
pirexia e sonolência, sendo a sonolência a mais comum.

SCIELO

Buchanan-
-Peart

2020 A qualidade de vida vivenciada pelos pacientes com epi-
lepsia e ainda mais naqueles com toque retal significativa-
mente afetados, geralmente impactando suas necessidades 
físicas, mentais e sociais. Vários estudos relataram efeitos 
benéficos do uso de CBD, como melhora no estado de aler-
ta, humor, sono e habilidades de linguagem. Em um estudo 
observacional de Pesantez-Rios et al., 15 pacientes com 
toque retal que usaram CBD foram monitorados por até um 
ano. Os cuidadores relataram que houve melhorias neuro-
cognitivas significativas no comportamento (73%), lingua-
gem (60%), sono (50%), apetite (43%) e humor (100%).

SCIELO

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Os efeitos psicotrópicos adversos do CBD em geral parecem 
ser benignos, enquanto mais efeitos adversos melhoram com o uso 
contínuo de CBD ou redução da dose. Na maioria dos ensaios, o CBD 
é usado em conjunto com medicamentos para epilepsia, portanto, ain-
da não foi determinado se o próprio CBD é antiepiléptico ou um poten-
cializador de medicamentos antiepilépticos tradicionais. Testes futuros 
podem avaliar a eficácia do CBD no tratamento de convulsões devido 
a etiologias específicas (por exemplo, pós-traumática, pós-AVC, idio-
pática). Os resultados obtidos de todo o estudo mostram que o CBD é 
um composto seguro, relatando dados de eficácia que o CBD é capaz 
de reduzir a frequência de convulsões.

A utilização do uso da cannabis como tratamento para epilepsia 
tem aumentado nas últimas décadas. No início da década de 1970, 
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vários pesquisadores descobriram que o CBD poderia reduzir ou blo-
quear convulsões em animais. Esses estudos fornecem ensaios pode-
rosos para validar a eficácia dos canabinóides na prevenção de con-
vulsões e na redução da mortalidade na epilepsia (FERREIROS, 2020). 

Cerca de um terço dos pacientes epilépticos não respondem 
bem às drogas antiepilépticas convencionais. Além disso, existem mui-
tos efeitos colaterais associados a eles, como osteomalácia e anemia. 
Isso exige a necessidade de um antiepiléptico no mercado com melhor 
eficácia e menores efeitos adversos. Durante séculos, o CBD é consi-
derado pela população em geral como tendo propriedades anticon-
vulsivantes. No entanto, essas substâncias não conseguiram encon-
trar um lugar no atual regime de prescrição para tratar convulsões por 
causa das duas principais razões. Em primeiro lugar, não foi feito um 
número suficiente de ensaios que pudessem provar a sua eficácia no 
tratamento ou prevenção de episódios convulsivos. Em segundo lugar, 
há preocupações sobre sua segurança a longo prazo (ZAHEER, 2018).

Sintetizamos as evidências disponíveis sobre a segurança e efi-
cácia de canabinóides como tratamento adjuvante convencionais no 
tratamento da epilepsia resistente a medicamentos. Em muitos casos, 
houve evidência qualitativa de que os canabinóides reduziram a fre-
quência de convulsões em alguns pacientes, melhoraram outros as-
pectos da qualidade dos pacientes de vida e foram geralmente bem 
tolerados com leve a moderado, podemos estar muito mais confiantes 
sobre esta afirmação no caso de crianças, adolescentes e adultos. 
Em estudos onde houve maior controle experimental sobre o tipo e 
a dosagem de canabinóide utilizado, houve evidência de que o uso 
adjuvante de CBD reduziu a frequência de convulsões de pacientes re-
sistentes ao tratamento, e que estes pacientes eram mais propensos a 
alcançar a liberdade completa das crises. Houve uma sugestão de que 
os benefícios da adição de CBD podem ser maiores quando os pa-
cientes também estavam usando clobazam. No entanto, como o clo-
bazam e o CBD são ambos metabolizados na via do citocromo P450,  
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as interações farmacocinéticas desses dois medicamentos ainda 
precisam ser totalmente determinadas. Mais estudos randomizados 
e duplo-cegos com placebo ou controle ativo são necessários para 
fortalecer essa conclusão (BUCHANAN-PEART, 2020).

A evidência não-RCT foi consistente com a evidência RCT que 
os canabinoides sugeridos podem reduzir a frequência das convul-
sões. Dentro maioria desses estudos, os produtos e dosagens de 
canabinóides foram menos bem controlados, e os resultados foram 
baseados em auto-relato (muitas vezes pelos pais). Esses estudos for-
necem evidências de qualidade inferior comparados com ECRs devido 
ao potencial de viés de seleção no populações de estudo e outras 
deficiências no desenho do estudo. Lá também houve alguma evidên-
cia de que estudos com risco muito alto de viés maiores proporções 
relatadas de participantes relatando reduções em convulsões e pro-
porções menores relatando EAs. Em ECRs, e maioria dos não-RCTs, 
os canabinóides foram usados como adjuvantes terapia ao invés de 
uma intervenção autônoma, então, atualmente, há pouca evidência 
para apoiar qualquer recomendação de que canabinóides podem ser 
recomendados como substitutos para os atuais (STOCKINGS, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante aos artigos estudados para a composição deste es-
tudo, é possível concluir que o canabidiol possui amplo potencial, de-
monstrando grande importância no tratamento de diversos distúrbios 
neurológicos. Além disso, o reconhecido efeito anticonvulsivo do ca-
nabidiol revela-se capaz de reduzir significativamente as crises convul-
sivas de pacientes epiléticos, trazendo assim uma qualidade de vida. 
Em seus efeitos significamente positivos adicionais incluíram melho-
rias no humor, estado de alerta, sono e habilidades de linguagem, o 
que levou a uma melhor qualidade de vida. Apesar desses avanços,  
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é necessária mais clareza em termos de farmacocinética, eficácia de 
uso a longo prazo e fatores relacionados ao potencial terapêutico do 
uso de cannabis.
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INTRODUÇÃO

As substâncias psicotrópicas são altamente utilizadas por es-
tudantes que buscam uma melhora em seu desempenho. O uso des-
sas substâncias não é fato atual, há relatos desse uso há cerca de 
30 anos. Muitos estudantes se valem dessas substâncias na procura 
por um aumento no poder de concentração, mais disposição para 
o estudo, passar noites acordado estudando, para obter um maior 
tempo de estudo e, na maioria das vezes, essa utilização ocorre sem 
prescrição médica, sem acompanhamento médico, fatos que podem 
gerar risco à saúde do indivíduo, pois, todo medicamento possui 
sua carga de efeitos adversos possíveis. Porém, sabe-se que essas 
substâncias, na sua função específica, são utilizadas para tratamento 
de pessoas com Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade 
(TDAH) (MEZACASA JÚNIOR et al., 2021).

Os tipos de substâncias que são utilizados como psicoestimu-
lantes são muitos, porém, algumas classes recebem destaque na es-
colha entre os alunos como as anfetaminas: metilfenidato (Ritalina), 
venvanse, nobésio ou rebite, cafeína e taurina. Essas substâncias são 
as mais escolhidas pelos estudantes por serem as mais conhecidas 
além de serem facilmente adquiridas (SANTANA et al., 2020).

Segundo Pastura e Mattos (2004), o mecanismo de ação dos 
fármacos consiste no bloqueio dos transportadores de noradrenalina 
(NAT) e dopamina (DAT), com consequente aumento da liberação e 
concentração de dopamina (DA) e noradrenalina (NA) e DA em regiões 
específicas do cérebro. Isso, então, pode ser a explicação para o efeito 
de aumento no poder de concentração e disposição dos estudantes.

Os estudantes que fazem uso dessas substâncias de manei-
ra indiscriminada, sem acompanhamento e prescrição médica, estão 
vulneráveis aos efeitos colaterais de cada medicamento. Esses podem 
ser divididos em efeitos de curto e de longo prazo, uma quantidade de 
efeitos grande, que deve ser considerada na ocasião de fazer o uso 
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dessas substâncias. Os efeitos a curto prazo incluem inapetência, in-
sônia, dor abdominal e cefaleia enquanto que os efeitos a longo prazo 
incluem a dependência, efeitos cardiovasculares e possível diminuição 
da estatura (PIRES et al., 2018).

O aperfeiçoamento ou aprimoramento cognitivo pode ser defini-
do como a ampliação das capacidades básicas cerebrais, através da 
melhoria ou aumento dos sistemas de processamento de informações 
internas e externas. Desta forma, o melhoramento leva o indivíduo a 
um estado maior de concentração, raciocínio e conceitos inerentes às 
atividades intelectuais (CERQUEIRA; ALMEIDA; JUNIOR, 2021).

Existe um problema inerente a esse uso indiscriminado de subs-
tância psicoestimulantes, que vai além dos poucos efeitos já citados. 
Os estudantes, ao utilizarem tais substância, nem sempre refletem so-
bre até que ponto vão os benefícios dessa utilização, não fazem o 
comparativo do custo e do benefício dessas substâncias. Isso, a longo 
prazo, pode trazer consequências danosas e irreparáveis ao organis-
mo, perturbando sua homeostase (PIRES et al., 2018).

Visto isso, a farmacologia é a área do conhecimento responsá-
vel pela obtenção e divulgação de conteúdo cientifico em relação aos 
fármacos quanto a sua interação com o corpo humano, reações advin-
das dessa interação e efeitos benéficos e colaterais explicando de que 
forma e o local de ação de cada fármaco no organismo. Dessa forma, 
o objetivo do presente estudo é verificar a utilização das substâncias 
pelos estudantes, sem real necessidade ou prescrição médica.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, que foi ela-
borada com base nas fases do processo de construção: criação da 
pergunta norteadora; delimitação dos critérios de inclusão e exclusão; 
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realização de busca por artigos nas bases de dados; análise e inter-
pretação dos resultados; análise crítica e discussão dos resultados; e 
a apresentação da revisão integrativa (SOUSA; SANTOS, 2016).

A revisão integrativa da literatura foi baseada na seguinte ques-
tão norteadora: Quais são as substâncias psicoestimulantes mais utili-
zadas pelos estudantes de medicina se necessidade e sem orientação 
médica? A coleta dos dados ocorreu no mês de setembro de 2022, 
utilizando as bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Lite-
ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) 
e Scientific Eletrônic Library Online (SCIELO), onde foram empregados 
apenas descritores devidamente cadastrados nos Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS): Estimulantes do Sistema Nervoso Central, 
Estudantes e Medicina, sendo utilizado o operador booleano AND.

Na tabela 1 é possível observar as bases de dados utilizadas 
para obtenção dos artigos, apresentação dos descritores empregados 
e o número de artigos encontrados através do cruzamento desses des-
critores com o operador booleano.

Tabela 1 - Identificação das bases de dados utilizadas no estudo, 
com descritores e o número de artigos encontrados

Base de dados Descritores Nº de artigos

BVS Estimulantes do Sistema Nervoso Central and Estudantes 
and Medicina

16

LILACS Estimulantes do Sistema Nervoso Central and Estudantes 
and Medicina

4

SCIELO Estimulantes do Sistema Nervoso Central and Estudantes 
and Medicina

1

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

Para compor o estudo foram selecionados os artigos que se 
enquadraram aos critérios de inclusão: artigos completos e gratuitos, 
publicados em português e inglês, entre 2018 e 2022 e que abordaram 
a utilização de substâncias psicoestimulantes por estudantes de medi-
cina. Além disso, foram excluídos aqueles artigos que tratavam apenas 
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da utilização da substância por outros estudantes, bem como aquelas 
substâncias que não eram psicoestimulantes.

Visto isso, a busca dos artigos ocorreu de forma que se adequou 
os critérios de inclusão nas bases de dados BVS, LILACS e SCIELO 
utilizando os seguintes descritores: Estimulantes do Sistema Nervoso 
Central and Estudantes and Medicina, sendo encontrados 3 artigos na 
LILACS, no qual foi aplicado apenas 1 no estudo. Já no SCIELO não 
foram obtidos artigos, por conseguinte, na BVS foram encontrados 12 
artigos, onde foram utilizados 2 artigos para compor o estudo.

Vale ressaltar que, após a aplicação dos filtros nas bases de 
dados, os artigos selecionados para compor a revisão passaram por 
uma análise que inicialmente avaliou o título, em seguida, os artigos 
selecionados nesse quesito passaram por uma leitura dos resumos 
e aqueles que continham as informações relevantes para o estudo foi 
realizada uma leitura na íntegra para posteriormente compor a revisão.

No fluxograma estão explícitos os resultados das buscas nas 
bases de dados, no qual foram utilizados os descritores acima cita-
dos, onde foram encontrados 21 artigos. Em seguida foram excluídos 
6 artigos por não compreenderem os critérios de inclusão definidos no 
estudo e 8 artigos por não conterem o título adequado para a temática 
adequada. Após a análise desses critérios restaram 5 artigos para uma 
avaliação mais detalhada, após a leitura dos resumos foram excluídos 
2 artigos, restando apenas 3 para compor a revisão integrativa.
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Figura 1 - Fluxograma de distribuição da pesquisa 
e artigos utilizados no estudo

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

RESULTADOS

Quadro 1 - Descrição dos artigos selecionados para 
compor o estudo contendo autor e ano de publicação, 

título, objetivo e principais resultados encontrados

Autor/Ano Título Objetivo Resultados

MIRANDA; 
BARBOSA, 
2022

Utilização de poten-
ciadores cognitivos 
por estudantes de 
medicina portu-
gueses: os desafios 
académicos são 
importantes?

Analisar as estraté-
gias de aprimora-
mento cognitivo utili-
zadas por estudantes 
de Medicina portu-
gueses, identificando 
a sua prevalência e os 
contextos académi-
cos mais associados 
a estes consumos.

Ao se analisar os participantes do 
estudo foi perceptível que o café 
foi a substância mais utilizada para 
obter maior concentração dos es-
tudantes. Já a utilização de medi-
camentos que necessitam de pres-
crição foi mais alta em momentos 
que antecedem as avaliações sen-
do o metilfenidato e o modafinil os 
mais utilizados. O melhoramento 
da capacidade de concentração e 
de memória foram os principais 
objetivos citados para justificar a 
utilização destas substâncias.
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MEZACASA 
JÚNIOR et 
al., 2021.

Consumo de 
psicoestimulantes 
por estudantes de 
medicina de uma 
universidade do 
extremo sul do 
Brasil: resultados de 
um estudo de painel

Analisar a evolu-
ção do consumo de 
psicoestimulantes 
pelos acadêmicos 
de Medicina da Uni-
versidade Federal do 
Rio Grande (FURG) 
durante quatro anos

O consumo de psicoestimulantes 
entre estudantes de medicina foi 
alto e o início de seu consumo 
durante a faculdade aumentou 
ao longo dos anos. Seu uso tem 
sido percebido como eficaz pela 
maioria dos usuários, o que pode 
dificultar o gerenciamento do uso 
indevido dessas substâncias.

HAAS et 
al., 2019.

Correlações 
sociodemográficas, 
psiquiátricas e de 
personalidade do 
uso não prescrito 
de medicamentos 
anfetamínicos para 
o desempenho aca-
dêmico entre estu-
dantes de medicina

Foi identificado que associações 
com o consumo de cannabis e ál-
cool estão de acordo com a ideia 
de que o uso indevido de psi-
coestimulantes pode refletir uma 
tendência geral de maior uso de 
substâncias. Além disso, os pa-
drões de uso indevido de psicoes-
timulantes variam amplamente de 
local e região.

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO

O fármaco é conceituado como uma substância química, sendo 
um nutriente artificial no organismo, possuindo uma fórmula estrutural 
conhecida e que, quando administrada produz um efeito biológico. 
Essa substância pode ser derivada de diversas origens, sendo estas: 
animal, vegetal ou mesmo produzida através da biotecnologia. Para 
que as substâncias farmacológicas possam exercer seus efeitos no 
organismo, existem algumas etapas, desde a administração até a ação 
final do fármaco e sua eliminação pelo organismo. Após a sua admi-
nistração, o fármaco sofre alguns processos biológicos para que sua 
forma ativa possa desempenhar o efeito desejado. Muitos fármacos 
são administrados em uma forma que necessitam chegar à determi-
nada área do organismo, para ser ativado por substâncias endógenas, 
como hormônios ou sucos da digestão, depois disso, seguem ao ór-
gão alvo de atuação (RANG; DALE, 2016).
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As substâncias psicoativas, assim como todas as outras subs-
tâncias farmacológicas, possuem seus princípios e aspectos ligados 
as suas ações e efeitos. Uma das características que deve ser leva-
da em consideração quando da utilização de psicoestimulantes é a 
questão de que uma determinada droga pode desenvolver mais de 
um efeito principal, sendo que os estudantes, quando fazem esse uso, 
na maioria das vezes, buscam dois efeitos principais, maior poder de 
concentração e maior tempo em vigília, para, com isso, buscarem um 
maior rendimento estudantil, porém, esse uso sem acompanhamento 
médico, deflagra na negligência da análise de todos os efeitos atribuí-
dos a determinada substância que está sendo utilizada (RANG; DALE, 
2016). Onde as substâncias mais abordadas foram o Metilfenidato (Ri-
talina®), Lisdexanfetamina (Venvanse®), Cafeína, Nobésio (Rebite) e 
taurina (PIRES et al., 2018).

O Metilfenidato (Ritalina®) busca no seu mecanismo de ação 
realizar a inibição da receptação e maior liberação de catecolaminas, 
em especial dopamina e noradrenalina, ocasionando uma elevação 
sustentada da concentração dessas catecolaminas. A finalidade maior 
desse medicamento é o tratamento de pessoas portadoras de TDAH, 
pois, com tal mecanismo de ação, ele proporciona uma maior ativi-
dade motora e excitação no organismo, gerando um maior poder de 
concentração. Por esse efeito, os estudantes o buscam como uma for-
ma de aumentar seu potencial na hora do estudo. A despeito dos seus 
benefícios, essa medicação gera diversos efeitos adversos quando de 
seu uso prolongado, bem como, quando em uso sem necessidade 
terapêutica ou sem acompanhamento médico. Dentre esses efeitos 
podemos citar: insônia, anorexia, ansiedade, forte dependência psico-
lógica e psicose (MOREIRA et al., 2022).

A Lisdexanfetamina (Venvanse®) se trata de um medicamen-
to que também é utilizado para tratamento de portadores de TDAH, 
citado até com uma maior eficácia para esse fim quando compara-
do ao metilfenidato, sendo este um medicamento dos grupos das  
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anfetaminas. As anfetaminas, apresentam um mecanismo de ação se-
melhante ao metilfenidato, em relação ao seu objetivo, que é aumentar 
a concentração de dopamina e adrenalina na fenda sináptica, porém, 
esse alvo é atingido de uma forma diferente do metilfenidato, funciona 
como uma inibição no DAT e NAT, que são os transportados de dopa-
mina e noradrenalina, respectivamente, de forma competitiva, se ligam 
a esses transportadores, impedindo a ligação desses às moléculas de 
dopamina e noradrenalina. Todo esse mecanismo vai culminar, assim 
como no metilfenidato, em um maior poder de concentração na hora 
do estudo. Porém, o uso prolongado desse medicamento pode gerar 
alguns efeitos adversos, como dependência psicológica, redução do 
apetite, insônia, irritabilidade, ansiedade, depressão, entre tantos ou-
tros efeitos adversos (MINNITI et al., 2021).

Já as bebidas energéticas, aqui representadas pela cafeína e 
pela taurina estão entre as substâncias mais utilizadas atualmente pe-
los estudantes na busca de cessar o esgotamento físico e aumentar o 
tempo de estudo. A cafeína é facilmente encontrada no café, em refri-
gerantes de cola e em drágeas de cafeína anidra. Pertencente ao gru-
po das metilxantinas, apresenta, como mecanismo de ação, o aumen-
to da concentração do AMPc, pela inibição da fosfodiesterase, que 
degrada o AMPc, aumento a ação estimuladora da adenilato ciclase, 
além de antagonizar receptores do tipo A1 e A2. Esses mecanismos 
de ação somados levam ao surgimento dos efeitos das metilxantinas 
e cafeína, que podem ser: estímulo do SNC, relaxamento de muscu-
latura lisa, especialmente a brônquica e estimulação do músculo car-
díaco, com isso, gera diminuição da fadiga, aumento da concentração 
e aumento do fluxo de pensamento, justamente o que os estudantes 
procuram. Pode causar tolerância, baixa taxa de dependência e efeitos 
de abstinência não tão intensos, mas pode gerar ansiedade, insônia e 
desconfortos e desordens digestivas (TEIXEIRA et al., 2020).

A taurina, encontrada em bebidas energéticas, como o Red 
Bull, semelhantemente à cafeína, gera um efeito estimulante sobre o  
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sistema nervoso central, aumenta o fluxo de glicose para os músculos e 
age, também, na homeostasia do cálcio, o que proporciona mais ener-
gia disponível à contração, melhorando, assim, o desempenho físico 
e mental. Sobre os efeitos negativos da taurina, ainda são necessários 
maiores estudos para a comprovação e esclarecimento (CARNEIRO; 
GOMES; BORGES, 2021).

O Nobésio (rebite), é uma substância pertencente ao grupo das 
anfetaminas e, como tal, possui mecanismo de ação semelhante ao 
venvanse®, que é outra anfetamina, produz um efeito estimulante, 
porém, seu uso pode acarretar diversos desfechos desfavoráveis. Os 
principais efeitos negativos que podem ser ligados ao uso dessa subs-
tância são: boca seca, diarreias, tremor e inquietação das mãos, com-
prometimento da coordenação motora, pupilas dilatadas e ansiedade 
(CABRAL; SILVA; MARQUEZ, 2021).

Diante de todo o exposto supracitado, devem os estudantes, 
usarem de muita cautela quando da decisão da utilização de substân-
cias psicoestimulantes sem uma real necessidade, prescrição e acom-
panhamento médico, pois, essa prática é perigosa, podendo resultar 
em mais desfechos negativos e indesejados quando comparados aos 
efeitos positivos (PIRES et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O consumo indevido de substancias psicoestimulantes se 
apresenta mais elevado entre os discentes do curso de medicina, 
uma vez que estes possuem fácil acesso as drogas e conhece 
todo o mecanismo farmacológico das mesmas. As substâncias 
mais utilizadas são metilfenidato, lisdexanfetamina, cafeína, nobésio 
e taurina, além de sua associação com o consumo de cannabis e ál-
cool, que pode refletir em uma tendência geral de maior utilização de 
substâncias psicoestimulantes.
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INTRODUÇÃO

Enxaqueca, ou transtorno de enxaqueca, é um dos tipos de ce-
faléia mais prevalentes em todo o mundo. Caracteriza-se como uma en-
xaqueca crônica, quando apresenta crise em mais de 15 dias por mês, 
durante um período mínimo de 6 meses. Alguns dos pacientes podem 
evoluir, ainda, com um agravamento progressivo onde há um aumento 
de gravidade e frequência das crises e uma diminuição ou perda da 
resposta a terapia preventiva ou abortiva da crise, levando a suspeitar de 
enxaqueca refratária (MARTINS; MONTEIRO; SOUSA, 2018).

É considerada enxaqueca refratária, segundo o Consenso de 
2014 da European Headache Federation (EHF), qualquer tipo de enxa-
queca que não responda de 2 à 4 classes de medicamentos preventi-
vos; sendo eles betabloqueadores, anticonvulsivantes, antidepressivos 
tricíclicos, toxina Botulínica do tipo A ou outros (à exemplo Flunarizina e 
Candesartan), durante preferencialmente 3 meses em sua dose ótima 
e máxima tolerada (MARTINS; MONTEIRO; SOUSA, 2018).

Somando-se a isto, deve não ser responsiva aos medicamentos 
abortivos utilizados nas crises (triptanos, diidroergotamina), ter da hi-
pótese cefaleia secundária excluída e persistir mesmo com os fatores 
desencadeantes controlados e o paciente desintoxicado de fármacos, 
assim fechando o diagnóstico (STOVNER et al., 2019).

As atuais definições de enxaqueca refratária estão sendo pro-
postas, indicando que esse subtipo de enxaqueca tem sido assunto 
de interesse e debate. Um novo consenso, contendo em sua banca 
11 membros do conselho da EHF e 2 representantes da European Mi-
graine and Headache Alliance, elaborou uma definição atualizada de 
Enxaqueca Refratária, onde diagnóstico é fechado com o cumprimento 
de 3 critérios (SACCO et al., 2020).
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Nessa perspectiva, os critérios são respectivamente: enxaqueca 
sem aura e/ou com aura ou enxaqueca crônica; cefaleia debilitante por 
mais 8 dias por mês, nos últimos 6 meses; falha ou contraindicação de 
todas as classes de fármacos com evidência estabelecida para pre-
venção, na dose e tempo apropriados (SACCO et al., 2020).

Para além das definições protocoladas, é sabido que a enxa-
queca refratária possui grande impacto no modo de vida e bem-estar 
do indivíduo, como a forma mais grave e incapacitante das cefaleias, e 
ainda pontua que uma alta parcela desses doentes trabalham em ho-
rário reduzido ou estão desempregados, subsidiados pela segurança 
social (MARTINS; MONTEIRO; SOUSA, 2018).

Além disso, a enxaqueca refratária infere-se a partir de então 
que ao passo que a renda é diminuída, os custos são aumentados 
por alta demanda de fármacos e de consultas médicas, gerando um 
déficit financeiro no indivíduo e na sociedade (MARTINS; MONTEIRO; 
SOUSA, 2018).

A associação entre enxaqueca e transtornos psiquiátricos está 
bem estabelecida. O artigo traz o dado que esses pacientes neuro-
lógicos têm 5 vezes mais risco de terem, concomitante, depressão. 
Reciprocamente, pacientes depressivos têm um risco 3 vezes maior de 
terem enxaqueca. E, ainda, acrescenta que o transtorno de ansiedade 
generalizada (TAG) é de 4 à 5 vezes maior nesses pacientes. Além 
de um risco aumentado para ideações suicidas (CASUCCI; VILLANI; 
FINOCCHI, 2010). 

Esses dados corroboram a ideia que a base do tratamento do 
paciente refratário também está em aumentar o seu bem-estar: otimi-
zar o seu humor, minimizar estresse, manter um sono de boa qualidade 
e evitar gatilhos (MCGEENEY; SCHULMAN, 2013).

Há evidências de que a depressão participa no processamento e 
percepção da dor, e os indivíduos que possuem essa doença são mais vul-
neráveis aos estímulos externos. Alguns estudos relacionam depressão  
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e ansiedade com alodinia, sintoma este que é um marcador clínico de 
sensibilização central, estando presente na enxaqueca. Essa correlação 
tangencia novamente as doenças psiquiátricas com esse tipo de cefa-
leia e implica que esses pacientes neurológicos, sejam rastreados para 
ansiedade e depressão (CASUCCI; VILLANI; FINOCCHI, 2010).

Nos pacientes que não possuem ainda componente psiquiá-
tricos, a finalidade do estudo é conhecer melhor a própria enxaqueca 
refratária. E, muito embora ainda não tenham esses componentes, é 
necessário ficar-se atento quanto aos sintomas, pois a dor incapacitan-
te e constante somada a descrença em um novo tratamento, devido 
a refratariedade das terapêuticas anteriores, podem contribuir para o 
surgimento de doenças psiquiátricas. 

A necessidade nesse rastreio, em pacientes comórbidos, e 
atenção, em pacientes apenas com queixas neurológicas, se baseia 
em um fator mencionado anteriormente: A ansiedade e a depressão 
concomitantes poderiam agravar o atual cenário da doença e alterar 
seu prognóstico. 

Com base nas correlações estabelecidas na literatura, esse tra-
balho se justifica na necessidade de rastreio de sintomas ansiosos e 
depressivos em pacientes que tenham enxaqueca refratária ao trata-
mento, para entender a relação entre esta e os sintomas ansiosos e de-
pressivos na prática cotidiana, portanto, o objetivo do estudo é corre-
lacionar enxaqueca refratária com transtornos ansiosos e depressivos. 

METODOLOGIA 

A realização deste estudo ocorreu através de uma revisão sis-
temática, cujo principal intuito foi realizar uma síntese de evidências 
mediante estudos já publicados acerca do tema em questão. A revi-
são sistemática consiste em um estudo que permite uma visualização 
amostral completa (ROEVER, 2017).
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A revisão sistemática é, ainda, um método de escolha que obe-
dece a parâmetros de inclusão. Essa revisão se torna especialmente 
válida quando há muitos estudos sobre o tema abordado, e quando 
eles diferem significativamente entre si, caso contrário o resultado já 
poderia ter sido obtido anteriormente e a atual pesquisa teria pouca 
relevância (RODRIGUES, 2010).

Dessa forma, para a realização da pesquisa, foi feito um levan-
tamento de dados nas bases científicas: Literatura Latino-americana 
e do Caribe em Ciências Sociais e da Saúde (LILACS), National Li-
brary of Medicine (PUBMED), Análise de Literatura Médica (MEDLINE) 
e Scientific Electronic Library Online (SCIELO), por meio da aplicabili-
dade dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Transtornos de 
Enxaqueca, Transtornos Depressivos e Ansiedade, sob intermédio do 
operador booleano AND. 

Para garantir a elegibilidade dos estudos selecionados, foram de-
finidos como critérios de inclusão: artigos disponíveis e completos, pu-
blicados nos idiomas português, espanhol e inglês e no recorte temporal 
de 2012 a 2022. Já os critérios de exclusão definidos foram teses, disser-
tações, artigos duplicados em mais de uma base de dados, que conte-
nham erros ou ambiguidades e que estejam fora do período supracitado.

Dessa maneira, com o levantamento de dados, emergiram na 
literatura 64 estudos correspondentes ao tema. Destes, após a aplica-
bilidade dos critérios de elegibilidade, este número reduziu para 14 que 
com a leitura dos títulos e resumos, reduziu para 9 e com a leitura na 
íntegra, foram selecionados 6 para compor a amostra dos resultados. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme a seleção dos estudos para análise, para melhor en-
tendimento do leitor, foram estruturados no quadro 1, organizados em 
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informações relevantes, contendo títulos, autores, ano de publicação, 
objetivos e periódicos onde foram publicados. Dispostos respectiva-
mente em ordem cronológica, ou seja, do mais atual para o mais antigo. 

Quadro 1 - Artigos selecionados para análise

N° Título Autor/ano Objetivos Periódico

1 Fatores desencadeadores 
para a enxaqueca e a luta 
de um tratamento eficaz

SANTOS et 
al., 2022

Destacar os principais 
fatores desencadean-
tes da cefaléia e os 
métodos terapêuticos. 

Revista de trabalhos 
acadêmicos 

2 Visão multidimensio-
nal da enxaqueca.

SOUZA et 
al., 2022

Investigar as formas de 
tratamento dos sinto-
mas da enxaqueca.

Research, Society 
and Development

3 Aplicação dos antide-
pressivos tricíclicos 
na enxaqueca. 

NETO et 
al., 2022

Analisar os efeitos de 
antidepressivos tricí-
clicos sobre a enxa-
queca.

Revista Científica 
Multidisciplinar

4 Prevalência de 
cefaléia em pacientes 
com transtornos. 

LIMA et 
al., 2020

Analisar a relação da 
cefaleia com pacien-
tes em condições de 
transtorno bipolar. 

Revista Brasileira 
de Neurologia 
e Psiquiatria. 

5 Regulação emocional, 
transtornos de ansiedade 
e/ou depressivos em 
pacientes com e sem 
queixa de enxaqueca.

JESUS, 2019 Identificar a relação 
entre enxaqueca com 
transtornos de ansie-
dade (TA) e/ou trans-
tornos depressivos. 

Repositório 
institucional de 
ciências humanas. 

6 Fatores associados 
ao uso excessivo de 
medicação sintomática 
em pacientes com 
enxaqueca crônica.

GUENDLER 
et al., 2012

Avaliar a prevalência 
de transtornos psi-
quiátricos em pacien-
tes com diagnóstico 
de enxaqueca crônica. 

Einstein (São Paulo). 

Fonte: autores, 2022. 

Através dos estudos analisados, pode-se observar informações 
relevantes acerca da correlação da enxaqueca refratária com o tra-
tamento de ansiedade e depressão. Partindo deste pressuposto, a 
literatura evidenciou que a enxaqueca é um sintoma associado princi-
palmente a respostas farmacológicas que são utilizadas para o trata-
mento destes transtornos (SANTOS et al., 2022). 
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A tensão, provocada pela ansiedade e pela depressão, é um 
fator predisponente para a ocorrência de enxaqueca, podendo variar 
de mais forte para mais leve. Os sintomas podem vir acompanhados 
de náuseas, formigamento e uma pressão na cabeça. Além disso, pa-
cientes com histórico de cefaléia crônica estão mais propensos a de-
senvolverem esta condição (NETO et al., 2022).

A mudança de hábitos e a adesão ao tratamento pode causar 
alterações emocionais e contribuir diretamente para a ocorrência de en-
xaqueca. Embora ainda dentro da faixa psiquiátrica, os pacientes que 
sofrem com esta condição possuem um elevado risco de pensamentos 
suicidas. O estudo analisado pela literatura aponta que estes sintomas 
são caracterizados pela dor e pela experiência sensorial que afeta di-
retamente a saúde mental em maior ou menor grau (LIMA et al., 2020).

Além dos fatores supracitados, a enxaqueca refratária também 
é vista como fator agravante e, às vezes, como sequelas de doen-
ças psiquiátricas. A relação entre enxaqueca crônica e tais transtor-
nos psiquiátricos está bem estabelecida, e esses estudos chegam a 
conclusões que enfatizam a importância da avaliação psiquiátrica em 
pacientes crônicos para um melhor controle das crises (JESUS, 2019).

Pacientes refratários cujos processos álgicos são exacerbados 
por falta de controle farmacológico da dor são pouco estudados, mas 
os pilares do tratamento para esses pacientes são evitar gatilhos, oti-
mizar o humor, minimizar o estresse, melhorar a qualidade do sono e 
melhorar a saúde (SOUZA et al., 2022). 

Em consonância a isso, a literatura ainda evidenciou que a rela-
ção da enxaqueca refratária com a ansiedade e depressão está prin-
cipalmente presente nos pacientes com diagnóstico de HADS. A partir 
dessas informações, fica claro que a identificação e o tratamento dos 
transtornos psiquiátricos em pacientes refratários não deve ser apenas 
um coadjuvante da farmacoterapia, mas um poderoso aliado na fun-
damentação terapêutica (GUENDLER et al., 2012).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O percurso desta pesquisa evidenciou questões relevantes 
acerca da correlação da enxaqueca refratária com o tratamento de 
ansiedade e depressão. Priorizou-se esse campo de pesquisa, pelo 
fato de existirem dificuldades e lacunas no conhecimento acerca desta 
condição. O objetivo definido para este estudo foi alcançado, permi-
tindo demonstrar a característica dos sintomas e os seus fatores pre-
disponentes. 

Embora as pesquisas sejam escassas, essas informações su-
gerem que a identificação e o tratamento de transtornos psiquiátricos 
em pacientes refratários devem ser realizados não apenas como coad-
juvante da farmacoterapia, mas como um poderoso aliado na base 
terapêutica. Além disso, faz-se necessário que sejam realizados mais 
estudos sobre o tema em questão, principalmente voltado para outros 
transtornos e sua relação com a enxaqueca refratária. 
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INTRODUÇÃO

É notório afirmar a importância que a qualidade de sono tem para 
as nossas vidas, dentre as demasiadas repercussões que o sono impli-
ca no nosso organismo podemos enfatizar suas repercussões na esfera 
do conhecimento, sejam elas positivas ou negativas, principalmente en-
tre os estudantes universitários que enfrentam constantemente rotinas 
árduas e prolongadas de estudos, recorrendo muitas vezes a abstinên-
cias prolongados do sono ou até mesmo constantes reduções no seu 
tempo de sono, seja por conta de compromissos acadêmicos, matérias 
atrasadas, vésperas de provas ou até mesmo por problemas ou distra-
ções fora das competências educativas (CARVALHO et al., 2013).

Existem gatilhos negativos na qualidade do sono, como tam-
bém na estimulação de distúrbios do sono e desregulação do ritmo 
circadiano, dentre eles podemos citar: higiene de sono inadequada, 
álcool, cafeína, estimulantes e a própria tecnologia, dessa maneira po-
demos observar que os estudantes universitários estão sob constante 
influência de gatilhos fisiológicos e comportamentais que repercutem 
negativamente na qualidade do sono e consequentemente no apren-
dizado, afinal existem pesquisas que apontam que o sono REM e Não 
REM influência nas capacidades cognitivas, somado a isso experi-
mentos abrangendo alterações no horário do sono, privações de sono 
alternadas, excessivas e até mesmo totais implicaram em resultados 
significativos na aprendizagem, na dedução e na memorização de cer-
tas atividades (HERSHNER; CHERVIN, 2014).

Várias formas de privar o sono podem afetar diretamente as fun-
ções emocionais e comportamentais das pessoas, e isso pode afetar 
nas relações afetivas e nas relações profissionais. Temos mudanças no 
sono em diferentes fases das nossas vidas, e de início o nosso corpo 
reage de tal forma que se virar rotina e o corpo acostumar tudo fica 
sob controle, mas quando acontece ao contrário podemos prejudicar 
nossos fatores biológicos e psicossociais, causando estresse e mau 
humor de início (SUARDIAZ-MURO et al., 2020).
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Becker et al., (2018) diz que na sua pesquisa teve a maioria dos 
estudantes com a qualidade de sono prejudicada e pode até ligar a 
ansiedade, depressão e problemas mentas, pois um sono pobre afe-
ta a recarga de energia, causando problemas de saúde. Além da falta 
de sono o uso de medicações para não dormir e para dormir acaba 
afetando diretamente a vida dos estudantes universitários. O autor 
afirma ainda que a boa qualidade de sono pode trazer bom humor 
para esses estudantes.

Sendo assim, o objetivo desse estudo é analisar a influência que 
a privação do sono causa no aprendizado de estudantes universitários.

METODOLOGIA 

Este estudo trata-se de uma revisão integrativa de literatura, 
onde através de outros trabalhos já publicados é coletado dados para 
produção deste, produzido no ano de 2021 a 2022. O passo a passo 
do estudo foi realizado seguindo algumas etapas, a sua principal abor-
dagem é mostrar o quanto a falta de uma noite de sono pode prejudi-
car o aprendizado, e a saúde de estudantes.

A pesquisa teve como pergunta norteadora: é possível ques-
tionar: qual a influência do sono na aprendizagem de estudantes uni-
versitários?

A divisão das etapas inicia a partir da seleção do título para a 
pesquisa, em seguida a seleção dos descritores, a consulta dos des-
critores no DeCS (descritores de ciências da saúde), em seguida a ela-
boração da questão norteadora para a pesquisa, a escolha das bases 
de dados para realizar a pesquisa, definição dos critérios de inclusão 
e exclusão, busca pelos trabalhos nas bases de sados, seleção dos 
trabalhos encontrados. 



438s u m á r i o

Os descritores utilizados para a pesquisa foram; “alunos univer-
sitários”, “sono”, “aprendizagem”, “ciclo circadiano”, todos consulta-
dos no DeCS. os artigos que foram utilizados para a construção cien-
tífica do trabalho foram consultados nas bases de dado: LILACS, Web 
of Science, a biblioteca digital SciELO, o portal PubMed, que engloba 
o MEDLINE, a biblioteca virtual em saúde (BVS).

O levantamento bibliográfico faz referência às publicações de 
artigos entre os anos de 2011 a 2022, disponíveis em português, espa-
nhol e inglês, monografias, revisões e dissertações acadêmicas asso-
ciados ao tema: adolescentes ou qualquer universitário que apresente 
algum tipo de privação de sono, e também ciclos sono-vigília, circadia-
no e as fases do sono REM e N-REM. Foram excluídos artigos que não 
tiverem relação íntegra com a proposta do estudo, estudos prospecti-
vos, relato de caso, de intervenção e que não possuírem significativas 
citações em outros trabalhos. 

Sendo realizados todos esses processos, por último foi realizado 
a elaboração desse trabalho, finalizando com 13 trabalhos utilizados 
como referência. A seleção destes foi realizada a partir da leitura de 
títulos, resumos e trabalhos completos, buscados na base de dados. 

RESULTADOS 

Ao finalizar a busca e a seleção dos trabalhos para a realização 
deste, restaram 13 trabalhos para referenciar neste, todos publicados 
de forma gratuita para consulta. Segue Quadro com demonstração 
dos mesmos. 
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Quadro 1 - Apresentação do título, periódico e ano 
de publicação dos estudos selecionados

Título Periódico Ano

Avaliação da qualidade do sono de estudantes universi-
tários de Fortaleza-CE.

Texto &amp; Contexto 
- Enfermagem

2013

O método da revisão integrativa nos estudos organiza-
cionais

Gestão e Sociedade 2011

Qualidade do Sono e Sonolência Diurna Entre Estudan-
tes Universitários de Diferentes Áreas.

Revista Neurociências 2013

O sono na adolescência. Adolescencia e Saude 2012

Sono para aprimoramento cognitivo Fronteiras em Neurociência 
de Sistemas

2014

Correlação entre o perfil do sono e o comportamento em 
indivíduos com transtorno específico da aprendizagem.

CoDAS 2018

Causas e consequências da sonolência em estudantes 
universitários

Nature and Science of Sleep 2014

Repercussões do ciclo vigília-sono e o trabalho em tur-
nos de enfermeiras.

Revista de Ciências Médicas 2012

Sono, trabalho e estudo: duração do sono em estudan-
tes trabalhadores e não trabalhadores.

Cadernos de Saúde Pública 2011

O impacto da qualidade do sono na formação médica. Rev Soc Bras Clin Med 2014

Dormir em uma grande amostra de estudantes universi-
tários de várias universidades: prevalência de problemas 
de sono, diferenças sexuais e correlatos de saúde mental

Saúde do sono 2018

Sono e desempenho acadêmico em estudantes univer-
sitários: uma revisão sistemática

Revista de Neurologia 2020

Fonte: dados da pesquisa, 2022.

DISCUSSÃO

O sono sofre tanto a influência de fatores externos como é o 
influenciador de diversos eixos internos do nosso organismo, dentre 
eles podemos exemplificar a liberação e produção hormonal que é 
diretamente afetada pelo ciclo circadiano, seja nos momentos de sono 

https://www.frontiersin.org/journals/systems-neuroscience
https://www.frontiersin.org/journals/systems-neuroscience
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profundo como também no de vigília. Exemplo disso são os hormônios 
adrenocorticotrófico (ADH), cortisol, melatonina, hormônio do cresci-
mento (GH) e o hormônio liberador de corticotropina (CRH). Dessa 
forma, quando o ritmo de sono é alterado esses hormônios podem 
ser estimulados ou inibidos, representando valores em excesso ou em 
escassez. Como resultado disso, pode-se observar diversas manifes-
tações sistêmicas, de acordo com os eixos que foram afetados pelas 
alterações no padrão de sono (CIAMPO, 2012).

O sono é uma das peças fundamentas para o estabelecimento 
de uma memória ativa e bem estimulada, compreende-se que ao reter 
algum tipo de informação ela é bem fixada por meio de um boa noite 
de sono, pois este estimula a fixação dessa memória para que ela 
obtenha um longo prazo, além disso existem estudos que comprovam 
que as funções cognitivas tais como, criatividade, processamento de 
linguagem, capacidade de aprendizagem e a presença estável de no-
vas memórias são mais produtivas e mais estimuladas na presença de 
ritmo de sono normal (DIEKELMANN, 2014).

Um estudo realizado entre indivíduos com transtorno específico 
de atenção (TA) e indivíduos normais demonstrou que os indivíduos 
com TA apresentaram percentuais significativamente maiores em re-
lação aos indivíduos normais nos respectivos aspectos: qualidade de 
sono ruim, ronco, conversar enquanto dorme, bruxismo, familiares que 
apresentavam tanto problemas de sono, como tendências a dormir 
durante o dia e ter uma maior dificuldade de levantar ao acordar cedo 
(FRANKLIN et al, 2018).

É possível afirmar que a restrição de sono é um dos grandes fa-
tores de perturbação homeostática do corpo. Um dos grandes proble-
mas relacionado a isso é a insónia, que tanto pode desregular o ciclo 
sono-vigília como pode comprometer a qualidade do sono interferindo 
nas fases N-REM e REM. Além disso, os estimulantes aumentam a du-
ração do período de vigília, comprometendo o período descanso e re-
gulação endógena possibilitada pelo sono. Com o mau aproveitamento  
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diário, alteração de humor, cansaço e com a sonolência excessiva, 
consequência tanto da insônia como dos estimulantes, o rendimento 
do aprendizado é prejudicado.(RIBEIRO, 2014).

Segundo uma pesquisa realizada na cidade de São Paulo, Bra-
sil, foi possível analisar de forma comparativa a maneira que o traba-
lho, implementado na rotina do estudante, repercute na duração do 
sono. Valores superiores à 50% dos estudantes que trabalhavam e 
estudavam apresentavam menores horas de sono, independente da 
sua classe econômica e gênero. Sendo que, aquele que trabalham 
durante o período da tarde apresentam os maiores índices na redução 
do período de sono, predispondo a sonolência excessiva diurna (PE-
REIRA et al, 2011).

Em uma pesquisa realizada na cidade de Fortaleza, Ceará, Bra-
sil, foi observado que uma parcela de 54% dos estudantes entrevista-
dos relatava possuir uma qualidade de sono ruim e apenas uma mino-
ria ficou dividida entre uma qualidade de sono: boa (28%), muito boa 
(14%) e muito ruim (4%). Todavia, ao observarmos as horas de sono 
apenas 18,6% dormiam mais que 7 horas e a maioria dormia entre 6 
e 7 horas. É possível observar que a maioria dos entrevistados não 
tem problemas patológicos ou de convívio que influenciem significati-
vamente na baixa qualidade de sono (ARAÚJO et al, 2013).

O trabalho de Araújo, (2013) ainda expôs que: (53,8) faz uso de 
medicamentos sem prescrição médica para auxiliar no sono e (36,7%) 
relatam presença de sonho ruim. E apesar de não haverem situações 
patológicas associadas à qualidade de sono ruim, foi analisado que os 
estudantes têm dificuldade em reconhecer que tem problemas relacio-
nados ao sono e que muitos não percebiam que tinha uma qualidade de 
sono ruim, sendo que esse fato só pode ser constatado após a realiza-
ção do índice de qualidade de sono de pittsburgh. A pesquisa associou 
o uso de recursos tecnológicos associados a internet, tais como: filmes, 
redes sociais, e e-mails, e o uso do álcool a esses prejuízos no sono. 
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A falta de um boa noite de sono pode prejudicar a vida dos 
universitários, e dentre os estudos analisados pode-se verificar que 
a entre todos os problemas de saúde que a falta de sono pode apre-
sentar a ansiedade é a principal, vindo em segundo lugar que já pode 
ser uma evolução da ansiedade, a depressão. Além de que esses dois 
problemas de saúde podem ser causados pelo sono como também 
causa a falta dele (BECKER, et al., 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir disso podemos concluir que a falta de sono pode trazer 
falta de disposição para alunos universitários, como também pode tra-
zer risco a vida dos mesmos, como ansiedade que a partir dela pode 
vir, uma obesidade pois pessoas ansiosas tem a tendência de comer 
mais, pode causar depressão, deficiência no aprendizado, problemas 
mentais e junto destes outros diversos problemas como por exemplo 
os vícios em medicações.

Este trabalho mostra a importância de uma boa noite de sono 
para todas as pessoas e em especial para estudantes, pois além de 
trazer uma melhor qualidade de vida, melhora a qualidade do aprendi-
zado, tornando a vida acadêmica um pouco mais leve.
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372, 373, 374, 375, 376, 377, 380, 383, 
393, 394, 395, 396, 397, 398, 399, 400, 
401, 403, 407, 408, 409, 410, 411, 414, 
420, 425, 427, 428, 430, 431, 432, 434
trauma  22, 29, 34, 61, 74, 75, 76, 78, 79, 
80, 81, 82, 83
tuberculose  15, 34, 74, 118, 393, 394, 395, 
396, 397, 398, 399, 400, 401

U

urgência  9, 56, 75, 78, 94, 97, 98, 101, 
205, 214
UTI  51, 60, 61, 65, 68, 70, 298, 299, 303, 
312, 333, 451, 455

V

violência  74, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 209, 
213, 214, 215, 217, 218, 219, 221
violência sexual  195, 197, 198, 199, 200, 
201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 209, 
213, 214, 215, 218, 219, 221
vitamina D  12, 14, 231, 232, 233, 234, 
235, 236, 239, 240, 241, 242, 245, 246, 
247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 
255, 256, 257, 275, 282, 342, 343, 344, 
345, 346, 349, 350, 351, 352
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